
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC – SP 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Tolovi 
 

 

 

 

 

 

PADRE CÍCERO DO JUAZEIRO DO NORTE: 

A CONSTRUÇÃO DO MITO E SEU ALCANCE SOCIAL E RELIGIOSO  

 

 

 

 

 

 

 

Doutorado em Ciência da Religião 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

 

2015 

 



 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC – SP 

 

 

 

 

Carlos Alberto Tolovi 

 

 

 

PADRE CÍCERO DO JUAZEIRO DO NORTE: 

A CONSTRUÇÃO DO MITO E SEU ALCANCE SOCIAL E RELIGIOSO  

 

 

 

 

 

 

 

Doutorado em Ciência da Religião 

 

 

 

 

 

 

 

Tese apresentada à Banca Examinadora da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, como exigência 

parcial para obtenção do título de Doutor em Ciência da 

Religião, na área de Estudo Sistemático da Religião, sob a 

orientação do Prof. Dr. José J. Queiroz. 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2015 



 

 

 

 

Folha de avaliação da banca examinadora 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banca Examinadora 
 

 

 

________________________________________ 

 

 

 

________________________________________ 

 

 

 

________________________________________ 

      

 

 

  ________________________________________ 

 

 

 

  ________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 
 

 

 

 

 

 

 

Agradeço ao meu orientador, pela dedicação, empenho, carinho e sabedoria com que me 

acompanhou durante estes últimos três anos. Agradeço também a Universidade Regional 

do Cariri - URCA – CE, por conceder o afastamento em função de minha qualificação. E 

pelo auxílio concedido por meio de bolsa de estudo eu agradeço a CAPES, CNPq e a 

FUNDESP. Não posso deixar de agradecer também aos Rogacionistas, sempre 

acolhedores e fraternos. Por fim, agradeço à minha família, por ter me oferecido estrutura 

psicológica e a serenidade necessária para o aprofundamento sério e desafiador dos 

estudos acadêmicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

R E S U M O 

 

Tomando a figura de Padre Cícero como referência é possível perceber um processo de 

santificação que coincide com a construção de um mito. Porém, este santo mitificado tem 

algo de específico: ele foi construído pela religiosidade popular e ainda hoje pertence a 

ela. Afinal, o patriarca do Juazeiro do Norte, carinhosamente chamado como “meu 

padim” é um santo que “vive no sol” pelo fato de ter morrido afastado das Ordens 

Sacerdotais. Decisão eclesial que permanece até os dias de hoje. Padre Cícero ainda não 

foi reabilitado pela hierarquia da Igreja Católica. Portanto, é proclamado “santo” pelos 

seus romeiros e romeiras, mas ainda não pode “entrar na Igreja” e ocupar um espaço ao 

lado de outros santos – em sua grande maioria, europeus. Reflexo de uma ideologia 

colonialista que, por meio do controle do “sagrado” estabelece uma relação de poder 

caracterizado como clerical, centralizador e hierárquico. Uma realidade histórica que só 

pode ser compreendida a partir de um cenário mais amplo, onde também estão inseridos 

Padre Ibiapina, Conselheiro e Zé Lourenço. Cenário de grandes e marcantes conflitos 

entre a hierarquia da Igreja católica, a religiosidade popular e o Estado brasileiro. É dentro 

deste contexto que procuramos compreender a estrutura do mito em torno da figura de 

Padre Cícero. Uma figura aparentemente enigmática e contraditória. Porém, do ponto de 

vista da religiosidade popular ele estará inserido num universo coerente e pleno de 

sentido, na luta pela sobrevivência, abrindo “brechas” nas estruturas de poder 

constituídas. É nesta perspectiva que podemos compreender um processo de mitificação 

envolvendo a figura de Padre Cícero, com impactos direto na realidade política, social e 

econômica que envolve Juazeiro do Norte, a Região do Cariri, o Estado do Ceará, com 

reflexos imediatos no cenário das disputas pelo poder a nível nacional. Enfim, a partir de 

Padre Cícero e Juazeiro do Norte podemos perceber que o mito possui uma íntima relação 

com a religião, influenciando diretamente as relações sociais.  

 

 

Palavras-chave: Padre Cícero; Religiosidade popular; Mito. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

Taking the figure of Padre Cícero as reference it is possible to realize a sanctification that 

coincides with the construction of a myth. However, this mythologized saint has 

something of specific: he was constructed by popular religiousness and yet today belongs 

to that. After all, the Juazeiro do  Norte's patriarch affectionately called “ meu padim “, is 

a saint that “ lives at sun “ by the fact that he was removed from the priestly  orders. 

Eclesial decision that remains until nowadays. Padre Cicero hasn't yet rehabilitated by the 

hierarchy of the Catholic Church. In spite of  he is proclaimed “ saint “ by his pilgrims , 

however, but he can't g in the Catholic Church and occupy  a place beside the other 

saints  - Europeans  in its majority. This comes from a colonialist ideology that, by means 

of the control of “ sacred “ establish a balance of power characterized as clerical, 

centralizing and hierarchical. A historic reality that just can be realized through a broader 

scenario, where were inserted persons like Padre Ibiapina, Conselheiro  and Zé Lourenço. 

In this scenario we can observe big and outstanding conflicts between the hierarchy of 

the Catholic Church, the popular religiosity and the Brazilian State. It is inside this 

contexto that we look for to realize the structure of the myth around the figure of Padre 

Cicero. An enigmatic and contradictory person. However, from the point of view of the 

popular religiosity he is inserted inside a  coherent and full of meaning universe, in the 

fight of survival, open loopholes in the  constructed power structures. It is in this 

perspective that can realize the mythicizing process involving the person of Pe. Cicero, 

with direct impacts on the political, social and economic reality of Juazeiro do  Norte, in 

the region of Cariri, in Ceará state, with immediate reflexes in fight scenarios by the 

power in a national level.  At last, from Pe. Cicero and Juazeiro do Norte we can realize 

that the myth posseses a closed link nfluencing directly the social relations. 

 

 

Keywords: Father Cicero; Popular piety; Myth. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Um dos grandes desafios do ser humano é compreender-se a si mesmo e a 

realidade que o cerca, na qual ele está inserido. Um desafio que não se esgota no campo 

introspectivo da reflexão ou da meditação pessoal, e nem mesmo no campo objetivo da 

produção científica. Contudo, é algo que não pode ser ignorado ou abandonado.  

 Nestes últimos vinte anos de minha vida, inserido em meio a projetos sociais, onde 

– uma boa parte desse tempo – estive ligado à academia como professor da disciplina de 

filosofia, na Universidade Regional do Cariri (URCA), sempre fui motivado pela utopia 

de transformação da realidade através de uma práxis concreta. Contudo, em meio a este 

desafio, fui também levado a pensar sobre a eficiência de nossa reflexão e ação diante das 

estruturas sociais. Meu intuito, em grande parte, girava em torno da busca de um método 

eficiente para o despertar da consciência crítica, o desvelamento das formas de alienação, 

tendo em vista o protagonismo por meio do exercício da cidadania. E nesta perspectiva 

sempre esbarrei nas dificuldades que impossibilitavam uma mudança de visão de mundo, 

de mentalidade e de postura frente a realidade. Nesta investigação fui percebendo cada 

vez mais que as dimensões moral e religiosa ocupavam um lugar estrategicamente 

importante. Por este caminho fui levado a perceber que a mitificação, que possibilitava 

uma forma de cosmificação da visão de mundo de um determinado grupo social, estava 

na base desse problema. Percebi que o mito não era uma mentira, mas uma “verdade” 

vivenciada que sustentava as relações de poder através de elementos culturais. 

E foi por este caminho que comecei a refletir sobre a necessidade de explicitar a 

relação entre mito, religião e organização social. Mesmo porque justamente por ser 

“velada” é que, em geral, ela passa despercebida na academia. Esta relação está inserida 

em um campo “protegido” por pré-conceitos que colocam a religião no rol da 

subjetividade individual ou das particularidades doutrinárias e institucionais. Portanto, 

não entra na gama de temas importantes para ser debatido nas universidades.  

Mas, além deste desafio, ainda restava um problema: como delimitar o tema de 

uma forma que possibilitasse explicitar melhor a influência do mito e da religião nas 

estruturas de poder, influenciando diretamente a realidade social? Percebi então que a 

melhor forma para isso seria partir de uma realidade concreta, em um determinado tempo 

e lugar. E foi assim que escolhi a figura de Padre Cícero, no contexto do Juazeiro do 

Norte, entre 1832 e 1934. 
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Desta forma nasceu meu objeto de pesquisa: “Padre Cícero do Juazeiro do Norte: 

a construção do mito e seu alcance social e religioso”. Um processo de mitificação que 

nasce juntamente com a sua santificação, produzida pela religiosidade popular, 

desencadeada pelo “milagre da hóstia” e confirmada pela luta em defesa do “lugar 

sagrado” (Juazeiro do Padre Cícero). 

 Tendo em vista o tema que nos propomos desenvolver, enfrentamos, 

conscientemente, alguns desafios que nos estimulam. O maior deles, porém, consiste em 

despertar um outro olhar para a compreensão de um objeto de pesquisa já muito debatido 

em nossa região do Cariri e em muitas Instituições de Ensino do Brasil. 

 Sabemos que um trabalho de pesquisa na fase do doutoramento exige leitura de 

muitas obras. E no que se refere ao fenômeno que envolve Padre Cícero e Juazeiro do 

Norte, felizmente podemos contar com um acervo muito extenso e rico. Contudo, em 

nosso trabalho algumas obras receberam especial atenção.  

Com relação as obras mais específicas referentes ao Juazeiro e Padre Cícero, 

algumas receberam especial atenção. A começar pela que se refere diretamente ao tema 

do mito. É a obera de Otacílio Anselmo: “Padre Cícero: Mito e Realidade” (1968). 

Podemos afirmar que esta é uma referência básica na pesquisa sobre Padre Cícero pelo 

fato de seu autor manter uma proximidade muito íntima ao fenômeno, descrevendo 

muitos fatos respaldados por vasta documentação pesquisada. Seu intuito principal é 

desmistificar as narrativas apaixonadas em torno da figura de Padre Cícero, fazendo um 

contraponto ao processo de mitificação em torno do mesmo. De qualquer forma, para o 

nosso tema ele oferece a oportunidade de analisar os principais acontecimentos 

envolvendo Padre Cícero, buscando revelar que estes foram exaltados de forma exagerada 

pelos seus seguidores. O que contribuiu para que o “Padim” se transformasse num mito. 

 Com outro intuito e com uma obra igualmente consistente destacamos Padre 

Azarias Sobreira: “O Patriarca do Juazeiro” (1969). Contemporâneo de Otacílio 

Anselmo e também com íntima relação com os acontecimentos que envolveram Pe. 

Cícero, Pe. Azarias assume a perspectiva de apresentar o Patriarca com todas as 

características do santo que fez de Juazeiro do Norte um lugar de manifestação do 

sagrado. Sua obra nos oferece uma preciosa contribuição no sentido de revelar o olhar de 

admiração e veneração por parte dos que consideravam Padre Cícero um Santo. O que 

Azarias exalta no Patriarca é o que os romeiros e romeiras destacam na figura do mesmo.  

  Uma outra grande referência no campo da produção acadêmica tem como tema 

“O Milagre em Joaseiro” (Ralp Della Cava 1976). Esta obra apresenta uma pesquisa 
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séria, isenta da paixão e do ódio que envolviam os pesquisadores regionais de seu tempo. 

Sua grande contribuição deu-se principalmente no que se refere ao campo da política, no 

contexto do jogo de poder que envolve Padre Cícero, a Igreja Católica, o Estado brasileiro 

e a religiosidade popular.  Uma obra que, apesar de apresentar um olhar influenciado por 

uma perspectiva eurocêntrica, nos oferece um grande número de documentos que 

serviram de base para muitas outras pesquisas, possibilitando maior abertura para 

pesquisadores de diversas áreas.  A grande contribuição desta obra para o nosso trabalho 

consiste no fato de situar o fenômeno por nós pesquisado dentro de um contexto mais 

ampliado. O que influenciou também outras pesquisas acadêmicas realizadas 

posteriormente.  

 Em uma linha de pesquisa, com embasamento sociológico, encontramos uma 

outra referência: “A terra da Mãe de Deus” (1988). Uma obra elaborada por Luitgarde 

Oliveira Cavalcante Barros, que busca também sair do “círculo vicioso” de acusação e 

defesa da figura de Pe. Cícero e influencia uma outra geração de pesquisadores. Mesmo 

carregando em sua história de vida toda a carga psicológica impregnada pela cultura 

nordestina, Luitgarde procura manter a coerência da cientificidade exigida pelo campo 

acadêmico e ao mesmo tempo expressa claramente a sua valorização ao movimento da 

religiosidade popular que marcou época e fez história no nordeste brasileiro. Sua 

contribuição abre caminho para muitas outras pesquisas no campo científico que tomaram 

como tema Pe. Cícero e Juazeiro do Norte. No caso do nosso trabalho essa obra nos 

estimula a fazer uma análise de crítica social, sem deixar de perceber a força de luta e 

resistência da religiosidade popular.  

 E nesta mesma linha de obras que deram grande contribuição ao nosso trabalho, 

na perspectiva da pesquisa bibliográfica, não podemos deixar de destacar “Padre Cícero: 

Poder, Fé e Guerra no Sertão”, de Lira Neto (2009). Esta, através de uma linguagem 

jornalística, contribui também para popularizar os acontecimentos que giram em torno de 

Padre Cícero e Juazeiro do Norte. Sem o peso de um “academicismo científico” e com 

grande habilidade, Lira Neto se utiliza de todo arcabouço das pesquisas anteriormente 

realizadas e oferece uma obra com linguagem acessível também para leitores não 

pesquisadores. Para o nosso trabalho a contribuição de Lira Neto nos serviu como síntese 

de outras fontes já pesquisadas. 

 Neste contexto poderíamos citar muitas outras obras marcantes e indispensáveis 

para o pesquisador que busca compreender o mesmo fenômeno. Porém, em nosso 

trabalho nenhuma outra obra ofereceu maior contribuição do ponto de vista da pesquisa 
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documental do que a organizada por Renato Soares de Casimiro: “Padre Cícero Romão 

Batista e os fatos do Joaseiro” (2012). Um trabalho minucioso de uma equipe de 

pesquisadores que assumiu a tarefa de organizar toda a documentação disponibilizada 

pela Diocese do Crato e que facilitou muito os trabalhos de pesquisa que buscam se 

aprofundar em torno do mesmo tema. No que se refere ao conflito que envolveu Padre 

Cícero, o Bispo do Ceará e a religiosidade popular, esta obra será a base de construção 

dos nossos argumentos. 

 Porém em nossa pesquisa diversas obras antigas (originais de primeira edição), 

pertencentes ao acervo da Biblioteca Arca da Leitura, da Fundação ARCA de Altaneira 

– CE, receberam também especial atenção. Entre elas estão: “Joazeiro do Cariri” (Alencar 

Peixoto – 1913); “O Padre Cícero e a População do Nordeste” (Simoens da Silva – 1924);  

“O Joaseiro de Padre Cícero” (Lourenço Filho – s/d), “Joazeiro e o Padre Cícero” (Dr. 

Floro Bartolomeu – 1923); “Mistérios do Joazeiro” (M. Dinis – 1935); “O Cariri” (Irineu 

Pinheiro – 1950); “A Cidade do Frei Carlos” (Pe. Antônio Gomes de Araújo - 1971).  

É interessante destacar também que grande parte destas obras antigas se 

configuram no confronto de relatos e ideias que assumem uma postura de “ataque” ou 

“defesa” do Patriarca. O que colabora para colocar Padre Cícero como uma “figura 

enigmática”.  

De outro lado, dentro da pesquisa bibliográfica, buscamos fundamentação teórica 

para o nosso trabalho, tendo como referência, principalmente, três campos da ciência: a 

filosofia, a sociologia e a antropologia. Neste contexto, a primeira provocação que 

fizemos, tendo em vista estimular a reflexão filosófica em torno do mito e da religião, 

vem de Feuerbach. O autor faz uma forte crítica à teologia, colocando-a nos limites da 

antropologia, abrindo as “portas” para outros “mestres da suspeita”. Afinal, até que ponto 

o que pensamos saber ou descrevemos sobre Deus não seria projeção da essência 

humana?  

Porém, como sempre acontece no campo da ciência, as críticas de Marx com 

relação a teoria de Feuerbach abriram uma outra perspectiva, questionando a própria 

essência humana. Apontando a luta de classes, as condições materiais que envolvem os 

seres humanos na luta pela sobrevivência, Marx não elimina a suspeita de seu antecessor, 

mas acrescenta uma perspectiva materialista que coloca a religião como um possível 

instrumento de alienação. Nesse sentido, o “suspiro dos oprimidos” seria uma forte 

expressão de uma realidade de opressão.  
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Nesta mesma perspectiva destacamos a teoria de Merleau-Ponty, colocando o 

corpo como o lugar da percepção e ponto de partida das manifestações subjetivas, que se 

transformam em realidade concreta vivenciada coletivamente.  

Porém, a contribuição destes pensadores ainda deixa em aberto algumas questões 

de fundamental importância: afinal, que lugar ocupa o mito e a religião na vida humana? 

Nesse campo, o que, de fato, é possível conhecer? 

Nesta perspectiva, colocando mito e religião como objetos de conhecimento, 

recorremos a contribuição fenomenológica de Husserl. E, provocado pela mesma, nos 

perguntamos: diante do que a religião define como sagrado, o que, de fato, se manifesta? 

O que provocaria a fé do ser humano religioso: seria o sagrado ou o mistério (o que está 

escondido – não revelado)? Sendo assim, o desconhecido, o misterioso, não estaria na 

base das manifestações humanas em busca de respostas, de onde emerge a necessidade 

dos mitos e das religiões? 

E neste contexto, buscando compreender mito e religião como forma de 

manifestação humana/coletiva, entramos no campo da sociologia, contando com grandes 

contribuições de Durkheim e Berger. Do ponto de vista de Berger trabalharemos a ideia 

de religião como uma “construção social”, onde o ser humano está completamente 

envolvido. A partir de Durkhei estaremos analisando a religião como um elemento 

agregador. Mesmo porque ao olharmos para os conflitos que envolveram Juazeiro do 

Norte, tendo os romeiros e romeiras como protagonistas, poderemos perceber que a fé se 

constituía no “ponto de encontro” que gerava empoderamento e resistência na defesa da 

vida e do “lugar sagrado”. 

Por fim, se mito e religião estão situados no “coração” de uma determinada cultura 

e sociedade, eles não podem estar isentos dos conflitos que emergem nas relações de 

poder. Portanto, não estariam situados fora ou independentes da política. E aqui 

destacamos a contribuição de Manfredo Araújo de Oliveira, colocando a política no 

campo da sociabilidade.  

Toda essa referência bibliográfica, portanto, nos servirá de base para a 

fundamentação teórica do nosso trabalho. Afinal, entendemos que o fenômeno Padre 

Cicero não pode ser compreendido de forma isolada, como um acontecimento histórico 

independente das influências sociais, políticas e econômicas que o envolvem. Assim 

como o mito e a religião não devem ser tomados como um campo de uma ciência 

específica. Afinal, se queremos conhecer o mito, por exemplo, precisamos conhecer a 

fonte de onde ele nasce: o ser humano.  
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Nesta perspectiva, buscando definir o cenário onde ocorre o fenômeno, fizemos 

uma revisão bibliográfica para definir o nosso instrumental teórico com intuito de 

compreender a figura de Padre Cicero dentro de seu contexto histórico. Portanto, a nossa 

metodologia toma a revisão bibliográfica como ponto de partida, como fundamentação 

teórica para a compreensão de uma realidade mais empírica, envolvendo os 

acontecimentos históricos em torno do patriarca do Juazeiro. Sempre levando em conta 

uma perspectiva dialética, buscando fugir das “ciladas” reducionistas dos argumentos 

apresentados.  

Neste contexto, nossa reflexão quer ir além de uma perspectiva puramente 

etnográfica ou descritiva. Também não queremos ficar apenas nos limites da produção 

teórica envolvendo a questão. Buscaremos acrescentar algo de específico a tudo o que já 

foi produzido em torno deste mesmo objeto.  

A partir da figura de Padre Cícero acreditamos ser possível definir a relação entre 

mito e religião como parte integrante da estrutura de poder que definiu a realidade cultural 

de um determinado grupo social, com influências significativas em toda a região do Cariri 

e até mesmo no Estado do Ceará. O movimento histórico que nasceu em Juazeiro foi 

marcado por conflitos latentes no contexto da política estadual e nacional, que coincidiu 

com a luta pela emancipação do município em questão. Luta esta liderada por um padre 

profundamente inserido nos conflitos religiosos, políticos e sociais daquela determinada 

época, que também foi marcada pelas grandes estiagens que provocaram muito 

sofrimento e instabilidade. Um momento histórico onde a luta pela sobrevivência 

encontra na dimensão religiosa a sua força, gerando impacto direto nas estruturas de poder 

das instituições constituídas da época.  

Neste contexto, a relevância do tema reside, principalmente, no fato de se poder 

compreender a importância de uma figura santificada/mitificada e definida como 

enigmática – Padre Cicero – cuja devoção trouxe novas perspectivas para a religiosidade 

popular brasileira, mas também foi capaz de organizar e transformar uma realidade 

concretamente situada. Esta demanda nos permitirá compreender melhor como se dá a 

relação entre mito, religião e organização social, tendo em vista o grande desafio que é a 

construção de uma práxis libertadora, na perspectiva da humanização, que passa pelo 

“despertar da consciência crítica”. Afinal, entendemos que a religião carrega consigo um 

grande potencial que pode estar a serviço da dominação ou da transformação social, tendo 

em vista a dignidade humana na perspectiva da sociabilidade. Contudo, para tanto, um 

sério problema consiste no desafio da desmitificação. 
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Portanto, situado nos limites da cultura ocidental, tomando a religião como uma 

forma de institucionalização de práticas religiosas, temos como tarefa a desconstrução de 

paradigmas mantenedores de concepções. Mesmo porque não é possível pensar em 

desmitificar sem desconstruir. O que não significa “destruir”. Se a sustentação de um mito 

reside em uma forma de “visão de mundo”, vivenciada na prática concreta da vida diária, 

nos limites da produção científica não vemos outro caminho que não seja a crítica 

filosófica na perspectiva da desconstrução – como concebe Derrida.1 

Sendo assim, decidimos encarar alguns problemas que entendemos serem 

inevitáveis. Mesmo porque, compreender a religiosidade popular, no imenso e complexo 

universo da religião, consiste em um enorme desafio.  Poderíamos destacar inúmeros 

aspectos que, tomados em sua complexidade, já extrapolariam os limites de compreensão 

do cientista da religião. Contudo, somos desafiados a fazer recortes e delimitações que 

nos possibilitem a compreensão dos fenômenos religiosos que emergem das 

manifestações de grupos sociais que, envolvidos pelo mito e pela religião, se tornam 

sujeitos e objetos das estruturas de poder em um determinado momento e realidade 

histórica.  E, no caso de Padre Cícero, a principal manifestação em torno de sua figura 

como santo é a tão conhecida Romaria. 

As romarias do Juazeiro, apesar de possuírem as mesmas características das 

romarias populares de outras regiões do Nordeste e do Brasil, apresentam um aspecto 

diferenciador que queremos colocar em destaque: o povo construiu o seu próprio santo, 

mesmo sem a aprovação oficial da Igreja Católica. Um santo que escuta e conhece o 

clamor dos romeiros, nordestinos, na sua maioria, sertanejos e sofredores, diante das 

grandes adversidades do semiárido.  Um santo que, por não poder “entrar na Igreja”, 

permanece no sol até os dias de hoje. 

Neste contexto, a primeira indagação de nossa pesquisa é a seguinte: como definir 

o cenário onde se dá este fenômeno?  

Sabemos que na mesma época do acontecimento fundante que definimos como o 

“Milagre da Hóstia”, o nosso país vinha conhecendo a força da religiosidade popular que 

despertava preocupação na Igreja e no Estado. Estes movimentos como Canudos e 

Caldeirão não estavam isolados do contexto geral das transformações religiosas e sociais. 

No entanto, a figura de Padre Cicero, santificada e mitificada, faz toda a diferença dentro 

do mesmo cenário e inserido nos mesmos conflitos. 

                                                             
1 Cfr. Jacques Derrida. Papel Máquina. Trad. Evando Nascimento. São Paulo: Ed. Estação Liberdade, 
2004. 
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Este problema será encarado em nosso primeiro capítulo a partir da seguinte 

hipótese: o mito da santidade de Padre Cícero seria uma construção a partir do imaginário 

religioso com bases no catolicismo popular brasileiro, vivido em e nas peculiaridades das 

condições sócio-políticas, econômicas e religiosas do semiárido nordestino.  

Contudo, se o nosso objeto consiste na compreensão da figura de Padre Cícero na 

perspectiva da mitificação, como podemos definir as principais categorias que explicitam 

a relação entre o mito e a religião?  

Este problema será abordado em nosso segundo capítulo a partir da seguinte 

hipótese: o mito não pode ser compreendido apenas no limite restrito de sua narrativa, 

mas sim dentro de uma estrutura básica que se mantém para além das variações e 

especificidades culturais. Onde também está situada a religião. 

No entanto, levando em conta o nosso objeto, esta questão nos remete a outro 

problema: analisando a figura do “Padim Ciço”, seria possível perceber os elementos 

estruturais presentes nos mitos? Esta pergunta é desafiadora no sentido de colocarmos à 

prova a nossa fundamentação teórica na relação com o nosso objeto de estudo.  

Este desafio será trabalhado em nosso terceiro capítulo, encarado a partir da 

seguinte hipótese: o processo de santificação de padre Cícero no “berço” da religiosidade 

popular poderia nos revelar, de forma mais concreta, a estrutura do mito presente na 

religião. 

Porém, se analisarmos a figura de Padre Cícero dentro de uma estrutura mítica, 

precisamos compreender uma outra questão: afinal, como se deu o seu processo de 

mitificação, que culminou com a sua santificação? Como trabalhar a ideia de construção 

do mito a partir de uma estrutura básica, identificando Padre Cícero dentro desta 

construção?  

Provocados por estas perguntas aventamos a seguinte hipótese: entendendo o 

processo de construção do “santo Padre Cícero” pelas narrativas da religiosidade popular 

seria possível a compreensão de sua biografia. O que estaremos abordando no quarto 

capítulo. 

No capítulo seguinte vamos encarar ainda uma outra questão que consideramos 

relevante: seria possível compreender Padre Cícero fora de sua relação com a política? 

Mas, quais seriam os elementos definidores do que compreendemos como política?  

Esta questão será abordada a partir da seguinte hipótese: seria possível definir a 

política a partir de elementos estruturais, ou características básicas que estariam em 

constante interface com a religião. É o que estaremos abordando no quinto capítulo. 
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Por fim, vamos encarar uma última questão: ao explicitarmos o processo de 

mitificação/santificação que envolve a figura de Padre Cícero, abre-se a possibilidade de 

perceber que no centro dessa dinâmica está a relação de poder envolvendo a Igreja 

hierárquica, o Estado e os (as) romeiros (as). Neste contexto o nosso intuito é buscar a 

relação da política com a religião na questão conflitante que envolve Padre Cícero e 

Juazeiro do Norte. Afinal, o que teria salvo Juazeiro do mesmo e triste extermínio pelo 

qual passaram Canudos e Caldeirão?  

Este problema, situado em nosso último capítulo, será encarado a partir da 

seguinte hipótese: entre o Padre considerado rebelde e afastado das Ordens Sacerdotais 

pela hierarquia da Igreja e o Padre santificado pela religiosidade popular, se apresentaria 

um conflito entre modelos de mito dentro da mesma estrutura. O que revela uma relação 

de poder envolvendo diversos segmentos com interesses e necessidades distintas. 

Entendemos que seria possível classificar esta relação de poder como sendo a dimensão 

política da questão, a qual não seria possível separar da religião, se tomarmos como 

referência interesses institucionais.  

 Em meio a estes desafios e tomando a figura de Padre Cícero como referencial, 

temos como objetivo analisar o fenômeno religioso que se transformou em principal 

elemento de desenvolvimento do Juazeiro do Norte. A partir desta mesma perspectiva 

poderemos identificar o papel do mito e da religião na estrutura de correlação de poder 

que define e determina uma realidade. Sendo assim, identificando a estrutura do mito e 

da religião em uma determinada realidade histórica, acreditamos ser possível perceber 

um importante aspecto da organização social da coletividade em questão, onde mito e 

religião se transformam em elementos essenciais para uma determinada “ordem social”.  

Sendo assim, a partir de uma crítica sistemática da Religião, por meio da 

compreensão do mito, poderemos fazer também uma crítica social e histórica com mais 

fundamentação e propriedade. 

É importante destacar que em nenhum momento estaremos abordando a religião 

como simples ilusão. Apesar de partirmos, teoricamente, de Feuerbach, identificando 

“Deus” como mito (projeção humana), não pretendemos negar a existência do 

sobrenatural e nem mesmo a concretude da religião ou a veracidade da fé. Trabalharemos 

com a ideia de que os deuses, definidos pelas religiões, nos limites da cultura ocidental, 

assumem todas as características do mito, nos limites da condição humana, inseridos em 

uma determinada cultura. Na mesma perspectiva estaremos colocando a dimensão do 

“sagrado”. Como algo que não seria anterior e nem posterior à existência humana. 
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Contudo, compreendendo os limites do conceito de Feuerbach que nos servirá de 

ponto de partida, buscaremos ampliar e superar esta perspectiva a partir da crítica de 

Marx. Mesmo porque se assumirmos a ideia de “Deus como essência humana”2 teremos 

de definir esta essência. E chegaremos à conclusão de que a mesma não “cai do céu”. 

“Embora seja possível dizer que o homem tem uma natureza, é mais significativo dizer 

que o homem constrói sua própria natureza, ou, mais simplesmente, que o homem se 

produz a si mesmo” (BERGER, 2012, p.70).  

Portanto, a forma de olharmos o mundo e de enfrentarmos os desafios da condição 

humana recebe direta influência do contexto histórico e da cultura onde está situado um 

determinado grupo social.  

Neste contexto podemos afirmar que o nosso trabalho parte de três categorias 

colocadas em destaque: mito, religião e organização social. E nosso desafio consiste em 

compreender a relação entre estas três dimensões em uma perspectiva dialética, interativa 

e indissociável do ponto de vista das conexões com a realidade concreta. Com este intuito 

estaremos buscando definir o mito a partir de uma estrutura básica, com características 

que se mantém para além das variações específicas de culturas e realidades distintas. É o 

que Durand vai identificar como “dominante vital”3; algo que está para além das variações 

dos signos ou da semântica.  

A partir da nossa delimitação o grande desafio será a compreensão da figura de 

Padre Cícero dentro de um processo de santificação/mitificação comandado pela 

religiosidade popular. Levando em conta um cenário específico e a definição de mito, nós 

poderemos observar e explicitar o poder da narrativa mitificante, por meio da linguagem 

simbólica. Como o movimento do Juazeiro do Norte não foi destruído – lembrando 

Canudos e Caldeirão –, houve a possibilidade dos narradores vivenciarem a força e o 

poder dos romeiros e romeiras a partir da liderança de Padre Cícero. As narrativas 

populares foram transformando um padre afastado de suas Ordens Sacerdotais em um 

                                                             
2 Afirmação feita por Feuerbach. Entendemos que seja importante destacar que o autor não afirma a 
religião como projeção, mas sim Deus. A imagem de Deus, a figura de Deus, as características de Deus, a 
vontade de Deus, tudo isso estaria nos limites da condição humana.  Cfr. FEUERBACH, Ludwig. A Essência 
do Cristianismo, 2ª ed. Campinas: Ed. Papirus, 1997. (Trad. José da Silva Brandão). 
3 Sobre este assunto Cfr. DURAND, Gilberto. As Estruturas Antropológicas do Imaginário – Introdução à 

Arqueologia Geral.  São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2002. (Trad. Hélder Godinho). 
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Patriarca e em um “Padim” acolhedor, conselheiro e milagroso. Enfim, “o Santo do 

Juazeiro”.4 Alguém capaz de enfrentar e vencer todas as forças do mal.  

Contudo, não é possível compreender o fenômeno religioso e social que ocorreu 

em Juazeiro do Norte, envolvendo Padre Cícero, sem levar em conta os “bastidores” das 

disputas pelo poder, envolvendo a monarquia, a república velha, as oligarquias regionais 

e o coronelismo.  

Neste contexto, o mais importante será a percepção de que o mito e a religião se 

constituem no elemento propulsor das transformações que ocorreram em Juazeiro do 

Norte. Pois, como afirma Cassirer, “na linguagem, no mito, na arte e na religião as 

emoções não estão simplesmente transformadas em meros atos; estão transformadas em 

obras” (1976, p.63). 

Tendo consciência da complexidade que envolve o nosso objeto, entendemos que 

somente por meio de um diálogo inter e transdisciplinar é que poderemos compreender o 

fenômeno religioso que envolve esta questão. Portanto, estaremos dialogando com a 

sociologia e a antropologia, tomando como base categorias filosóficas, dentro do campo 

da Ciência da Religião. Enfim, entendemos que o nosso objeto exige respeito e diálogo 

entre as ciências humanas. 

Sendo assim, em uma primeira perspectiva, buscaremos definir o mito como uma 

forma de manifestação genuinamente humana, a partir da necessidade intrínseca de um 

ser que possui o poder da imaginação e que precisa se localizar, explicar e se sentir seguro 

no mundo onde está inserido. Um ser que, além de enfrentar o desafio de se construir, 

tem ainda a necessidade de construir um “cosmos” à sua volta.  

No processo de construção de um mundo, o homem, pela sua 

própria atividade, especializa os seus impulsos e provê-se a si 

mesmo de estabilidade. Biologicamente privado de um mundo 

do homem, constrói um mundo humano. Esse mundo, 

naturalmente, é a cultura. Seu escopo fundamental é fornecer à 

vida humana as estruturas firmes que lhe faltam biologicamente 

(BERGER 1985, p.19). 

 

É neste contexto que o mito passa a ocupar um lugar importante que se manifesta 

como uma necessidade humana de separação entre o “sagrado” e o “Profano” dentro de 

uma mesma realidade para ordenar o mundo. Essa aparente contradição é superada na 

emergência do sentido. Como afirmam Berger e Lukmann, “A vida cotidiana apresenta-

                                                             
4 Referência à Obre de Edmar Morel. Cfr. MOREL, Edgar. Padre Cícero - O Santo do Juazeiro, 2ª ed., Rio 
de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1966. 
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se como uma realidade interpretada pelos homens e subjetivamente dotada de sentido 

para eles, na medida em que forma um mundo coerente”. (2000: p.35) Mundo este 

produzido e ordenado pelos próprios seres humanos.  

 É daí que nascem as respostas para as perguntas que somente os seres humanos 

são capazes de fazer. O mito nos revela que o mesmo ser que pergunta, para fugir da 

angústia da dúvida, constrói para si respostas convincentes. Portanto, ao estudarmos os 

mitos com seriedade temos a grata possibilidade de conhecermos os seres humanos que 

se manifestam por meio dos mesmos. Principalmente através de seus grandes narradores.  

Desta forma, buscaremos compreender a religião em uma perspectiva sociológica. 

Como as religiões – na concepção ocidental – se constituem a partir de sistemas de 

símbolos e ritos, estes só passam a existir a partir de uma perspectiva intersubjetiva. É 

como a ideia do signo: algo que extrapola os limites do objeto, possibilitando a projeção 

de significados partilhados a partir de uma convenção. Como afirma Bakhtin,  

Todo signo, como sabemos, resulta de um consenso entre 

indivíduos socialmente organizados no decorrer de um processo 

de interação. Razão pela qual as formas dos signos são 

condicionadas tanto pela organização social de tais indivíduos 

quanto pelas condições em que a interação acontece (1997, p.44). 

 

É nesta mesma perspectiva que buscaremos compreender a necessidade humano-

coletiva de definir e delimitar o sagrado, gerando, a partir disso, um conjunto de normas 

morais, que, por projetar um universo valorativo e normativo, influencia as relações 

sociais. 

 Portanto, decididos a enfrentar a relação entre mito, religião, ideologia e poder, 

somos levados a perceber a importância da dimensão do sagrado em uma determinada 

organização social. 

No campo mais específico da religiosidade popular, trabalharemos com a ideia de 

que a sacralização de uma espaço depende da presença do santo. Para Luitgarde O. C. 

Barros, o símbolo da “santidade” é o que define “a distância entre as concepções de 

mundo do catolicismo popular e a visão da Igreja institucionalizada” (2014, P.185). 

Portanto, torna-se essencial para nós estudarmos criteriosamente a figura de Padre Cícero 

e o seu processo de santificação/mitificação.  

 Além disso, definir um espaço sagrado em meio aos desafios da luta pela 

sobrevivência consiste em alimentar a esperança e fortalecer a caminhada. É a busca 

constante da “terra prometida”, ou de retorno ao paraíso. Neste caso, o “milagre da hóstia” 
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indica a sacralização de um lugar geográfico onde, para os sertanejos religiosos, Cristo 

estaria se manifestando. E a liderança de Cícero se apresenta como a presença deste 

sagrado de forma mais personalizada e próxima da realidade de sofrimento onde estavam 

inseridos.  

 É neste contexto que poderemos entender a “construção do santo” (Padim Ciço) e 

a organização de um espaço sagrado (Juazeiro do Norte). Com uma especificidade que se 

destaca. Mesmo porque, como afirma Renata Marinho Paz,  

A singularidade das romarias a Juazeiro reside no fato de que, 

apesar da condenação imposta ao padre Cícero pelas autoridades 

eclesiásticas, o padrinho foi canonizado pelo povo. As romarias 

configuram um movimento fundado numa heresia e marcado 

pela penitência dos devotos (2011, p.24). 

 

Contudo, para não acharmos que cada grupo social cria o seu mito a partir de suas 

categorias específicas, devemos compreender o que de fato determina e caracteriza um 

mito. E aqui defenderemos a ideia de que o mito pode ser compreendido e definido a 

partir de uma determinada estrutura que se repete desde a antiguidade até os nossos dias. 

Estrutura esta que, em grande parte, explica o nascimento e a manutenção da religião. E 

que, por sua vez, está completamente inserida nas relações de poder dentro da mesma 

realidade sócio-religiosa. 
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Em vermelho, localização da Região do Cariri dentro do mapa do Ceará 

Localizado ao sul do Ceará, na chapada do Araripe, à 590 Km de Fortaleza, com 263.704 (IBGE  

2014). 
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CAPÍTULO   I 

 

UM CENÁRIO PROPÍCIO 

 

 Neste capitulo pretendemos definir o cenário histórico que pode ser entendido 

como a “gênesis” do movimento religioso em torno da figura de Pe. Cícero, em Juazeiro 

do Norte. Afinal, que ligação possui o acontecimento de Juazeiro com os movimentos das 

comunidades de Canudos e Caldeirão? O que explica o fato destes três movimentos da 

religiosidade popular contarem com beatos e beatas como protagonistas? Como 

compreender, de fato, as condições que possibilitam a promoção de um padre, destituído 

de suas Ordens Sacerdotais, à condição de santo pela religiosidade popular? 

Nosso intuito é defender o argumento de que o mito e a religião, apesar de 

possuírem estruturas que ultrapassam os acontecimentos históricos de um determinado 

fato, só podem ser compreendidos a partir do contexto específico onde se manifestam. Se 

olharmos para o “milagre do Juazeiro” e as romarias como a fonte das transformações 

sociais que ocorreram neste espaço geográfico determinado, sem levarmos em conta as 

condições sócio-políticas e econômicas que favoreceram este acontecimento, perderemos 

de vista os aspectos que fomentaram as condições adequadas para o nascimento e o 

fortalecimento do mito e da religiosidade popular. Como o principal objetivo desta tese 

consiste em compreender a construção do mito Padre Cícero, com todas as suas 

especificidades, precisamos entender o contexto social, político e econômico de sua 

época. Mesmo porque trabalharemos com a perspectiva de que mito e religião são 

construções humanas/coletivas, a partir de uma determinada cultura. 

 

1.   Contexto sócio-econômico 

Para compreendermos melhor o cenário no qual se desenvolve e se estrutura a 

religiosidade popular no Brasil precisamos levar em conta o universo do capitalismo 

comercial e a “Grande Lavoura”5 no processo de colonização, associado ao projeto da 

romanização clerical. Também precisamos compreender o contexto de pleno 

                                                             
5 Esta expressão é utilizada por Pedro A. Ribeiro de Oliveira em sua obra: Religião e Dominação de Classe 
– Gênese, Estrutura e Função do Capitalismo Romanizado no Brasil. Petrópolis: Ed. Vozes, 1985. 
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desenvolvimento e afirmação do capitalismo industrial que provocou profundas 

transformações nos séculos XVIII e XIX. No Brasil, por exemplo, este foi um dos fatores 

geradores de sérios conflitos entre colonizadores e colonizados. Principalmente pelo fato 

de que, para os primeiros, a colônia representava um “lugar a ser explorado”, não um 

lugar de investimento e desenvolvimento. Neste contexto, os impostos representavam um 

elemento de discórdia permanente entre os colonos brasileiros e a corte real. Elemento 

este que servirá de base e argumento para diversos movimentos de revolta que 

aconteceram no Brasil.  

Foi neste contexto que se definiram os grandes latifúndios e os empreendimentos 

manufatureiros tendo em vista um mercado de exportação. Primeiro, contando com a mão 

de obra escrava – servindo-se de negros e índios. Depois da abolição, contando com os 

imigrantes, já em um outro momento da política econômica e de relações de trabalho. Um 

cenário economicamente marcado pela produção do café e da cana-de-açúcar – incluindo 

o algodão no Nordeste. Enfim, uma economia com bases sólidas na agricultura.  

Segundo Celso Furtado, no Nordeste, mais especificamente, o “complexo 

econômico”6, poderia ser compreendido em duas grandes sub-divisões: a Zona da Mata 

(faixa úmida do litoral – mais ligada à produção de açúcar) e o Sertão (o semiárido – mais 

ligado à pecuária).  

Porém, sem um significativo investimento e desenvolvimento da indústria 

nacional e da produção rural, e com uma economia dependente do mercado estrangeiro, 

a crise, a nível de Brasil e de Nordeste, seria inevitável. Com isso, a dominação colonial 

passava a ser profundamente contestada, principalmente pelas elites que refletiam mais 

diretamente esta realidade a qual não apresentava boas perspectivas para o futuro. A 

economia mercantilista influenciava diretamente na realidade brasileira, em busca de sua 

afirmação. É nesta perspectiva de relação direta entre colonização e comércio europeu 

que Caio Prado Júnior estará se referindo ao “sentido da colonização”7.  

Espanha, Portugal, Inglaterra, França e Holanda representam, no século XV, os 

polos dinamizadores da economia mundial na perspectiva do capitalismo expansionista. 

Contudo,  

                                                             
6 Cfr. FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Editora Nacional, 1965 
7 Sobre este assunto Cfr. PRADO Jr., Caio. Formação do Brasil contemporâneo – colônia. São Paulo: 
Brasiliense, 1957.    
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No Brasil o capital comercial português não encontrava 

excedentes econômicos para alimentar-se, pois as comunidades 

indígenas não produziam mercadorias. Para integrar o Brasil [...] 

ao sistema econômico mundial, a primeira condição era a 

organização de uma produção de mercadorias. [...] A mercadoria 

que encontrava melhores condições de produção, no Brasil, era o 

açúcar. [...] Entretanto, faltava a força de trabalho necessária à 

produção do açúcar em grande escala. É nesse contexto que a 

escravidão é introduzida no Brasil (OLIVEIRA, 1985, p.42). 

Levando em conta este contexto, Mircea Buescu faz a seguinte afirmação, 

referindo-se aos reflexos do mercantilismo: 

[...] Organização de uma economia monocultural com vistas à 

exportação e, portanto, vulnerável às flutuações conjunturais; 

perda de substância, em fatores de produção ociosos, em 

decorrência da mudança cíclica; abandono e fraqueza da 

economia destinada ao consumo interno e sua substituição, em 

muitos casos, por importações; disparidades regionais de renda; 

criação de uma estrutura rural rígida, impedindo o bom 

aproveitamento da terra com a mão-de-obra livre disponível; 

império do espírito mercantilista, imediatista e pouco propenso 

ao trabalho pioneiro (2012, p.72). 

No Nordeste do Brasil não era diferente. Aliás, os problemas se agravavam pelo 

fato de que, além da concentração das terras férteis, gerando grandes latifúndios, as longas 

estiagens e o sistema do coronelismo definiam um cenário com traços culturais 

específicos. Cenário este marcado também pela forte presença dos conhecidos 

“Cangaceiros e Fanáticos”8, assim como dos pequenos proprietários e dos agregados. 

Mas, quem são estes? Certamente não são escravos, não são índios, não são 

imigrantes recém-chegados. São pessoas que têm origem nos conhecidos “arraiais”, com 

características de miscigenação étnica e religiosa. Proprietários e agregados, negros e 

brancos, índios “mansos” e caboclos, sacerdotes e fiéis, todos compondo um “agregado” 

de gente, lutando pela sobrevivência e depositando as suas esperanças na religião e no 

grande fazendeiro – geralmente denominado “coronel”.  

 Estes segmentos sinalizam para uma característica própria do Nordeste, onde 

muitas famílias se envolvem no sistema de subsistência. Neste contexto, a produção do 

arroz, do milho e do feijão, por exemplo, estava voltado apenas para a sobrevivência – 

                                                             
8 Esta caracterização advém da obra de Rui Facó, editada no ano de 1972, que faz referência aos 
Cangaceiros e Fanáticos como consequência da realidade de desigualdade e injustiça social no nordeste.  
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que envolvia a família do fazendeiro, os escravos e os agregados. A cana de açúcar, o 

algodão e, principalmente, o gado estava voltado para o desenvolvimento econômico que 

favorecia apenas os grandes proprietários. Sendo assim, diante das adversidades 

climáticas e da ausência da pequena propriedade, os grandes fazendeiros do Nordeste 

agregavam no interior de suas fazendas um grande número de famílias que trabalhavam 

apenas em troca da sobrevivência. Mesmo porque não tinham moradia própria, não 

tinham terras para produzir e, em consequência, não tinham liberdade. 

A partir deste cenário os agregados a este sistema de subsistência, principalmente 

a partir da pecuária, vão cada vez mais dependendo do grande proprietário e cada vez 

mais declarando fidelidade ao mesmo. O que explica um imenso número de pessoas 

envolvidas nos conflitos entre os senhores que se destacavam e que aliavam a sua força 

econômica a disputas políticas. Aliás, nesta época, “O poder político de um senhor se 

mede pelo número de homens que ele tem sob sua dependência” (OLIVEIRA, 1985, 

p.94). 

Com o desenvolvimento desse sistema, a pecuária desponta como a principal fonte 

econômica no Ceará entre os séculos XVIII e XIX. É certo que não podemos nos esquecer 

do algodão e da cana de açúcar, que fizeram parte deste cenário de desenvolvimento 

econômico do Estado. Embora com alternâncias entre estas atividades econômicas, elas 

sempre se desenvolveram dentro de um mesmo sistema de grandes propriedades, gerando 

em torno de si mão de obra dependente. De um lado o grande latifundiário, com apoio do 

sistema econômico e do governo; do outro, os que possuíam apenas a própria força de 

trabalho que era oferecida em troca da sobrevivência.  

Neste período também se firmou a figura do coronel, representando a ligação entre 

as dimensões econômica e política. Fecha-se um cerco de dominação sobre os que não 

tinham acesso aos meios de produção nem encontravam alternativas para ascensão social. 

Mesmo porque, como define Pedro Ribeiro,  

O coronel, cume da pirâmide do poder local, desempenha 

múltiplos papéis: concede terra a seus protegidos, põe e tira gente 

da cadeia, dá empregos públicos, faz a mediação entre os poderes 

local e estadual, patrocina festas religiosas, em suma, toma a 

decisão final em todo tipo de questões afetando a vida local em 

sua zona de influência (OLIVEIRA, 1985, p. 226).  
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É neste contexto que alguns autores identificam Padre Cícero como um “Coronel 

de Batina”. Afinal, em sua forma de intervir na realidade, tendo em vista ajudar os seus 

romeiros e romeiras, o patriarca assume idêntico perfil e se coloca no mesmo “lugar” 

estratégico de influência determinante no campo da política partidária. Isso porque, por 

contar com muitos “dependentes”, caracterizados como afilhados, ele também podia 

contar com muitos votos, a partir da decisão que tomasse. Contudo, esta questão 

estaremos retomando mais especificamente no quarto capítulo.  

Do ponto de vista da dimensão econômica, o que precisamos ter clareza é que 

muitos dos acontecimentos que envolvem o conflito entre Padre Cícero, a hierarquia da 

Igreja e o Estado estão relacionados a um cenário de proporções internacionais. O que 

parece apenas um acontecimento histórico local, visto de maneira mais ampla, pode ser 

compreendido como reflexo de um cenário internacional, fomentando um período de 

transição a partir do campo econômico. A história de Padre Cícero se dá em um momento 

de grandes transformações provocadas pelo capitalismo em plena expansão. Do ponto de 

vista econômico podemos dizer que o modelo colonial enfrentava fortes influências de 

uma economia de mercado revestido de “modernização”. Como afirma Florestan 

Fernandes, “O controle colonial, de tipo legal e político (embora com fundamentos e fins 

econômicos) foi substituído por controles puramente econômicos, manipulados de fora, 

através dos mecanismos de mercado” (1975, p.49).  

Contudo, é muito importante destacar que este processo não ocorre de forma 

imediata, como uma ruptura brusca ou uma sobreposição visivelmente violenta. Ela 

ocorre gerando desejos, necessidades e condições favoráveis para que a cultura local 

pudesse assimilar, se abrir e assumir os “novos tempos” como anúncio de um “novo 

paraíso”, descrito como um “novo mundo” iluminado pela anunciada “modernidade”. Um 

processo que vai deixando pelo caminho os que são definidos como ignorantes, fanáticos, 

não competitivos e inúteis. No Brasil, neste contexto, estarão situados primeiramente os 

escravos. “No período em que a revolução comercial acelera a modernização interna, as 

relações de trabalho de origem colonial passaram a ser necessariamente a mercantilização 

do trabalho” (IBIDEM. p.62). O produto de mercado no campo do trabalho não é mais o 

trabalhador/escravo (de forma direta e explícita), mas a força de trabalho. Onde abria 

espaço para os imigrantes europeus. Para se ter uma ideia, em 1890, um ano após o 

“milagre da hóstia” em Juazeiro, São Paulo recebe cerca de 600.000 imigrantes. O mesmo 

fenômeno acontecia também no sul do país. A oferta de trabalho nas grandes fazendas e 
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a manutenção do “salário mínimo” não só garante a sobrevivência do trabalhador, mas 

alivia o peso das estruturas do grande latifúndio e ainda dinamiza as transações comerciais 

e econômicas. Um pedaço de terra para a plantação de subsistência do coronel, dos 

agregados – como por exemplo os escravos alforriados e os colonos – não elimina a 

relação de dominação e dependência. Porém, o que não se pode perder de vista é que, 

entre a proibição da entrada de escravos africanos no Brasil (1850) e a abolição da 

escravatura (1888) havia uma profunda dependência dessa mão de obra escrava, 

principalmente nas grandes lavouras de café do Sudeste. Entretanto, o Nordeste, com a 

cana-de-açúcar, o algodão e a pecuária possuía menos dependência do escravo africano 

no final do século XIX e mais dependência dos flagelados da seca que não possuíam os 

meios e as condições de produção necessários para a sua própria sobrevivência. 

No período que envolve a história e a vida de Padre Cícero, por exemplo, não 

vamos encontrar escravos, mas mão de obra envolvida por laços de relações geradoras de 

dependência, em torno de grandes proprietários que se agrupam politicamente em uma 

oligarquia – dentro deste processo de transição do colonialismo para o capitalismo. Nesta 

fase de transição, grande parte dos trabalhadores rurais do nordeste brasileiro não é 

escrava e nem assalariada, mas conhecida como agregada. É neste contexto que devemos 

compreender também por que as comunidades de Canudos e Caldeirão se tornaram 

“entraves” que deveriam ser eliminados. Elas ofereciam uma saída para a mão de obra 

completamente dependente e se colocavam fora do processo de “modernização” que 

possibilitaria levar o Brasil ao tão esperado e desejado “ciclo de desenvolvimento 

mundial”. Estas comunidades afetavam a economia local e regional, gerando um novo 

modelo de organização econômica para o a nível estadual e nacional. Economicamente 

também a Igreja era atingida. Mesmo porque, com a produção religiosa e a manutenção 

dos rituais independente do clero, também afetava a arrecadação das paróquias e, 

automaticamente, da diocese.  

Nesta perspectiva podemos compreender melhor que toda questão política 

envolvendo Juazeiro e Padre Cícero tem como pano de fundo a dimensão econômica. Os 

argumentos para a destruição de Canudos, Juazeiro e Caldeirão tinham base religiosa – 

eram fanáticos que colocavam em risco a “ordem pública”. Porém, o que fomentava 

mesmo uma atitude mais radical e até o uso da violência extrema situava-se no campo 

econômico e político. Incluindo-se, nesse caso, também a política clerical. 
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2.   Contexto sócio-político 

Tendo em vista a compreensão do cenário onde ocorre o fenômeno da 

religiosidade popular – principalmente no Nordeste –, vamos destacar aqui o período da 

“república velha”, que se deu entre 1889 – 1930. Um sistema político que pode ser 

definido pela superioridade hierárquica do poder estadual em ralação ao municipal e 

federal. Representa a afirmação do federalismo republicano sobre a centralização 

monárquica, que foi um dos motivos de movimentos revoltosos por todo o País. Aliado a 

este, a cobrança de impostos serviu também de forte argumento para mobilizações como 

a Inconfidência Mineira em 1789 e a revolução pernambucana de 1817, que possibilitou 

aos rebelados a tomada do poder por 75 dias e que fomentou ainda mais um ambiente 

favorável para a independência do Brasil e a proclamação da república. Contudo, o que 

não podemos perder de vista é que estes dois movimentos políticos foram desencadeados 

e liderados por uma elite formada por grandes comerciantes brasileiros e fazendeiros. A 

monarquia estava em crise. O projeto republicano já estava germinando. E tudo isso 

incentivado por um cenário internacional influenciado pela ideologia iluminista e pelas 

mudanças na economia externa. No fundo, o país vivia uma profunda crise de hegemonia.  

Outro aspecto a ser destacado é a presença do padre nos dois movimentos supra 

citados. Não podemos esquecer que o clero fazia parte da composição desta mesma elite 

envolvida com as relações de poder.  

No entanto, em meio a esse clima de revolta, podemos encontrar um movimento 

que fugiu à regra.  Foi a “Conjuração Baiana” de 1798, onde participaram negros livres e 

escravos, assim como outros trabalhadores que não ocupavam espaços de destaque na 

elite baiana. Essa revolta tinha como principal motivação a luta pelo fim da dominação 

portuguesa.  

 Já neste breve cenário podemos perceber que, apesar do grande destaque que 

recebeu a Inconfidência Mineira em nossos livros de história e nos espaços acadêmicos, 

as duas últimas revoltas e mobilizações que de fato abalam o domínio da Colônia 

portuguesa e que antecedem a independência do Brasil acontecem no Nordeste. Inclusive 

o movimento da Confederação do Equador, em 1824, deflagrado em Pernambuco, que 

contava também com a participação efetiva de um padre, conhecido como Frei Caneca. 

Este movimento tinha o propósito de instalar um regime republicano que pudesse reunir 

em um Estado independente todas as províncias do Nordeste.  
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 Também em 1824 o Brasil aprova a sua primeira Constituição, sob a pressão de 

D. Pedro I, que ainda lutava para manter vivos os seus poderes como imperador e último 

representante da monarquia. Nesta mesma Constituição, o catolicismo foi declarado 

religião oficial do Brasil, dando poderes ao imperador de nomear os sacerdotes para os 

diversos cargos eclesiásticos. Situação essa que fez a Igreja Católica e o Estado brasileiro 

selarem uma aliança como o padroado9 que, mesmo tendo se rompido posteriormente, 

sempre manteve um nexo de cumplicidade em função da manutenção do poder. Ligação 

que mais tarde será determinante para o combate ao chamado fanatismo do catolicismo 

popular. 

 O que é importante destacar aqui é que os aspectos conflitantes que envolvem os 

modelos políticos em disputa no Brasil – Monarquia e República –, em um cenário 

influenciado pela revolução francesa que pregava um Estado laico e liberal, estarão 

sempre presentes no contexto de perseguição e de resistência que envolve os três eventos 

da religiosidade popular que possuem características muito parecidas e ocorrem dentro 

de um mesmo contexto histórico: Canudos, Juazeiro e Caldeirão. Nesta época os grandes 

centros urbanos, representados pelas elites republicanas, buscavam eliminar qualquer 

resquício do poder monárquico e remover qualquer barreira que impedisse a implantação 

de um novo sistema político que garantia abertura ao desejado desenvolvimento 

econômico prometido pelo capitalismo em expansão. Neste sentido, o controle do poder 

político garantia a manutenção das leis que, por sua vez, permitia a implantação de uma 

“nova ordem nacional”. E os conflitos que envolveram Juazeiro do Norte estarão dentro 

deste contexto. Isto é, a disputa pelo poder político que passava pela negociação e conflito 

com as oligarquias regionais, o exército nacional e as elites brasileiras. Não esquecendo 

que a república no Brasil nasce de um ato conspiratório, não de uma mobilização social. 

É certo que a mobilização já era grande e oferecia bases para uma revolução. Contudo,  

Nos meios republicanos, a estratégia conspiratória prevaleceu 

sobre a estratégia revolucionária. O exército apareceu aos olhos 

das novas elites como o instrumento ideal para derrubar a 

                                                             
9 Por meio da negociação da Igreja católica com os reinos ibéricos, através de bulas papais que ganharam 
valor jurídico, a Santa Sé delega aos monarcas católicos a administração e organização da Igreja. Em contra 
partida, os reis deveriam construir e garantir a manutenção destas Igrejas nos espaços conquistados. 
Neste contexto os reis tinham também o poder de nomear padres para as suas colônias. Tinham, inclusive, 
o poder de indicar bispos que, posteriormente, seriam confirmados pela Santa Sé. Neste sentido, o projeto 
de colonização, com objetivos econômicos, se constituía como um projeto político e religioso de forma 
indissociável.  
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Monarquia e instituir um novo regime que as colocasse no poder 

(COSTA, 1999, p. 15). 

 É neste contexto que ocorre o “milagre da hóstia”. No mesmo ano (1889) o 

Imperador D. Pedro II é deposto e o regime republicano ganha força. E com a proposta 

de uma reorganização nacional em nome da modernidade, alguns valores religiosos foram 

abalados. A obrigatoriedade do casamento civil, tendo como consequência a 

desvalorização do casamento religioso e a laicização, por exemplo, o que deixou grande 

parte da população sertaneja descontente. Insatisfação sempre presente e manifesta pelos 

movimentos da religiosidade popular.  

Contudo, neste momento político de emancipação do “Estado Governista”, 

entendemos ser necessário compreender melhor o papel do coronel. Mesmo porque o 

coronelismo faz parte de uma característica cultural profundamente marcante e influente 

no cenário em que se dará a construção do “santo Padim Ciço”. No entanto, faz-se 

necessário também observar que o “fenômeno” do coronelismo não é uma exclusividade 

do cenário nordestino. Também no sul do país – como no Rio Grande do Sul – o 

coronelismo deixou marcas profundas. Como afirma Eliane Lúcia Colussi, em seu 

trabalho sobre o “Estado Novo e Municipalismo Gaúcho”, 

O coronelismo, visto como fenômeno político e social, foi 

expressão de uma sociedade predominantemente rural e que 

abrangia a maioria dos municípios brasileiros. O poder privado 

fortalecia-se em consequência do isolamento, do atraso 

econômico e da falta de comunicação dessas localidades com os 

centros mais desenvolvidos. O único contato das populações com 

o aparelho de Estado dava-se em períodos de eleições, quando o 

voto significava a possibilidade de obtenção de favores ou de 

alguma melhoria material (1996, p.16). 

 É neste contexto que podemos compreender melhor o clientelismo e o 

assistencialismo como forma de manutenção de poder. Na luta pela sobrevivência, em 

uma economia de subsistência, o coronel representa um “porto seguro”. É a quem se pode 

recorrer nos momentos mais difíceis. Principalmente diante das ameaças da fome e da 

doença. O problema é que, sem políticas públicas e sem a consciência ou a possibilidade 

de acesso aos direitos, a ação do coronel é vista como um favor. E este favor tem seu 

preço. E esse preço se paga principalmente com o voto, de onde nascem os conhecidos 

“currais eleitorais”. E, novamente, a configuração de união entre o poder econômico e o 

político em função da manutenção do poder. “A denominação de ‘Coronel’ vem da 
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Guarda Nacional, mas seu sentido é de chefe político local. Normalmente ‘Coronel’ é o 

grande proprietário de terras, mas há também ‘coronéis’ comerciantes, advogados, 

médicos e outros” (OLIVEIRA, 1985, p.226). 

Neste mesmo cenário, principalmente no Nordeste, estará incluída a Igreja 

Católica. Principalmente no contexto dos arraiais e aldeamentos, em que o papel do padre, 

do coronel e do líder político faz parte de uma mesma estrutura de poder que envolve toda 

cosmovisão popular da época.  

Uma outra análise bem conhecida pelos pesquisadores em torno dos movimentos 

da religiosidade popular no Nordeste é a de Rui Facó.  Apontando para um cenário 

político e econômico que favoreceu as grandes concentrações de terras, gerando uma 

população de “despossuídos”, o mesmo afirma: 

A situação dos pobres do campo no fim do século e mesmo em 

pleno século XX não se diferenciava daquela de 1856. Era mais 

do que natural, era legítimo, que esses homens sem terra, sem 

bens, sem direitos, sem garantias, buscassem uma ‘saída’ nos 

grupos de cangaceiros, nas seitas dos ‘fanáticos’, em torno dos 

Beatos e Conselheiros, sonhando a conquista de uma vida melhor 

(FACÓ, 1972, p.13).  

 Esta afirmação gerou muita polêmica e debate. Contudo, apesar de sua clara 

parcialidade, ela aponta para um dos aspectos que deve ser considerado para 

compreendermos o cenário em questão. Os movimentos religiosos nordestinos que foram 

vistos como perigosos para a ordem pública, foram constituídos, em sua grande maioria, 

por agricultores flagelados pelas longas estiagens, inseridos em um sistema de dominação 

em que ofereciam a força de trabalho em troca da sobrevivência. Estes movimentos 

religiosos representavam esperança de uma vida melhor para os desesperançados.  

 Por outro lado, não podemos deixar de mencionar o papel dos cangaceiros. Eles 

ocupavam um lugar estratégico no semiárido nordestino. Era muito comum os coronéis 

recrutá-los para comporem o seu “exército” particular. No cenário do coronelismo os 

cangaceiros encontravam espaços de proteção e garantia de impunidade. Por outro lado, 

o coronel encontrava homens valentes e destemidos para enfrentar os conflitos armados 

entre famílias tradicionais em disputa por território ou por poder político.   Neste contexto, 

Xavier de Oliveira, por meio de sua obra publicada em 1920, descreve muito bem essa 

realidade. “[...] Governa quem tem cangaceiros, tem razão quem é valente, é cidadão que 
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assassina e assim vae tudo. [...] Não há mais nenhuma garantia; os governantes são os 

maiores perseguidores da ordem pública” (1920, p.11). 

 Contudo, por meio de uma nota de rodapé o mesmo autor possibilita uma visão 

mais ampliada do cangaceiro.  

É bem de notar, porém, que, no Nordeste nem sempre o 

cangaceiro é bandido. Muita vez instrumento de políticos 

inescrupulosos, outras tantas reivindicadores de ofensas 

familiares, e não raro, meio de vida mais fácil, com o qual, em 

geral, não morre de fome (OLIVEIRA, 1920, p.10). 

 De certa maneira, a figura do cangaceiro, assim como a do coronel, do beato e do 

padre, compunha o mesmo cenário do semiárido nordestino, entre a disputa pelo poder e 

a luta pela sobrevivência. 

  

3.  O Contexto da seca 

 Para compreendermos bem o cenário em que ocorreram os três conflitos que 

envolveram a religiosidade popular citados anteriormente, precisamos levar em conta um 

elemento determinante: a realidade das grandes e repetidas estiagens. Uma característica 

do semiárido nordestino.  

O que caracteriza o semiárido é a precipitação pluviométrica inferior a 1000 mm 

por ano, com chuvas em períodos concentrados, muitas vezes com distribuição irregular 

e, repetidamente, com longos períodos de estiagens. No ano 2000 a população rural no 

Semiárido era de 9.104.511 habitantes, e em 2010 reduziu para 8.584.502 pessoas. 

(IBGE, Censo Demográfico). É uma realidade climática que interfere diretamente na 

estrutura social, na vida e na cultura de grande parte dos nordestinos.  

 Como afirma Celso Furtado, analisando a realidade do semiárido na década de 80. 

A seca é uma coisa terrível. Muita gente morre, outros têm sua 

vida encurtada pela fome. Nunca se fez um estudo para medir o 

custo humano real de uma seca. Geralmente, isso é ignorado, 

ocultado. A classe política nordestina tem um complexo muito 

grande com respeito a certas coisas, oculta tudo, não gosta que se 

estude isso. Porque tem consciência de culpa. Sabe que há tanta 

coisa que podia ter evitado, mas tem medo que tudo também 

desmorone, que o mundo deles venha abaixo (FURTADO, 1988, 

p.24). 
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 Esta perspectiva nos ajuda a compreender melhor o que consideramos como o 

“mito da seca”, que serve de sustentação ideológica para a “indústria da seca”. Prova 

disso é que, quem conhece o semiárido nordestino somente através da grande mídia 

geralmente possui em sua mente as imagens de crianças desnutridas, terra rachada, 

animais mortos, etc.. Este imaginário, construído basicamente no século passado, serviu 

de justificativa para Estados e municípios angariarem vultuosas valores em verbas 

públicas, assim como a receberem ajuda de instituições internacionais, que serviram e 

continuam servindo, em grande parte, para fortalecimento de uma política colonialista.  

 Mas não foi somente a mídia e a classe política que alimentaram a narrativa que 

colocava na seca a justificativa da pobreza do semiárido nordestino. Os grandes 

proprietários também usufruíram largamente desse argumento. O que serviu de bases para 

o fortalecimento do coronelismo. Como afirma Darcy Ribeiro, 

Entre o poder federal e a massa flagelada pela seca medeia, 

porém, a poderosa camada senhorial dos coronéis, que controla 

toda a vida do sertão, monopolizando não só as terras e o gado, 

mas as posições de mando e as oportunidades de trabalho que 

enseja a máquina governamental. [...] Esses donos da vida, das 

terras e dos rebanhos agem sempre durante as secas, mais 

comovidos pela perda de seu gado do que pelo peso do flagelo 

que recai sobre os trabalhadores sertanejos, e sempre 

predispostos a se apropriarem das ajudas governamentais 

destinadas aos flagelados (1995, p. 348). 

 

 Neste sentido, quanto mais pobre um povo, mais fácil fica a relação de 

dependência. Quanto mais dependente, mais fácil fica o controle das estruturas de poder. 

Sendo assim, a realidade das longas estiagens justificavam e ainda justificam o controle 

político, social e econômico. E foi no campo da religião que esta dominação encontrou 

respaldo. Mesmo porque com a pregação e a crença de que é sempre Deus quem 

determina as chuvas e a estiagem, e aceitando a justificativa de que a pobreza se dava por 

consequência da seca, automaticamente chegava-se à conclusão de que a miséria do povo 

nordestino, situado no semiárido, era vontade de Deus. Uma forma de castigo divino pelos 

pecados dos homens, que deveriam aceitar tal decisão com resignação. Este cenário, em 

grande parte, definiu a vida e a morte no sertão.10  Também é neste mesmo contexto que 

devemos compreender a importância da fé vivenciada através dos ritos da religiosidade 

                                                             
10 Expressão que nos remete a obra de Marco Antonio Villa, e Lúcio Alcântara. Vida e Morte no Sertão: 

histórias das secas no Nordeste nos séculos XIX e XX. São Paulo: Ed. Ática, 2000. 
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popular. Afinal, e de um lado essa fé é condicionada por uma narrativa mítica, se 

utilizando da seca como explicação e justificação da miséria e do sofrimento, por outro, 

essa mesma fé representa a esperança que motiva a luta pela sobrevivência em meio as 

adversidades.  

 Contudo, mesmo rezando, fazendo promessas, realizando procissões, os 

flagelados pela seca buscavam fugir deste sofrimento, muitas vezes fugindo de seu lugar 

de morada. O que explica o expressivo e marcante êxodo ou, movimento migratório do 

nordestino. Dos pequenos sítios improdutivos para as grandes fazendas; da “roça” para a 

cidade; de uma região para outra; do interior para a capital; do nordeste para o sudeste, 

etc.. Isso explica o rápido desenvolvimento de alguns centros urbanos, como por exemplo, 

Juazeiro do Norte, ou mesmo Fortaleza. Em um primeiro momento, até meados do século 

XX, essa migração ocorria mais “internamente”, isto é, nos limites nordestinos. Neste 

contexto, Raquel de Queiroz11 aborda uma triste realidade: o campo de concentração. 

Estima-se que em 1915 oito mil flagelados da seca foram colocados em um espaço restrito 

(Alagadiço), vigiados por guardas, impedindo que os mesmos entrassem na capital 

(Fortaleza).  Testemunhas oculares afirmavam categoricamente: “Nada mais repugnante 

e contrário as regras mais elementares da higiene e da caridade de que o Campo de 

Concentração dos retirantes do Alagadiço em 1915 (SOBRINHO, 1917, p.25). 

A peste e a fome matam mais de 400 por dia! O que te afirmo 

que, durante o tempo em que estive parado em uma esquina, vi 

passar 20 cadáveres: e como seguem para a vala! Faz horror! Os 

que têm rede vão nela, suja, rota, como se acha; os que não a têm, 

são amarrados de pés e mãos em um comprido pau e assim são 

levados para a sepultura. E as crianças que morrem nos 

abarracamentos, como são conduzidas! Pela manhã os 

encarregados de sepultá-las vão recolhendo-as em um grande 

saco; e, ensacados os cadáveres, é atado aquele sudário de grossa 

estopa a um pau e conduzido para a sepultura (TEÓFILO, 1880, 

p.32). 

                                                             
11 QUEIROZ, Raquel. O Quinze. 56ª ed., São Paulo, Ed. Siciliano, Siciliano, 1997 
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 Este cenário registrado no Ceará nos remete a uma tragédia realidade histórica que 

as novas gerações dificilmente conseguem imaginar. 

O temor dos comerciantes e da elite fortalezense da época era que os flagelados 

“invadissem a capital” dando início a saques generalizados e a proliferação de doenças 

contagiosas.  

 

www.luizberto.com 

“Cousa triste e comovedora. Milhares de pessoas a implorarem a ração diária; 

tem-se a impressão de um curral de gado a espera de sua forragem” (SOBRINHO, 1982, 

p.55). 

A partir do que foi registrado pode-se chegar à conclusão de que o flagelo dos 

campos de concentração foi maior do que os flagelos da própria seca. A proliferação de 

doenças, o cerceamento da liberdade, as diversas formas de desrespeito à dignidade, tudo 

representava um agravamento da situação que já era desesperadora pela longa estiagem.  

Em 1932, essa prática se repetiu com ainda mais intensidade. A partir de registros 

da época é possível constatar que naquele ano, somando seis campos de concentração, o 

número de flagelados confinados chegou à 73.918. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAYQjB1qFQoTCMPewtKE_MYCFcRpPgod-6AHHw&url=http%3A%2F%2Fwww.tvjaguar.com.br%2Fsite%2Fnoticia.php%3FTid%3D10202&ei=OIW2VcPiO8TT-QH7wZ74AQ&bvm=bv.98717601,d.cWw&psig=AFQjCNFxJG8xdWMo0KWAmEsErlIz3W4ASQ&ust=1438111365674005
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=http%3A%2F%2Fwww.luizberto.com%2Fcoluna%2Fai-dento-newton-silva%2Fpage%2F4&ei=x_K7VfS9J4zBggSytKKADA&bvm=bv.99261572,d.eXY&psig=AFQjCNEbfQEU7wHdpeixMS1de9FCkkFivw&ust=1438467143928102
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Mesmo antes dos campos de concentração nazistas virarem notícia para o mundo 

inteiro, o Ceará já havia feito essa experiência. A princípio a lógica era a mesma: deter, 

separar, isolar. Uma perspectiva sectarista. Tanto os Judeus quanto os flagelados da seca 

foram vistos como ameaças para a uma determinada “Ordem Pública” estabelecida. A 

diferença é que no Ceará não havia necessidade dos fuzilamentos ou das câmaras de gás. 

A fome se encarregava de produzir a morte em grande escala. Nesta época era muito 

comum encontrar dezenas de mortos nas estradas e ao lado das linhas férreas. Assim como 

também eram utilizadas valas comum para os enterros coletivos.  

 

noitesinistra.blogspot.com 

 

O interessante é que, nesta mesma época está em pleno vigor a comunidade do 

Beato Zé Lourenço, no Crato (o Caldeirão), contando com grande fartura. Regis Lopes 

lembra que, “Em 1932, a organização sócio-econômica do Caldeirão já estava tão bem 

estruturada que não houve problemas no socorro oferecido aos flagelados” (1991, p.128). 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAYQjB1qFQoTCMPewtKE_MYCFcRpPgod-6AHHw&url=http%3A%2F%2Fwww.tvjaguar.com.br%2Fsite%2Fnoticia.php%3FTid%3D10202&ei=OIW2VcPiO8TT-QH7wZ74AQ&bvm=bv.98717601,d.cWw&psig=AFQjCNFxJG8xdWMo0KWAmEsErlIz3W4ASQ&ust=1438111365674005
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAYQjB1qFQoTCJTTguyxhscCFcmNDQod17MDsA&url=http%3A%2F%2Fnoitesinistra.blogspot.com%2F2013%2F08%2Fos-campos-de-concentracao-no-ceara.html&ei=y_K7VdTBGsmbNtfnjoAL&bvm=bv.99261572,d.eXY&psig=AFQjCNEbfQEU7wHdpeixMS1de9FCkkFivw&ust=1438467143928102
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A mesma comunidade que foi destruída em 1936 pelo Governo, por meio do Exército e 

da polícia do Estado, contando, inclusive, com o apoio da hierarquia da Igreja.  

Posteriormente, a partir da década de 50, com maiores condições de estradas e de 

transportes, esse fenômeno de migração nordestina ocorre para outros Estados brasileiros. 

O que explica também, a partir deste momento, o rápido e desestruturado crescimento da 

cidade de São Paulo – onde o nordeste ainda constitui a origem da maioria dos habitantes. 

Foram muitos os poetas e escritores que retrataram essa triste situação. Patativa do Assaré, 

um poeta popular do semiárido, por meio de diversas poesias expressa a preocupação de 

traduzir e desvelar o drama do sertanejo nordestino no confronto com a miséria, diante 

das adversidades climáticas, sem encontrar alternativas frente às estruturas de poder 

constituídas. As poesias mais conhecidas foram as que se transformaram em músicas, 

cantadas na voz de grandes intérpretes brasileiros. Mas, principalmente, cantores 

nordestinos com fama nacional. Como por exemplo, Luiz Gonzaga e Fagner. 

Eu sou filho do Nordeste 

Não nego o meu naturá 

Mas uma seca medonha 
Me tangeu de lá prá cá 

Morreu minha vaca Estrela 

Morreu o meu Boi Fubá 

Quando chega a tardezinha 
Eu começo a aboiar 

Ê ê ê Vaca Estrela 

Ê ê ê Boi Fubá (Patativa do Assaré) 

 

 Atingido e desafiado pelas longas estiagens, geradoras de sofrimento e de morte, 

e sem vislumbrar alternativas, o nordestino do semiárido se acostumou ao nomadismo, 

alimentando um fluxo migratório permanente. O movimento de superação do sofrimento 

e busca pela sobrevivência fez parte da história e da vida dos habitantes do semiárido. 

Um movimento que se ampliou com o passar do tempo e que fez de São Paulo a referência 

simbólica do cancioneiro popular nordestino. Nesta perspectiva, o mesmo poeta, Patativa 

do Assaré, em uma de suas obras mais conhecidas, já citada anteriormente (triste partida), 

retrata essa triste realidade de migração a partir da ótica do retirante. 

Chegaram em São Paulo 
Sem cobre, quebrado 

E o pobre acanhado procura um patrões 

Meu Deus, meu Deus... 
Só vê cara estranha 

De estranha gente 

Tudo é diferente 

Do caro torrão 
Ai, ai, ai, ai (Patativa do Assaré) 
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 Além de distanciar-se completamente de suas raízes, o retirante precisa enfrentar 

os desafios de um outro “universo”, onde ele é “estrangeiro”, encontra-se completamente 

fragilizado e movido apenas por um objetivo: a sobrevivência – sua e de sua família. 

Porém, em Juazeiro estes mesmos retirantes não sentiam-se estrangeiros, pois, além de 

continuarem nos limites da cultura nordestina já conhecida, ali eles encontravam alimento 

para a sua fé, alimento para a sua fome e eram “adotados por um Padrinho” que sabia 

ouvir, acolher, orientar e oferecer segurança.  

 

 4.  Contexto sócio-religioso 

 Um outro elemento a ser destacado para se compreender de forma mais ampla o 

contexto em que está situado Juazeiro do Norte e Padre Cícero é que, entre o final do 

século XIX e início do século XX, os indígenas, os negros e os flagelados pelas constantes 

secas do semiárido nordestino estavam situados em um mesmo cenário: à margem das 

grandes disputas pelo poder político e eclesiástico, coordenadas pelas elites, mas 

envolvidos como coadjuvantes necessários para a justificação dos grandes eventos 

revolucionários – como ocorreu na França. É também neste contexto que devemos 

compreender a religiosidade popular12 no Brasil e, especificamente, no Juazeiro do Norte. 

Diante do projeto de um poder mais centralizado, pleiteado pela Igreja católica, através 

de um processo de romanização13, a Constituição brasileira que submetia o clero ao 

império, representava, de certa forma, um impedimento. Além do mais, a Igreja 

enfrentava a resistência da maçonaria que, por sua vez, recebia apoio do imperador (que 

era maçom) nos momentos mais conflitantes. Situação esta evidenciada no episódio que, 

em 1872, resultou na prisão simultânea dos bispos de Olinda (D. Vidal) e de Belém (D. 

Macedo) por ordem de D. Pedro II, pelo fato de tê-lo desobedecido quando mandou 

                                                             
12 Tomando como referência Juazeiro do Norte, diversas características da religiosidade popular são 
bastante marcantes: a devoção aos santos, as promessas, as rezas e novenas pedindo chuva, o zelo pelas 
imagens, a alegria dos benditos e das festas populares, as procissões e romarias, etc.. 
13 De acordo com Pedro A. Ribeiro de Oliveira, “Já que o Estado não sustentará mais o aparelho 
eclesiástico, este deverá reorganizar-se para buscar novas bases sociais de sustentação. E essas bases 
virão na medida em que reflorescerem ‘a fé, a piedade e os bons costumes entre os fiéis’, pois então o 
aparelho eclesiástico desempenhará o papel de mantenedor da vida de fé, do culto e da moral da 
população”. Mas para a implantação da romanização em nosso país seria preciso unificar o episcopado 
brasileiro; disciplinar os padres; enviar os melhores seminaristas para completarem as suas formações em 
Roma; trazer Congregações religiosas da Europa para a formação do novo clero e aumentar o número de 
dioceses para melhorar o acompanhamento das paróquias e o controle sobre as ações paroquiais. Cfr. 
Religião e Dominação de Classe: Gênese, Estrutura e Função do Catolicismo Romanizado no Brasil. 
Petrópolis, Ed. Vozes, 1985. 
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libertar dois religiosos que haviam sido presos por ordem do Papa, por terem ligação com 

a maçonaria. Como afirma Ralph Della Cava, esse conflito “provocou um 

desencantamento cada vez maior, dentro da hierarquia da Igreja, com relação àquela 

mesma estrutura imperial que ela antes apoiava cegamente” (1977, p.34). 

 Contudo, Pedro A. Ribeiro faz uma análise diferente que nos chama a atenção 

para um aspecto muito interessante:  

Dois bispos foram julgados e condenados à prisão com trabalhos 

forçados, provocando com isso viva reação de outros bispos, mas 

não a reação da massa de católicos. Tudo se passava como se a 

briga entre os bispos e o governo imperial pela jurisdição sobre 

as irmandades, nada tivesse a ver com o restante da população 

católica (OLIVEIRA, 1985, p.154). 

 Isso, de fato, é um aspecto que deve ser levado em conta. Pois deixa ainda mais 

evidente que a as manifestações da religiosidade popular se encontram fora deste universo 

específico que disputa a hegemonia dentro da grande estrutura de poder. Por outro lado, 

não se pode negar que as reações destes mesmos movimentos sinalizam um reflexo 

indireto desta mesma disputa. A queda da monarquia, a separação entre Igreja e Estado e 

as consequências imediatas destes eventos históricos estarão sempre presentes no 

discurso dos grandes líderes mobilizadores da religiosidade popular. 

 É também neste contexto que Alberto Farias questiona o chamado “processo de 

romanização” no nordeste brasileiro. Para ele, as atitudes dos bispos do Ceará, na época 

de Padre Cícero, por exemplo, se justificam muito mais pelas condições e necessidades 

históricas em que se encontrava a igreja católica no Estado, que por um projeto 

ultramontano. Segundo ele, “Dom Luíz Antonio dos Santos, o reverendíssimo ordenante 

do Pe. Cícero nem o seu sucessor imediato, Dom Joaquim José Vieira, foram escolhidos 

para governar a incipiente diocese do Ceará no propósito de ‘Romanizá-la’” (FARIAS, 

1994, p. 10).  

 Neste contexto, quando nos referirmos ao processo de romanização, estaremos 

nos remetendo a uma perspectiva de centralização do poder clerical e hierárquico no 

combate às iniciativas que sinalizam autonomia da religiosidade popular. Neste caso, o 

reconhecimento da autonomia do outro pressupõe o reconhecimento da alteridade. 

Questões que estaremos abordando a partir de diversas perspectivas. 
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Em nossa pesquisa também é possível identificar por diversas vezes que esse 

processo definido como “romanização”, no Brasil, e principalmente no Nordeste 

brasileiro, passa pelo combate à maçonaria. O que representa uma disputa concreta por 

espaços de poder. Neste processo, a Igreja se torna cada vez mais clericalizada e o clero 

cada vez mais controlado pelo poder central da hierarquia. O problema é que, para a Igreja 

Oficial, as manifestações da religiosidade popular fugiam de seu controle.  

 Neste momento histórico a Igreja Católica se encontrava em uma situação difícil 

que exigia uma complexa escolha. De um lado, ela precisava ganhar autonomia com 

relação ao Império. Por outro, ela sabia que a saída seria apoiar o movimento de 

proclamação da república que, por sua vez, defendia a liberdade religiosa, abrindo 

espaços para outras igrejas.  

Vale lembrar também que, ainda nesta época, o argumento justificador para a 

expansão e o fortalecimento das estruturas da hierarquia católica continuava sendo o 

mesmo que a levou a dividir com os colonizadores os projetos exploratórios: a conversão 

dos pecadores e a salvação das almas. Com isso, os índios, os negros, os maçons, assim 

como os cangaceiros e fanáticos – já citados anteriormente –, estavam todos na mesma 

“lista”. O problema é que os habitantes de Canudos e do Caldeirão, assim como os 

romeiros da Terra da Mãe de Deus14, foram também considerados fanáticos e perigosos, 

tanto para o Estado Republicano e capitalista, quanto para a Igreja Católica Apostólica 

Romana, com seu modelo hierárquico e clerical. 

 Contudo, para compreendermos esta postura da Igreja oficial frente à religiosidade 

popular faz-se necessário observar novamente que nos pequenos municípios, distritos e 

comunidades rurais do interior do Brasil, a ausência da figura do padre representava a 

ausência da instituição religiosa. Por outro lado, para suprir este distanciamento, a Igreja, 

neste período, promovia as chamadas “Missões”, nas quais os padres permaneciam por 

um breve período de tempo nas comunidades mais distantes, com intensas e numerosas 

atividades religiosas, principalmente em torno dos sacramentos. E, em geral, para 

alcançarem o maior número de conversões, promoviam a imagem de um Deus em 

constante combate com o diabo, sempre pronto a castigar o povo infiel e sempre 

apontando a santidade pelo caminho do sofrimento, tendo a salvação da alma como o 

                                                             
14 Referência à obra de Luitgarde Oliveira C. Barros. A terra da Mãe de Deus. Rio de janeiro: Ed. 
Francisco Alves, 1998. 
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principal argumento. O que justificava também a aceitação da sofrida realidade provocada 

pelas longas estiagens no semiárido nordestino. Deste empreendimento religioso emerge 

a cosmovisão de justificativa da realidade e o conformismo diante da mesma. Se não 

chovia no sertão era porque assim queria o próprio Deus. Características estas sustentadas 

por uma visão mítica bem definida e que continuará fazendo parte do simbolismo 

religioso dos movimentos liderados pelos leigos.  Neste sentido, podemos definir a 

religiosidade popular na perspectiva de uma “Epistemologia do Sofrimento”15, mesclando 

a luta pela autonomia e uma teologia colonialista, em um processo dialético de resistência 

e conformismo. 

Contudo, os padres missionários que projetavam esta visão sobre Deus passavam 

raramente nos arraiais, distritos e aldeamentos e demoravam a retornar nestes mesmos 

lugares por conta das grandes distâncias geográficas. Sendo assim, com destaque para a 

forte herança cultural lusitana, o povo não deixava de exercer a sua religiosidade. 

Principalmente em torno das festas dos santos, procissões, novenas, sentinelas, etc.; em 

geral, com grande participação popular e sob a coordenação de leigos e leigas, que 

assumiam a liderança no aspecto religioso.  

 É neste mesmo contexto que vamos compreender com mais facilidade a presença 

e o papel de uma figura marcante da religiosidade popular brasileira, e principalmente no 

Nordeste. É a figura do “Beato e da Beata”. Em nosso cenário mais específico esta figura 

só pode ser compreendida tomando como referência o trabalho de outro personagem 

importante que foi conhecido como o “grande mestre do sertão”: Pe. Ibiapina. Na 

perspectiva do protagonismo dos beatos e beatas, Ibiapina pode ser tido como precursor 

que preparou o cenário para o grande evento que ocorreu no pequeno lugarejo chamado 

Joaseiro.  

 

4.1   Padre Ibiapina: O Precursor 

Com o fim do padroado e um projeto de centralização do poder, conhecido como 

romanização, a Igreja católica volta uma atenção especial para a religiosidade popular. 

Neste contexto, Renata Marinho Paz afirma que “Um dos principais objetivos deste 

esforço de romanização consistia em reduzir a distância entre o aparelho eclesiástico e a 

                                                             
15 Cfr. ESPIN, Orlando O.  A Fé do Povo. Reflexões Teológicas Sobre o Catolicismo Popular. São Paulo: Ed. 
Paulinas, 2000. (Col. Religião e Cultura). 
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massa de fiéis praticantes do catolicismo popular, que colocava o clero em posição 

secundária” (1998, p.27). 

Contudo, os registros culturais da colonização haviam deixado marcas profundas 

em um processo de miscigenação que envolveu elementos da religiosidade indígena, 

africana, mas, acima de tudo, das periferias da Europa ocidental, firmada por meio da 

catequese – principalmente nos arraias e aldeamentos. Primeiramente, a partir dos 

“degredados de Portugal”, dos negros e índios. Depois, pelos pobres e aventureiros 

imigrantes que chegaram a esta terra. As festas religiosas, as homenagens aos santos, as 

“negociações” com o divino por meio das promessas, tudo fazia parte de um cenário já 

constituído. Portanto, a presença de Ibiapina se dará neste contexto de conflitos com base 

nacionalista, assim como também de conflitos com bases religiosas. 

José Antônio Pereira Ibiapina nasceu aos 05 de agosto de 1806, em Sobral, no 

Ceará. Logo cedo foi envolvido por um ambiente de tensão política, em clima de disputa 

pelo controle do poder nacional, que tomava conta do país. Neste contexto, seu pai e seu 

irmão foram assassinados por participarem da rebelião que defendia o retorno da 

monarquia. Contudo, mesmo com dificuldades, Ibiapina deu continuidade aos seus 

estudos e se formou em advocacia, ajudando também a sustentar a sua família materna. 

Em 1834, ao entrar na carreira política, foi eleito Deputado da Assembleia da Nação e 

posteriormente assumiu os cargos de Juiz de Direito e Chefe de Polícia no município de 

Quixeramobim – CE. Porém, desapontado com o “universo” da política partidária e da 

estrutura burocrática de poder, em 1853 torna-se presbítero, em Recife. Em seguida foi 

“nomeado Vigário Geral do bispado e professor de eloquência sagrada no Seminário de 

Olinda. No entanto, logo renuncia a esses cargos e parte ao encontro de seu povo para a 

vida de missionário” (BARROS, 1984, p. 109). 

Aqui, vale destacar que a missão desenvolvida por Pe. Ibiapina no Nordeste 

diferenciava basicamente das outras missões pregadas pela Igreja Católica tradicional na 

mesma época. Sua práxis inculturada16 e sua postura dialógica junto aos mais 

                                                             
16 O conceito de inculturação foi muito utilizado pela Teologia da Libertação buscando definir a 
importância de a Igreja Católica, a partir de seus líderes religiosos, assumir a defesa dos empobrecidos, 
na perspectiva de uma inserção em sua realidade. O desafio seria o de produzir novas práticas e reflexões 
tomando como referência o “lugar do pobre”, a partir de uma relação dialógica com o mesmo. Portanto, 
estar inculturado seria estar inserido em uma determinada cultura, despojado de uma visão eurocêntrica, 
aberto para a construção de um novo reino a partir dos excluídos, oprimidos, enfim, dos destituídos de 
poder por um sistema sócio-político-econômico e religioso hegemônico.  
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necessitados, promoveram um protagonismo jamais visto entre os leigos na história da 

Igreja no Brasil. Como afirma Montenegro,  

Cedo compreendeu Ibiapina que o estilo missionário tradicional, 

como o utilizado pelos capuchinhos, despertando um fervor 

místico, que tendia a esfumar-se com a partida do pregador, com 

o retorno à realidade do dia-a-dia, não alcançava os resultados 

duradouros que iam além da religiosidade solta, pouco ou nada 

integrativa ou esclarecida (1984, p.28).  

Em regime de mutirão, mobilizando grande parte da comunidade envolvida pelo 

clima de missão, Ibiapina construiu açudes, cemitérios, hospitais, escolas e as conhecidas 

Casas de Caridade. Mas a principal questão que deve ser destacada aqui, mais do que as 

construções, é o modelo de administração desses espaços construídos. Enquanto a Igreja 

tradicional do Brasil “importava” padres e freiras, principalmente da Europa, para 

administrarem os seus bens a serviço das comunidades, Ibiapina capacitava os próprios 

leigos para assumirem a manutenção e a administração destes mesmos bens. Foi neste 

contexto que as beatas e os beatos ganharam credibilidade e destaque. A partir das 

próprias vestimentas e postura de piedade, despojados de disputa por espaços de poder na 

hierarquia, carregavam o simbolismo do sagrado, se doavam integralmente e supriam a 

ausência do sacerdote.  

Se no Brasil as políticas sociais do governo não chegavam às pequenas 

comunidades rurais, no Nordeste essa realidade de abandono era agravada ainda mais 

pelas longas estiagens que provocavam fome e muitas doenças. Neste contexto de poucos 

recursos, o cenário de morte estava sempre presente, ameaçando a vida, principalmente, 

de crianças e idosos. Uma realidade trágica que fomentou, em grande parte, o processo 

de migração, que poderá ser compreendido melhor no fenômeno do rápido crescimento 

do Juazeiro do Norte, a partir dos romeiros que se tornam residentes na chamada “Nova 

Jerusalém Celeste”. O mesmo contexto explica o crescimento dos povoados de Canudos 

e Caldeirão. O que também, em parte, justifica a tese de Rui Facó, citada anteriormente. 

Ibiapina, que teve grande parte de sua formação fora das estruturas da Igreja, 

conhecia de perto o que significava a luta pela manutenção do poder, que fazia dos pobres 

e desprotegidos objetos de manipulação. A defesa dos pobres nos discursos religiosos e 

políticos representava apenas um meio para se atingir um fim, que era a tomada ou a 

sustentação do poder. Talvez seja por isso que, “no momento em que o Brasil oficial se 

concentra ao redor de uma vida urbana nascente, Ibiapina escolhe o Brasil ainda não 
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formado e vai para o interior ainda totalmente desorganizado” (COMBLIN, 1984, p. 119). 

Contudo, ao invés de incentivar e justificar a violência do cangaço, ele propõe uma saída 

através da organização e da mobilização fomentada pela solidariedade e pelos valores 

cristãos.  

Barros, ao se referir às práticas de Ibiapina, afirma: “o antigo costume do sertanejo 

do mutirão é revitalizado, agora para as obras públicas. O pregador inflama as populações 

adormecidas por séculos de abandono. A mensagem que ele traz não é mais de uma 

felicidade após a morte” (BARROS, 1998, p. 102). 

Mas, afinal, Ibiapina seria ou não o precursor dos movimentos de Canudos, 

Juazeiro e Caldeirão? 

Em primeiro lugar, o cenário é o mesmo: crise política e econômica no país, 

processo de crise e transformação do regime político em disputa, falta de políticas 

públicas para os municípios distantes dos grandes centros e, tudo isso, no nordeste, 

agravado pelas prolongadas estiagens, gerando muita carestia. No campo da religião, 

também o cenário é parecido: um pequeno número de sacerdotes para atender um imenso 

número de comunidades, com grandes distâncias geográficas, estradas ruins e transporte 

animal. É neste contexto que Ibiapina consegue unir religião e política por meio de sua 

práxis transformadora. A partir da ideia da transformação da realidade de miséria e 

sofrimento em que estava situada grande parte dos nordestinos, o referido “mestre do 

sertão” consegue mobilizar as comunidades, em um processo de empoderamento que se 

transforma em resultados concretos, que tinham em vista o bem comum. Uma política 

social que encontrava na religião o elemento aglutinador necessário. Sem negar os valores 

assumidos pela Igreja hierárquica, Ibiapina investiu na concepção da Igreja como Povo 

de Deus unido pela mesma fé, partilhando a mesma luta.  

Nesta perspectiva, Ibiapina começa a trabalhar outra noção de relações de poder, 

favorecendo o protagonismo de homens e mulheres que aceitam a proposta dos mutirões 

e ações coletivas em favor do bem comum, superando uma realidade ameaçadora. Essa 

relação de poder que nasce da união e organização de pessoas ligadas pela religiosidade 

e pela luta em defesa da vida esteve bem presente em Canudos, no Juazeiro e no 
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Caldeirão.17 Aliás, novamente o grande poeta popular, Patativa do Assaré, registra a 

semelhança entre os beatos que abalaram as estruturas da Igreja e do Estado. 

Sempre digo, julgo e penso 

Que o beato Zé Lourenço 
Foi um líder brasileiro 

Que fez os mesmos estudos 

Do grande herói de Canudos 

Nosso Antônio Conselheiro. 
 

Tiveram o mesmo sonho 

De um horizonte risonho 
Dentro da mesma intenção, 

Criando um sistema novo 

Para defender o povo 
Da maldita escravidão. 

Seguindo esta mesma lógica, podemos afirmar que o mais significativo ponto de 

encontro entre Padre Ibiapina e Padre Cícero está na valorização de pessoas como 

Conselheiro, Maria de Araújo e Zé Lourenço. Pessoas simples que consagraram as suas 

vidas à religião, mas que não se submeteram nem à hierarquia da Igreja católica e tão 

pouco às estruturas de poder da dominação política. Do ponto de vista da Igreja, eram 

apenas leigos – e fanáticos. Do ponto de vista da política oficial, eram simples “cidadãos” 

– mas perigosos. Contudo, do ponto de vista dos flagelados pelo sentimento de exclusão 

e pelos sofrimentos da carestia, representavam a esperança de uma vida nova, e até de 

uma nova sociedade. Mesmo não propondo nenhum projeto político ou religioso 

alternativo para o país, eles se tornaram alternativas concretas na luta pela sobrevivência 

e proporcionaram experiências que abalaram as estruturas do poder constituído. Mas, 

quem eram estes? Eles eram simplesmente conhecidos como Beatos e Beatas. 

 

 

                                                             
17 Canudos foi considerado um arraial, construído por Antônio Conselheiro, em 1893. Chegou a ter uma 
população que variou entre 20 a 30 mil habitantes em seu último período de existência, antes de ser 
destruído completamente. Se tomarmos o milagre da hóstia como fenômeno religioso provocador das 
romarias, podemos dizer que o movimento de Juazeiro teve início em 1889. Este, mesmo com aspectos 
diferentes, foi também um movimento que marcou uma certa autonomia das manifestações da 
religiosidade popular, enfrentando as estruturas do poder político e religioso da época. Entre 1926 e 1936 
a história registrou também a existência e o massacre da comunidade do Caldeirão – em Crato/ CE. Assim 
como Canudos esta foi liderada por um beato, com o mesmo perfil dos seguidores de Ibiapina, com a 
mesma perspectiva de Conselheiro e ligado ao Padre Cícero. Enfim: estes três movimentos ocorrem 
dentro de um mesmo período histórico e com as mesmas características. 
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5.   Beatos e Beatas: protagonistas da religiosidade popular nordestina 

Vestiam-se como religiosas e religiosos, faziam votos de castidade, renunciavam 

aos prazeres do mundo e se dedicavam a Deus, mas não pertenciam à hierarquia da Igreja 

oficial. A partir de suas vestimentas estes e estas se revestem do sagrado. E, a partir deste 

revestimento, autorizado pelo padre, também assumem um lugar de destaque nas igrejas 

e nas obras de caridade. Lideravam diversas atividades religiosas, como novenas, 

procissões, sentinelas – com rezas e cânticos –, ocupando os espaços religiosos e 

alimentando o imaginário popular; mas não eram religiosos (as) segundo o direito 

canônico. Consagravam-se a Cristo e à Igreja, mas não haviam passado pela formação de 

seminários e conventos. No processo de evangelização de Padre Ibiapina, eram eles e elas 

os protagonistas. Não só participavam das construções de bens imóveis comunitários, 

como dos hospitais e das casas de caridade – que eram feitos por meio de mutirões –, mas 

davam continuidade ao funcionamento e administração dos equipamentos, sempre por 

meio da força da solidariedade, pregada e vivenciada pelo mestre do sertão. O problema 

é que as “irmanzinhas” da caridade não se enquadravam nas estruturas canônicas 

europeizadas. Ibiapina, que era um jurista e conhecedor das entranhas e engrenagens da 

burocracia institucional que, em geral, ficava distante da realidade do povo sofrido, não 

fazia questão desse enquadramento. Além disso, ele conhecia muito bem o “Aviso 

Imperial” de 1855, que proibia os brasileiros de terem acesso à Vida Religiosa. Contudo, 

nem o Império brasileiro nem a Igreja romana exerciam direto controle sobre a 

comunidade das beatas de Ibiapina, que incluía mulheres pobres e negras, como a 

protagonista do “milagre” em Juazeiro, que abalou a Igreja e afetou o cenário político 

brasileiro.   

Neste contexto, Frei Hugo Fragoso faz uma afirmação muito significativa: 

Um aspecto que chama a atenção de modo todo especial na vida 

religiosa das Irmãs de caridade é a circunstância de ela conter um 

certo princípio de afirmação da consciência pessoal em face do 

controle clerical. A primeira vista parece contraditória essa 

característica numa fraternidade que gira toda ela em torno de um 

padre que é pai, que é conselheiro, que é guia. Talvez por isso 

mesmo é que padre Ibiapina tenha pensado em dar uma certa 

autonomia às suas filhas espirituais diante de outros padres 

(1984, p.92). 

É neste cenário que em 1863 o bispo de Fortaleza dirige a primeira censura à 

Ibiapina. Afinal, os beatos e beatas que cuidavam das Casas de Caridade obedeciam, 
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acima de tudo, ao seu mestre e ao estatuto elaborado por ele. Um estatuto que criava uma 

hierarquia que, em sua grande maioria, tinha os seus cargos preenchidos por leigos. A sua 

estrutura era composta de: a) uma superiora da casa,   b) uma Secretária   c) um Conselho 

Deliberativo   d) uma Superiora da Superiora   e) um Inspetor geral.18  

Um outro aspecto interessante revelado pelo estatuto é que, apesar de as casas 

serem denominadas como casas de caridade para acolherem crianças órfãs e abandonadas, 

construídas à base da solidariedade, elas tinham como característica a busca da 

emancipação e independência. As irmãs e os irmãos da caridade, habitantes das casas e 

consagradas (os) a Deus, por meio desta missão, aprendiam um ofício para produzirem, 

de forma a poderem, como comunidade, comercializar esta mesma produção em função 

da sobrevivência dos membros da casa. O que gerava autonomia e preparava crianças, 

adolescentes e jovens para enfrentarem as mais diversas situações da vida ao saírem das 

Casas de Caridade para casarem-se, por exemplo. Esta realidade está muito bem colocada 

no Estatuto elaborado por Ibiapina e transcrito por Irineu Pinheiro.  

Art. 3º - A primeira educação das órfãs é ler, escrever, contar, 

aprender a doutrina cristã e cozer. Finda esta educação, entrarão 

nos trabalhos manuais como tecer panos, fiar nos engenhos, 

fazer sapatos e qualquer gênero de indústria que a casa tenha 

adotado. Art. 4º - Logo que as órfãs tenham completado a 

primeira e a segunda educação, estando em idade conveniente, 

serão casadas à custa da caridade (PINHEIRO, 1950, p.150). 

É neste contexto que os que eram responsáveis pela vida e dinâmica das Casas de 

Caridade, sabiam muito bem que os princípios de Ibiapina nem sempre “casavam” com 

os princípios da instituição clerical. Eles também sabiam que a ideia de caridade 

trabalhada e cultivada por Ibiapina era diferente da caridade ligada a esmolas que 

acomodam e cristalizam a situação de dependência. 

Esta mesma preocupação e uma autonomia semelhante19 Padre Cícero deu às suas 

beatas. O que se tornou um motivo de conflito entre ele e a Igreja hierárquica, 

                                                             
18 O estatuto completo pode ser conferido na obra de Irineu Pinheiro. O Cariri, Fortaleza: Ed. Academia 
Cearense das Letras, 1950. pp.150 – 153. 
19 No que se refere a autonomia, uma diferença é que Ibiapina era tido como um Mestre, e tinha a 
capacidade de “fazer com”, em meio aos grandes mutirões onde ele mesmo estava inserido para construir 
bens que a própria comunidade deveria gerenciar. Por outro lado, Padre Cícero era tido como “Padim”, 
assumindo a característica de quem providencia uma ajuda ou uma saída para o outro - necessitado. Na 
época os padrinhos de batizado eram escolhidos de acordo com a capacidade de socorrer a criança ou a 
família em uma necessidade extrema. É por isso que os coronéis tinham muitos afilhados. E, Padre Cícero 
assume essa característica.  Enfim, enquanto Padre Ibiapina “fazia com”, Padre Cícero, em grande parte, 
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principalmente representada na pessoa de seu bispo, D. Joaquim. Neste sentido, podemos 

considerar que as atitudes de Pe. Cícero e Pe. Ibiapina foram políticas. Eles situaram 

estrategicamente o poder na forma da mobilização e do protagonismo de pessoas simples 

que compreendiam e falavam a linguagem da cultura local.  

A proximidade territorial entre o jovem Cícero e o grande mestre Ibiapina 

despertou no seminarista o desejo de ajudar seu povo a partir dos mesmos métodos. Como 

afirma Barros, 

O período de seminarista do Padre Cícero, que passava todas as 

férias no Crato, é marcado por acontecimentos importantes no 

Cariri. O Bispo D. Luiz, em sua política reformadora dos 

costumes religiosos, interfere com sua autoridade na vida 

sertaneja. Preocupa-se cada vez mais com a ação de Ibiapina 

junto ao povo, conquistado pela evangelização desse padre 

iniciada no Ceará em 1862. As missões de Ibiapina, delírio das 

populações, tornam-se um pesadelo para a autoridade diocesana 

(BARROS, 1988, p.113). 

Esta mesma situação Cícero enfrentaria mais tarde, como Padre, em Juazeiro do 

Norte, no conflito com o Bispo D. Joaquim. Isto porque a preocupação da Igreja 

hierárquica era a mesma: não perder o “controle”, a hegemonia, na relação de poder entre 

a Igreja e os fiéis. E no caso mais específico, no que se refere ao “milagre” do Juazeiro, 

as beatas não são apenas coadjuvantes. Elas vivem o acontecimento, narram o acontecido, 

enfrentam – até ao limite – a perseguição da Igreja oficial. O “milagre da hóstia”, que 

promoveu as primeiras romarias, que, por sua vez, transformaram o cenário geográfico, 

político e econômico do Juazeiro, não aconteceu na boca do padre, nem de uma mulher 

branca com feições europeias. Aconteceu na boca de uma beata, pobre, negra e analfabeta, 

mas que incorporava todos os traços da religiosidade popular da cultura nordestina, tão 

respeitada por Pe. Ibiapina quanto por Pe. Cícero.  

Renato Dantas narra que, logo após este acontecimento, ocorreram várias levas de 

romeiros chegando ao Juazeiro. Ele afirma que,  

Com a segunda (leva) vieram os primeiros beatos, em sua 

maioria oriunda das casas de caridade do Padre Ibiapina 

espalhadas por todo o Nordeste, principalmente da Paraíba, e 

                                                             
“fazia para”. Mas, de qualquer forma, os dois se preocupavam com a valorização dos pobres sertanejos, 
que viviam envolvidos pelo “universo” da religiosidade popular que, na visão da hierarquia da Igreja, eram 
considerados simplesmente fanáticos. Também se preocuparam com a autonomia no campo da 
sobrevivência.  
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com uma missão definida: “morar na Terra da Mãe de Deus, onde 

Cristo derramou o seu sangue pela segunda vez para a redenção 

dos pecadores”. Os beatos se assenhoram das coisas sagradas do 

povoado, constroem o imaginário do Horto das Oliveiras e do 

Santo Sepulcro, além de formarem comunidades no povoado e 

na região. Era a confraria dos beatos do Juazeiro se formando 

espontaneamente (DANTAS, 2012, p. 73). 

Nesta mesma época, na Bahia (Canudos) e no Ceará (Caldeirão) os beatos, 

Conselheiro e Zé Lourenço, fazem uma profunda e significativa experiência de 

autonomia. A reza, o trabalho e a partilha dos bens fizeram com que estas duas 

comunidades se transformassem em ameaças para o capitalismo industrial em franca 

expansão, assim como também para a Igreja Católica em processo de romanização. Esta 

mesma ameaça transformou os dois beatos em inimigos do Estado e da Igreja, e as duas 

experiências que tinham como base a solidariedade foram destruídas violentamente. 

Juazeiro, nesta mesma época, estava na mesma lista. E Padre Cícero estava preocupado. 

Mesmo porque ele estava sendo acusado de ser também o líder de um grande grupo de 

fanáticos e de ter enviado reforços de homens e armas para o Beato Conselheiro. Diante 

desta preocupação o Padre enviou um portador para saber o que estava acontecendo em 

Canudos.  

O positivo Herculano, homem fiel ao padre, volta com a 

informação de que o arraial já resistira a dois ataques do governo 

da nação, mas seria destruído no terceiro. Antônio Conselheiro 

mandou dizer ao Padre que o Juazeiro sofreria um ataque das 

forças estaduais, mas seria vitorioso (BARROS, 2012, p.14). 

De fato, Juazeiro não teve como escapar deste conflito anunciado por Conselheiro. 

Padre Cícero teve de enfrentar as forças do governo e realmente saiu vitorioso. Contudo, 

este contexto nos faz levantar uma questão profundamente curiosa: o que teria livrado 

Juazeiro do mesmo destino? Esta questão será novamente abordada no nosso sexto 

capítulo. Contudo, podemos, de antemão, sinalizar para o fato de Padre Cícero, nos 

momentos de maior perseguição, ter transitado por dentro das duas estruturas de poder 

que julgavam e decidiam qual experiência coletiva e qual modelo de sociedade deveria 

viver ou morrer. Pelo lado da Igreja, foi afastado das Ordem Sacerdotais, mas nunca 

deixou de ser padre e de carregar consigo todo o simbolismo do sagrado, caracterizado 

por sua batina surrada e sua bengala. Como afirma Barros, “Padre Cícero Romão Batista 

jamais renunciou aos dois fatores forças motrizes de sua vida: servir a Igreja como 

sacerdote e aos mal-aventurados e injustiçados filhos de Deus, como seu irmão em Cristo” 



52 
 

(Op. Cit., 2012, p.12). Por outro lado, nunca renunciou também a influência no campo da 

política, canalizando o prestígio e o poder que exercia junto aos juazeirenses e romeiros 

de todos os Estados nordestinos, para o poder de ter voz ativa junto ao governo do Estado 

do Ceará e seus deputados. No campo religioso institucional também nunca esteve só. 

Outros padres que acreditaram no “milagre da hóstia”, defenderam Juazeiro e Padre 

Cícero, ao ponto de serem também considerados rebeldes dentro da hierarquia clerical. 

Enfim, mesmo de forma polêmica, muitas vezes com postura controversa e arredia, Padre 

Cícero sempre transitou por todos os espaços de poder no campo da política e da religião.  

 

6.  Onde tudo começou? 

Para situar de forma mais específica o cenário geográfico e simbólico que é o 

Juazeiro do Norte, precisamos, primeiramente, descrever o Cariri. Nome que teve origem 

a partir das tribos que habitavam este lugar e tiveram de enfrentar os colonizadores por 

mais de cinco décadas, até aceitarem os aldeamentos com a presença de padres, sendo 

catequizados e doutrinados.  

Padre Antônio Gomes de Araújo, através de sua obra intitulada “A Cidade de Frei 

Carlos” – personagem considerado, por ele, como fundador –, define muito bem o cenário 

que antecede a fundação da cidade do Crato – cidade onde nascera Padre Cícero. 

“1585, ano em que os religiosos franciscanos instalaram-se em 

Pernambuco. Dedicavam-se a catequese e civilização dos 

ameríndios, a exemplo dos Jesuítas. Na primeira metade do 

século XVIII dirigiram mais de quarenta missões indígenas em 

Pernambuco, sobretudo no sertão, inclusive a dos Inxu, no atual 

município de Exu. A cidade do Crato resultou desse movimento 

missionário dos filhos de São Francisco de Assis” (ARAÚJO, 

1971, p.98). 

Outra informação interessante deste mesmo autor diz respeito aos primeiros 

desbravadores, na qual ele afirma que “o Vale do Cariri foi conhecido no século 17 pelos 

batedores do sertão, talvez a serviço da Casa da Tôrre da Bahia”20 (IBIDEM. p.65). 

                                                             
20 A Casa da Torre tornou-se, no Brasil, referência de um estilo feudal que se iniciou na capitania da Bahia 
ainda no século XVI. Durante dois séculos e meio ela expandiu o seu poder e a sua influência por quase 
todo o nordeste brasileiro. Constitui-se no centro de um expressivo poder militar no período colonial. Foi 
determinante na gerra contra a França e participante ativa nas lutas pela independência.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Feudalismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Capitania_da_Bahia
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XVI
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil_Col%C3%B4nia


53 
 

A partir deste contexto algo nos chama a atenção: por que o Ceará ficou mais de 

um século sem a presença do colonizador, sendo que a plantação da cana de açúcar e a 

criação de gado estava em plena expansão? Quem nos responde esta questão de forma 

consistente é João Arruda. Ele afirma que  

“A inexistência de metais preciosos, a relativa aridez do solo, as 

irregularidades pluviométricas ocasionando secas periódicas e a 

agressividade das tribos locais frente a qualquer tentativa de 

invasão das suas terras, desestimularam a colonização dessa área 

nordestina (ARRUDA, 2002, p.9). 

Como podemos perceber nesta citação e na afirmação de diversos outros autores 

que escrevem sobre a história do Ceará, as nações indígenas – cerca de vinte e duas – 

resistiram ao máximo a invasão dos colonizadores. Contudo, foram lenta e 

sistematicamente vencidas a partir da mesma metodologia: aliando a força das armas e a 

ideologia religiosa. 

Barros, referindo-se também às origens, afirma: “A história do Ceará constituiu, 

em grande parte, do relato de pacificação dos índios pelos missionários e das lutas destes 

com os proprietários locais, que denunciavam a utilização do trabalho indígena por parte 

dos missionários” (1988, p.49). 

Toda organização social da região do Cariri começou a partir de um aldeamento21. 

“O aldeamento era uma organização social artificializada, que tentava imitar a vida tribal, 

porém era uma organização militarizada e sob o comando de um missionário” 

(ARRUDA, 2002, p.12). Nestes ditos aldeamentos, os padres assumiam o que se 

costumava chamar de poder espiritual e poder temporal. Ou seja, assumiam a liderança 

em nome do poder da Igreja (espiritual) e do Estado (temporal). E isso era tido como um 

processo de civilização. Uma forma de aculturação e desenraizamento que ocorria muito 

sutil e lentamente. “Amansando”, doutrinando e dominando.  

                                                             
21 Sem levar em conta o processo de aldeamento não podemos compreender a especificidade do projeto 
de colonização portuguesa no Brasil. Aldeamento é uma forma de “redução”. Termo trabalhado por Pedro 
Ribeiro de Oliveira, em sua obra “Religião e dominação de Classe”. Nesta ele afirma que redução é “uma 
aldeia ou um conjunto de aldeias sob a direção moral e espiritual do missionário.  [...] Reduzir os bárbaros 
à fé é o trabalho próprio do missionário”. Cfr. Pedro Ribeiro de Oliveira. Religião e Dominação de Classe 
– Gênese, Estrutura e Função do Catolicismo Romanizado no Brasil. Petrópolis: Ed. Vozes, 1985, p.37. 
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Destes aldeamentos nasciam as vilas, que se transformavam em distrito e, 

posteriormente, em cidades. Referindo-se a este processo de extinção dos índios, Padre 

Araújo afirma:  

Ao se extinguir, os brancos tinham sido conservados dentro da 

doutrina e da moral católica, e os índios estavam cristianizados e 

mais de meio caminho andado na rota da civilização. E Frei 

Carlos Maria de Ferrara havia, à sua frente, revivido Anchieta em 

Piratininga, embora em dimensão menor, mas timbrado de 

idêntico heroísmo a serviço da Religião e do Crato (1971, p.70).  

Como podemos observar, o processo de cristianização estava intrinsecamente 

ligado ao processo de colonização. Neste contexto, os indígenas não tinham escolha: ou 

aceitavam a doutrinação como um avanço indispensável para a chamada “civilização”, 

ou eram expulsos de seus territórios, como acontecera com os índios da Aldeia do 

Miranda. 

Aldeia do Miranda, como ficou conhecida historicamente, foi criada por volta de 

1740 e é considerada a “célula matriz” da cidade do Crato. No registro de sua breve 

história, algo inusitado deve ser destacado: 

Como é sabido, a 3 de dezembro de 1743 [...] o capitão-mor 

Domingos Álvares de Matos e sua mulher Maria Ferreira da 

Silva, filha do referido capitão Antônio Mendes Lobato, 

assinaram escritura de doação, atribuindo aos índios do 

aldeamento este recôncavo [...] (ARAÚJO, 1971, p.74). 

 Esta citação revela o quanto os índios eram ignorados como sujeitos históricos. 

Primeiramente, os mesmos tinham os seus territórios invadidos e, posteriormente, para 

permanecerem na própria terra, tinham de recebê-la como doação. Isso porque a terra 

onde habitavam os indígenas fora doada à posseiros por meio das históricas 

“sesmarias”22. Neste contexto de doação de terras para a Aldeia do Miranda, foi Frei 

Carlos Ferrara quem assumiu a posse legalmente. Contudo, mais tarde, como eram terras 

férteis, estas foram muito disputadas. Com isso os índios tiveram de enfrentar a ganância 

dos colonizadores que, por meio de nova documentação forjada, tomaram a posse da 

mesma terra expulsando-os para o litoral. Os indígenas que permaneceram na aldeia 

                                                             
22 Como afirma Oliveira, “o regime de constituição da propriedade rural no Brasil foi, até o início do século 
XIX, a sesmaria.  [...] Competia pois à Coroa distribuí-las a quem se comprometesse a povoá-las e fazê-las 
produzir num prazo de três anos, sob pena da perda do direito de propriedade” Cfr. IBIDEM, p. 44. 
Contudo, o próprio autor observa que esta regra, em muitas ocasiões, era desrespeitada, gerando grandes 
latifúndios improdutivos.  
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foram aqueles que não resistiram ao avanço dos colonizadores e ao processo de 

doutrinação dos missionários. Estes foram utilizados como mão-de-obra barata ou 

gratuita, colaborando para o chamado “processo civilizatório”. 

Aqui podemos transcrever uma afirmação de Padre Antônio Gomes de Araújo que 

nos dá uma ideia clara do papel da Igreja Católica no chamado processo “civilizatório”: 

Consequência da formidável e imperecível colonização espiritual 

da Igreja Católica em terras do Brasil, a cidade do Crato 

mergulha suas primeiras raízes sociais na histórica redução de 

índios Cariri, dirigida pelos filhos de São Francisco de Assis, 

com a denominação de “Missão do Miranda” e sob a invocação 

protetora de Nossa Senhora da Penha, obra em que aqueles 

legionários de estamenha e alpercata se mantiveram, de fato, até 

a segunda quinzena do mês de janeiro de 1763 (ARAÚJO, 1971, 

p.120). 

Outro dado interessante a ser observado é que o referido Frei Carlos, Coordenador 

da Aldeia do Miranda, reconhecido como o fundador do Crato, por assumir oficialmente 

as terras doadas aos índios, por assumir a coordenação dos trabalhos diários e por 

constituir uma ordem administrativa por meio de representações indicadas por ele, 

assume também a condição de uma autoridade civil, além da autoridade religiosa. Um 

indicativo de que o que acontecerá com o Padre Cícero mais tarde não seria uma grande 

novidade no âmbito da Igreja, principalmente no interior nordestino. Afinal, na ausência 

do Estado, como poder público, a Igreja era a instituição de referência, e o padre uma 

autoridade representativa. Autoridade esta que, em um determinado momento, no 

processo de colonização, precisa, necessariamente, se contrapor ou se aliar ao poder dos 

fazendeiros que, no nordeste, assumem, em grande parte, a representação do poder sob o 

título de “coronéis”, como já vimos anteriormente. Uma relação de poder que muitas 

vezes resultou em alianças nas quais, as maiorias – como os índios aldeados – são 

transformadas em mão-de-obra a ser explorada.  

Portanto, como podemos observar, este é um cenário que será comum ao processo 

de colonização em nosso país. Índios, negros escravos, caboclos agregados, imigrantes 

em busca de uma nova vida, todos situados no centro de uma disputa que tem como 

protagonista a Igreja Católica, os grandes proprietários e o poder público. A Igreja, 

oferecendo a salvação das almas; o coronel, oferecendo a salvação da carestia; o poder 

público, oferecendo a salvação do isolamento, como instâncias de poder que se constitui 

em nome do “bem comum”. E com o Cariri não foi diferente. Mesmo porque, com um 
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vale abundante, oferecendo terras para boas pastagens, este espaço geográfico foi muito 

disputado.  

Descoberto no século XVII, o Cariri começou a ser povoado nas 

primeiras décadas do século XVIII, sobretudo por baianos e 

pernambucanos. Até o primeiro quartel do século XIX, os 

capitães mores e governadores do Ceará concederam muitas 

sesmarias para a criação de gado, sendo poucas terras destinadas 

à agricultura (PAZ, 2011, p.47). 

Mas, será que a expressão “povoado”, na afirmação feita por Paz, não deveria ser 

substituída por “colonizado”? Afinal, os cariris, que habitavam estas terras em grande 

número, não constituiriam um povo? Se nós tomarmos o conceito básico de povo como 

o conjunto de habitantes de uma mesma nação, país ou região, então temos de admitir que 

o Cariri, assim como o nosso país, já estava povoado pelos índios de diversas nações, nas 

mais diversas regiões.  

O que podemos afirmar é que, com o processo de colonização, o território manteve 

a memória dos índios cariris somente através do nome, mas estes perderam 

completamente o seu espaço de sobrevivência. Assim, situado no sopé da Chapada do 

Araripe que, por sua vez, faz fronteira com Paraíba, Piauí e Pernambuco, o Cariri passou 

a ser quase completamente controlado pelas famílias tradicionais, que detinham grandes 

latifúndios e uma situação política privilegiada. A sua proximidade com os três outros 

Estados será um fator determinante para explicar – em parte – o grande fluxo de romeiros 

vindos ao Juazeiro, após o relato do “milagre”. Além do mais, por conta desta mesma 

proximidade, o Cariri recebe a influência dos acontecimentos políticos e religiosos que 

ocorrem nestes Estados vizinhos. E, a partir do milagre da hóstia, são romeiros destes 

Estados que provocam um fluxo muito grande em visita à Padre Cícero e a Nossa Senhora 

das Dores. E muitos destes decidem estabelecer ali, na chamada “cidade celeste”, as suas 

moradias. O que transformou o cenário político de Juazeiro, levando-o a pleitear sua 

emancipação. É nesta luta por autonomia que o Juazeiro estará envolvido. Enquanto o 

Cariri luta por seu fortalecimento e autonomia junto ao Estado, o Juazeiro, liderado por 

Padre Cícero, estará lutando pelo desmembramento e autonomia com relação ao 

município do Crato. 

Mas, a partir de que cenário e com quais características surge o Juazeiro do Norte? 

[...] em 1827 foi lançada a primeira pedra para a construção da 

capelinha de Nossa Senhora das Dores. Antes da capelinha havia 
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um “Oratório Privado” ou “Casa de Oração” na Casa da Fazenda 

“Tabuleiro Grande”, propriedade do Brigadeiro, Leandro 

Bezerra Monteiro (OLIVEIRA, 1974, p.284). 

Foi a partir dessa referência: “uma pequena capelinha de fazenda” que teve início 

um pequeno arraial por onde passavam viajantes tropeiros que aproveitavam as sombras 

de três grandes pés de joaseiro para descansar. José Comblin descreve o cenário 

encontrado por Padre Cícero como “(...) um lugarejo insignificante de duas ruas, com 

cinco casas de taipa23 cobertas de telhas, trinta casas de palhas e uma capelinha dedicada 

a Nossa Senhora das Dores” (1991, p.9). 

Em algumas outras obras, este cenário foi descrito com alguns detalhes diferentes. 

Mas todas definem o lugarejo como pequeno, sem estrutura e de muita pobreza. M. Diniz, 

por exemplo, em uma obra de 1935, com riqueza de detalhes, o descreve da seguinte 

forma:  

O povoado do Juazeiro tinha então apenas uns três trechinhos de 

ruas, onde havia cerca de doze casinhas de telhas e de tijolos, e 

uns vinte casebres de taipa e telha, ou taipa e palhas de palmeiras. 

A capelinha erigida pelo Padre Pedro era toda de tijolos e telhas, 

tinha somente uma porta de frente, portas laterais, um sinozinho 

e um altar com uma estátua de Nossa Senhora das Dores (1935, 

p.6). 

Dessa forma, as diversas obras escritas sobre Juazeiro e Padre Cícero, em 

diferentes momentos históricos e com distintos interesses, vão descrevendo – com 

pequenos detalhes – um mesmo cenário. Um lugar sempre colocado como insignificante 

politicamente, economicamente e, portanto, também abandonado religiosamente. Enfim, 

um cenário desafiador. 

Neste contexto, Padre Azarias Sobreira, em sua obra bastante conhecida 

denominada O Patriarca do Juazeiro descreve o pequeno lugarejo da seguinte forma: 

“Cercado de terras férteis e servido, à pequena distância, de alguns mananciais perenes, 

era, todavia, retardatária, ignorante e pobríssima a sua população, cerca de mil e tantas 

almas, contadas as famílias de uma légua em redor” (SOBREIRA, 1969, p.2). 

                                                             
23 A casa de taipa é construída com estrutura de madeira, cercada de varas que, por sua vez, são 
preenchidas de barro, formando as paredes da mesma. Os mais pobres a cobriam de palhas. Era comum 
também que a família confeccionasse as próprias telhas de forma artesanal. Aliás, a fabricação artesanal 
de tijolos e telhas tornou-se uma referência cultural muito forte, e que ainda pode ser visto até os dias de 
hoje em algumas regiões mais pobres do nordeste.  
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Outro detalhe interessante pode ser visto em uma outra obra antiga, datada de 

1913, sob o título: Joaseiro do Cariry. Este autor observa um aspecto importante ao 

destacar a presença e atuação de um religioso na origem do Juazeiro. Com uma linguagem 

própria da época ele descreve a formação do povoado da seguinte maneira: 

Começou com Padre Pedro Ribeiro Monteiro, de saudosíssima 

memória. Apenas ali chegara, pioneiro, tractou de logo esse 

padre comprar terras e de situar n´ellas fazendas de gado miuças. 

Religioso que era, afortunado, dispondo de uma larada de 

mancipios que trouxera consigo dos sertões de Jaquaribe-mirim, 

enquanto que assim procedia, levantava a primeira orada, o 

primeiro altar, a primeira cruz (PEIXOTO,1913, p.2). 

Esta narrativa reforça uma afirmação feita por nós anteriormente, referente ao 

papel da Igreja (padre), das famílias tradicionais (coronel) e do Estado (político) no 

povoamento e na estruturação do nordeste brasileiro. Destaca também a presença e a força 

do “sagrado” na composição dos aldeamentos, dos arraiais e dos municípios, onde o poder 

religioso se mistura ao poder político e econômico. Bases fundamentais para 

compreendermos uma determinada organização social, como a do Juazeiro do Norte.  

Portanto, levando-se em conta esta realidade concreta e específica, podemos 

afirmar que a religião esteve no centro da organização social, política e econômica de 

Juazeiro do Norte, que até os dias de hoje se sustenta em torno da figura mítica de Padre 

Cícero. 

 Podemos dizer que o mesmo aconteceu, de forma geral, com o nosso país, no 

processo de colonização. E um discurso de Padre Antônio Gomes de Araújo, publicado e 

divulgado pela prefeitura municipal do Crato, em 1967, resgatando a história do 

município, ilustra muito bem essa realidade. 

No aldeamento, a religião, a moral, a organização da família, a 

educação, as relações sociais, enfim o complexo da civilização 

do branco civilizador se introduziram e se firmaram sob a égide 

do cristianismo católico, segredo do êxito das nações católicas 

ibéricas adotando-o como instrumento de colonização e domínio 

de suas terras do Novo Mundo (ARAÚJO, 1971, p.159). 

Aqui podemos encontrar a fundamentação ideológica da participação da religião 

no processo de colonização que se constituiu na base da constituição do Brasil. Sem nos 

esquecermos que, neste caso, estamos nos referindo à religião Católica, Apostólica, 

Romana, com características específicas da religiosidade popular brasileira, marcada por 
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um hibridismo que envolveu, de forma destacada, a cultura portuguesa, africana e 

indígena. Portanto, será neste contexto histórico e no berço dessa religiosidade popular 

que estaremos definindo a relação entre mito, religião e organização social, tomando a 

figura de Padre Cícero e Juazeiro do Norte como referências. 

Contudo, diante deste amplo cenário, onde estaria a especificidade do fenômeno 

“Juazeiro do Norte e Padre Cícero”?  

No contexto desta questão provocativa, entendemos que seja de fundamental 

importância destacar a conflitante relação entre o Crato e o Juazeiro. Uma rivalidade que 

nasceu a partir da chegada de Padre Cícero a essa vila e que perdura – em certa medida – 

até os dias de hoje. A relação entre o município do Crato e o vilarejo do Juazeiro reflete 

a relação entre o colonizador e o colonizado. De um lado o  proclamado desenvolvimento 

puxado pela locomotiva do homem racional, científico, fazendo uso de novas tecnologias. 

De outro, o atraso puxado pela fé, pela religião, envolvendo pessoas tidas como 

ignorantes, apontadas como culpadas pelo retardado desenvolvimento brasileiro. Esta 

realidade ficou muito bem registrada nos documentos da Igreja Oficial – a partir do 

bispado de Fortaleza – tratando da questão do suposto “milagre” do juazeiro. Também 

ficou muito claro nos registros documentais a partir do universo da política partidária, por 

meio das acusações feitas constantemente à Floro Bartolomeu e Padre Cícero, por se 

sustentarem, politicamente, a partir de um “antro” de fanáticos.  

Lourenço Filho, por meio de sua obra intitulada Joazeiro do Pe. Cícero: Scenas e 

Quadros do Fanatismo no Nordeste, deixa bem claro essa visão colonialista, elaborando 

a sua narrativa a partir da ótica da capital cearense e do município do Crato. Depois de 

elevar a cultura e a colonização ariana, ele toma a comparação entre o Crato e o Juazeiro 

para definir a diferença entre o desenvolvimento e o atraso no Brasil. 

No Crato, por exemplo, que é como a capital da região, chamada 

de Cariry, depara-se uma cidade que é uma tentativa quasi 

victoriosa, integra o sertão na vida de hoje, volta-se a ver 

iluminação eléctrica, imprensa, bom hotel, cinema, geral 

preocupação de hygiene e conforto... [...] O que é impressionante 

e, à primeira vista não se explica, é a existência, há três léguas 

dessa cidade, do grande agglomerado humano que é o Joazeiro 

do Padre Cícero, onde como que todo o atrazo  dos sertões se 

condensou, permitindo ainda maior retrocesso e estabelecendo 

condições propícias para o desenvolvimento de psychose, em que 
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repontam mentalidades, atrasadas por séculos, na evolução 

humana (FILHO, s/d. p.28-29). 

 Esta visão colonialista colocou, por muito tempo, o Juazeiro no risco eminente de 

destruição, como acontecera, na mesma época, com Canudos e Caldeirão. Um cenário 

que explica também a força de articulação e resistência de Padre Cícero, que se utilizou, 

inclusive, de influência da política partidária, para proteger os seus romeiros, juntamente 

com o espaço geográfico – Juazeiro – e os seus próprios interesses. Por outro lado, 

romeiros, jagunços e cangaceiros perceberam no patriarca a figura de um grande protetor. 

Alguém que lhes era solidário por compreender, a partir de dentro, a sua própria realidade 

de sofrimento, descaso e rejeição. Neste contexto, a religiosidade emerge como um 

elemento de resistência. A narrativa mítica como uma “força de sobrevivência”. E Padre 

Cícero consegue incorporar estas duas dimensões em seu agir, em seu modo de ser junto 

aos sertanejos mais sofridos do semiárido nordestino. Nesta realidade o que fica bem claro 

é a impossibilidade de se separar o mito da religião. Assim como também a 

impossibilidade de se separar a religião da organização social. Mesmo porque o cenário 

do mito não pode ser descrito apenas por meio de uma linguagem oficial, historicamente 

constituída como realidade concreta e objetiva. O mito extrapola estes limites. 

Mas, para que essa relação seja bem compreendida, levando em conta o nosso 

tema em questão, precisamos compreender o nascimento do mito e a construção do santo 

a partir da figura de Padre Cícero. O que será nossa principal preocupação no IV capítulo. 

Por hora, o que nos importa é, a partir do contexto geral dos acontecimentos a nível 

nacional, chegarmos a compreensão mais clara do cenário específico onde ocorreu dois 

grandes fenômenos: a transformação da hóstia em sangue e a transformação de um 

pequeno vilarejo em um município que influenciou a política regional, estadual e 

nacional. Portanto, um fenômeno religioso que desembocou em uma forte transformação 

social.  

 

7.  Vislumbrando um outro cenário 

 Recorrendo a uma imagem, Paul Van Buren,24 propondo que visualizemos a 

linguagem como uma plataforma, em que a linguagem exata estaria no centro e a figurada, 

ou metafórica, estaria próximo das margens, podemos trazer aqui alguns elementos para 

                                                             
24 Sobre este assunto Cfr. Paul Van Buren.  Alle Frontier del Linguaggio.  s.l.: Armando editore, 1977. 
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compreendermos outro cenário. Mesmo porque, se o mito depende de uma narrativa, e 

essa se constitui por meio de uma linguagem simbólica, então precisamos compreender o 

“universo” onde a mesma está inserida. E, no nosso caso específico, o Nordeste do Brasil, 

realidade do semiárido, religiosidade popular.  É neste território cultural que a alegoria 

aparece como mediadora de sentido.  

 Podemos afirmar que o espaço geográfico não pode ser confundido com o cenário 

mítico. Contudo, ele pode favorecer a construção do mito a partir dos elementos culturais 

que envolvem a comunidade. O Juazeiro descrito no início dos trabalhos de Padre Cícero 

reflete a realidade de grande parte do sertão nordestino – principalmente partes dos 

Estados do Ceará, Alagoas, Pernambuco e Piaui. Vilas isoladas, constituídas por famílias 

completamente dependentes do coronelismo; abandonadas pelo poder público; 

controladas pelo “voto de cabresto”; sem terra própria; completamente expostas às 

adversidades climáticas. Um cenário que pode ser descrito como caótico, gerador de 

insegurança, instabilidade. Um “ambiente” que muito dificilmente um historiador 

consegue descrever, com todo o simbolismo que o envolve. O que nos parece é que alguns 

poucos poetas conseguiram a façanha de adentrarem neste universo para compreendê-lo 

a partir de “dentro” e descrevê-lo. Como se, por alguns instantes, conseguissem captar a 

alma do sertanejo nordestino, o “espírito” do sertão. Ariano Suassuna, com toda a sua 

sensibilidade, pode ser citado como um destes poucos e raros poetas. Em uma de suas 

afirmações, carregadas de linguagem alegórica e simbólica, ele “abre uma janela” que 

pode significar a possibilidade de uma compreensão que vai além de uma narrativa 

histórica e descritiva. Vai além de uma linguagem de centro. “Daqui de cima no 

pavimento superior, pela janela gradeada da cadeia onde estou preso, vejo os arredores 

de minha indomável vila Sertaneja... Daqui de cima, porém o que vejo agora é a tripla 

face do paraíso, purgatório e inferno do sertão” (SUASSUNA, 1971, p.3). 

 Como podemos observar, Suassuna faz da linguagem metafórica um 

“instrumento” que possibilita a descrição de algo que extrapola os limites da 

cientificidade. Todas as expressões são conhecidas, mas ele as emprega fora de seu 

sentido normal e corriqueiro. Por isso é que Ricoeur afirma: “A metáfora pode ser 

definida em termos de movimento” (2000, p.30). E nós podemos dizer que este 

“movimento” é o que faz uma realidade assimétrica e dialeticamente conflitante ser 

homogeneizada no mito. Isto é o que faz do mito um elemento de força e empoderamento 

de um determinado grupo social na luta pela sobrevivência. Neste cenário o mito pode 
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ser compreendido como a força de uma esperança. Um elemento aglutinador. E a figura 

de Padre Cícero é construída dentro desta expectativa, a partir dos desejos e das 

necessidades da coletividade – no caso aqui, do sertanejo encravado na “realidade” 

desafiadora do semiárido nordestino. Um “espaço” que não é apenas geográfico. É um 

“lugar” de onde emana representações de um “universo” imaginário compartilhado 

coletivamente no “campo” da religiosidade popular. Como afirma Gilbert Durand, 

Todo pensamento humano é uma representação, isto é, passa por 

articulações simbólicas. No homem, não há uma solução de 

continuidade entre o imaginário e o simbólico. Por consequência, 

o imaginário constitui o conector obrigatório pelo qual forma-se 

qualquer representação humana (DURAND, 2004, p.32). 

 Neste sentido, podemos afirmar que em torno de Juazeiro do Norte, para além dos 

eventos históricos que foram registrados e que podem ser estudados objetivamente, existe 

um outro cenário. Este, composto por signos, por meio dos quais determinados grupos 

sociais são capazes de produzir e projetar um “universo” de significado, capaz de suscitar 

uma homegeneidade que a ciência dificilmente compreende.  

 Contudo, a linguagem simbólica, metafórica, capaz de desenhar o “cenário do 

imaginário” não cai do céu. Ela brota da realidade concreta das vivências e experiências, 

no interior de uma determinada cultura.  

 No caso aqui do cenário simbólico que envolve os romeiros e romeiras do Juazeiro 

do Norte, uma dimensão deve ser colocada em destaque: a luta pela sobrevivência. A 

figura do “Padim Ciço”; o “Juazeiro Celeste”; o lugar da ação divina, na busca da 

salvação da humanidade; são todos signos que ganham sentido na concretude de uma 

realidade desafiadora, onde a própria sobrevivência está sendo ameaçada. É neste 

contexto que a palavra do Bispo se torna muito menos importante que a palavra de um 

sacerdote proibido de celebrar.  Mesmo porque, a maior autoridade eclesial do Ceará está 

distante do cenário no qual estão mergulhados os romeiros e romeiras do sertão 

nordestino. Eles vivem e visualizam cenários diferentes. 

 

8. Em síntese 

 Nosso propósito neste capítulo foi colocar em evidência o contexto histórico no 

qual ocorreu e fenômeno religioso e social em Juazeiro do Norte. Nesta perspectiva 

destacamos, primeiramente, o processo de colonização, com um alto índice de 
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miscigenação, dentro de um sistema de dominação. O capitalismo comercial e agrário 

influenciava direta e indiretamente o processo de formação e estruturação do nosso país. 

A distribuição das terras, na formação das grandes propriedades, em função de uma 

exportação liderada primeiro por Portugal e posteriormente pela Inglaterra; a utilização 

da mão-de-obra escrava, contando com importação de negros e com os índios que 

conseguiam dominar para este fim; a inclusão dos colonos, gerando uma outra forma de 

dependência; a formação dos agregados, tendo em vista uma cultura secundária de 

subsistência; posteriormente, a formação dos arraiais, contando com escravos alforriados, 

caboclos, pequenos agricultores e outros segmentos. 

 Contudo, em um processo de colonização baseado apenas na exploração, sem 

investimento para acompanhar as mudanças de uma mercantilização internacional, a crise 

seria inevitável. E no Nordeste, com a queda no preço do açúcar, do couro e do algodão, 

juntamente com as grandes estiagens e as pestes, o resultado foi devastador. Os grandes 

fazendeiros – em grande parte denominados como “coronéis” – começam então a investir 

no trabalho gratuito dos agregados. Estes, por só disporem da força de trabalho e não 

encontrarem outra forma de subsistência, oferecem ao coronel todos os seus serviços em 

troca da garantia de sobrevivência de sua família. Dessa forma o coronel começa a 

despontar como líder político, pois tem sob seu controle, não apenas inúmeras famílias, 

mas também um grande número de votos. Este cenário marcou profundamente a cultura 

sertaneja nordestina, com resquícios até os dias de hoje.  

 Por fim, buscamos identificar também a luta pela hegemonia, envolvendo a Igreja 

Católica, a Monarquia e a República Velha. Primeiro, o padroado. Posteriormente, a 

declaração de laicidade do Estado. Diante desta instabilidade hierarquia clerical decide 

aderir fortemente ao processo de romanização.  

 Em meio a tudo isso se encontra a religiosidade popular. De um lado, os fiéis têm 

acesso à Igreja Oficial somente por meio das missões – que raramente passavam em suas 

comunidades. Por outro, inconformados com as decisões da República, principalmente 

com as consequências da separação entre a Igreja e o Estado, muitas lideranças leigas 

começam a fazer uma caminhada independente. E surgem os movimentos como os de 

Canudos, Contestado e Caldeirão.  

 O que ocorre em Juazeiro do Norte está dentro deste clima e deste cenário. O 

“milagre da hóstia”, que acontece na boca de uma beata (uma leiga, como eram 
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Conselheiro e Zé Lourenço); como os beatos e beatas que administravam as instituições 

feitas através dos mutirões liderados por Padre Ibiapina; como os beatos e beatas que 

serviam de apoio e sustentação ao Padre Cícero diante de suas polêmicas decisões. Enfim, 

para a Igreja Oficial, apenas leigos e fanáticos. Para o Estado, revolucionários perigosos. 

 Em síntese, o processo de santificação e mitificação de “Padim Ciço” ocorre 

dentro de um momento histórico favorável e muito mais amplo. As manifestações da 

religiosidade popular não apontavam para uma revolução social ou para a construção de 

uma nova sociedade. Contudo, sinalizavam a possibilidade de uma alternativa de 

organização e mobilização em vista da defesa da vida. Uma alternativa construída pelos 

mais pobres, ignorando as estruturas hierárquicas da Igreja e do Estado, garantindo uma 

vida digna movida pela fé e pela força da solidariedade, superando os desafios das longas 

estiagens. Neste mesmo contexto os romeiros e romeiras do Juazeiro do Norte 

santificaram um padre afastado de suas Ordens Sacerdotais, independente do 

consentimento da Igreja. Um santo que continua no sol, mas que sinaliza a força da 

religiosidade popular no protagonismo dos leigos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



65 
 

CAPÍTULO II 

 

AS CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS DO MITO 

 

 Se no capítulo anterior procuramos compreender o cenário no qual se desenvolveu 

a religiosidade popular, que se transformou nas condições favoráveis para o processo de 

construção do santo mitificado, neste temos como objetivo um aprofundamento na 

compreensão do que seja mito.   

 Afinal, por que podemos definir o “Padim Ciço” como um mito?  De que forma a 

construção e manutenção do santo pode ser comparado à construção e manutenção do 

mito? Como podemos definir o que estamos “chamando de mito”? 

 Neste capítulo, buscaremos a noção de mito a partir de elementos fundamentais 

que compõem a sua estrutura básica. Nossa principal preocupação não é colocar o mito 

nos limites do estruturalismo clássico. Aquele estruturalismo definido por Saussurre ou 

Levi-Strauss, na busca do modus operandis do espírito humano –, mas definir os traços 

gerais que o caracterizam.  Neste sentido estaremos analisando os elementos culturais 

para a construção de narrativas mitificantes a partir de desejos e necessidades de uma 

coletividade específica, gerando coesão social. Ao mesmo tempo, buscaremos 

compreender a relação entre mito e religião a partir das dimensões que possuem em 

comum. E no catolicismo veremos que isso vale tanto para a religiosidade popular quanto 

para a religião hierárquica oficial.  

 Contudo, entendemos que antes mesmo de explicitarmos a estrutura do mito 

definindo as suas principais características, precisamos esboçar o conceito de mito que 

nos servirá de parâmetro para a nossa construção teórica. Dentro de um leque muito 

grande de possibilidades conceituais, a partir de autores renomados, temos de fazer a 

nossa delimitação.  

 

1.  O conceito do mito em questão 

Compreendemos que filosofia e religião, apesar de possuírem campos específicos, 

possuem também conexões irrefutáveis. “Quem quiser tirar a religião de um projeto tão 
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abrangente quanto a filosofia vai descobrir que uma grande parte do ser humano, do 

mundo e da experiência em geral vai sumir junto” (PAINE, 2013, p.111). O tema do mito 

é um exemplo disso. A ciência da Religião reconhece essa conexão e busca extrapolar os 

limites dogmáticos e doutrinários que procuram isolar determinados temas como sendo 

“elemento de fé”. 

No caso do mito, o diálogo com a filosofia torna-se indispensável. Principalmente 

pelo seu caráter antropológico. Isto é, pela sua relação direta, imediata, indistinta e 

inseparável da existência humana. Mas também pelo fato de tomarmos como ponto de 

partida um problema fenomenológico. Afinal, se partirmos da ideia de fenômeno como a 

manifestação de algo, como podemos definir aquilo que se manifesta? É o sagrado que 

produz a experiência religiosa, ou é o ser humano, através de suas experiências pessoais 

e culturais, no uso de sua imaginação, que exercita a sua capacidade de sacralização? 

Na busca de responder estas questões partiremos da concepção de que mito e 

religião nascem de um mesmo “lugar”: desejo e necessidade da coletividade. Possuem 

também as mesmas funções: explicar, justificar, ordenar a “realidade”, acomodando os 

seres humanos dentro dela. No âmbito destas necessidades, os deuses mitológicos são 

criados por meio das narrativas, tornando-se expressões dos desejos coletivos. Desta 

forma, entendemos que é justamente através do mito e da religião que mais podemos 

compreender os seres humanos vivendo socialmente. Mesmo porque só é possível 

conhecer um determinado grupo social a partir de suas formas de manifestações coletivas. 

Como afirma Cassirer, “No pensamento e imaginação míticos não encontramos 

confissões individuais” (CASSIRER,  1976, p.63). 

 Diante do exposto, partiremos da ideia de que o ser humano é um ser em 

construção. Precisa construir uma ordem no “caos”, transformando a natureza e 

partilhando símbolos e signos (e assim produz cultura); precisa construir uma ordem de 

sentido, partilhada intersubjetivamente e coletivamente (e assim produz sociedade); por 

fim, precisa construir mediações que facilitem a relação dialética entre a objetividade do 

mundo e um mundo subjetivo.  Neste sentido podemos citar Peter Berger quando afirma 

que “a autoprodução do homem é sempre e necessariamente um empreendimento social. 

Os homens em conjunto produzem um ambiente humano, com a totalidade de suas 

formações socioculturais e psicológicas” (2000, p.71-72).  
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Neste contexto definido, tomaremos o mito na perspectiva de um instrumento de 

mediação entre a objetividade e a subjetividade humana, possibilitando a explicação e 

justificação de uma determinada “realidade” mediante uma narrativa. O mito faz parte 

desse processo de construção e mantém a sua estrutura, mesmo se adaptando às mais 

diversas necessidades da coletividade com o passar do tempo. 

É nesta mesma perspectiva que trabalharemos com o conceito de religião. Não 

como essência, mas como consequência da “natureza humana”, que sente a necessidade 

de transcendência e que a produz a partir dos limites da imanência. No caso do mito, essa 

construção é sempre coletiva. Portanto, não estaremos colocando em questão a existência 

de Deus ou a veracidade da fé. Estaremos situados no campo de um “ateísmo relativo”, 

nos limites da dimensão antropológica, buscando separar a objetivação do sagrado (mito) 

da manifestação do divino (apofático, indefinível). Isto é, no papel de pesquisador das 

Ciências da Religião, estando fora do mito, não seria coerente toma-lo como um “Deus 

verdadeiro”. Por outro lado, não temos a pretensão de desvendar o mistério onde, para 

nós, estaria o “lugar” do divino e da mística.  O que nos força, de certa forma, a trilhar o 

caminho da Teologia Negativa, admitindo que “a realidade última é inacessível ao 

entendimento humano, inexpressível pela linguagem humana, invisível aos olhos 

humanos” (BULHOF, 2000, p.6). O problema é que, na nossa cultura ocidental, não 

conseguimos criar nossos ritos, partilhar nossa fé coletivamente, sem que o mistério 

“ganhe forma” – visível, palpável, localizado e objetivado. E o mito está nos limites desta 

formatação especificamente humana. Situado nos limites da linguagem e da condição 

humana. Onde, como afirma Tillich,  

A mente recebe e reage. Ao receber racionalmente, a mente 

compreende o seu mundo. Ao reagir racionalmente, a mente 

estrutura o seu mundo. “Compreender” neste contexto tem a 

conotação de penetrar na profundidade, na natureza essencial de 

uma coisa ou evento, de entendê-lo e expressá-lo. “Estruturar” 

neste contexto tem a conotação de transformar o material dado 

numa Gestalt, numa estrutura viva que tem o poder de ser 

(TILLICH, 1987, p.71). 

É nesta mesma perspectiva que trabalharemos a ideia de organização social a 

partir do mito e da religião. Aqui também nos firmamos em Peter Berger quando afirma 

que a ordem social “É produzida pelo homem no curso de sua contínua exteriorização. A 

ordem social não é dada biologicamente em suas manifestações empíricas” (2000, p.74). 
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Esta afirmação de Berger nos remeta à teoria de Feuerbach, que coloca Deus como 

a essência humana exteriorizada. O ser humano, não reconhecendo a sua essência 

projetada, a toma como uma realidade divinizada.25 Desta forma, “Feuerbach desdiviniza 

e profana o sistema hegeliano. [...] Feuerbach afirma que Hegel coloca como verdade 

somente o racional. Para ele somente o humano é verdadeiro” (SANTA CLARA, 2014, 

p.28).  

Neste sentido, situando a teologia nos limites da antropologia, Feuerbach situa o 

ser humano nos limites da realidade corporal e da sensibilidade.  

A partir desta concepção está definida a principal característica de mito. O ser 

humano possui a capacidade de divinizar aquilo que ele mesmo projeta por meio de sua 

imaginação, provocada por seus desejos e suas necessidades. Além do mais, ele possui 

também a capacidade de transferir para o ser projetado aquilo que deveria assumir como 

responsabilidade sua. E isso é feito por meio da divinização da projeção. Sempre contando 

com a narrativa simbólica como o seu principal “instrumento” de construção. Sendo 

assim, quando a palavra humana é transformada em “palavra divina”, a ação do ser 

humano está justificada. Tanto para o bem quanto para o mal. Tanto as boas, quanto as 

más ações. Mesmo porque, nos limites da cultura, está a moral. E nos limites da moral 

estão os valores que definem o bem e o mal. O que, por sua vez, até certo ponto, relativiza 

a questão.  Neste sentido, aquilo que era apenas fruto da imaginação, passa a interferir 

diretamente na realidade concreta. A concepção religiosa se transforma em valores morais 

e sociais. Estes valores determinam a ideia de bem e de mal, de certo e errado, de justo e 

injusto. Por sua vez, estes mesmos valores conduzem o ser humano a uma forma de 

organização social. É neste contexto de concretude que estaremos situando mito e 

religião. A imaginação pode levar à objetivação da divindade. É nesta objetivação que se 

localiza o mito. Contudo, a religião se localiza no processo de ação e materialização do 

que foi imaginado e transformado em um conjunto de signos e símbolos. E aqui se 

localiza a “veracidade” da religião, isto é, na realidade concreta do ser humano vivendo 

em sociedade. A religião, vivenciada através dos ritos, define valores morais que, por sua 

vez, determinam a relação intersubjetiva.  

Mas, como entender o lugar do mito nesse processo?  

                                                             
25 Sobre este assunto Cfr. Ludwig Feuerbach.  A Essência do Cristianismo. 2ª. ed. Campinas: Ed. Papirus, 

1997 (Trad. José da Silva Brandão) 
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Os mitos são construídos com o “barro da cultura”. Assim, eles assumem a 

masculinidade ou a feminilidade, assumem uma determinada moral, assumem 

determinadas exigências no campo do comportamento humano-coletivo. 

Nesta perspectiva podemos recorrer ao conceito aristotélico de “potência”, como 

possibilidade real e concreta de vir-a-ser26. Mesmo porque temos de admitir que ninguém 

nasce com religião ou com definição do que seja o divino. Apesar de podermos nascer 

em um contexto culturalmente religioso.  

Sendo assim, retomando novamente o conceito de Feuerbach (projeção humana) 

e recorrendo ao conceito de imaginação – de Durand –, podemos afirmar que a religião é 

fruto da expressão e projeção da essência humana. Ela mesma – a religião – não é 

projeção, mas manifestação concreta dos seres humanos diante do que estes consideram 

como sagrado. Portanto, o conceito de essência humana não se refere a um ser imutável, 

mas a características próprias e definidoras do ser humano, no sentido de sua espécie. 

Portanto, se de um lado a religião é fruto da imaginação e mediação para a transcendência, 

de outro, ela está situada no campo concreto da imanência. 

No entanto, como definir esse conceito de imaginação e de que forma ele está 

presente na dimensão do mito e da religião?  

Para respondermos esta questão recorremos novamente à Gilbet Durand onde ele 

busca descrever o mundo da imaginação. 

O mundo em que as ideias, as formas puras espirituais do 

platonismo se corporalizam, e, consequentemente, adquirem uma 

forma simbólica, tomando “corpo” e podem, por isso mesmo, 

polarizar o desejo, em que reciprocamente os corpos, quer dizer, 

os objetos do mundo sensível, se espiritualizam, ou seja, acedem 

ao sentido e, consequentemente, prolongam o desejo até ao seu 

horizonte semântico e escatológico (1979, p.34). 

Como podemos perceber, Durand está abordando o tema da imaginação a partir 

de uma perspectiva mitológica. É o que possibilita transcender para além da imanência. 

Na imaginação os desejos humanos ganham forma e podem ser divinizados. 

É por ela (pela imaginação) que passa a doação do sentido e que 

funciona o processo de simbolização, é por ela que o pensamento 

do homem se desaliena dos objectos que a divertem, como os 

                                                             
26 Cfr. ARISTÓTELES. Metafísica. Ensaio introdutório. Texto grego com tradução e comentário de 
Giovanni Reale. Tradução para o português de Marcelo Perine. São Paulo: Loyola, 2005. 
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sonhos e os delírios que a pervertem e as engolem nos desejos 

tomados por realidade (DURAND, 1984, p.37). 

Portanto, por meio da imaginação o ser humano possui a possibilidade de projetar 

imagens que, por sua vez, possibilitam responder aos questionamentos e as necessidades 

básicas da consciência existencial. Que ainda não é uma consciência filosófica ou 

científica, pois não depende da fundamentação racional. Refere-se à percepção de ser e 

estar no mundo e em relação ao mundo. Neste sentido, só é possível tomar consciência 

da existência de algo se antes já tomei consciência de minha própria existência, que seria 

a percepção da própria consciência. O que nos remete à Merleau-Ponty: 

O que é querer se não ter consciência de um objeto como valioso, 

[...] o que é amar se não ter consciência de um objeto como 

amável. Como a consciência de um objeto envolve 

necessariamente um saber de si mesma, sem o que ela escaparia 

a si e nem mesmo apreenderia seu objeto, querer e saber que se 

quer, amar e saber que se ama são um único ato, o amor é 

consciência de amar, a vontade é consciência de querer (2014, 

p.504-505). 

Sendo assim, a minha consciência existencial me transforma no sujeito de minha 

experiência. Por outro lado, ela possibilita ao ser humano sair de si mesmo. Entrar na 

imbricada e complexa realidade do Ser em si e do Ser para si27. Isso, no entanto, leva o 

sujeito à percepção da liberdade que, por sua vez, o coloca no campo da responsabilidade. 

O que, para o ser humano, se transforma em um de seus maiores desafios existenciais. 

Neste campo de reflexão não podemos deixar de evocar Heidegger referindo-se à 

angústia.   

A angústia arrasta o Dasein para o ser-livre, [...] para a 

propriedade de seu ser enquanto possibilidade de ser aquilo que 

já sempre é. O Dasein como ser-no-mundo entrega-se, ao mesmo 

tempo, à responsabilidade desse ser (HEIDEGGER, 1988, p. 

250). 

No entanto, uma das funções do mito é possibilitar ao ser humano a fuga ou 

negação desta responsabilidade para sentir-se mais seguro e tranquilo, com um “fardo 

mais leve”. Essa é uma das características do mito. Neste sentido Deus e o Diabo 

aparecem com a função de “expropriação da consciência”. A expressão “vontade de 

                                                             
27 Abordando este tema Merleau-Ponty afirma que “existem dois e somente dois modos de ser: o ser em 
si, que é aquele dos objetos estendidos no espaço, e o ser para si, que é aquele da consciência”. Cfr. M. 
Merleau-Ponty. Fenomenologia da Percepção, São Paulo: 4ª ed. Ed. Martins Fontes, 2011, p.468. (Trad. 
Carlos Alberto Ribeiro de Moura). 
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Deus”, ou “ação do Diabo” reflete muito bem este contexto. Dessa forma o ser humano 

interpreta como ação divina ou diabólica aquilo que poderia ser visto como consequência 

de suas escolhas ou como responsabilidade sua. E isso se dá no nível do senso comum28, 

onde uma visão de mundo assumida coletivamente, sem fundamentação racional, se 

transforma em justificativa para a ação individual. O que não elimina todos os 

questionamentos. Mas oferece uma referência segura para uma adesão coletiva. 

No caso do mito, será justamente para criar esse “lugar comum” que nascem as 

narrativas capazes de modelar o “boneco de barro”29, “soprar em suas narinas” e dar vida 

ao imaginário. Como a consciência nos coloca no “universo da existência” e nos faz 

deparar com o desconhecido, sentimos a necessidade de criar outra “realidade”. Dessa 

forma, a imagem produzida pela narrativa entra em ação (imaginação), por meio de uma 

aceitação coletiva.  É dentro deste “universo” vivencial que o religioso, nos limites de sua 

cultura, cria seus mitos. 

Neste mesmo contexto é possível compreender outra afirmação de Heidegger, que 

coloca a consciência da existência antes do desconhecido e como base para este. “O 

desconhecido não é aquilo a respeito do qual não sabemos absolutamente nada, mas é 

aquilo que, no que conhecemos, se impõe a nós como elemento de inquietação” 

(HEIDEGGER, 1986, p.217). Sendo assim, quando algo se manifesta, se manifesta 

sempre para a consciência. O que não quer dizer que este algo não exista fora da mesma. 

Contudo, essa manifestação dá origem ao que nós definimos como desconhecido. O que 

ocorre no momento em que nós percebemos a “existência de”. Neste caso, o desconhecido 

é posterior à tomada de consciência da existência de algo e da existência da própria 

consciência. Nesta perspectiva podemos acolher uma afirmação de Marcelo Perine: “A 

raiz do humano está na consciência” (2007, p.57). 

Neste sentido, podemos nos questionar sobre a “revelação”. O que nos remete 

novamente ao campo da fenomenologia. E que, por sua vez, nos faz lembrar também de 

Husserl. Isso porque, tanto em Heidegger quanto em Husserl “encontramos a mesma 

                                                             
28 A partir de uma perspectiva filosófica o senso comum é um conhecimento que não exige reflexão ou 
fundamentação; um conhecimento adquirido geralmente a partir das vivências e experiências 
acumuladas e repassadas culturalmente. O que significa dizer que há conhecimento no senso comum, e 
o mesmo deve ser respeitado. Contudo, no campo acadêmico e científico, essa conhecimento pode servir 
apenas como “ponto de partida”, não como “ponto de chegada”. 
 
29 Uma metáfora referente ao mito da criação – narrativa bíblica dos Gênesis 2:7. 
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intensão dominante de garantir o alcance do transcendental” (BEAUFRET, 1976, p.43). 

O que representa uma grande diferença no que se refere a tentativa de compreender o 

transcendente. O transcendental estaria nos limites da ação da consciência humana. 

Aquilo que é captado e organizado por ela. Diferentemente do transcendente – aquilo que 

está “fora” destes limites. Sendo assim, Husserl, em um primeiro momento30, afirma que 

“a tarefa da fenomenologia é, pois, estudar a significação das vivências da consciência. 

[...] Descrever a estrutura do fenômeno como fluxo imanente de vivências que constitui 

a consciência (estrutura constituinte)” (HUSSERL, 1996, p.18-19). Portanto, a essência, 

não estaria na “coisa em si”, mas na consciência. Sendo assim, podemos refletir melhor 

sobre a afirmação de Feuerbach, colocando Deus como uma essência humana 

exteriorizada. Exteriorização que parte de uma necessidade. Necessidade que não é 

apenas de um indivíduo isolado, mas de uma determinada coletividade, inserida e 

desafiada por uma determinada realidade concreta. Neste sentido, a imaginação é o que 

possibilita a projeção.  

Segundo Gilbert Durand  (1964), a consciência humana dispõe 

de duas formas básicas de apreensão  da realidade. Uma forma 

direta na qual a realidade emerge ao espírito como uma 

percepção ou uma simples sensação. E, outra forma, indireta, na 

qual a realidade não pode se apresentar imediatamente à 

sensibilidade, e é então representada por uma imagem 

(AMORIM, 2009, p.1).  

E aqui novamente podemos fazer uma ponte entre a antropologia de Feuerbach e 

a fenomenologia de Husserl. Pois, para este, a consciência é sempre consciência de algo, 

que se traduz como “intencionalidade”.  Portanto, no campo do mito e da religião 

podemos dizer que o mistério é a “coisa” – o desconhecido – captada pela consciência, 

reelaborada por ela e que passa a ser uma “fonte de sentido”. Como afirma Croatto, “O 

encontro com o mistério afeta profundamente o ser humano” (CROATTO, 2010, p.65). 

Mas, como definir este mistério?  

                                                             
30 Em uma segunda fase Husserl apresenta uma maior preocupação com as evidências pre-lógicas e com 
o mundo dos valores, diante da crise da humanidade, da civilização. Cfr. Edmund Husserl. A crise da 
humanidade europeia e a filosofia. 3ª ed. Porto Alegre: Edipucrs, 1996. (Introdução e Trad. Urbano 
Zilles). 
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Seria a manifestação de algo que a consciência ainda não havia captado e que, ao 

captar, o percebe como desconhecido. “Coisa secreta” – Mystérion. Algo velado. É nesse 

sentido que  

A palavra ‘revelação’ (remover o véu) foi usada tradicionalmente 

para significar a manifestação de algo escondido que não pode 

ser alcançado através das formas ordinárias de conseguir 

conhecimento. [...] Esse ocultamento é frequentemente chamado 

de ‘mistério’. [...] Em sentido próprio, é derivado de muein, 

‘fechar os olhos’, ou ‘fechar a boca’ (TILLICH, 1987, pp.96-97). 

Diante do mistério o ser humano pode assumir dois posicionamentos ou atitudes 

que podemos denominar como “clássicas”: tentar descrevê-lo pela imaginação, 

formalizada por uma narrativa simbólica, em busca de sentido; ou aceitar os limites da 

razão, sem neutralizar a sua ação. Esta segunda atitude é a que pode levar o “crente” ao 

universo da mística.  

É aqui que localizamos o divino “não mitologizado”, não objetivado, não descrito 

e caracterizado pela imaginação. “O mistério caracteriza uma dimensão que ‘precede’ a 

relação sujeito-objeto” (IBIDEM. p.97). É neste sentido que Martin Buber afirma: “Não 

é necessário que se saiba algo sobre Deus para realmente pensar em Deus, e muitos fiéis 

verdadeiros sabem falar a Deus, mas não sabem falar de Deus” (2007, p. 28). Portanto, a 

fé não depende dos limites da racionalização teológica.  

Podemos afirmar que a religião e o mito estão intimamente ligados ao universo 

sobrenatural e misterioso. Aliás, é uma forma de resposta provocada pelo desconhecido. 

Como afirma Durkheim, 

Uma noção que geralmente é considerada como 

característica de tudo aquilo que é religioso é a de 

sobrenatural. Com esse termo entende-se toda ordem de 

coisas que vai além do alcance do nosso entendimento; o 

sobrenatural é o mundo do mistério, do incognoscível, do 

incompreensível (DURKHEIM, 2008, p.54). 

Mesmo assim, a consciência capta o desconhecido como uma “coisa” que exige 

explicação, justificativa, para evitar o caos. Neste contexto, aquilo que a imaginação 

produz e projeta por meio de uma narrativa para a coletividade, ganha “corpo”, 

materializando-se nos signos, passando a ser visto como “totalmente outro”, representado 

pelo símbolo. O que, no campo da filosofia marxista, poderia ser tomado como uma forma 

de alienação. Aquilo que o ser humano produz e depois não reconhece mais como sua 
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própria produção. Uma “realidade” criada pelo próprio ser humano, mas vista como se 

existisse independentemente dele ou completamente fora dele. E o pior: aquilo que é 

produzido parece ganhar vida independente e se torna maior do que o seu produtor, 

dominando a sua cosmovisão e o seu comportamento. Uma forma de fetichismo.  

É nesta perspectiva também que podemos compreender a força demolidora das 

críticas Nietzschianas, denunciando que a afirmação do divino exige uma resignação e 

diminuição do humano. 

 Por outro lado, aquilo que é captado pela consciência e projetado pela imaginação 

passa a oferecer um “universo de sentido”. Como afirma Croatto, “Todo mito é 

delimitador de uma cosmovisão. [...] O mito, de fato, é instaurador de realidades 

significativas” (CROATTO, 2010, p.272). Portanto, o que a narrativa mítica produz já se 

localiza na concretude histórica da vida humana e se torna determinante para a 

organização social. Ela passa a fazer parte do nível da “consciência empírica”, uma 

consciência coletiva ligada diretamente à realidade vivencial, que passa pela 

intersubjetividade, define uma determinada visão de mundo e se torna real na concretude 

prática da vida em sociedade. Neste sentido,  

O nível empírico da consciência se define pela presença do 

sujeito ao aqui e agora da sua experiência sensível e emocional. 

A consciência mítica, forma do existir para si do ser humano no 

nível empírico, é a forma originária da presença do ser humano 

no mundo e o ponto de partida de sua afirmação como sujeito. 

[...] A consciência mítica é a primeira forma de conhecimento 

que o ser humano tem de si, que já implica, embora de forma não 

percebida reflexivamente, uma separação do ser humano com 

relação ao seu mundo circundante (PERINE, 2007, p.79).  

Em uma outra perspectiva, após a emergência da consciência empírica, que coloca 

o ser humano no mundo e distinto do mesmo, podemos dizer que a consciência passa a 

ser delimitada pela “intencionalidade”, que, por sua vez, está ligada diretamente a 

necessidade de sujeitos históricos inseridos em seu mundo concreto, por meio de seu 

corpo, que lhe possibilita a percepção. Neste sentido podemos nos remeter à Merleau- 

Ponty, colocando o corpo como o lugar e a fonte da percepção, buscando fugir das 

“trilhas” do idealismo. O corpo é a possibilidade da percepção e da existência. Ele está 

enraizado em uma determinada cultura, agindo e interagindo dentro da mesma. Portanto, 

vale a crítica de Marx direcionada à Feuerbach. A projeção do divino e a influência do 

projetado sobre a realidade humana não pode ser pensada de forma desconectada da 
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realidade vivida, com todos os seus conflitos, na luta pela sobrevivência. Isso porque, 

como afirma Newton Duarte,  

Não existe uma essência humana independente da atividade 

histórica dos seres humanos, da mesma forma que a humanidade 

não está imediatamente dada nos indivíduos singulares. Trata-se 

de produzir nos indivíduos algo que já foi produzido 

historicamente (2003, p.30). 

Neste contexto, o estudo do mito ganha relevância a partir da busca pela 

compreensão do “mundo vivido”. Um espaço onde se cruzam a “intencionalidade” e a 

“intersubjetividade”. O “lugar” das necessidades. 

Como afirma Merlaeu-Ponty, “O sujeito que percebe deixa de ser um sujeito 

pensante 'acósmico'” (2006, p.50).  Esta percepção se caracteriza como pré-reflexiva. Um 

“lugar” onde a ciência não alcança, pois está ligado a uma experiência vivencial, dentro 

do mundo vivido, não do mundo evidenciado racionalmente. Este é o “lugar” do mito. O 

que não quer dizer que ele não possa ser narrado ou construído pela ciência. A ciência 

também produz seus mitos. Contudo, também o mito científico exige aceitação coletiva 

(fé), ritual e a definição de algo como “sagrado” e infalível.  

Portanto, o mito não é simplesmente traduzido por uma narrativa, pois ele não diz 

simplesmente como as coisas se deram. Neste sentido, a vida do mito corresponde à 

latência dos desejos e necessidades da coletividade. Portanto, mito não é o narrado, mas, 

especialmente, o vivido. A narrativa é indispensável ao mito, pois ela é um instrumento 

de construção do mesmo. Mas ela não é “o mito”, pois este se constitui a partir de um 

conjunto de elementos fundantes. A narrativa é um elemento que faz parte da constituição 

do mesmo. Ela não representa toda a estrutura do mito. Afirmar que o mito é a narrativa 

consiste no mesmo erro que afirmar que religião é o ritual. Assim como não se pode 

definir a religião somente a partir de um elemento (religare), também não se pode definir 

simplesmente o mito como narrativa. Sem a narrativa o mito não pode ser construído. 

Mas, somente com ela o mito não ganha vida e não sobrevive. 

Uma outra questão que deve ser destacada é o fato de que, simbolicamente, o mito 

não nasce da razão filosófica, teológica ou científica, mas do “coração”. O que nos remete 

à uma celebre afirmação provocativa de Pascal, ao afirmar que o coração tem razões que 

a própria razão desconhece. É por isso também que Augusto Novaski afirma que “o ser 

humano é colocado no ser não pela razão ou pelo intelecto, mas pelo desejo” (NOVASKI, 
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1988, p.26). E novamente retornamos a Meleau-Ponty, colocando o corpo como o lugar 

da percepção31, da conexão entre o transcendente, o transcendental e o imaginário. É o 

lugar da produção cultural onde o ser humano passa a ser sujeito e objeto. Neste sentido 

Merleau-Ponnty afirma que 

Não há mais essência acima de nós, objetos positivos, oferecidos 

a um olho espiritual. Há, porém, uma essência sob nós, nervura 

comum do significante e do significado, aderência e 

reversibilidade de uma a outro, como as coisas são as dobras 

secretas de nossa carne e de nosso corpo (1994, p.117). 

Por outro lado, podemos dizer que “não é possível descrever o mito como simples 

emoção, porque constitui a expressão de uma emoção; a expressão de um sentimento não 

é o sentimento mesmo, é uma emoção convertida em imagem” (CASSIRER, 1976, 

p.189). 

A partir destes elementos podemos elaborar melhor a nossa compreensão sobre o 

mito, fazendo uma trajetória de trás para frente, reconhecendo a contribuição e os limites 

de cada pensador citado até aqui, a partir de uma perspectiva dialética.  

Se mito corresponde a uma projeção dos desejos e necessidades da coletividade, 

esta projeção, por sua vez, se dá pela imaginação. Mas, a imaginação que projeta depende 

da percepção. No entanto, a percepção depende do corpo. Por fim, podemos dizer que 

este corpo representa o lugar da síntese entre o existir e o pensar, entre o ser que busca se 

auto-compreender e o poder ser que busca se projetar. E a sua auto-compreensão se dá 

por meio da cultura.  

Mas, afinal, qual é o conceito de cultura que define esta perspectiva? 

 No contexto do mito, em uma perspectiva antropológica, o autor que mais 

colabora para explicitarmos o conceito de cultura é Clifford Geertz. Mesmo porque este 

entende cultura como uma teia de significado, construída por meio de símbolos e signos 

compartilhados.32 E se nós estamos defendendo o estudo do mito através do 

conhecimento de suas principais características, formando a sua estrutura, Geertz entende 

o conceito de cultura também enquanto uma estrutura que orienta as ações humanas. Isto 

                                                             
31 Merleau-Ponty, M.  Fenomenologia da percepção (C. Moura, Trad.). São Paulo: Martins Fontes, 1994. 
(Texto original publicado em 1945)  
 
32 Sobre este assunto Cfr. Clifford Geertz. A Interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Ed. Zahar, 2004. 
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é, uma estrutura estruturante que está na base da organização social, servindo como 

controle ideológico. Para este autor, toda cultura possui uma ideologia que serve como 

base para o senso comum. Mesmo porque a cultura é elaborada e mantida por meio de 

uma teia complexa de signos, os quais produzem e projetam significados que orientam a 

ação coletiva, produzindo uma forma de ideação, que consiste em ideias que perpassam 

a intersubjetividade de um determinado grupo social e se transformam em ações 

concretas. Em sua obra A Interpretação das Culturas Geertz se empenha em compreender 

e explicitar a dimensão significativa da cultura. O que se aproxima muito do objetivo 

deste nosso capítulo: entender o mito na perspectiva da busca de sentido. 

O conceito de cultura que eu defendo é essencialmente semiótico. 

Acreditando, como Max Weber, que o homem é um animal 

amarrado à teias de significado que ele mesmo teceu, assumo a 

cultura como sendo estas teias e sua análise, portanto, não como 

uma ciência experimental em busca de leis, mas como uma 

ciência interpretativa, à procura do significado (GEERTZ, 1984, 

p.15).  

Apesar deste conceito não esconder os seus limites epistemológicos, dentro do 

recorte que estamos fazendo, na perspectiva do mito, ele nos oferece uma preciosa 

contribuição. Afinal, nesta perspectiva de “teia de significados”, elaborada por meio de 

signos e símbolos, que colocamos o conceito de imaginação. Uma forma de projeção de 

imagens que produzem e projetam significados que extrapolam os limites dos objetos 

imanentes, produzindo uma “realidade” transcendente, com impacto direto na concreta 

realidade social. A questão é saber se são os processos sócio-estruturais que servem de 

substrato à produção dos símbolos religiosos ou se são estes símbolos que moldam a 

estrutura.  

Por um lado, ao perpassar a intersubjetividade de um determinado grupo social, o 

conjunto de símbolos e signos se transforma em referencial concreto e determinante para 

a visão de mundo e o comportamento dos indivíduos vivendo socialmente. “O símbolo, 

portanto, é gerador de um vínculo entre os seres humanos. Por essa função, sua própria 

existência representa um ato social” (CROATTO, 2010, p.113). 

Por outro lado, estes símbolos não “caem do céu”, eles são produzidos em um 

contexto mais amplo, geralmente determinado pela relação de poder. Como veremos no 

capítulo V.  

O mito representa uma das formas de manifestação dos desejos de um 

determinado grupo social. Manifestação que só pode ser compreendida no “universo” da 
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mundaneidade. Esta perspectiva extrapola os limites da “pura subjetividade”. Mesmo 

porque, a projeção realizada por meio da imaginação está diretamente conectada a uma 

realidade concreta, que desafia a compreensão do ser humano e lhe impõe limites. Limites 

estes que “potencializam” a busca da transcendência, que envolve toda uma coletividade, 

inserida em uma mesma cultura.  Como afirma Duarte,  

A consciência e a vontade do indivíduo se formam a partir de sua 

inserção no mundo social, no mundo da cultura. A idealidade não 

está presente na natureza, seja ela natureza externa ao ser 

humano, seja a natureza corpórea do ser humano, assim também 

como não é produto de algum mundo das ideias existentes acima 

e independentemente da história social. Igualmente a idealidade 

não é um fenômeno subjetivo, individual, mas sim um produto 

objetivo da prática coletiva, uma resultante das relações sociais 

reais que estão presentes na atividade social. O mundo da 

consciência individual é construído com base na apropriação 

dessa identidade existente nos fenômenos sociais (DUARTE, 

2003, p.99). 

 E aqui entramos em uma questão fundamental. Onde estaria o fundamento da 

identidade do fenômeno religioso?  

 Se tomarmos a ideia de que a idealidade é um produto humano, e afirmarmos que 

a religião é uma forma de idealidade cultural, teremos de concluir que a religião é uma 

construção social. Porém, a construção da religião tem como base a narrativa mítica. 

Neste contexto, mito e religião fazem parte dos fenômenos sociais que mais influenciam 

a visão de mundo, o comportamento e as relações humanas no campo da 

intersubjetividade. Como afirma Berger, “O pensamento teológico pode distinguir-se de 

seu predecessor mitológico simplesmente em termos de seu maior grau de sistematização 

teórica. Os conceitos teológicos estão mais distantes do nível ingênuo” (2000, p.145). 

Desta forma, nos deparamos novamente com o conceito de fenômeno. Neste 

campo, o mito e a religião possuem muita coisa em comum com relação ao ser humano: 

consciência da imanência, transcendência pela imaginação e pela linguagem simbólica, 

aceitação coletiva, sacrifícios e rituais. A diferença é que o mito não precisa de 

racionalização e nem de institucionalização burocrática. Porém, não podemos deixar de 

destacar que no coração do mito e da religião está a “manifestação do sagrado”. E de 

acordo com o que trabalhamos anteriormente, devemos retomar a questão central: o que 

é que se manifesta? É o sagrado que se manifesta ao ser humano? Ou é apenas o 

desconhecido que se manifesta para a consciência? Ou então, como pergunta Jacques 
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Derrida: “[...] o acontecimento da revelação teria consistido em revelar a própria 

revelabilidade, e a origem da luz, a luz originária, a própria invisibilidade da 

visibilidade?” (2000, p.27). Nesse sentido, dar-se conta do desconhecido já não seria uma 

forma de conhecimento? Dar-se conta do “mistério” já não seria uma forma de revelação? 

 Enquanto para o “homo religiosus” o sagrado é algo que existe independente do 

ser humano, pela nossa teoria – se localizando fora do mito –, ele não existe em si mesmo 

e é completamente dependente da existência humana. Para nós, o que existe é o 

“consagrado”. Para Husserl toda consciência é consciência de algo. Para nós, todo 

sagrado é uma forma de manifestação da própria consciência humana em relação a algo. 

Portanto, o sagrado é posterior à consciência existencial. Algo só se torna sagrado depois 

de ser sacralizado. E, para sacralizar, o ser humano precisa projetar sobre este algo os 

seus “valores culturais”. Nesta perspectiva, como cientista da religião, afirmamos que o 

sagrado não pode ser pressuposto. Não existe fora e nem para além da existência humana. 

Sendo assim, o sagrado seria uma forma de ideação que se materializa na objetivação, 

tendo o símbolo como forma de mediação.  

Portanto, para o religioso afirmar a existência do sagrado independente da 

consciência e da cultura ele precisa recorrer à fé.  É pela fé que o “homo religiosus” 

sacraliza um espaço, um objeto, um território.  Portanto, a fé é justamente o instrumento 

humano de sacralização.  Por outro lado, o “Homem Religioso”, estando no “coração” do 

mito, pressupõe e vivencia o sagrado. Como o exemplo de Abraão diante da exigência do 

sacrifício de Isaac. Uma fé identificada por Kierkegaard como “paixão” – um “salto no 

escuro”33. Neste sentido, nos encontramos diante de dois fenômenos que desafiam o 

cientista da religião: a manifestação da fé do homo religiosus (situado no “coração” do 

mito) e a manifestação do “sagrado” para quem não toma a fé como pré-suposto (situado 

fora do mito). Diante do primeiro desafio, o cientista da religião toma as manifestações 

do Homem religioso como fenômeno que deve ser compreendido a partir dos signos e 

símbolos. Diante do segundo, ele toma o mistério como fenômeno que desafia a 

compreensão humana a partir de uma perspectiva filosófico-antropológica. O que poderia 

ser identificado como um “deserto dentro do deserto”.34 Neste caso, a manifestação de fé 

                                                             
33 Sobre este assunto Cfr. KIERKEGAARD, S. Temor e Tremor. Tradução de Maria José Marinho, 
Introdução de Alberto Ferreira. Lisboa: Guimarães Editores, 1990. 
34 DERRIDA, J.  Fé e Saber. As duas fontes da “religião” nos limites da simples razão. In. J. Derrida e 
G.Vattimo (Org).   A Religião. São Paulo: Ed. Estação Liberdade Ltda. 2000. Pg.28. 
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do “homo religiosus”, a existência do divino, nada é tomado como falso, mas como um 

fenômeno situado nos limites da condição humana, podendo ser pensado pela razão. E, 

dentro destes limites a sacralização estará sempre relacionada a três dimensões 

fundamentais: a) a necessidade de objetivação da fé   b) a intencionalidade   c) a relação 

de poder. É neste contexto que a hóstia ensanguentada na boca da Beata Maria de Araújo 

(que iremos analisar mais à frente) será vista a partir de duas perspectiva: do lado dos 

Romeiros, juntamente com Padre Cícero, como manifestação do sagrado. Do lado da 

Diocese e da Cúria Romana, como embuste, enganação fútil.  

 Neste contexto, precisamos deixar bem clara uma distinção: a realidade, apesar de 

contingente, existe independente da nossa consciência. Mas esta realidade jamais pode se 

manifestar como sagrada – em si mesma – para o ser humano. É por isso que toda religião 

é uma forma de ideação, porque depende do “universo humano” que corresponde à sua 

“valoração”. Se os valores humanos são produções humanas e se o sagrado é 

constitutivamente um ato de valoração, então o sagrado é uma projeção humana que 

ganha corpo a partir dos seus valores.  

Mas, como a sacralização se transforma em um fenômeno social?  

Por meio da linguagem. A linguagem simbólica é a mediação necessária e 

indispensável para a socialização, a “materialização” e a objetivação do sagrado.  

 E aqui precisamos trazer uma questão fundamental: se o sagrado é uma forma de 

ideação, como explicar a concretude da religião e da fé na vida das pessoas e na 

sociedade?  

 Um conceito de Heidegger pode facilitar o nosso entendimento. Para Heidegger, 

o ser humano habita a linguagem e a linguagem habita o ser humano. Portanto, “a 

linguagem é a morada do ser” (HEIDEGGER, 2003, p.64). Sendo assim, se tomarmos a 

linguagem como o “lugar” da manifestação do sentido, podemos compreender o fato de 

a linguagem ser o “lugar” onde habita o divino. De uma forma ou de outra, está na 

linguagem a expressão dos limites da dimensão humana, representada muito bem pela 

imagem da plataforma, de Van Buren. 

O discurso religioso, nas suas expressões mais cruciais e 

características, isto é, naquele discurso em que é comum o uso da 

palavra ‘Deus’, é um discurso que se situa nas fronteiras da 

linguagem, no extremo limite de nossas regras e convenções no 

uso das palavras (VAN BUREN, 1977, p.10). 
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Neste contexto, temos de compreender que a linguagem não é apenas um “meio” 

de comunicação entre os seres humanos. Ela consiste na mediação pela qual o ser humano 

constrói a sua “realidade” e a sua identidade, envolvendo as dimensões objetiva e 

subjetiva. Faz parte de nossa maneira de ser e de existir. É constitutiva do ser e por meio 

dela é possível projetar o “dever ser” ou o transcender. Porém, apesar de possibilitar a 

transcendência, a sua primeira função é organizar a imanência.  Como afirma Peter 

Berger, “A linguagem usada na vida cotidiana fornece-me continuamente as necessárias 

objetivações e determina a ordem em que estas adquirem sentido e na qual a vida 

cotidiana ganha significado para mim” (BERGER, 2000, p. 38).  

 Podemos dizer, portanto, que o sagrado é constituído por símbolos e signos, 

produzidos pelos seres humanos, que possibilitam a transcendência em função da 

organização da imanência. E aqui, o conceito de “realidade” assume uma profunda 

complexidade. Na relação com o sagrado, a fé do “ser humano religioso” é verdadeira e 

assume concretude a partir de seu agir. O que há mais de cem anos fomenta e alimenta a 

romaria – que transformou e continua transformando a realidade concreta do Juazeiro do 

Norte – é a fé dos romeiros e romeiras de “Padim padre Cícero”. 

 Nesta perspectiva, colocando o sagrado como produção e projeção humana, 

podemos questionar o milagre da hóstia, que foi o epicentro do fenômeno dos “fatos do 

Joaseiro”. Analisando mais profundamente podemos chegar à conclusão de que 

realmente – como o Bispo da época afirmava – o sangue da hóstia na boca de Maria de 

Araújo não era o de Cristo. Porém, os outros “milagres” da hóstia sagrada transformada 

em sangue e reconhecidos pela Igreja, também podem e devem ser questionados. Enfim, 

por este viés, podemos afirmar que, historicamente, todos os “milagres” envolvendo o 

sangramento das hóstias consagradas são falsos. Em nenhum deles ocorre a manifestação 

de Cristo através do derramamento de seu próprio sangue.  

 Porém, essa conclusão é puramente racional, elaborada por alguém que está fora 

do mito: o pesquisador. Na outra ponta está o ser humano que, por meio de suas crenças, 

organiza toda a sua vida, e por meio de sua fé alcança verdadeiros milagres. E no meio 

dessa relação está a autoridade, que combate ou usufrui do mito a partir de uma relação 

de poder.  

 Sendo assim, a partir do que ocorreu com Maria de Araújo, qual a diferença entre 

o “milagre” de Juazeiro e os outros milagres reconhecidos pela Igreja?  
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A diferença está na relação de poder, que cai no campo da política. O “milagre” 

do Juazeiro ocorre em um contexto de forte manifestação da religiosidade popular, que 

atrapalhava os planos da Igreja que, na mesma época, estava implantando um projeto de 

romanização (que já foi definido no primeiro capítulo). Enfim, o milagre da hóstia em 

Juazeiro fortalece a religiosidade popular que estava – cada vez mais – fugindo do 

controle da hierarquia da Igreja Católica Apostólica Romana. Mesmo porque Juazeiro 

não era um fenômeno isolado. Ele estava no mesmo contexto de Canudos, de Caldeirão, 

de Contestado e de outros movimentos religiosos coordenados por lideranças que a Igreja 

considerava e denominava como “leigos”. Não eram formados pela Igreja; não eram 

ordenados pela Igreja; não tinham “votos de obediência”; enfim, escapavam ao 

mecanismo de controle da Igreja e ameaçavam a “ordem” política e social da época.  

 Este contexto vem corroborar com o que afirmamos anteriormente: não é o 

sagrado que se manifesta para os seres humanos, são os seres humanos que possuem a 

capacidade e o poder de sacralização e se utilizam deste potencial tendo em vista “abrir 

uma porta” para a transcendência. O que nos remete novamente à concepção de ideologia 

– um conjunto sistemático de ideias que gera convencimento e adesão em torno de uma 

intencionalidade. De acordo com Berger, “Frequentemente uma ideologia é aceita por um 

grupo por causa dos elementos teóricos específicos que são provenientes aos seus 

interesses” (2000, p.160). Porém, se de um lado havia a intencionalidade de maior 

concentração do poder pelo projeto da romanização, por outro, havia a necessidade de 

sacralização de um espaço que representasse sinal de transcendência de uma realidade 

profundamente sofrida no campo da imanência. Neste sentido, o fenômeno ganhou força. 

Após a manifestação de algo enigmático envolvendo um símbolo sagrado; após uma 

narrativa sacralizante; em meio a uma realidade de desesperança e caótica do ponto de 

vista da luta pela sobrevivência; envolvendo pessoas de uma mesma cultura que já 

habitavam um mesmo universo imaginário; tudo faz sentido. Após essa “eclosão de 

sentido” com bases na fé, começa a ocorrer a transformação de vidas e paisagens. A fé é 

real e se manifesta de forma concreta. O impacto que é provocado na realidade histórica 

também é concreto. A ideação se transforma em objetivação. Nesse caso podemos 

retomar e interpretar Heidegger a partir de uma outra perspectiva: a fé está ligada a 

linguagem simbólica onde o ser humano habita e é habitado por ela. Nesta perspectiva, a 

devoção ao Padre Cícero transforma o tempo e o cenário. E Juazeiro deixa de ser apenas 
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um refúgio que oferece a garantia de sobrevivência dos flagelados, ele se transforma em 

um lugar sagrado, em “Joaseiro Celeste”.35 

 Sendo assim, não queremos questionar a existência do sagrado. O que 

questionamos é a sua origem, sua constituição. Não queremos questionar a existência e a 

veracidade da fé. O que podemos e devemos questionar é a manipulação humana por 

meio da mesma. Não queremos questionar a existência de Deus. O que podemos 

questionar é a  objetivação e a generalização feita pelo ser humano a partir da projeção 

de seus desejos e suas necessidades, nos limites de sua imaginação, por sua vez, limitada 

pela sua cultura. Ou seja, se Deus existe, Ele está para “além” daquilo que “consagramos”. 

E a experiência religiosa do ser humano em relação a Deus e ao sagrado estará sempre 

nos limites da linguagem e da cultura onde o mesmo habita.  

 O problema é que, segundo Buber,  

O homem aspira possuir Deus; ele aspira por uma continuidade 

da posse de Deus no espaço e no tempo. Ele não se contenta com 

a inefável confirmação do sentido, ele quer vê-la difundida como 

um contínuo, sem interrupção espacio-temporal que lhe forneça 

uma segurança a sua vida, em cada ponto, em cada momento 

(1974, p.130-131). 

É neste contexto que surgem a Arca da Aliança, os templos, os altares, os 

sacrários, as hóstias consagradas. São todas tentativas de possuir Deus, de identificar a 

“morada de Deus”, de objetivar a presença de Deus. Esse Deus, portanto, construído 

historicamente nos limites das necessidades humanas, com o “barro da cultura”, nós 

chamamos de mito. Que não se caracteriza como um “falso deus”, mas como uma 

perspectiva objetivante do divino, que faz parte da leitura e interpretação da realidade do 

“homo religiosus”. Como afirma Silas Guerreiro, “Cada cultura possui, assim, um 

conjunto de elementos em que seus integrantes creem fazer parte do mundo e que termina 

por moldar os contornos da realidade” (2013, p.252). 

Sendo assim, deixando claro os pressupostos que estarão na base de nossa 

construção teórica, poderemos explicitar com mais facilidade a relação entre mito, 

                                                             
35 Referência à obra de Francisco Salatiel de Alencar Barbosa. “O Joaseiro Celeste – Tempo e Paisagem 
na Devoção ao Padre Cícero”. São Paulo: Ed. Attar, 2007. (Col. de Antropologia: Movimentos Religiosos 
no Mundo Contemporâneo). 



84 
 

religião e organização social em torno da figura de padre Cícero, em meio à realidade 

histórica do Juazeiro do Norte. 

 Mas, para tanto, buscaremos explicitar a ideia de que, para se reconhecer um 

determinado mito faz-se necessário compreender que o mesmo possui uma estrutura 

determinada por características elementares e que se mantém para além de todas as suas 

variações. Sua estrutura o distingue do ídolo, da alegoria e da lenda.  

 

2. A Estrutura do mito a partir de suas principais características 

Depois de definirmos as categorias conceituais que fundamentam a nossa 

concepção de mito, vamos entrar no mérito de sua estrutura. O que pode possibilitar-nos 

maior facilidade de identificação do mito em uma realidade social e cultural. 

Não é por acaso que o mito se faz presente em todas as culturas que conhecemos. 

E Cassirer vai ainda mais longe ao afirmar que “Historicamente não encontramos 

nenhuma grande cultura que não tenha sido dominada e impregnada de elementos 

míticos” (CASSIRER, 1976, p.21). Também não é por acaso que o mito se faz presente 

em todas as instituições religiosas historicamente conhecidas. Mas será que, em meio as 

mais diferentes culturas, em meio as mais diferentes religiões, nós poderíamos encontrar 

ou definir alguma identidade ou característica essencial no mito? Para além de todas as 

suas variações, seria possível identificar alguma estrutura que estaria presente em uma 

dimensão mais ampla? 

Aqui nós estamos assumindo o desafio de trabalhar com a possibilidade de 

oferecer uma significativa contribuição para a ciência da religião. Defendemos a ideia de 

que, para além de uma roupagem que varia de acordo com a realidade social ou a 

necessidade antropológica, o mito mantém a mesma estrutura básica.  

 Neste sentido, uma afirmação de Durand nos ajuda a compreender melhor esta 

questão. 

Para que haja símbolo é preciso que haja uma dominante vital. 

Por isso, o que nos parece caracterizar uma estrutura é 

precisamente que ela não se pode formalizar totalmente e 

descolar do trajeto antropológico concreto que a faz crescer. Uma 

estrutura não é uma forma vazia, ela tem sempre o lastro, para 
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além dos signos e das sintaxes de um peso semântico inalienável 

(DURAND, 2002, p.139). 

 Aqui podemos compreender a cultura como essa “dominante vital”, a partir de 

onde se manifestam os signos, os símbolos e a imaginação. Sendo assim, podemos 

retornar novamente ao conceito de essência. Não como aquilo que se apresenta nos limites 

da imutabilidade, mas, como já afirmamos anteriormente, aquilo que caracteriza, 

identifica e se repete em um determinado ser ou em uma determinada cultura. Não de 

forma que a ontologia de Parmênides elimine a dialética de Heráclito. Mas na 

compreensão de que, mesmo na transformação latente em meio à luta dos contrários é 

possível encontrar a identidade do ser e o sentido do existir. As águas realmente passam, 

mas o rio permanece. Neste contexto o mito se apresenta como uma síntese.  

Buscando ampliar ainda mais esta perspectiva, reafirmamos aqui um argumento 

já apresentado anteriormente e que se opõe à teoria de diversos autores: o mito não é 

apenas uma narrativa. Esta faz parte de um conjunto de elementos indispensáveis para a 

construção e manutenção do mesmo. Contudo, o mito só pode ser compreendido dentro 

de uma estrutura, de uma série de fatores. O processo de sua construção e manutenção 

em uma realidade social, sempre conta com diversos elementos que se repetem.  

Neste sentido, Klaus Hock, referindo-se a Lévi-Strauss, afirma que “a melhor 

maneira de analisar os fundamentos do pensamento humano é por meio de mitos” (2010, 

p.148).  Isso porque os mitos representam a estrutura básica do pensamento humano. E 

mantém esta estrutura independentemente das variações culturais.  

Neste capítulo não estamos buscando um “denominador comum” que defina o 

mito em um conceito claro e distinto. Nosso propósito é definir uma estrutura básica do 

mito, fora dos limites rígidos do estruturalismo científico para compreendermos a sua 

importância na relação com a religião e com a sociedade. 

 

2.1   Caos x Cosmos 

A emergência da consciência da existência coloca o ser humano diante de um 

mundo desafiador. Saber que existimos e que vamos morrer não consiste em uma 

resposta. Ao contrário, nos abre um imenso leque de perguntas. Em meio a tantos outros 

seres vivos que conhecemos, somente o ser humano, por conta desta consciência, pode 

perguntar: “de onde venho”? “Para onde vou”? “O que haveria depois da morte?” “De 
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onde vieram todas as coisas”? A sua percepção o coloca no “drama da existência”. 

Questões existenciais que, muito antes de uma preocupação filosófico-sistematizada, 

despertam a sua imaginação e ativam a sua criatividade. E, a partir desta criatividade ele 

começa a transformar a realidade, tanto de forma objetiva quanto subjetiva. Sendo assim, 

ele cria o mundo da cultura. Como afirma Croatto, “ é possível encontrar em muitas 

culturas esta noção de uma ordem cósmica, ‘anterior’ aos próprios deuses, que são seus 

executores, sua manifestação ou seus guardiões” ( 2010, p.167).  

Além disso, por se constituir como um ser profundamente dependente das 

relações, o ser humano precisa também construir um mundo social. Enfim, quase tudo o 

que lhe é dado naturalmente é visto como caótico. Por outro lado, o que ele mesmo 

ordena, a partir da construção de outra realidade, é visto como um cosmo. Neste sentido, 

Maffesoli afirma que 

[...] Quando, em consequência da debilitação do vínculo coletivo 

inerente a toda estrutura humana, uma sociedade sente a 

necessidade de consolidar o sentimento que dela mesma possui, 

quando, portanto, precisa restaurar aquilo que constitui o 

fundamento de “Ser/estar-junto-com”, ela recorre aos mitos 

fundadores e à sua reativação (1988, p.95). 

Sendo assim, frente aos desafios de uma facticidade incógnita, o ser humano 

precisa enfrentar a “aventura” de construir um mundo para habitar. Um “nomos” com o 

“carimbo” da normalidade convencionada.  

Vista da perspectiva do indivíduo, todo nomos representa o 

numinoso ‘lado diurno’ da vida, precariamente oposto às 

sinistras sombras da ‘noite’. Em ambas as perspectivas, todo 

nomos é um edifício levantado frente às poderosas e estranhas 

forças do caos. Esse caos deve ser mantido em xeque a todo custo 

(BERGER, 1985, p.36-37). 

E é justamente na luta pela superação desse caos ameaçador que surge a primeira 

necessidade do mito. Isso porque, na perspectiva de Croatto, 

O mito [...] tenta ordenar e estruturar a realidade, porém não de 

forma científica e racional, mas de tal maneira que o ser humano 

fique integrado na natureza e na sociedade. As coisas estão 

significativamente ordenadas e estruturadas, pois já se superou o 

caos, isto é, o informe, o indeterminado, o tenebroso pré-

criacional (2010, p.397). 
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 Neste contexto podemos afirmar que o mito nasce a partir de uma necessidade 

consequente e primordial. Uma necessidade em busca do significado capaz de produzir 

sentido. O que explica o fato de que todas as culturas, em todos os tempos, criam os seus 

mitos. Mesmo porque o ser humano não suporta viver no caos36. Ele precisa construir um 

cosmos, mesmo que seja por meio da linguagem simbólica, de representações simbólicas, 

enfim, mesmo que seja uma forma de ideação, ou de “ilusão” para quem está “fora”. 

Contudo, no “drama da vida”, na luta pela sobrevivência, na resistência da esperança o 

mito aparece como forma de superação do mal. “Do ponto de vista tipológico, o mal é 

igual ao caos (informe, desestruturado), e a salvação é igual à criação” (CROATTO, 2010, 

p.316). Portanto, diante do caos, que representa o mal, o ser humano, através do mito, 

representa o poder da transcendência, de criar e recriar. E nesta perspectiva, não importa 

a dimensão ou explicações ontológicas. O importante é que a narrativa produza sentido. 

Esta é a primeira forma de superação do caos.  

Numa palavra, sejam quais forem as dimensões do espaço que 

lhe é familiar e no qual ele se sente situado – seu país, sua cidade, 

sua aldeia, sua casa – o homem religioso experimenta a 

necessidade de existir sempre num mundo total e organizado, 

num cosmos (IBIDEM, p,43). 

É nesta mesma perspectiva que podemos colocar o papel dos “Santos”. São seres 

inseridos na história, fazendo sua história, interferindo no processo histórico, mas, por 

meio da fé do Homem religioso torna-se capazes de sacralizar uma determinada realidade 

e, a partir desta sacralização, dar sentido ao enigmático. Enquanto apontam para o 

transcendente, estão dando sentido ao imanente.   

 

2.2   O Narrador - A Narrativa 

Diante do desafio indispensável de construção do mundo, no processo de 

superação do caos, em busca de um “lugar seguro” para habitar, o ser humano transforma 

a sua própria realidade. Frente a um mundo caótico, que provoca as mesmas perguntas 

em todos os indivíduos de um determinado grupo social, surge a necessidade de respostas 

que sejam convincentes. E a força do convencimento só poderá vir de uma explicação 

que faça sentido. E aqui aparece a importância e o papel do narrador.  

                                                             
36 Sobre este assunto Cfr. Mircea Eliade.  O Sagrado e o Profano: A Essência das Religiões. São Paulo, Ed. 
Martins fontes, 2001. (Trad. Rogério Fernandes) 
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Em primeiro lugar, podemos afirmar que só quem compreende os desejos e as 

necessidades da coletividade é que pode organizar uma resposta convincente. Mesmo 

porque a força do convencimento não estará na lógica filosófica ou científica. Estará na 

lógica do sentido, a partir do que é vivido. É daí que emerge o que – no sentido religioso 

– se denomina como “experiência do sagrado”. É por isso que o contexto histórico onde 

está situado o grupo social que solicita resposta é determinante na construção de um mito.  

Durkheim, na conclusão de sua obra As Formas Elementares de Vida Religiosa, 

coloca a importância do contexto social na construção dos mitos e das religiões, a partir 

da seguinte afirmação: “[...] vimos que essa realidade, que os mitos representaram sob 

formas tão diversas, mas que é a causa objetiva, universal e eterna dessas sensações sui 

generis de que é constituída a experiência religiosa, é a sociedade” (DURKHEIM, 2008, 

p. 495). 

 Neste contexto podemos afirmar que as mais diversificadas variações dos mitos 

dependem intimamente das mais diversas realidades sociais, dentro das quais o narrador 

está inserido, a partir de onde ele elabora uma narrativa plausível em busca da manutenção 

da ordem social.  Ele é quem “recolhe” os desejos e as necessidades do grupo, a partir do 

contexto sócio-cultural do qual faz parte e busca a mistificação de sua narrativa partindo 

do que extrapola os limites da imanência. Sendo assim, ele coloca na perspectiva da 

transcendência aquilo que os próprios seres humanos produzem e projetam no universo 

concreto das relações sociais. Por conseguinte, como afirma Cassirer, “Cada impressão 

recebida pelo homem, cada desejo que nele se agita, cada esperança que o atrai, cada 

perigo que o ameaça, pode chegar a afetá-lo religiosamente” (CASSIRER. 1997: p. 24). 

Contudo, antes de se constituir como religião a resposta é primeiramente constituída a 

partir da linguagem e da estrutura do mito. Isso, tomando a religião a partir de uma forma 

de institucionalização. Mesmo porque, de acordo com o que vimos anteriormente, o 

processo de mitificação consiste em um processo de sacralização. É o momento em que 

a projeção se materializa no signo, e o signo se abre para o símbolo em uma perspectiva 

ainda mais ampla. Nesta mesma perspectiva podemos dizer que aquilo que é projetado 

não é a religião mesma, mas o sagrado.  Contudo, a construção da mediação entre o 

imanente e o transcendente, entre a imaginação e a ação, só é possível por meio da 

narrativa. Quando essa narrativa é institucionalizada, assumindo um conjunto de ritos que 

exige uma racionalização teológica, então nasce a religião. O que não quer dizer que a 
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dimensão religiosa já presente na cultura não seja um elemento fundamental na 

construção do mito. 

Na Bíblia, no livro do Êxodo, capítulo 19, aparece muito bem o papel e a 

importância do narrador na construção do mito. É Moisés a figura que personaliza a 

narrativa de uma tradição e quem recebe a autoridade da revelação divina. É ele quem 

tem o privilégio de definir os limites entre o sagrado e o profano – “Javé Deus disse: você 

deverá traçar um limite ao redor da montanha e dizer ao povo que não suba à montanha, 

nem se aproxime da encosta; quem tocar na montanha deverá ser morto” (Ex. 19,12).  É 

somente ele quem pode descrever o perfil de um Deus que, por ser ciumento e vingativo, 

também estabelece muito claramente os limites dos valores morais (os dez 

mandamentos). Contudo, o mais importante é que Moisés, no papel de narrador, inserido 

nos limites de sua cultura, consiga estabelecer novos limites levando em conta as 

inevitáveis mudanças pelas quais passa o seu grupo social. Afinal, é preciso fazer chegar 

a Deus os desejos e as necessidades de um povo que clama e suplica pela sua ajuda. Por 

outro lado, é preciso trazer respostas a estes anseios, transformando necessidades 

humanas em determinações divinizadas. 

É por isso que, antes mesmo de se firmar a aliança entre Deus e o povo de Israel, 

Moisés precisa se revestir da aprovação e da sacralidade divina. Nesta perspectiva o texto 

é muito claro: “Javé disso à Moisés: ‘vou me aproximar de você numa nuvem espessa, 

para que o povo possa ouvir o que eu falo com você e acredite sempre em você’. E Moisés 

transmitiu à Javé tudo o que o povo tinha dito” (Ex. 19,9). 

Essa passagem bíblica ilustra claramente o nosso argumento. Diante da 

coletividade o narrador precisa ocupar um lugar privilegiado para que a sua narrativa 

possa representar a possibilidade concreta de superação do caos através da aceitação 

coletiva. E para que isso aconteça o mesmo precisa se colocar como a ponte entre o 

profano e o sagrado. Ocupando esse “lugar privilegiado” ele pode “elevar” até Deus os 

clamores do povo e trazer até o povo as orientações e determinações divinas. E quando 

esse Deus se manifesta ele precisa falar uma linguagem que respeite os limites da teofania 

e da cultura, mesmo que as suas orientações venham ampliar estes limites. É por isso que 

neste contexto Deus não nega a escravidão (Ex. 21,1-11); apenas orienta para que o 

escravo seja libertado no sétimo ano (linguagem simbólica), mesmo que não possa levar 

esposa e filhos, se esta foi lhe ofertada pelo patrão. É por isso que esse Deus se 

envergonha da nudez humana, dando a seguinte orientação à Moisés: “não suba por 
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escadas até o meu altar, para que a sua nudez não apareça” (Ex. 19,26). Este “escrúpulo 

sacerdotal” jamais poderia ser compreendido, por exemplo, nos limites da cultura de 

determinadas aldeias indígenas. Afinal, são os valores morais que perpassam a 

intersubjetividade que definem os limites da narrativa. Fora desses limites a narrativa 

perde o sentido e, consequentemente, não recebe a aceitação da coletividade.  

Por fim, podemos afirmar que o narrador precisa gozar de confiança, credibilidade 

diante de seu grupo. Sua narrativa, elaborada por meio de uma linguagem simbólica, só 

ganhará status de “palavra divina” se receber adesão – que se constitui em um dado de fé. 

Neste contexto podemos identificar o narrador como um “líder carismático”. 

Conceito bastante explorado por Max Weber. E, nesta mesma linha, Mommsen afirma 

que “Os líderes carismáticos, em virtude de sua capacidade para professar valores e 

declará-los obrigatórios para si mesmos e para os demais, podem impor metas ao 

acontecer social” (MOMMSEM, 1981, p.1226). Uma definição que se enquadra 

perfeitamente à figura de Padre Cícero. 

 

2.3  A Linguagem simbólica 

Podemos abrir este item partindo de uma afirmação de Croatto: “O símbolo é, na 

ordem da expressão, a linguagem originária e fundante da experiência religiosa, a 

primeira e a que alimenta todas as demais” (2010, p.81). É neste contexto que vamos 

abordar a linguagem do mito. 

Em outra passagem o mesmo autor afirma que “[...] O símbolo é a primeira linguagem 

da experiência religiosa e entra necessariamente na estrutura do mito” (CROATTO, 2010, 

p.236).  

Podemos corroborar estas afirmações de Croatto afirmando que sem a linguagem 

simbólica e metafórica não pode haver a construção do mito. De um lado, a metáfora, 

tomando elementos conhecidos da cultura ou da natureza, faz comparações que 

possibilitem a compreensão de uma realidade que a linguagem científica não consegue 

atingir. De outro, o símbolo, que parte de um significante, mas aponta para dimensões 

que vão além do seu sentido primário, exige aceitação coletiva, por meio da fé, “diz 

sempre mais do que diz; é a linguagem do profundo, da intuição, do enigma. Por isso é a 

linguagem dos sonhos, da poesia, da experiência religiosa” (IBIDEM. p.118). 
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Se o mito não nasce de uma formulação científica e nem filosófica, ele também 

não poderia se constituir a partir de uma linguagem racional. Somente por meio da 

linguagem simbólica é que ele pode ser constituído.   

[...] só a expressão simbólica cria a possibilidade duma 

observação retrospectiva e prospectiva, porque só mediante 

símbolos as distinções não só se ocasionam, como também se 

fixam no interior da consciência. O que uma vez foi criado, o que 

se destacou no meio de um conjunto de representações, jamais 

desaparecerá, se a palavra falada lhe impõe o seu cunho e lhe 

confere a forma definitiva (CASSIRER, 1997, p.49). 

 É a partir desta perspectiva que a linguagem simbólica se torna parte integrante e 

indispensável da estrutura do mito, presente em todos os tempos e lugares. Ela consegue 

traduzir um sentimento coletivo sem a necessidade de explicação com fundamentação 

racional. Enfim, a linguagem simbólica consegue “materializar” ou “cristalizar” uma 

determinada concepção de mundo que pode, a partir da mesma, ser partilhada, socializada 

em um determinado grupo social. A linguagem simbólica cria um poder simbólico. Mas 

o poder simbólico, no entanto, não é, de forma alguma, abstrato. Ele se enraíza na 

concretude das concepções morais, que determinam as ações práticas do dia-a-dia de um 

povo.  

O poder simbólico é um poder de construção da realidade que 

tende a estabelecer uma ordem gnosiológica: o sentido imediato 

do mundo (e em particular, do mundo social) supõe aquilo que 

Durkheim chama de conformismo lógico, quer dizer, “uma 

concepção homogênea do tempo, do espaço, do número, da 

causa, que torna possível a concordância entre as inteligências” 

(BOURDIEU, 2010, p.9). 

 É aqui que se percebe a força e o poder da linguagem na vida humana. E, no mito, 

essa linguagem se apresenta de forma simbólica e narrativa. Aliás, o mito precisa de uma 

narrativa para se constituir. Como afirmamos anteriormente, a narrativa é uma das bases 

principais da estrutura do mito.  

Neste contexto, podemos afirmar que, tanto no mito quanto na religião, é possível 

perceber a força da linguagem na seguinte perspectiva: a realidade imanente, 

aparentemente caótica, já existe, mas é a palavra (a narrativa) que ordena, explicando e 

dando sentido.  

Na mesma perspectiva podemos analisar a relação entre Jesus e o Cristo. Enquanto 

Jesus, como sujeito histórico, refere-se a um personagem concreto, que pagou com sua 
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própria vida as opções que fez, inserido na sociedade de seu tempo e nos limites da 

imanência, o Cristo, por sua vez, foi o produto simbólico, mitificado por uma narrativa 

que exerceu maior influência histórica do que o próprio Jesus. Neste campo, podemos 

compreender a afirmação de João de duas maneiras. De um lado o Verbo (ou a palavra, 

o logos) consiste na promessa de Deus que se encarnou em Jesus. De outro, as narrativas 

após sua morte o colocam dentro da concepção do Cristo, o Messias esperado – que já 

era uma construção mítica constituída e aceita coletivamente em diversas culturas. De um 

lado, o messias representa a esperança de salvação que “vem de fora”, por iniciativa 

divina (enviado por Deus). Por outro, o Cristo representa a ideia de que salvação de todos 

passa pelo sacrifício. De uma forma ou de outra está presente a força da narrativa na 

constituição e na “revelação” do sagrado. Narrativa que, ao ser assumida como fonte 

ordenadora de sentido, passa a habitar a subjetividade, influenciando diretamente na 

objetividade da vida concreta, na realidade vivida pelo crente. 

 A Bíblia, como um todo, é repleta de narrativas simbólicas, construídas com os 

elementos culturais de uma determinada época e que é constantemente tomada a partir de 

leituras fundamentalistas para justificar fenômenos de outros momentos históricos. 

Contudo, aqui, o que nos interessa é perceber a importância que o “livro sagrado” dá à 

palavra, enfim, às narrativas. Na própria criação do mundo (em nosso mito de origem) o 

que se apresenta diante de Deus é um caos: “A terra estava sem forma e vazia” (Gn.1,2). 

E o mais interessante é que, para ordenar esse caos, “Deus disse”! A “palavra” de Deus 

aparece como ordenadora. 

 Outro exemplo, também muito ilustrativo para o nosso intento, é a Torre de Babel. 

Esse texto começa afirmando que “O mundo inteiro falava a mesma língua, com as 

mesmas palavras” (Gn.11,1). E logo em seguida o narrador vai dizer que os homens, 

migrando-se de lugar geográfico, encontram uma terra plana onde começam a produzir 

tijolos e os utilizam - ao invés das antigas pedras - para a construção de uma cidade. O 

que retrata que estes homens, através de um novo processo cultural, utilizando-se de 

novas técnicas, começam a construir uma nova realidade. E com estas eles decidem 

construir uma torre que “chegue até os céus”. Então Javé, preocupado com estas 

mudanças, que poderiam ameaçar o seu “reinado absoluto”, com sinais da emergência de 

uma nova racionalidade, toma a seguinte decisão: “Vamos descer e confundir a língua 

deles, para que um não entenda a língua do outro” (Gn.11,7). O que, automaticamente, 

resultou no fim do projeto de construção da nova cidade. Essa lógica é profundamente 
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reveladora, pois, afinal, a “preocupação de Javé” representa, no fundo, a preocupação dos 

que sustentam a narrativa mítica, que são os narradores empenhados em sustentar a 

“ordem estabelecida”. 

 Isso mostra também o caráter conservador da sociedade e da cultura que se 

utilizam dos mitos. Por meio de uma narrativa mítica se estabelecem preceitos morais, 

com valores cristalizados e sedimentados, que servirão de referências para o 

comportamento da coletividade. 

 A passagem bíblica da Torre de Babel nos remete a uma ideia de Maffesoli, 

quando afirma que “em seu sentido metafórico, toda ‘fundação de uma cidade’ necessita 

de uma mitologia específica” (1988: p.95). Isso porque uma coisa é a ordem geográfica, 

arquitetônica e estética. Outra coisa é a “ordem de sentido”. Os grandes templos dos 

Incas e dos Maias não eram grandes apenas nas dimensões arquitetônicas, mas na 

dimensão do significado religioso, imbricado nos valores culturais. Sendo assim, sem 

perder de vista a metáfora, podemos dizer que a “cidade” não nasce de um planejamento 

ou de um projeto racional. Como afirma o próprio autor, em outras circunstâncias, e em 

outras palavras: a razão vem sempre depois da paixão. Como acontece na narrativa de 

pentecostes (Atos.2,1-14). Primeiro o povo se reuniu movido pelo “coração”. Somente 

depois é que ocorreu a compreensão.  

 Estas narrativas podem ser interpretadas de muitas maneiras. Contudo, o que nos 

interessa aqui é a percepção da força da linguagem presente na tradição das narrativas 

bíblicas. Sempre por meio de signos, que consiste em um dos elementos indispensáveis 

que compõem a “matéria prima” do mito, constituído a partir de elementos culturais.  

M. Bakhtin afirma que “Nenhum signo cultural, quando compreendido e dotado 

de um sentido, permanece isolado: torna-se parte da unidade da consciência verbalmente 

constituída” (1997, p.38).  

Essa afirmação de Bakhtin nos remete a uma questão também levantada por 

Cassirer, ao afirmar que “Só a linguagem torna possível a persistência do homem na 

comunidade, e só em sociedade, em relação ao Tu, adquire real subjetividade o próprio 

Eu” (CASSIRER, 1997, p.76). Concepção esta que, por sua vez, nos remete ao grande 
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mestre do diálogo: Martin Buber.37 No fundo, todos estes autores estão corroborando com 

a mesma questão: a implicação do mito na força da aceitação coletiva, a partir da qual o 

mesmo ganha vida e se mantém vivo. 

 

2.4 -  Aceitação coletiva 

 Podemos afirmar que a aceitação coletiva representa outro elemento indispensável 

na estrutura do mito. Ela pode ser considerada o “sopro da divindade”, que dá vida e 

sustentação ao mito. O que pode ser retratado também biblicamente, em nosso mito de 

origem, quando Deus faz o boneco de barro e sopra as suas narinas para que o mesmo 

ganhe vida (Gn.2,7). O que queremos deixar claro é que uma narrativa que não passe pela 

dimensão de intersubjetividade, não é capaz de dar vida ao mito. Portanto, se é Deus que 

dá vida ao boneco, é o ser humano, por meio da coletividade, da fé, que dá vida ao mito. 

 É no momento da aceitação coletiva que fica realmente estabelecido e demarcado 

as “fronteiras” que separam a imanência da transcendência. De acordo com Cassirer, “a 

separação entre o ‘sagrado’ e o ‘profano’ é o requisito prévio de toda a existência de 

divindades definidas” (1997, p.87). Mas esta separação não é natural. Ela é produzida 

socialmente, culturalmente. Esta se dá no ato de “sacralização”. Se a imanência já é 

considerada um “espaço profano”, a sacralização tem o poder de separar algo ou alguém 

como pertencente ao transcendente.  

 É nesta dimensão que, a partir de um “olhar de fora”, podemos situar a ideia de 

que todo mito é, de uma forma ou de outra, expressão de alienação. Aquilo que poderia 

ser visto e assumido como causa e consequência de uma realidade imanente, passa a ser 

percebido como causa e consequência de uma intervenção transcendente. Sendo assim, 

por meio do sagrado, os seres humanos explicam, justificam, ordenam e se acomodam 

dentro de uma “realidade” que é fruto de uma idealidade, da imaginação. Neste caso, a 

figura do Diabo novamente pode ser tomada como um clássico exemplo de expropriação 

da consciência, que está na base da alienação por meio da religião. Através deste signo 

projetado o ser humano consegue personalizar o mal e atribuir a ele muitas das 

                                                             
37 Martim Buber tem como sua principal obra o livro “Eu e Tu”, que foi traduzido por Newton 
Aquiles Von Zuben –  2ª. ed. São Paulo, Ed. Moraes, 1974 – e que se tornou uma grande 
referência no campo do humanismo. 
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“desgraças” que acontecem em sua vida. Sendo assim, a responsabilidade do mal não lhe 

pertence mais. O mal não é visto mais como fruto de suas escolhas, de suas opções, diante 

de sua consciência moral. Por meio do Diabo o mal pode ser visto como “totalmente fora 

do eu”. Ele está no “totalmente outro”. Não no nível da alteridade expressa por Lévinas, 

mas na perspectiva relacional de Buber, como um “Isso”38. Um “outro”, objetivado. 

 Neste contexto, onde pode se localizar a luta do “crente”?  

Não consigo mesmo, corrigindo a sua conduta, assim como não é também contra 

as estruturas sociais que produzem desigualdade, injustiça e sofrimento.  Basta “se apegar 

à Deus” porque ele tem o poder de combater o mal, que é fruto da ação do Diabo. E um 

detalhe muito interessante é que a narrativa desta luta mítica entre o bem e o mal vai se 

adequando de acordo com as necessidades coletivas. Atualmente, por exemplo, a corrente 

do neopentecostalismo oferece um Deus e um Diabo para cada indivíduo, a partir das 

suas necessidades. Contudo, essa relação individual com o sagrado é reflexo de uma 

necessidade coletiva, produzida pelo capitalismo de mercado, hegemônico na atualidade. 

Deus e o Diabo aparecem na emergência da subjetividade, em uma luta que envolve 

somente o indivíduo, não mais a coletividade. O que confirma a ideia de que a estrutura 

universal do mito não elimina as peculiaridades culturais e históricas. Mesmo porque, se 

o mito depende da aceitação coletiva, ele precisa nascer de uma narrativa inserida na 

realidade concreta de um determinado grupo social. Porém ele nasce como um fetiche 

dentro de um sistema condicionante mais amplo, envolvendo as condições concretas e 

materiais da existência humana. Neste caso, “O fetiche é a divinização da interpretação 

que o homem faz de seu mundo. Para negar o fetiche é preciso ser ateu do deus do 

sistema” (SANTA CLARA, 2014, p.57). Porém, o deus do sistema (que para nós é um 

mito) não se sustentaria estando fora da coletividade. Ele sobrevive a partir da aceitação 

coletiva. No entanto, só haverá aceitação coletiva se a narrativa levar em conta os desejos 

e as necessidades da que perpassam a intersubjetividade, utilizando uma linguagem 

simbólica que produza sentido, respeitando os limites da cultura, e que seja capaz de unir 

                                                             
38 Para Buber, o homem  é, essencialmente, um ser de relação. Um ser relacional que está sempre 
oscilando entre Eu – Tu e Eu – Isso. A relação Eu – Tu se dá na reciprocidade. A relação Eu – Isso se dá na 
perspectiva da objetivação. Cfr. Martin Buber. Eu e Tu. São Paulo: 2ª ed. Ed. Moraes, 1978. (Introdução e 
Tradução: Newton Aquiles Von Zuben). 
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os sentimentos. É justamente nesta dimensão que reside o poder do mito. O “narrador” 

do Êxodo (provavelmente mais que um), retratado acima, definiu o perfil de um deus 

violento e vingativo. Mesmo assim, é um Deus que oferece sentido e, em torno do qual, 

toda uma história coletiva é construída. 

Mas, onde queremos chegar com essa afirmação polêmica?  

É que não podemos ignorar a necessidade indispensável da aceitação coletiva para 

a manutenção ou a transformação de qualquer realidade social, histórica ou cultural. E o 

mito exerce esse papel, possui esse poder. Esta é a dimensão política do mito. O que 

veremos no capítulo V e VI. 

Esta ideia nos remete a uma entrevista concedida por Frei Beto, juntamente com 

Paulo Freire, ao repórter Ricardo Kotscho, que resultou no livro “Essa Escola Chamada 

Vida”. Em certa altura Frei Beto começa a retratar um processo de auto-critica iniciado 

na cadeia, diante das tentativas frustradas de uma revolução que demorava a ganhar corpo, 

em meio a uma ditadura violenta. Nesta perspectiva, em certo momento ele afirma: “[...] 

tínhamos tudo: ideal, coragem, disposição, domínio dos conceitos clássicos, 

conhecimento das histórias da revolução. Só não tínhamos o povo” (FREIRE, 2007, 

p.38).  

Esta afirmação nos faz refletir. Afinal, o que podemos considerar como mais 

agregador: a teoria de um intelectual marxista, ou a fé de um povo em torno de uma 

narrativa mítica? Onde residiria maior potencialidade de “revolução”? 

Quando um intelectual propõe uma revolução e não tem a capacidade e 

sensibilidade de dialogar com a coletividade a partir de seu “lugar” social, cultural e 

religioso, ele acaba “falando sozinho”. Esta percepção coloca Buber e Paulo Freire em 

“lugar” privilegiado.  

Para corroborar com esta ideia, podemos nos referir novamente ao fenômeno do 

neopentecostalismo no Brasil: arrasta multidões falando por meio de linguagem simbólica 

e se remetendo ao “coração”, nos limites da subjetividade. A fórmula mais eficiente para 

a alienação, tanto quanto para a revolução: falar ao “coração”, levando em conta os 

desejos e as necessidades da coletividade presentes nos desejos e nas necessidades dos 

indivíduos. Não é uma linguagem racional e teologicamente constituída que pode 

fecundar uma realidade a partir da aceitação coletiva. Se esta linguagem não for acessível, 
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não for compreensível e não puder ser traduzida nas expressões simples do povo, 

respondendo às necessidades, ela não causará nenhum impacto. Por isso que é tão 

perigoso mexer na “imagem de Deus”. O que a Teologia da Libertação ousou fazer e que 

resultou em um profundo incômodo às estruturas do capitalismo e à hierarquia clerical da 

Igreja católica. Isso porque, uma Teologia Latino-americana, se utilizando de uma 

linguagem popular, gerando compreensão, reflexão e crítica em meio as comunidades 

chamadas “de base”, declarava “guerra” a um Deus, até então, legitimador das estruturas 

de poder constituídas. Na realidade, do ponto de vista do mito, eventos como estes podem 

ser identificados como uma “Guerra entre Deuses”.39 E o Deus vencedor sempre será o 

que gerar mais adesão e convencimento. Mesmo que seja recorrendo ao poder destrutivo 

da guerra ou dos massacres, como os que aconteceram com Canudos e Caldeirão – estes 

na mesma região do Cariri. Massacres que, para serem justificados diante da sociedade, 

tanto o Estado quanto a hierarquia da Igreja católica precisaram de narrativas que 

convencessem a sociedade civil de que estes movimentos faziam parte do que eles 

definiam como “bando de fanáticos perigosos”. É neste contexto que está situado Padre 

Cícero e Juazeiro do Norte, no final do século XIX. E aqui faz muito sentido uma 

afirmação de  Maffesoli: 

A religião se assenta menos em sutilizas teológicas do que na 

virtude agregativa na qual ela é ou não capaz de impulsionar. O 

mesmo se passa com os grandes movimentos revolucionários ou 

com as diversas ideias que, num ou noutro momento, moldaram 

uma dada comunidade (1988, p.100). 

A figura do sagrado se apresenta como um signo agregador. A representação de 

um sentimento coletivo, que ganha a forma de um Deus, referindo-se ao bem, por outro 

lado, pode ganhar a forma de um demônio, referindo-se ao mal. Como afirma Feuerbach: 

“O coração domina, apodera-se do homem; quem foi por ele uma vez apanhado é 

conquistado por ele como por um demônio, um deus” (1997, p.103).  

Neste sentido, podemos dizer que todo mito traz consigo uma dimensão 

ideológica. Luitgarde O. C. Barros, referindo-se à religiosidade popular no conflito com 

a religião oficial, nos limites do catolicismo, deixa bem claro que uma narrativa pode 

apontar para direções completamente opostas, dentro de uma mesma estrutura. 

                                                             
39 Sobre este assunto cfr. Michel LÖWY. A Guerra dos Deuses: Religião e Política na América Latina. 
Petrópolis, Ed. Vozes, 2000. 
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A classe dominante, para tornar eterna sua dominação, sua 

hegemonia, quando se refere ao tempo do juízo final, do mundo 

de igualdade prometido pela tradição cristã, desloca-os sempre 

para mais distante, para após a morte. As classes dominadas, 

quando galvanizadas pela ação dos movimentos religiosos, 

tentam atualizar esse tempo escatológico, realizar no ‘agora’ as 

promessas do bem comum. Manipulam a categoria de tempo, 

anunciando a chegado dos “tempos prometidos”, o fim do 

mundo. É interessante que, esperando esse “fim do mundo”, não 

se quedam num imobilismo transcendental, mas, muito pelo 

contrário, partem para uma ação de “plantar” o novo mundo, de 

“construir” a utopia do mundo do espírito santo (BARROS, 

1988, p.144). 

 É neste contexto que poderemos perceber a força da religiosidade popular através 

de narrativas que geraram uma aceitação coletiva. Aceitação esta que não foi fomentada 

e nem sustentada por elaborações teológicas, mas por narrativas que “casaram” preceitos 

religiosos com a realidade concreta, no contexto da luta pela sobrevivência. Narrativas 

estas que se transformaram em fonte de esperança e resistência na luta pela sobrevivência. 

Como ocorreu em Juazeiro do Norte. Depois do “milagre da hóstia” e das narrativas em 

torno do mesmo, o lugar passou a ser conhecido como “a Nova Jerusalém Celeste”. 

Contudo, era um lugar concretamente definido, onde uma parte dos romeiros e romeiras 

encontravam orientações para o enfrentamento dos problemas concretos da vida, ao 

retornarem para as suas casas; outra parte encontrava nas orientações de Padre Cícero 

alternativas concretas de sobrevivência em Juazeiro e nos arredores. Por isso, para 

defenderem Juazeiro, pegaram em armas e enfrentaram soldados do governo fortemente 

armados.  

 

2.5 -  A Centralidade de um “Deus” objetivado na estrutura do mito 

 Outro elemento constitutivo da estrutura mítica é o sagrado, na figura do divino. 

De acordo com R. Girard, “O sagrado é tudo o que domina o homem, e com tanta mais 

certeza quanto mais o homem considere-se capaz de dominá-lo” (1990, p.46). E nesta 

dimensão – como já fizemos anteriormente – colocamos não somente Deus, mas também 

o Diabo. Aliás, no universo da religiosidade popular e, especificamente, do mito, assim 

como o sagrado está para o profano, o divino está para o diabólico. Nesta perspectiva, o 

diabo não é menos importante. A prova disso pode ser vista durante todo o processo de 

romanização, onde o pecado e a penitência foram colocados em destaque. O mesmo 
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ocorreu com as narrativas teológicas que justificavam a colonização. Ou mesmo nos dias 

de hoje, nas religiões cristãs e, principalmente nas pentecostais, em muitos cultos o diabo 

é mais citado do que o próprio Deus. A configuração do mal, como ameaça, é o que define 

a importância de se buscar a Deus, como protetor. E assim como religião é construção 

humana, Deus e o Diabo, na perspectiva do mito, como forma de objetivação do divino e 

do diabólico, também são produtos da coletividade. E, pelo fato de ser uma projeção 

humana, estes recebem as feições da humanidade. Têm ciúmes, são vingativos, choram, 

legitimam a destruição do inimigo, aprovam a dominação de um povo sobre o outro. Tudo 

isso nós encontramos com muita facilidade na Bíblica, considerada “sagrada” – 

principalmente no Antigo Testamento. É onde a palavra humana, historicamente situada, 

ganha status de palavra divina. Neste caso, os seres humanos estão sempre se utilizando 

da figura de Deus para justificar as suas ações. É aqui que reside a fórmula de sucesso, 

tanto da religiosidade popular, que marcou os séculos XIX e XX com grandes 

manifestações - que deram origem à romarias e imensos santuários no Brasil –, quanto os 

neopentecostalistas, com tanto sucesso no mercado religioso dos dias de hoje. Estes, 

dentro de um determinado contexto, produziram uma narrativa “coerente”, projetando 

sentido para a multidão dos crentes que se sentiram confortados, compreendidos e 

acolhidos. O que provocou uma reação psicológica que foi capaz de gerar aquele 

fenômeno que pode ser definido como um “verdadeiro milagre”. E este milagre é 

interpretado como vindo de Deus, por meio do narrador. Por consequência, a retribuição 

a este milagre é dirigida à Deus por meio do santo ou da Igreja. Desta forma muitas 

instituições constituíram os seus impérios financeiros, ou se constituíram como centros 

de poder. No caso dos neopentecostais, investindo inteligentemente na mídia, para 

fortalecer o poder da narrativa. 

 Contudo, uma distinção precisa ser feita: não podemos pensar que o narrador seja 

sempre aquele que se coloca “fora da narrativa” e assume a condição de manipulador. Ao 

contrário – principalmente nos mitos antigos – geralmente o narrador está envolvido na 

trama de sua própria narrativa. Ele não apenas narra os fatos extraordinários, mas vive o 

narrado como parte de sua própria vida. Como ocorreu com a Beata Maria de Araújo e 

Padre Cícero. As narrativas construídas por eles continham todos os símbolos religiosos 

da cultura católica, envolvidos por uma relação de poder, com uma intencionalidade de 

resistência e uma “verdade vivenciada”. 
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 No entanto, de uma forma ou de outra, o narrador se torna aquele que controla e 

governa os sentimentos coletivos. Neste caso, o narrador, assumindo o “lugar” por onde 

passa a manifestação do sagrado (hierofania), ou o santo, que recebeu a sacralização pela 

narrativa mítica, ocupa a mesma função, fazendo a mediação entre os céus e a terra, 

traduzindo a palavra e a vontade de Deus, combatendo constantemente o Demônio e 

realizando milagres pela força de sua autoridade, com aprovação divina. Como afirma 

Durkheim, “Um deus não é unicamente uma autoridade de que dependemos; é também 

uma força sobre a qual se apoia a nossa força” (2008: p.263). 

 É justamente esta a função dos deuses e dos demônios. Como já mencionamos em 

Feuerbach, “Deus é essência humana exteriorizada”.40 E Rubem Alves nos ajuda a 

compreender melhor essa dimensão a partir da seguinte afirmação: 

Lá, onde e quando pela primeira vez o homem emerge de uma 

relação indiferenciada com o mundo, lá quando nasce o homem 

como homem, forma-se o embrião desta linguagem de relação, 

que veio a se cristalizar no símbolo ou símbolos que funcionam 

como “Deus” (1988, p.66). 

Portanto, a partir desta concepção é que nós, como cientistas da religião, devemos 

olhar com muita atenção para os mitos e as religiões. Isso sem perder de vista o olhar do 

“homo religiosus”. Afinal, só é possível conhecer o ser humano, com suas sociedades e 

suas culturas, a partir de suas manifestações. Isto é, da manifestação de uma determinada 

cosmovisão, de um determinado grupo social, em um determinado momento histórico. O 

curioso é que a estrutura do mito extrapola este limite geográfico e cronológico. Portanto, 

se a figura de padre Cícero foi mitificada é porque esta foi enquadrada em uma estrutura 

que já anteriormente estava pronta. A figura do salvador, enviado por Deus para salvar 

seu povo. Neste caso, a salvação não depende de uma ação coletiva, mas da ação de um 

enviado, que vem de “fora”, com poderes para transformar, vencer o caos e instituir a 

ordem. 

 

 

                                                             
40  A obra de Feuerbach é uma das mais importantes para se compreender a dimensão de alienação na 
perspectiva da religião. E, para nós, o conceito e a definição de Deus em sua obra “A Essência do 
Cristianismo”, define exatamente o que entendemos por mito e alienação religiosa. Sobre este assunto, 
Cfr. Ludwig FEUERBCH.  A Essência do Cristianismo, Campinas, 2ª ed. Ed. Papirus, 1997. (Trad. José da Silva 
Brandão). 
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2.6   O Sacrifício 

Se a relação entre o bem e o mal está no “coração” do mito e da religião, o 

sacrifício é o que mais representa esta dinâmica inseparável. Este é outro elemento muito 

presente na estrutura do mito. Podemos até dizer que o Deus que não exige sacrifício, não 

se caracteriza como um Deus mítico. Além disso, podemos afirmar também que, no geral, 

os mitos, para se manterem vivos, exigiram oferendas e sacrifícios dos seres humanos, 

mesmo que de forma muito sutil, na perspectiva de renúncias, no campo da moral. O que 

podemos constatar com mais clareza quando nos limitamos à cultura cristã. 

Como afirma Durkheim, “o sacrifício é de tal forma o princípio por excelência 

que se lhe vincula não apenas a origem dos homens, mas também a dos deuses” (2008, 

p.66). Isto quer dizer que, via de regra, os deuses, ao receberem o sopro de vida da 

aceitação coletiva, passam a existir. E a partir deste momento eles se alimentam do 

sacrifício que acontece através do culto, ordenado pelo ritual. O que ocorre em todas as 

celebrações das missas na Igreja Católica: o momento mais importante do culto é o da 

lembrança do sacrifício, quando o sacerdote repete sempre as mesmas palavras: “tomai e 

comei. Este é o meu corpo... Tomai e bebei. Este é o meu sangue...” E conclui: “Fazei 

isto em memória de mim”.   Sendo assim, no cristianismo, por exemplo, é este sacrifício 

que mantém viva a memória do mito. Não do Jesus histórico, mas do Jesus enviado por 

Deus e crucificado pelos seres humanos, denominado “o Cristo”. Na realidade, neste 

momento, “o que o fiel dá ao seu deus, não são alimentos que coloca sobre o altar, nem o 

sangue que faz escorrer de suas veias: é o seu pensamento” (DURKHEIM, 2008, p.416). 

Neste contexto, não podemos esquecer a relação íntima e indissociável entre o 

sacrifício, o sacrificante e a oferenda. Isso, sem deixar de lado a dimensão expiatória, que 

ganha muito sentido a partir da teoria de René Girard. Para ele “A sociedade procura 

desviar para uma vítima relativamente indiferente, uma vítima ‘sacrificiável’, uma 

violência que talvez golpeasse os seus próprios membros, que ela pretende proteger a 

qualquer custo” (GIRARD, 1990, p.16). Segundo o mesmo autor, isso faz com que a 

vítima expiatória possa ser colocada como “o fundamento de todas as formas religiosas” 

(IBIDEM. p.341).  

Contudo, queremos destacar aqui uma forma mais sutil de sacrifício: o “sacrifício 

do desejo e do prazer” em nome da moral. Na cultura cristã, a partir de uma interpretação 

equivocada do platonismo, o desejo e o prazer passaram a ser vistos como pecado. 
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Portanto, estes devem ser sacrificados. Por isso Jesus, para ser considerado puro, não 

poderia ser fruto do desejo e da relação sexual entre um homem e uma mulher. Contudo, 

o mais importante é perceber que só foi possível sustentar essa moral durante tantos 

séculos por conta de narrativas míticas. O que revela a força e a importância do mito na 

cultura humana.  

Por outro lado, no capitalismo neoliberal o sacrifício situa-se no outro extremo: a 

felicidade se encontra no consumo, que está relacionado ao prazer e que, por sua vez, se 

alcança pelo sacrifício. Neste caso, a venda da força de trabalho possibilita o sacrifício 

do “consumo irracional”. Portanto, o sacrifício mítico alimenta o desejo. E o desejo 

(consumo) saciado representa a satisfação do “paraíso”. Como afirma Jung Mo Sung, “Na 

nossa tradição ocidental cristã é mais do que reconhecida a ideia de que ‘sem sacrifício 

não há salvação’” (1998, p.32).  Sendo assim, podemos colocar o sacrifício em diversas 

dimensões humanas. Mas, no universo do mito, ele sempre estará ligado ao ritual.  

Basta observar os rituais, que alimentam e sustentam o mito e que, por sua vez, 

preenchem de sentido a vida dos fiéis, para perceber que estas diversas dimensões estão 

muito presentes. “Quando se observa com atenção, compreende-se que a chave do 

sacrifício é a vida oferecida, e a chave desta vida é o divino, fator decisivo sem o qual a 

ação sagrada não teria sentido” (GIRARD. 1990, p.365). 

 De forma mais profunda isso acontece nas romarias. Grande parte dos romeiros 

se reconhece como penitente. Contudo, o seu sacrifício rumo a “terra abençoada”, é 

encarado com a alegria de uma grande festa.  Uma dualidade nada contraditória para quem 

vive na imanente realidade onde estão misturados o sagrado e o profano.  

Outra questão importante também é a percepção de que a diversidade de 

sacrifícios, nos mais diferentes tempos históricos ou culturas distintas, mantém algo que 

é comum: relaciona-se com a realidade social concreta do grupo que o pratica.  

Trazendo a realidade do mito para o contexto das romarias do Juazeiro do Norte, 

podemos perceber que todos os elementos enunciados até aqui podem ser encontrados 

com muita facilidade. Questão que vamos abordar mais adiante, tomando a figura de 

Padre Cícero como referência, onde ritual e sacrifício se apresentam no mesmo contexto 

das romarias. 
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2.7 - O Ritual 

Se por um lado o sacrifício faz parte da estrutura do mito, com a função de manter 

viva a sua memória, por outro, o ritual é o que organiza o sacrifício para que ele se repita 

sempre com a mesma eficiência, produzindo os mesmos efeitos. É em torno do ritual que 

os crentes se juntam para celebrar e festejar a sua fé. Basta estarem unidos por um mesmo 

sentimento de pertença e já se sentem fortalecidos na busca da superação das ameaças do 

caos. 

Ora, só o fato da aglomeração já age como excitante 

excepcionalmente poderoso. Uma vez que os indivíduos estão 

reunidos, emana da sua aproximação uma espécie de eletricidade 

que os conduz rapidamente a grau extraordinário de exaltação. 

Cada sentimento expresso vem ecoar, sem resistência, em todas 

essas consciências largamente abertas à impressões exteriores: 

cada uma delas serve de eco às outras (DURKHEIM, 2008, 

p.270). 

 Esta colocação de Durkheim nos revela um dos grandes segredos do ritual. Não 

basta que as pessoas estejam juntas partilhando a mesma fé. É preciso que elas participem 

efetivamente, ao menos emprestando a sua energia para que o sagrado continue se 

manifestando. Na religião, a origem desta energia está em algo que sempre foi 

denominado como “fé”. No caso do mito, nós podemos dizer que a origem dessa mesma 

energia vem da “aceitação coletiva”, que representa adesão a uma narrativa – o que 

também podemos identificar como um ato de fé.  

[...] Todos os ritos e gestos de adoração inscrevem-se no marco 

social que lhes dá sentido e que, ao mesmo tempo, é reforçado 

pelo ambiente social. O grupo expressa sua identidade sobretudo 

pelos ritos. Os próprios mitos são consolidados e penetram na 

consciência por efeito de sua manifestação social (tanto na 

recitação quanto na dramatização litúrgica) (CROATTO, 2010, 

p.343-344). 

 Aqui também, se tomarmos as romarias do Juazeiro do Norte como referência, 

podemos perceber claramente alguns pontos interessantes: 

a)  As necessidades do “coração”, a partir das experiências vividas são muito mais 

significativas que os discursos teológicos da instituição hierárquica; 

b) A homenagem ao santo, manifesta nas ruas, é muito mais importante que o 

sacramento que acontece no interior da Igreja; 
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c) Em meio ao caos desta manifestação emerge um ritual ordenador. Neste contexto, 

o esforço de estar ali presente (sacrifício) é compensado por um ritual festivo; 

d) Este ritual manteve viva – até os dias de hoje – a história e a memória de Padre 

Cícero, proclamado santo, mesmo sem as ordens sacerdotais.  

Podemos afirmar que é no rito onde o caos se dilui e, por conta disso, é onde 

qualquer milagre pode acontecer. “Separado do rito, o mito perde-se na sua razão de ser, 

pelo menos o melhor de sua força de exaltação: a capacidade de ser vivido” (CAILLOIS, 

1972, p.25). É por isso que uma das características principais do rito consiste na repetição. 

É uma forma de reviver. Se tomarmos o cristianismo como referência, podemos perceber 

com clareza que a repetição do rito organiza o sacrifício, que mantém viva a memória e 

que garante a perpetuação do cosmos. E esta característica pode ser estendida a muitas 

outras expressões religiosas.  

A dimensão do rito reafirma um aspecto do mito que abordamos anteriormente: a 

sua dimensão conservadora. Conserva através da cultura; conserva através dos valores 

morais; conserva através da repetição – nos ritos; enfim, conserva através de sua própria 

estrutura. Isso porque, no fundo, esse conservadorismo representa a perpetuação de uma 

ordem cósmica, produzida e mantida coletivamente como forma de segurança. 

 

4. Em síntese 

Contando com a colaboração de autores importantes na área da filosofia e da 

Ciência da Religião, tivemos a oportunidade de explicitar a íntima relação entre o ser 

humano, o mito e a religião. O mito, mais especificamente, depende de uma necessidade 

de transcendência. E esta necessidade faz parte de uma das características humanas 

essenciais que, por sua vez, está diretamente ligada aos limites de sua imanência. 

Imanência e transcendência, corporeidade e consciência, razão e emoção, são binômios 

que compõem a dialética da existência humana que será sempre desafiada pela busca de 

sentido. Sendo assim, buscar o conhecimento dos mitos significa a busca da auto-

compreensão humana. 

 Neste contexto, somos também desafiados a não transformar a crítica filosófica 

em um dogmatismo científico. Por outro lado, procuramos não deixar as “tendências da 

moda”, do campo acadêmico, eliminar as críticas fundamentais de pensadores como 

Fouerbach e Marx, acusados de serem reducionistas e dogmáticos. Defendemos a 
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necessidade de um método dialógico/dialético no campo epistemológico para que os 

novos paradigmas não eliminem as grandes contribuições históricas no campo da crítica 

filosófica. Mesmo porque é justamente esta crítica que mais pode contribuir para gerar 

profundos e produtivos debates no campo da Ciência da Religião.  

Neste capítulo o nosso principal objetivo foi definir e delimitar a nossa 

compreensão de mito com a qual estamos trabalhando. Nesta perspectiva, defendemos a 

ideia de que o mito só pode ser compreendido filosoficamente dentro de uma estrutura – 

não dentro de uma concepção estruturalista. Neste sentido, podemos dizer que, assim 

como a linguagem humana é um conjunto de símbolos, signos e sinais, assim como a 

religião só pode ser compreendida dentro de um conjunto de elementos integrados, 

também o mito só pode ser compreendido a partir de características que compõem a sua 

estrutura por meio de elementos correlacionados e interdependentes. A consciência da 

existência, como forma de abertura do Ser; a percepção da realidade, como caótica e 

desafiadora; a necessidade de explicação, como forma de ordenamento (cosmificação); a 

narrativa, como forma de explicar, justificar, ordenar e “acomodar”; a centralidade da 

figura divina, como o grande ordenador; o sacrifício, como forma de manter viva e ativa 

a memória de um acontecimento fundante; e o ritual, como forma de organização do 

sacrifício e repetição ordenada da vivência da fé.  
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CAPÍTULO III 

 

A ESTRUTURA DO MITO EM TORNO DA FIGURA DE PADRE 

CÍCERO DO JUAZEIRO DO NORTE 

 

Uma questão colocada aqui ocupa um lugar central em nosso trabalho: Padre 

Cícero, no processo de santificação pela religiosidade popular, foi, ao mesmo tempo, 

mitificado. A construção do santo coincide com a construção do mito. Mas a grande 

questão que nos desafia neste capítulo nasce de uma pergunta fundamental: analisando a 

figura do “Padim Ciço”, seria possível perceber os elementos estruturais presentes nos 

mitos? 

E, como no capítulo anterior buscamos definir o mito a partir de suas 

características estruturais, por uma questão de coerência buscaremos compreender Padre 

Cicero a partir do mesmo referencial teórico. 

No estudo da biografia de Padre Cícero uma questão chama a atenção: ele lutou 

até os últimos dias de sua vida para não deixar o sacerdócio e para retomar o direito de 

pleno exercício das funções da Ordem Sacerdotal. Durante todo esse tempo ele, mesmo 

sem o direito de celebrar e mesmo afastado das funções do sacerdócio – de forma oficial 

– nunca retirou a sua batina surrada. Mesmo porque, além da demonstração irrefutável de 

sua fé, além de incorporar a figura do santo, ele também sabia que a sua maior força 

política e social estava ligada a dimensão da sacralização de sua personalidade e de sua 

imagem.  Nesta perspectiva, Croatto oferece uma pista de reflexão. Ele afirma que o 

sacerdote: “No plano simbólico, sua consagração e condição de pessoa separada do resto 

expressam-se pelo uso de ornamentos especiais para a celebração dos ritos. O simbolismo 

das vestes é um dos mais universais” (CROATTO, 2010, p.350).  

Mesmo vivenciando profundamente a sua fé na relação com o sagrado, Padre 

Cícero também desfruta da fé dos romeiros para fortalecer o seu poder. Contudo, faz-se 

necessário registrar que, tomando os documentos oficiais da Igreja, as biografias dos mais 

diversos e divergentes autores, em nenhum momento é possível afirmar que Padre Cícero 
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tenha duvidado da veracidade do milagre da hóstia, ou da honestidade de Maria de 

Araújo. 

No entanto, por mais inserido que Padre Cícero estivesse no meio do povo, por 

mais próximo que estivesse do mesmo, por maior que fosse a relação de solidariedade 

com os romeiros e romeiras, retirantes – um povo sofredor –, sua batina e sua bengala o 

colocavam em outra dimensão. A incorporação dos símbolos sagrados representava a sua 

proximidade mais íntima com Deus.  

Para Croatto, “Os santos do cristianismo ocupam um lugar intermediário: suas 

ações são modelos de conduta como eram as dos deuses nos mitos, a quem, de certa 

maneira, substituem no âmbito da experiência religiosa cristã” (IBIDEM. p.311). 

Estudando a história de Padre Cícero podemos perceber que esta afirmação faz 

sentido, na relação do Patriarca com os romeiros e romeiras. Chamado de “Meu Padim 

Ciço”, o patriarca foi muitas vezes divinizado nas expressões dos sentimentos profundos 

de seus seguidores. Contudo, o que nos desafia aqui é a compreensão de Padre Cícero na 

perspectiva da estrutura do mito. 

 

1.   Realidade de caos no contexto do fenômeno  

Aquela seca (de 1877 à 1879), que produziu número de vítimas 

jamais verificado e ainda não igualado por idêntico flagelo em 

toda a América, determinara a perda de um terço da população 

do Ceará, reduzira sua riqueza pastoril, antes avaliada em 24 mil 

contos de réis, a 200 contos e extinguira completamente a 

agricultura. Edmar Morel relembra “um documento antigo”, 

segundo o qual sucumbiram 500 mil habitantes da província e 

vizinhanças. De acordo com cálculos então realizados, de meio 

milhão de mortos 150 mil pereceram de inanição, 100 mil de 

febre e outras doenças, 80 mil de varíola e 180 mil de alimentação 

venenosa ou mesmo de sêde (ANSELMO, 1968, p.61). 

É desta forma que Otacílio Anselmo descreve o cenário onde está inserido Padre 

Cícero e Juazeiro do Norte. É neste contexto que Cícero decide morar na pequena vila de 

Joaseiro, enfrentando os mesmos desafios da população mais desprotegida e abandonada 

pelas políticas públicas. É neste clima de sofrimento e de morte que ocorre o “milagre da 

hóstia”. É neste ambiente que Padre Cícero se transforma em uma grande liderança na 

busca de alternativas de sobrevivência, se utilizando do mesmo método de Ibiapina. Sem 
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esquecer que inúmeros romeiros e romeiras do “Padim” enfrentavam as romarias em uma 

situação limite entre a vida e a morte. 

Numa zona de muitas léguas em torno do Joaseiro do Padre 

Cícero, os “romeiros” têm marcado assim, de facto, as árvores, 

os troncos das raras porteiras, as casas de beira da estrada, as 

próprias lages que aqui e alli afloram da areia como lapides 

descommunaes, as palmatórias dos “cactos” sempre verdes, os 

paus mais fortes das cercas trançadas... Há cruzes de todos os 

feitios, de todos os tamanhos, nas mais diversas posições. 

Algumas na casca tenra da cajazeira, rapidamente marcadas por 

quem passou, apressado, em demanda da suspirada Méca dos 

sertões, sob o peso do crime ou na esperança de um ex-voto que 

o redima. [...] Quasi sempre estas coincidem com os pousos dos 

romeiros, e deixam ver acima delas, os restos da corda de tucum, 

ou a trança de cipó, que ali sustiveram as redes de descanso em 

longa caminhada dos “afilhados” sem conta do milagroso 

“Padrinho...” (FILHO, s/d. p. 33-34). 

Mesmo expressando uma visão preconceituosa contra os romeiros, Lourenço 

Filho consegue traduzir com riqueza de detalhes um cenário de sofrimento e de morte 

que, por outro lado, justificava a força de atração de Juazeiro e de Padre Cícero como 

sinal de esperança. 

Em uma perspectiva mais ampla, o final do século XIX no Brasil foi marcado por 

grandes transformações nos campos político, social e econômico. Entre a proclamação da 

República em 1889 e a afirmação desta em todo o território nacional, houve muitos 

conflitos e confusões. As populações do interior do Brasil, como a do nordeste, por 

exemplo, custavam a compreender o que estava acontecendo nos bastidores da política 

nacional. Contudo, o maior desafio dos sertanejos do semiárido vinha, de fato, a partir da 

luta pela sobrevivência. Como vimos anteriormente, as grandes estiagens marcaram uma 

realidade de fome e desespero para milhares de famílias que se ofereciam para prestar 

serviços aos coronéis da região em troca de comida, e construíam moradas em suas terras.  

Além disso, as grandes fazendas estavam passando também por dificuldades, 

principalmente por conta da queda nas exportações do açúcar e do algodão. Portanto, a 

mão-de-obra dos agregados – praticamente de graça – tornava-se fundamental para a 

manutenção das mesmas.41 

                                                             
41 Este contexto irá justificar a reação dos coronéis contra Canudos e Caldeirão, pelo fato de perderem 
esta mão-de-obra para as comunidades formadas por Conselheiro e Zé Lourenço. 
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 No Cariri Oeste, apesar de uma boa parte das terras serem férteis, estas já estavam 

ocupadas pelos grandes fazendeiros de gado e da cana de açúcar que, na época, depois de 

já terem expulsado – ou domesticado – completamente os indígenas, disputavam 

espaço42.   

Essa realidade de miséria generalizada gerou muitos órfãos que encontravam nas 

casas de caridade de Ibiapina a sua única alternativa de sobrevivência. A própria família 

de Cícero teve de enfrentar essa triste realidade. Com a perda do pai – ceifado pela mesma 

peste que acometeu milhares de pessoas na mesma época – a sua família, sem saber 

administrar o pouco que tinha, acabou ficando sem nada. Cícero só conseguiu dar 

continuidade aos estudos por conta da ajuda de um influente coronel que o apadrinhou. 

Portanto, o cenário era realmente visto como caótico. Como retrata João Arruda, 

“A fome, a miséria, os surtos epidêmicos, a destruição da lavoura e da pecuária, além do 

sentimento de abandono por parte das autoridades governamentais criavam uma situação 

social desesperadora” (2002, p.66). 

No campo religioso, nos limites do catolicismo, no Estado do Ceará, Ralp Della 

Cava descreve muito bem o cenário:  

Não podia ser pior o estado da diocese. Com uma população 

estimada em 120 mil habitantes, possuía apenas 33 padres, dos 

quais mais de dois terços tinham, conforme se dizia, famílias 

constituídas e cujo prestígio, entre os leigos, havia atingido, em 

consequência, o ponto mais baixo (CAVA, 1976, p.31). 

 É neste cenário que as missões populares ganhavam força e, mesmo acontecendo 

muito raramente, deixavam seus rastros a partir de uma teologia que justificava o 

sofrimento como castigo de Deus, a resignação como atitude do crente e apontavam os 

santos como mediadores entre o céu e a terra. Assim que os missionários se retiravam os 

livrinhos de orações que ficavam nas comunidades se tornavam manuais utilizados pelos 

líderes da religiosidade popular, inclusive pelos beatos e beatas. As procissões com os 

santos ganhavam força e a esperança de saída do caos se fortalecia.  É neste contexto que 

devemos compreender o surgimento de Canudos, Juazeiro e Caldeirão. Representava a 

concretização de uma esperança: a saída de um caos, que ameaçava constantemente a 

própria sobrevivência.  

                                                             
42 Sobre este assunto Cfr. CAVA, Ralph Della. Milagre em Juazeiro, 1976. P.28. 
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 Este é o cenário onde ocorre a construção do santo e a mitificação de padre Cícero 

por uma multidão de gente simples, que ali se aglomerava, vinda de diversos Estados do 

semiárido, após o “milagre da hóstia”.  

 

2.   Narrativa simbólica e aceitação coletiva – A força da mitificação 

Não podemos compreender o que representava o “milagre da hóstia” em Juazeiro 

do Norte sem ter noção da realidade sócio-histórica na qual este fenômeno estava situado. 

O sangue na boca da beata representava uma hierofania que se transformava em esperança 

para um povo que cultivava a sua fé como a sua maior força na luta pela sobrevivência. 

Afinal, era o sagrado se manifestando em meio a uma realidade caótica, uma situação 

desesperadora para grande parte dos nordestinos do semiárido. Fenômeno capaz de 

produzir um universo simbólico indispensável para a vida humana em sociedade que, para 

construir a harmonia, precisa superar o caos. 

Neste sentido, Peter Berger é muito feliz ao afirmar que  

As origens de um universo simbólico têm raízes na constituição 

do homem. Se o homem em sociedade é um construtor do 

mundo, isto se deve a ser constitucionalmente aberto para o 

mundo, o que já implica um conflito entre a ordem e o caos 

(2012, p.136). 

 Mas, para compreendermos esse processo, devemos nos voltar para a narrativa 

simbólica. Esta não pode fugir dos limites da linguagem que, por sua vez, não pode fugir 

dos limites da cultura. Apesar de autores importantes como Wittgenstein e Van Buren 

terem superado a si mesmos para garantirem um lugar mais ampliado para a linguagem 

humana, não se pode negar os limites da mesma. No caso de Padre Cícero, basta lembrar 

a Beata Maria de Araújo e fazer a seguinte pergunta: se a hóstia se transformava em 

sangue – e esse fato se repetiu muitas vezes – apenas na boca da beata, então, por que o 

“milagre” foi atribuído ao Padre Cícero? Por que a Beata foi ignorada e esquecida? Por 

que os romeiros nem ao menos perguntam onde está enterrado o corpo de Maria de 

Araújo? Por que não cobram da Igreja explicações para o “sumiço” do corpo? 43 

                                                             
43 Sobre este assunto temos uma obra muito interessante que levanta a pergunta que pouca gente faz: 
“Onde está Maria de Araújo”?  Sobre este assunto Cfr. SILVA, Nilze Costa e. A Mulher Sem Túmulo – Vida 
Romanceada da Beata Maria de Araújo, Protagonista dos “Milagres de Juazeiro, Ceará, em 1889. 
Fortaleza: Ed. Armazém da Cultura, 2010. 



111 
 

Bem, isso seria o mesmo que perguntar por que Jesus deveria nascer de uma 

virgem ou porque Jesus teve apenas apóstolos. O fato é que o mito e a religião, para 

nascerem e se sustentarem, precisam, necessariamente, de uma aceitação coletiva. E essa 

aceitação nasce a partir de uma narrativa que explica ou simplesmente dá sentido a um 

determinado acontecimento ou fenômeno. O grande segredo para esta aceitação não está 

no fenômeno em si, mas na narrativa elaborada em torno do mesmo, respondendo aos 

desejos e às necessidades da coletividade e oferecendo um universo de sentido. Sendo 

assim, por mais simbólica que seja a linguagem, ela deve respeitar os limites da cultura 

na qual os narradores estão inseridos. Portanto, para mudar uma concepção religiosa faz-

se necessário construir uma nova narrativa mítica. Se esta receber a aceitação coletiva, 

então servirá de legitimação para novas atitudes diante da realidade.  

No caso de padre Cícero, podemos dizer que as beatas foram as principais 

narradoras para a construção do mito. Beatas estas que já ocupavam um lugar de destaque 

na manutenção da religiosidade popular no semiárido nordestino. Inclusive, em 1872 

eram elas quem davam sustentação às Casas de Caridade construídas a partir da iniciativa 

e liderança de Padre Ibiapina.44 Questão essa que deve nos chamar ainda mais a atenção: 

se foram as beatas que mais espalharam a notícia do “milagre”, por que negaram o 

“milagre” à beata Maria de Araújo? A mesma pergunta poderia se fazer diante da 

narrativa bíblica: se foi Madalena quem primeiro se encontrou com o Cristo ressuscitado, 

quem primeiro anunciou a ressurreição (Jo.20, 11-18), por que os apóstolos foram os que 

assumiram o protagonismo do anúncio? 

Isso não é difícil de responder, pois também as narrativas de construção da 

santidade de Jesus não seriam aceitas coletivamente se este tivesse nascido de uma relação 

considerada pecaminosa na cultura da época. O que comprometeria o enquadramento de 

                                                             
44 Padre Ibiapina pode ser considerado um precursor de padre Cícero a partir de diversas perspectivas: se 
tornou uma referência na busca de alternativas para o semiárido nordestino; conseguiu mobilizar as 
comunidades para atividades coletivas (mutirões) para o combate às consequências da seca; e manteve 
certa autonomia com relação às estruturas hierárquicas da Igreja Católica, justamente em tempos em que 
esta estava em processo de romanização, buscando a centralização do poder. O que lhe custou uma dura 
perseguição por parte do bispo da época – Dom Luiz. Sobre esse assunto Cfr. CAVA, Ralph Della. Op. Cit. 
p. 32-33.  
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Jesus na figura mítica de Cristo, do salvador enviado por Deus, como o próprio filho de 

Deus – livre da “mancha” do pecado original.45  

Contudo, de onde nasce a ideia de “pecado original”? Do mesmo lugar de onde 

nascem todos os outros valores morais, nos limites das referências culturais.  

Além disso, não podemos nos esquecer que, neste momento histórico, a Igreja 

católica está implantando com todo empenho o processo de romanização que, como 

afirmamos no capítulo anterior, está ligado à centralização de todas as manifestações 

religiosas em torno do poder hierárquico e clerical. Portanto, aquelas beatas já não 

gozavam mais da mesma autonomia do tempo de Ibiapina. Isso porque, “Aos poucos, as 

antigas irmandades e confrarias vão se extinguindo por falta de apoio, ou veem-se levadas 

a se integrarem na organização paroquial, submetendo-se ao controle clerical” 

(OLIVEIRA, 1985, p.287). Portanto, este era um outro limite no qual se desenvolve a 

narrativa do milagre em Juazeiro. 

Também em Juazeiro a narrativa não teria o mesmo efeito se colocasse em 

destaque uma mulher (em uma cultura machista), negra (em uma cultura racista) e pobre, 

alguém sem nenhum destaque em meio a um grupo social formado por pessoas quase que 

completamente dependentes dos coronéis e dos políticos para sobreviverem.  

Maria de Araújo faz parte daqueles ‘sem-lugar’, ‘sem-poder’, dos 

leigos, ou ainda mais, de acordo com o código de Direito 

Canônico vigente na época, abaixo dos leigos, pois era mulher. 

Ou ainda mais: abaixo do status de mulher, pois era negra: “raça 

infecta” pelas constituições do arcebispado da Bahia. E podemos 

ir mais longe na desqualificação de Maria de Araújo: era 

analfabeta. Ela, portanto fazia parte daqueles que não constroem 

a história (FORTI. 1999. p. 109). 

O que não podemos esquecer também que é com o “barro” da cultura que o 

narrador “molda o boneco” para receber o “sopro de vida” da coletividade. Sem a 

aceitação coletiva o mito não ganha vida e, portanto, não resolve o problema quanto à 

fragmentação caótica e ameaçadora da realidade. Neste contexto podemos dizer que a 

                                                             
45 “É Agostinho o responsável pela elaboração clássica do conceito de pecado original e da sua introdução 

no depósito dogmático da Igreja, sobre um pé de igualdade com a cristologia, como um capítulo da 

doutrina da graça”. Cfr. Paul Ricoeur.  O pecado Original. Estudo de significação, 2008. Porém, no campo 

do senso comum, distante da racionalização teológica, o pecado original está mesmo ligado ao pecado de 

Adão e Eva, situado no campo da moralidade. 
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época, o cenário de colonialismo, a mentalidade clerical e machista, o racismo muito 

presente, são todos componentes que dificultariam a aceitação da narrativa do “milagre” 

ocorrido com a beata Maria de Araújo. Por outro lado, Padre Cícero se encaixava muito 

bem na narrativa simbólica que poderia ser aceita coletivamente. Além do mais, o 

discurso religioso do Patriarca fazia muito sentido para os romeiros e romeiras em busca 

da esperança. Deus estava se manifestando em Juazeiro do Norte, derramando o seu 

sangue para salvar a humanidade. Esse discurso perpassava os corações tomados por um 

mesmo desejo: alento, sobrevivência, segurança para as famílias e sentido da vida – que 

desemboca na questão da fé. Está aí justamente a base que leva um determinado grupo 

social a uma aceitação coletiva frente a uma narrativa simbólica.  

Como afirma Orlandi,  

A palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, 

de percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim, 

palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do 

discurso observa-se o homem falando. [...], o discurso é efeito de 

sentido entre locutores (ORLANDI, 1999, p.15). 

É neste sentido que podemos compreender o discurso religioso dos beatos 

Conselheiro e Zé Lourenço, assim como também o discurso de Padre Cícero. Um discurso 

carregado de metáforas e símbolos que fazia sentido aos peregrinos que estavam dispostos 

a se colocarem a caminho, em busca da “terra prometida” – um lugar onde reinasse a 

abundância e a graça de Deus. Um universo de proximidade direta com Deus. “Universo” 

onde Maria de Araújo entrou de corpo e alma. “Sim, Maria de Araújo, afirmava Cícero, 

conversava com toda a corte celeste e fazia viagens espirituais ao céu, ao inferno e ao 

purgatório” (NETO, 2009, p.78).  

Além de Padre Cícero, outros seis padres da região prestaram o seu depoimento à 

comissão, testemunhando a favor do milagre e assumindo o discurso dos protagonistas 

envolvidos diretamente no fenômeno. Estes se tornaram narradores que influenciaram 

profundamente as camadas populares por já ocuparem lugar de destaque e de grande 

responsabilidade na estrutura da Igreja Católica.  

Contudo, o que levava os fiéis a acreditarem em Padre Cícero, Maria de Araújo e 

nos padres da região que deram o seu testemunho não era apenas o discurso, mas o 

fenômeno da hóstia que sangrava, dos estigmas que ela apresentava em seu próprio corpo, 
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etc..46 O discurso era carregado de símbolos e signos, que produziam significados que 

extrapolavam os limites dos objetos, fazendo sentido em meio aos interlocutores 

(teofania). Sendo assim, a hóstia que sangrava representava um símbolo religioso que 

servia também de signo ideológico. Isto é, um objeto (hóstia - pão) foi colocado para além 

de sua função específica (alimento), extrapolando os limites de sua imanência, projetando 

um conjunto de ideias que foram aceitas coletivamente. O que só fazia sentido porque 

refletia e refratava elementos culturais de uma determinada época e de um determinado 

lugar geográfico. Tornou-se um símbolo que representava um conjunto de ideias que dava 

sentido às longas caminhadas rumo à “Nova Jerusalém” (Cariri Oeste) dando início às 

romarias. Não era apenas a fé no sacramento, mas no sentido que a narrativa deu ao 

fenômeno do sangramento da hóstia. Jesus estava se manifestando. Uma nova esperança 

nascia. Os relatos tocava o coração, a alma, o desejo dos crentes sertanejos nordestinos 

que estavam mergulhados em uma realidade caótica de sofrimento sem fim. 

Mas, aqui, vale observar uma característica importante da religiosidade popular: 

mesmo não propondo revolução política, social ou econômica ela encontra brechas para 

construir espaços de autonomia dentro das estruturas de poder. E o mais interessante: se 

utilizando de símbolos religiosos destas estruturas a partir de uma interpretação autônoma 

e criativa. 

É por isso que as beatas assumiram a linguagem simbólica da Igreja, a partir do 

discurso dos missionários. A luta entre o céu e o inferno, Deus e o Diabo, o bem e o mal 

estava presente em todas as narrativas que defendiam o argumento de que o sangue na 

hóstia era do próprio Cristo. Em seu depoimento à comissão enviada pelo Bispo para 

investigar o fenômeno, a beata Maria de Araújo narrou, por diversas vezes, as suas idas e 

vindas ao inferno e ao purgatório; os seus diálogos com Cristo, que manifestavam a 

continuação do seu sofrimento, derramando o seu sangue em favor da humanidade. 

Enfim, o “universo simbólico” habitado por ela era o mesmo no qual estava inserido 

grande parte dos nordestinos, doutrinados pela Igreja católica, através das missões 

populares.  Dentro deste universo, a linguagem simbólica dava vida e concretude ao 

imaginário.  O sangue derramado e o sofrimento de Cristo se “se encontrava” com o 

sofrimento dos sertanejos nordestinos. O simbolismo do inferno e do purgatório estava 

                                                             
46 Os documentos oficiais da Igreja, que tratam da “Questão do Joazeiro” registram, por diversas vezes, 
as testemunhas se referindo a estes acontecimentos. Algo que pode ser conferido, por exemplo, em 
CASIMIRO, Antônio Renato Soares de. (Org.) Padre Cícero Romão Batista e os Fatos do Joazeiro – A 
Questão Religiosa. Fortaleza: Ed. Senac, 2012, p.92. 
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muito próximo do que os mesmos estavam vivendo. O céu era a possibilidade de 

transcendência que alimentava a esperança de todos. Portanto, não havia problema em se 

utilizar o simbolismo oferecido pela Igreja Oficial. O que importava era a narrativa que 

dava sentido a este simbolismo, dentro da realidade vivida. Nesta perspectiva, como 

afirma Ribeiro, “Podemos então definir o catolicismo popular como um conjunto de 

representações e práticas religiosas autoproduzidas pelas classes subalternas, usando o 

código do catolicismo oficial” (1985, p.135). 

No caso específico do Juazeiro do Norte, os padres das paróquias vizinhas 

começam a narrar o suposto milagre da hóstia. Ao começarem as romarias, os curiosos 

encontravam nas beatas as narrativas dos fatos. Ao retornarem às suas comunidades, os 

romeiros e romeiras espalhavam o que viram e ouviram em Juazeiro do Norte. Com a 

repetição destas narrativas, as que mais chamavam a atenção se transformavam em 

cordéis. Enfim, podemos dizer que tudo isso fazia parte do “corpo da grande narrativa” 

que desenhava Juazeiro do Norte como um “lugar de salvação”, e Padre Cícero como o 

“grande salvador”. Não era alguém que tomava o lugar de Cristo, mas o representava aqui 

na terra. 

Como aconteceu em Canudos, Caldeirão e Contestado, as narrativas do 

catolicismo popular não contestavam o sistema de dominação. Não criavam algo novo. 

Contudo, tinham a capacidade de, mesmo com símbolos antigos, dar um novo sentido à 

realidade vivida. Sendo assim, estas narrativas traziam consigo um grande potencial 

mobilizador. Tinham a capacidade de agregar, organizar, estruturar toda uma comunidade 

em torno da fé e da esperança que se traduzia em práticas concretas que amenizavam o 

sofrimento. Foram narrativas que fecundaram diretamente a transformação da realidade. 

Neste sentido podemos dizer que as comunidades de Conselheiro, Padre Cícero e Zé 

Lourenço não enfrentaram a Guarda Nacional apenas para defenderem a sua fé. Eles 

defenderam também o seu modo de vida. A narrativa, que produziu mobilização e 

empoderamento também produziu melhores condições de vida para os sertanejos 

inseridos neste contexto.  

O mais importante é perceber que, mesmo em meio à dominação do coronelismo, 

ao processo de implantação do capitalismo agrário, ao processo de romanização, estes 

movimentos da religiosidade popular acima citados tiveram a capacidade de produzir um 

espaço de libertação dentro de uma grande estrutura de dominação. No caso de Juazeiro, 

com um diferencial: a manifestação de rebeldia e a mobilização que gerou 
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empoderamento dos sertanejos romeiros, foi, por meio de Pe. Cícero, cooptada pelas 

oligarquias da época que precisavam do apoio popular para constituir uma nova relação 

de poder a nível estadual e nacional.   

Contudo, o que nos interessa aqui, por enquanto, é a percepção da força da 

narrativa mítica. No caso específico de Juazeiro, o impacto na realidade concreta do 

sertanejo foi imediato. Gerou comoção, adesão, mobilização, articulação, desencadeando 

uma relação de poder a partir de um novo cenário. Porém, este cenário não eliminava a 

dimensão sacrificial que faz parte da estrutura do mito. 

 

3.   O Sacrifício como exigência ao povo sofrido 

Na perspectiva de compreensão da estrutura do mito, tomando como referência a 

figura de Padre Cícero e Juazeiro do Norte, no campo do sacrifício cabe muito bem uma 

afirmação de Croatto. 

[...] Identificamos dois componentes essenciais do sacrifício: a 

oferenda (vítima) e a divindade como destinatário. Mas existe um 

terceiro elemento igualmente essencial, o oferente ao 

sacrificador. Ele é mais do que um intermediário (função 

correspondente ao sacerdote ou ao ator litúrgico principal); ele é 

sujeito que apresenta ou oferece e, ao mesmo tempo, o receptor 

do dom divino, esperado como retorno. Pode-se reservar para ele 

o termo sacrificante, para diferenciá-lo do “sacrificador”, 

executor da ação (como o sacerdote no caso de sacrifícios de 

animais, o pai de família em alguns sacrifícios) (CROATTO, 

2010, p.366).   

 Cícero, como padre, está inserido na estrutura mítica do catolicismo que, por sua 

vez, está situado no interior de um mito ainda maior que deu sustentação ao cristianismo. 

O mito do Cristo, ligado a ideia do messias salvador, é anterior ao sujeito histórico 

chamado Jesus. O mito messiânico atravessou muitos séculos e muitas gerações, 

perpassando, inclusive, diversas culturas. Aliás, o exemplo do Cristo pode ser tomado 

como forma de corroboração de que o mito possui uma estrutura que permanece para 

além das variações especificamente locais. Neste sentido, entender Padre Cícero como 

mito significa levar em conta um contexto local dentro de uma perspectiva muito mais 

ampla. A perspectiva do santo, por exemplo. Para que ele seja considerado mito e santo 

é preciso enquadrá-lo em uma estrutura que extrapola os limites específicos da cultura 

local e do personagem em questão. 
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No caso do catolicismo o padre assume, por excelência, a figura do sacrificante. 

É ele, e somente ele, quem pode fazer a mediação com o sagrado para transformar o 

pedaço de pão no “corpo de Cristo”, o vinho em “sangue de Cristo”. Sem ter recebido as 

ordens sacerdotais do Bispo, sem dizer as palavras certas do ritual definido e ordenado 

pela hierarquia, o “milagre da transubstanciação” não pode acontecer. Enfim, o sacrifício 

de Cristo não se “repete”. “A excessiva importância do sacerdote na tradição católica fez 

dele o sacrificante no rito da missa, deixando para a comunidade o papel de ‘assistente’, 

ou seja, um grupo de expectadores (a expressão ‘assistir à missa’, indica essa distorção)” 

(CROATTO, 2010, p.366).  

Aqui, no campo da religiosidade popular, é mais fácil entender o sacrifício a partir 

do que o sertanejo nordestino entende por “penitência”. Esta categoria já povoava o 

imaginário popular dos que se fizeram romeiros de padre Cícero. 

O próprio padre Cícero, que tinha consciência de que os romeiros vinham dos 

mais diversos Estados nordestinos, sabia também que as longas viagens, sem nenhum 

conforto, representavam uma forma de sacrifício em honra de Nossa Senhora das Dores 

e em honra dele mesmo, que ocupava o centro das atenções. Um trecho de uma de suas 

pregações transcrito por Manuel Dinis deixa bem claro essa realidade:  

Vocês que veem de suas terras distantes, do sul de Alagoas e 

Pernambuco, dos brejos da Paraíba, das praias do Rio Grande do 

Norte e deste Estado, ou dos longínquos sertões do Piauí, 

Maranhão e Bahia, sofrendo privações, a fome, a sede, o sol e as 

intempéries dos longos caminhos, tudo por amor a visitar Nossa 

Senhora das Dores e o Padre Velho do Joaseiro, fiquem certos de 

que a Mãe de Deus recompensará à todos (DINIS, 1935, p.28). 

Retornar ao Juazeiro todos os anos, enfrentando viagens em pau-de-arara, subindo 

as ladeiras do horto, carregando pedras na cabeça, oferecendo algo que simboliza uma 

graça alcançada, tudo faz parte da dimensão sacrificial, compreendida como forma de 

penitência. Sem perder de vista que, tudo isso, em meio ao ritual, não se desliga da 

dimensão da festa, da alegria. É apenas um aspecto dentro da estrutura do mito. Nesta 

dimensão sacrificial o romeiro não é propriamente a vítima. Ele apenas partilha as dores 

e o sofrimento da vítima expiatória, que é o Cristo e a sua mãe, que sofreu profundamente 

ao perder seu filho de forma violenta. Além disso, Padre Cícero é vítima da perseguição 

da Igreja institucional.  
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Contudo, quando relacionamos a dimensão do sacrifício, da penitência, ligado às 

romarias, nos remetemos imediatamente à dimensão da “promessa” e do “milagre”. 

Tradicionalmente, no cristianismo, nos lugares de romarias sempre há espaços para se 

registrar os milagres alcançados. O que conhecemos como a sala dos “ex-votos”. Esta 

sala representa uma situação bem específica no universo da religiosidade popular: a fé é 

capaz de produzir milagres, mas o milagre tem seu “preço”. Neste contexto, a promessa 

aparece como forma de “contrato”. Uma “negociação” feita entre o fiel e Deus. Se Deus 

atender ao pedido, oferecendo a graça solicitada, em compensação, o fiel oferece um 

“sacrifício”, geralmente em forma de penitência. Por isso a expressão: “pagar a 

promessa”. E no caso específico de Juazeiro, as promessas estão quase sempre ligadas ao 

“Santo Padim Padre Cícero”. A promessa é feita à Deus por meio do Sano. E é “paga” ao 

mesmo Deus por meio do mesmo santo. Porém, o “pagamento” fica condicionado ao 

alcance da graça solicitada. Sendo assim, 

Se o sacrificante dá algo de si, ele não se dá: reserva-se 

prudentemente. Se ele dá, é em parte para receber. O sacrifício 

se apresenta assim sob um duplo aspecto. É um ato útil e uma 

obrigação. O desprendimento mistura-se ao interesse. Eis porque 

ele foi frequentemente concebido sob a forma de um contrato 

(MAUSS, 2005, p. 106). 

 

 

 

(Sala dos ex-votos do Juazeiro do Norte) 
http://www.tripadvisor.com 

 

http://www.tripadvisor.com/
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Porém, no campo da religião, e principalmente no cristianismo, não se pode perder 

de vista a importância e a necessidade da figura da vítima. Afinal, a violência esteve 

sempre diretamente relacionada à construção do sagrado47. Jesus, por exemplo, não seria 

reconhecido como o grande Salvador se antes não tivesse passado pela cruz. O próprio 

Padre Cícero se enquadra neste perfil. Ele foi reconhecido pelos romeiros como a grande 

vítima de perseguição das instituições política e religiosa. Em uma entrevista cedida à 

Renata Marinho, aos 29/10/2002, presente na obra “Para Onde Sopram os Ventos”, a 

romeira Maria Fernandes afirma categoricamente:  

[...] meu padrinho já fez tanto milagre no mundo, tanta gente já 

se agraciou com os milagre dele. [...] Ele é um santo merecedor, 

mas ele não pode entrar nas igreja junto com os outro santo. Ele 

é um santo que fica no sol. Olhe, meu padrinho é santo, mas eles 

não considera.48 

Na expressão de Dna. Maria (“o santo que fica no sol”) está contido um sentimento 

de injustiça histórica da Igreja Católica hierárquica para com Padre Cícero. Por outro 

lado, o sacrifício de “ficar no sol” coloca o santo em uma relação de identificação com os 

romeiros sofridos, que enfrentam o sol ardente nas longas viagens e na subida do horto 

para oferecer sua penitência como forma de agradecimento pelas graças alcançadas. 

Também uma forma de reconhecimento da força e da importância do santo em sua vida.  

O imaginário da religiosidade popular é povoado por expressões de sofrimento e 

sacrifício, refletido na ideia de sangue. A própria Maria de Araújo traduz muito bem essa 

perspectiva, tanto no fenômeno da hóstia que sangra e nos estigmas em seu corpo, quanto 

em todo o seu depoimento à comissão. Inclusive ela narra que a jaculatória que aprendera 

do Próprio Jesus, e que rezava sempre que ia ao céu, ou ao purgatório era: “Louvada seja 

a Paixão e Morte de Jesus Cristo e as Dores da Imaculada Sempre virgem Maria”. 

Expressões que ganham sentido no universo de sofrimento em que estão inseridos os 

romeiros e as romeiras nordestinos.  

                                                             
47  Sobre este assunto Cfr. GIRARD, René. A Violência e o Sagrado. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 1990. 

48 Cfr. In. MARINHO PAZ, Renata.  Para Onde Sopram os Ventos: A Igreja Católica e as Romarias do 
Juazeiro do Norte. Fortaleza: Ed.IMEPH, 2011. 
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À primeira comissão Pe. Cícero discorria sobre Maria de Araújo como uma 

mulher completamente envolvida em mistérios. E ao narrar o primeiro fato extraordinário 

ocorrido com a beata ele já a coloca como uma vítima expiatória. Segundo Cícero,  

[...] quando sentio ella que alguém lhe dera um amplexo, ficando 

impressa no peito uma cruz a deitar sangue, do que fui eu mesmo 

testemunha. Era a consagração dela à vida de penitência. Nessa 

vida de união com os soffrimentos de Nosso Senhor, a bem das 

almas ficou ella até hoje. Offerece-se ela como vítima de 

expiação pelas almas do purgatório e pelos pecados em geral 

(CASIMIRO, 2012, p.27). 

 No cristianismo é muito comum a perspectiva do sacrifício e da vítima expiatória. 

A figura dos mártires, a fisionomia triste dos santos, o sofrimento de Jesus, tudo alimenta 

a ideia de que este seja o contexto em que está situada a santidade ou o processo de 

santificação. Padre Cícero carrega em si todas estas características. Foi proibido de 

confessar e pregar para seus romeiros e romeiras - retirando do sacerdote aquilo que mais 

gostava de fazer no exercício de seu ministério; enfrentou uma tentativa de assassinato.49 

Foi obrigado, por determinação de Roma, a deixar Juazeiro para não ser excomungado; 

assistiu a vários de seus colegas sacerdotes negarem a crença no “milagre” diante da 

pressão e das ameaças do Bispo; aguardou até os últimos dias de sua vida o 

reconhecimento de sua fidelidade à Igreja para reaver as Ordens Sacerdotais – o que não 

aconteceu. Contudo, em torno dessa “vítima inocente” nasceu um imenso ritual – 

caracterizado como romaria. Uma forma de reconhecimento e manifestação de amor de 

um povo que se sentiu acolhido, compreendido e protegido. 

 

4.   O Grande ritual: a Romaria 

“Todo ritual exige um grupo de pessoas, um lugar sagrado, objetos, instrumentos, 

vestes, etc..” (CROATTO, 2010, p,333). As romarias do Juazeiro do Norte possuem tudo 

isso e muito mais. Contudo, queremos retomar aqui um aspecto destacado na primeira 

parte do capítulo anterior, referente a função do ritual: organizar o sacrifício, repetido 

sempre da mesma forma, tendo em vista o cultivo da memória do mito e sua atualização. 

No início do século XX os romeiros e as romeiras percorriam longas distâncias, 

contando, quando muito, com um animal para carregar os suprimentos e as redes (para 

                                                             
49 Sobre este assunto cfr. CAVA, Ralph Della.  Milagre em Joaseiro. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1976.  
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repousarem – muitas vezes entre as árvores). Nestas circunstâncias atravessavam de um 

Estado para o outro, de uma cidade para a outra, até chegar ao local a respeito do qual as 

narrativas maravilhosas descreviam o “milagre da hóstia” e o acolhimento de um padre 

chamado Cícero – que foi, aos poucos, recebendo o apelido carinhoso de “meu padim”. 

Esse era o sacrifício, que muitas vezes se pagava com a própria vida, não suportando a 

fome, a sede, provinda da longa estiagem. Um caos agravado ainda mais pelas pestes. 

Contudo, aos poucos essa peregrinação foi se multiplicando. Durante a vida de Padre 

Cícero, grande parte destes retirantes acabavam se estabelecendo no Juazeiro, ou nos 

arredores do mesmo, seguindo as orientações do próprio Padre. Estes se tornavam 

“romeiros residentes”. Aqueles que defendiam o “lugar sagrado – Joaseiro” – e seguiam 

as ordens do Patriarca para a paz ou para a guerra. Outra parte – os que contavam com 

um pouco mais de condições – retornava para as suas casas e se preparava o ano todo 

para repetir o mesmo “sacrifício prazeroso”, em clima de festa. Estes deram origem às 

romarias conhecidas por nós até os dias de hoje.  

Atualmente os romeiros e as romeiras de Padre Cícero contam com condições bem 

diferentes das de antigamente. Chegam com seus carros, de ônibus, caminhões, ou mesmo 

de pau-de-arara. Dormem em hotéis ou pousadas devidamente preparadas para este fim. 

O que se pode observar é que mudaram-se as condições, mas a manutenção da devoção, 

da procissão, da repetição dos ritos, continua da mesma forma. Enfim, a realidade social 

e econômica mudou, mas a estrutura do mito, a partir do ritual, é a mesma. Principalmente 

a característica da festa.  

Em uma obra muito antiga, escrita por Simoens da Silva, redigida provavelmente 

em 1925, ele se refere à atitude dos romeiros e das romeiras ao chegarem no “Joazeiro 

Celeste”:  

Ao entrar na cidade, seja a hora em que fôr, solta uma certa 

quantidade de foguetes do ar, como aviso de sua presença ali. 

Tanto de dia como de noite, chega gente das redondezas, da 

região do cariry, dos demais Estados vizinhos ou longínquos e, 

até, de certos pontos do exterior do Brasil, munida de girandolas, 

muitas das quaes adquiridas no Crato, em Barbalha, e até alli 

mesmo (SILVA, 1925, p.36). 
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Pelo que sabemos, através dos documentos oficiais e de diversos outros autores, 

nem todos os grupos de romeiros que chegavam ao “Joazeiro” tinham condições de 

comprar fogos ou outros utensílios para a manifestação de alegria e de festa em sua 

chegada. Contudo, mesmo sem estas condições todos expressavam (ontem) e continuam 

expressando (hoje) a alegria de ter chegado à “cidade santa”, ou ao “lugar do santo”. 

Aliás, no campo da religiosidade popular a vivência religiosa geralmente está muito 

relacionada a festas. Uma característica fortemente presente nas romarias. Um ritual 

marcado pelo aspecto da “renovação”. Renovação e fortalecimento da fé; renovação dos 

votos diante do santo; renovação da esperança diante das adversidades da vida, etc.. 

Durante mais de setenta anos, as romarias a Juazeiro foram 

marcadas pelo contínuo crescimento da devoção ao padre Cícero 

e a constituição daquela localidade cada vez mais como uma 

cidade santa, foco de atração para os sertanejos que buscavam 

alento, melhores condições de vida e renovação espiritual 

(MARINHO, 2011, p.129). 
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 Diante deste quadro descrito por Renata Marinho, e apoiado por diversos outros 

pesquisadores, podemos afirmar, com convicção, que as romarias representaram a mola 

propulsora do desenvolvimento social e econômico, assim como o fortalecimento político 

de Juazeiro do Norte. Contudo, a partir de nossa pesquisa podemos afirmar também que 

as romarias foram a fonte de mitificação e santificação de Padre Cícero. 

 Um outro aspecto significativo é que o Patriarca tinha consciência da importância 

das romarias no processo de fortalecimento social, político e econômico do Juazeiro do 

Norte. Por isso mesmo, antes de morrer, incluiu em seu testamento escrito aos 04 de 

outubro de 1923, um apelo: “[...] continuem a visitar Juazeiro, em romaria à Santíssima 

Virgem, como sempre o fizeram, auxiliando na manutenção de seu culto e das instituições 

religiosas que aqui forem criadas” (In. MARQUES, 1988. p.17). O apelo foi acolhido. 

Contudo, não foi a Mãe das Dores o motivo maior de continuidade desse grande ritual, 

mas sim o próprio Padre Cícero, como o grande santo do sertão nordestino. 

 No entanto, o que nos interessa aqui é a percepção de que a romaria se constitui 

como um dos elementos indispensáveis da estrutura do mito: o ritual. Mesmo porque, sem 

o ritual o mito morre e vira lenda – algo apenas para ser relembrado, algo do passado. No 

ritual, o mito é vivido na forma de sentimento, de amor que se expressa verdadeiramente. 

 

 Itabi.infonet.com.br 

 Quem conhece as romarias do Juazeiro do Norte fica impressionado diante de duas 

dimensões aparentemente contraditórias: de um lado, quilômetros de fila de ônibus, 

caminhões enfeitados, carros de passeio, todos situados na entrada da cidade, aguardando 

para entrarem em procissão, em meio a cânticos religiosos, muitos fogos e agitação; do 

outro lado, moradores reclamando de um caos provocado por cerca de cem mil pessoas 
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invadindo todos os espaços, transformando completamente a paisagem. Para quem está 

“fora”, esse momento parece a manifestação de um grande caos. Contudo, para quem está 

dentro, participando como romeiro e romeira, tudo está muito bem ordenado, exatamente 

como deve ser, e como deve se repetir todos os anos.   

 

     g1.globo.com 

 

                                             tvpadrecícero.com.br 

 

5. Em síntese 

 Uma questão que destacamos neste capítulo é o fato de que a permanência da 

estrutura não elimina a possibilidade de variações definidas e delimitadas pela cultura. 

Afinal, o mito só pode ser criado e mantido dentro de uma “teia” composta por símbolos 

e signos que oferecem sentido à uma determinada realidade na qual está inserido um 

determinado grupo social. O mito do Messias, por exemplo, pode manter a mesma 

estrutura e se adequar à diversas e distintas realidades sociais e culturais. Foi por isso que 
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não encontramos nenhuma dificuldade para entender e interpretar o fenômeno “Padim 

Ciço” – a partir do milagre da hóstia – dentro de uma estrutura mítica.  

 Por fim, o nosso propósito também foi desvelar a íntima relação entre mito e 

religião. Nascem de um mesmo “lugar” (desejo e necessidade da coletividade), precisam 

de narradores que se utilizam de uma linguagem simbólica, ganham vida a partir de uma 

aceitação coletiva, pressupõem a existência e intervenção de um ser sobrenatural (Deus), 

exigem sacrifício (mesmo que de forma sutil e velada) e possuem a necessidade de rituais 

para manterem a sua existência. Por tudo isso é possível compreender o processo de 

santificação de Padre Cícero pela religiosidade popular, ao mesmo tempo em que se dá a 

sua mitificação. A diferença mais explícita entre mito e religião está no fato de que o mito 

não depende de uma institucionalização burocrática e nem de uma racionalização – como 

teologia, por exemplo. É por isso também que Padre Cícero foi proclamado santo mesmo 

estando afastado das Ordens Sacerdotais e mesmo sem ser reconhecido pela hierarquia 

da Igreja Católica. É o “santo que vive no sol”, como a grande maioria dos seus romeiros 

e romeiras – protagonistas de uma história que se deu na alternância dialética entre 

rebeldia e submissão. Traz consigo um hibridismo que mistura símbolos religiosos de 

uma doutrinação dominadora com leituras que possibilitaram a emergência de um novo 

sentido para enfrentar e reagir diante de uma realidade desoladora no semiárido 

nordestino.  
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CAPÍTULO  IV 

 

A CONSTRUÇÃO DO SANTO MITIFICADO: “PADIM CIÇO”  

Olha lá no alto do Horto 
Ele tá vivo, o Padre não tá morto 

(Luiz Gonzaga/ João Silva) 

 

 Neste quarto capítulo pretendemos abordar mais especificamente a figura de Padre 

Cícero, procurando compreender como se deu o seu processo de santificação/mitificação 

pela religiosidade popular. Nesta perspectiva, nosso principal objetivo é definir como se 

dá a construção do mito, ligado a este mesmo processo de construção do santo, que se 

constituirá na “pedra” fundamental para o crescimento, a emancipação política e o 

desenvolvimento econômico de Juazeiro do Norte.  

 Grande parte dos autores que escreveram a biografia de Cícero deram bastante 

destaque ao tempo histórico que corresponde a sua chegada na pequena vila do sítio 

Joaseiro50 – como era conhecido na época. No entanto, vamos abordar a biografia do 

mesmo Cícero tomando por base a narrativa popular. Mesmo porque, o Cícero que nos 

interessa compreender não é a criança, o adolescente ou o jovem simples e pacato do 

interior do Ceará que, como tantos outros sertanejos, enfrentou todas as adversidades de 

seu tempo. O que nos importa aqui é a compreensão da figura do Padre Cícero, do ponto 

de vista dos romeiros e romeiras. De onde resultou um santo mitificado que foi capaz de 

abalar as estruturas da Igreja Católica no Brasil, interferir na geografia da política no país 

e se tornar referência de santidade para milhões de nordestinos. Neste contexto, o Cícero 

criança, jovem e adulto será visto e descrito como projeto divino. A partir da ótica da 

religiosidade popular nada na história e na vida de Cícero é comum. 

Nesta perspectiva, entendemos que seja pertinente transcrever a descrição de um 

determinado cenário que revela a dimensão de algo que queremos retratar aqui. E nada 

melhor do que fazê-lo por meio de uma linguagem clássica da época, e através de um 

escritor, já citado no capítulo anterior, e que se colocou como um crítico eminente das 

causas do Juazeiro, da religiosidade popular e da postura de Padre Cícero.  

                                                             
50 “Joaseiro” – era assim que os documentos e as obras mais antigas registravam o nome do sítio, da vila, 
do distrito do Crato. Inclusive, a principal obra que reuniu e organizou os registros mais importantes dos 
arquivos históricos decidiu manter esta expressão antiga, tendo como título: “Padre Cícero Romão Batista 
e os Fatos do Joaseiro” – organizada por Antônio Renato Soares de Casemiro. 
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A maioria arfa semi-morta de cançaço e de privações. 

Esqualidos, sujos e maltrapilhos, vão dominados pela idéia fixa 

da benção do “padrinho”, representativa de meio ingresso no 

céu... [...] Quazi todos viajavam a pé, acabam por apresentar 

idêntico aspecto de degradação physica, de sujidade ou 

immundicie. Muitos vão doentes dos peores males, ou se 

contaminam em viagem. Vimol-os em promiscuidade com 

leprosos e boubaticos... (FILHO, s/d., p.37,39). 

Diante deste quadro podemos elaborar as seguintes perguntas: quem era este 

homem a quem todos estes – descritos como “moribundos” – estavam procurando? Mas 

seria mesmo um simples homem ou um santo? E o que ele teria feito de tão extraordinário 

para se transformar em referência de santidade e esperança para os desesperançados? 

Se por um lado os romeiros e romeiras não encontram nenhuma dificuldade para 

definir a figura de padre Cícero – nem ontem e nem hoje –, por outro, os cientistas da 

religião, os sociólogos, antropólogos, filósofos, etc., percebem no mesmo personagem 

uma das figuras mais enigmáticas da literatura brasileira, em torno do qual já foram 

elaboradas centenas de obras, apresentando as mais diversas, divergentes e contraditórias 

perspectivas. Nos limites da estrutura hierárquica da Igreja católica, este mesmo 

personagem é pivô de contradições maiores ainda. Enquanto inúmeros padres e bispos se 

curvaram ao processo de “santificação” de Padre Cícero, através das manifestações da 

religiosidade popular, o Vaticano ainda continua mantendo o mesmo padre oficialmente 

afastado de suas ordens. 

 Contudo, o que representa contradição para o espaço acadêmico e o espaço 

hierárquico da Igreja Católica, representa um “universo de sentido” para os sujeitos ativos 

da religiosidade popular, envolvidos por uma realidade mítica.  

O santo Padre Cícero não “caiu” pronto do céu. Ele foi construído na terra. Não 

com o barro com o qual Adão foi moldado por Deus (Gn. 2,7). Muito menos com argila, 

gesso ou cimento. Como todos os outros santos e mitos, ele foi construído tendo os 

elementos culturais como os ingredientes substanciais, necessários e suficientes. É por 

isso que, olhando para esta figura de forma mais racional, encontraremos muitas 

contradições e elementos de questionamentos que provocam muito debate.  

E nós, neste capítulo, sem negarmos os elementos contraditórios, pretendemos 

compreender como se deu a construção do santo e do mito, conhecido pelos romeiros 
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como “meu padim” e que esteve – e continua estando – no epicentro das transformações 

sociais em torno do Juazeiro do Norte.  

 

1.   24 de Março de 1844: nascia um homem ou um mito? 

Mais de 1800 após ter sido pregado numa cruz pelos soldados 

romanos no monte Gólgota, em Jerusalém, Jesus Cristo, o 

homem em cuja memória se fundou a Igreja que congrega mais 

de 2 bilhões de fiéis espalhados por todo o mundo, voltou à terra. 

Nasceu de novo, na cidade do Crato, interior do Ceará. Cristo 

retornou na forma de um bebê sertanejo, com traços nitidamente 

caboclos, mas de cachinhos dourados e olhos azuis (NETO, 

2009, p.23). 

A questão colocada neste subtítulo, em um primeiro momento parece soar de 

forma um tanto estranha. Contudo, ela aborda um elemento fundamental que nos desafia 

neste capítulo: a definição dos limites entre o “puramente” humano e o mítico. Afinal, de 

que forma um sujeito histórico pode se transformar em um mito?  

Para começar a responder estas questões, gostaríamos de evidenciar o poder da 

narrativa. 

No universo cristão podemos tomar como exemplo o próprio Jesus. Até que ponto 

as narrativas sobre ele foram transcrições de uma realidade acontecida concretamente, e 

até que ponto estas mesmas narrativas foram desenhando a figura de um messias, 

enquadrado na estrutura de um Cristo, que poderia ser definido como um mito já 

construído? 

Muito do que se escreveu ou se narrou pela tradição oral a respeito de Padre Cícero 

na infância, na adolescência e na juventude, já faz parte de uma construção mítica. E uma 

característica desse tipo de narrativa consiste em uma perspectiva que vai do presente 

para o passado. Isto é, falar do nascimento ou da infância de um ser humano 

extraordinário depois de todos os prodígios que este realizou durante a sua vida pode 

significar uma narrativa carregada de sentimentos místicos ou religiosos que fazem 

sentido dentro de um contexto já estabelecido.  Narrar o nascimento de Jesus depois de o 

mesmo ter passado pela crucificação e depois de se chegar à conclusão de que ele era 

realmente o messias que se esperava, faz toda a diferença. Se o narrador quer descrever o 

nascimento de um salvador, pretendendo que a vida deste sirva de exemplo para todos, 
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então não pode colocá-lo no nível dos “simples mortais”, que nascem a partir de um 

encontro prazeroso entre um homem e uma mulher. Mesmo porque, Deus se manifesta a 

partir do extraordinário. Como afirma Croatto, “[...] É a experiência do transcendente, do 

mistério, a chave para compreender a linguagem do sagrado em suas infinitas expressões” 

(2010, p.61). Por isso Jesus não poderia nascer de uma relação sexual. Seria preciso então 

recorrer à imaginação. Uma fecundação milagrosa (Mt.18-21). Portanto, com o peso de 

uma existência fora do comum, a narrativa também poderia se apresentar como “fora da 

normalidade” e, mesmo assim, receberia uma aceitação coletiva. Desta forma, a partir da 

narrativa da concepção de Jesus, o que estaria nascendo: um homem ou um mito? A 

resposta é: um mito. Não de forma completamente nova. Neste caso, a construção do mito 

(Cristo) não elimina a figura de Jesus. Apenas o reveste de sagrado, dentro dos desejos e 

necessidades de um determinado grupo que estava convencido que o caminho apontado 

por Jesus fazia sentido. 

Se tomarmos como referência Padre Cicero, não foi diferente. O fato de ter sido 

mitologizado não eliminou a sua figura como sujeito histórico. As narrativas que o 

sacralizaram tinham uma intencionalidade: explicar, justificar e dar sentido a 

acontecimentos significativas que representavam esperança de sobrevivência e vida nova 

para um povo sofrido.  

De acordo com o que está registrado em um dos livros de batismo da Cúria do 

Crato, Cícero nasceu aos 24 de março de 1844. Contudo, Otacílio Anselmo, em sua obra 

“Padre Cícero: Mito ou Realidade”, contesta este registro. Citando fontes testemunhais 

ele afirma que Cícero nascera aos 23 de março deste mesmo ano. O mesmo observa que 

Não se pode indicar a quem coube a responsabilidade desse pulo 

de 24 horas sobre a data natalina do sacerdote. Entretanto pode-

se afirmar que o salto, embora sem significação aparente, tivera 

um objetivo determinado, qual seja o de vincular o nascimento 

de Pe. Cícero ao dia 25 de março, que é consagrado pela Igreja à 

Anunciação de Nossa Senhora (ANSELMO, 1968, p.18). 

Como mencionamos anteriormente, a narrativa de um mito se dá a partir de uma 

determinada cultura. Se utilizando de símbolos que já são compreendidos por um 

determinado grupo social o narrador provoca a imaginação e transforma um 

acontecimento comum em um evento fabuloso. O mesmo autor denuncia que, no caso de 

Padre Cícero, quando seus apologistas se referem ao seu nascimento, “o fazem com 

abundância de detalhes extraordinários” (IBIDEM. p.14).  
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De qualquer forma, colocando a narrativa como um elemento central na 

construção de um mito, é importante observar que o narrador não precisa ser oficialmente 

ou academicamente reconhecido. No caso de Padre Cícero, por exemplo, o que vamos 

perceber é que as beatas e os cordelistas se tornaram as narradoras e os narradores que 

mais colaboraram para a construção do mito. E, para estas e estes, a data e o lugar do 

nascimento do “Padim” é o que menos importa. O importante mesmo é traduzir o 

sentimento da religiosidade popular em uma linguagem simbólica completamente 

“prenhe” de sentido.  

Para narrar o nascimento de Padre Cícero, por exemplo, um folheto de cordel se 

destaca e vai sendo decorado, reeditado graficamente e recontado oralmente com riqueza 

de detalhes que se diferenciam, mas que mantém um mesmo enredo: o menino Cícero 

não foi o que nasceu da “carne”. O filho que os pais biológicos geraram foi trocado por 

outro, vindo diretamente do céu. João de Cristo Rei é identificado como o autor deste 

famoso folheto. Segundo o cordelista Padre Cícero  

Veio habitar neste mundo 

Com a ordem do eterno 

Para redimir os crimes 
De todo o povo moderno  

E defender seus devotos 

Dos castigos do inferno. 
 

 As narrativas fabulosas foram atravessando as décadas e mudando de um século 

para o outro, sendo elaboradas por pessoas semianalfabetas até chegar aos chamados 

“letrados” e acadêmicos. Todos reproduzindo a perspectiva mítica de que padre Cícero 

não nasceu “da terra”, mas foi enviado a partir do céu. Carvalho é um bom exemplo disso 

ao reproduzir esta mesma narrativa já nos tempos modernos. 

Numa cidade vizinha 
do seu lugar preferido 

havia um santo casal 

que Deus já tinha escolhido 

para conceber um filho 
pastor do povo perdido (CARVALHO, 1998, p.29). 

 

 À exemplo de Cristo, Cícero foi enviado por Deus para redimir o seu povo pecador 

e sofrido. Também nasceu na simplicidade, escolheu viver entre os pobres e foi 

condenado pela estrutura do poder religioso de sua época. A narrativa reproduz uma 

dualidade contraditória: em nome de Deus mataram o Filho de Deus. Em nome da 
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“Igreja” condenaram um Filho da Igreja. Neste sentido, a hierarquia católica é 

identificada como os Doutores da Lei, que não consegue compreender as manifestações 

divinas na realidade concreta dos que vivem à margem da racionalidade teológica. Na 

época, o Bispo não aceitou o milagre do Juazeiro e se utilizou da teologia tomista para 

fundamentar os seus argumentos. Os argumentos do bispo foram aceitos pelo vaticano: 

aquele sangue na hóstia não poderia ser o de Cristo. Mas para os romeiros, essa linguagem 

não combinava com a concretude de suas vivências religiosas. As atitudes do “Padim”, 

as narrativas das beatas e dos cordelistas e a força das romarias provocavam ainda mais 

milagres e representavam esperança, alimentada pela fé. E tudo isso aconteceu “dentro” 

da mesma Igreja, mas no universo da religiosidade popular. 

 Em um dos folhetos que contribuíram muito para a construção do “Mito Padre 

Cícero” o narrador deixa bem claro a dualidade que estamos apontando. 

A Igreja sempre foi 
Objeto de devoção  

Apoiando os mais fortes 

Na sua dominação 

Condenou nosso padrinho 
Por não ir nesse caminho 

E descordar da questão (In. GRANJEIRO, 2002, p.170). 

 

 Portanto, assim como o Cristo foi enviado por Deus e assassinado pelas 

autoridades, Padre Cícero percorrera o mesmo caminho. E, assim como depois da morte 

de Jesus é que nasce a narrativa do Cristo, também, depois da morte de Cícero, as 

narrativas se proliferam, contribuindo para a construção e o fortalecimento do santo, 

sempre mais mitificado.  

 Com o passar do tempo a autoria das narrativas já não importava mais. Afinal, as 

mesmas narrativas já pertenciam ao vasto e rico universo da religiosidade popular. O 

nascimento de Cícero é exemplo disso. 

A 24 de março 

Nasceu nosso salvador 
Padrinho Cícero Romão 

Luz divina do amor 

Do Brasil ao estrangeiro 
Seja nosso protetor 

 

Remotos tempos passados 
Houve um belo ancião 

Seu nome era Joaquim 

E o sobrenome Romão 

A sua esposa era Quinó 
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Todos lhe davam atenção  

 

Casou-se Joaquim Romão 
Gozava imensa harmonia 

Tratava bem os vizinhos  

A todos com cortesia 
E na cidade do Crato  

Era onde residia 

 

Lá com um ano de casado 
Uma criança nasceu 

Muito luzente e famoso 

A sua mãe concebeu 
O dote de um bom menino  

A natureza lhe deu 

 
Todos que lhe visitavam  

Viam a fisionomia 

Este menino galante 

Será filho de Maria 
Santa rainha do céu 

Todo o povo assim dizia 

 
O povo que ali chegava  

Admirava o pudor 

Dizia: este menino  

É o anjo do senhor 
Esta criança é do céu 

Vinde nosso salvador 

 
Este menino em quem falo 

Ele é muito parecido 

Com o menino São João 
Pelo anjo prometido 

E da rainha do céu 

E do anjo querido 

 
Porque quando ele nasceu 

Viram ali uma visão 

Nisto era uma mulher 
Com um rosário na mão 

Também trazia um menino 

Ficando ali no salão 
 

Ali na frente do leito 

A linda mulher ficou 

Nisto acordou sua amiga 
Dizendo: dona Quinó 

Vamos trocar os meninos 

A mesma mulher falou 
 

Respondeu ela: eu não troco 

Lhe digo qual a razão 

Este é o meu filho único 
Será meu único varão 
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Nisto ela adormeceu 

Sentiu a luz da visão 

 
Passaram poucos minutos 

Dona Joaquina acordou 

Viu a criança no leito 
Nisto o menino chorou 

Aquele choro tão alto 

Que a criada chegou 

 
Perguntou a criada a ela 

Dona, quem entrou aqui 

Os meninos estão trocados 
E uma mulher eu vi 

Para trocar os meninos 

Ela saiu por ali 
 

Disse: dai-me o meu filho 

Dona Joaquina falou 

A criada pegou o menino 
E para ela levou 

Ao receber a criança 

Dona Joaquina cegou 
 

Um vento lento soprou 

Em sua fisionomia 

Olhava para a criança 
Mas o menino não via 

E nada mais enxergava 

Ficando cego de guia 
 

Ali ficou o menino 

E batizaram em missão 
Na santa água da pia 

No batismo de São João 

Com o nome de Cícero 

E sobrenome Romão  
(In. MAGALHÃES, 2012, p.63-65). 

 

Podemos afirmar que esta narrativa cai como “semente boa em terra fértil”. 

Explica, justifica e dá sentido ao contexto da religiosidade popular que fez de Juazeiro do 

Norte o lugar de pagamento de promessas por graças alcançadas. O lugar de encontro 

com o santo que compreendera a realidade do nordestino. Mesmo usando uma batina 

preta como o símbolo do sagrado, conseguiu dialogar com jagunços, cangaceiros, 

posseiros e fazendeiros, transformando-os em romeiros. Assim como também dialogou 

com políticos influentes de sua época, sempre utilizando como argumento a defesa dos 

romeiros da Mãe de Deus. É por isso que este homem não poderia ter nascido de forma 

comum. Afinal, um grande santo merece uma narrativa sagrada. Narrativa esta que produz 

e projeta a imagem do sagrado. Não é uma narrativa para ser pesquisada, para ser 
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compreendida pelos fiéis. É uma narrativa reproduzida de geração em geração, através da 

força da tradição oral e sempre mantendo o mesmo enredo. Uma narrativa assimilada no 

“coração” e na mente dos que acreditam. Portanto, uma narrativa para ser vivenciada. 

 Exemplo disso é a transcrição de uma entrevista feita por Fernanda Helena de 

Souza Lobato em sua dissertação de mestrado, referindo-se ao mesmo tema: o nascimento 

extraordinário de Padre Cícero. O que Dna. Fátima narra segue o mesmo roteiro, apesar 

de pequenas modificações. 

Conheço, quer dizer, eu vejo falar que ele foi uma criança. [...] 

Que ele foi uma criança, que foi abandonada na porta de uma 

mulher. Que a mulher teve um bebê, e esse bebê desapareceu. E 

chegou uma outra mulher e levou a criança, e colocou no lugar 

do neném dela, do nenenzinho dela. Ela teve uma menina e essa 

menina desapareceu, e colocaram um menino no lugar. E quando 

ela foi trocar os panos da menina. E viu que não era um sexo 

feminino e, sim, um masculino. Aí, isso aí, aí no susto que ela 

teve, de ver a criança trocada, aí fala que ela cegou. A partir  daí 

ela criou-se com ela cega. E o povo fala, é Dona Quinó, a mãe 

dele (LOBATO, 2004, p.80). 

 Tomando como referência o folheto de cordel – citado anteriormente – e este 

depoimento, podemos perceber a circularidade da mesma narrativa, que vai ganhando 

detalhes e aspectos diferentes, mas que mantém a mesma estrutura. Mesmo sem a certeza 

absoluta, podemos dizer que, possivelmente, esta narrativa tenha tido início na tradição 

oral. Como ocorria naturalmente na época, os cordelistas captavam as histórias contadas 

pelo povo e as transformavam em poesia. Por outro lado, o cordel popularizava a 

narrativa, oferecendo a plasticidade das rimas que, muitas vezes, se transformavam em 

versos cantados pelos violeiros. Sendo assim, as histórias, os cordéis, os repentes de viola, 

refletiam o simbolismo religioso que “povoava” o imaginário de um grupo social, 

completamente envolvido pelo “ambiente” da religiosidade popular. Neste contexto, 

tornava-se impossível separar narrativa e imaginação. Afinal, a imaginação não era uma 

mera projeção mental, mas uma descrição da realidade vivida. Sendo assim, a narrativa 

ordena, dá vida, possibilita o sentido, é o que pode ser apreendido e reelaborado 

coletivamente ao longo do tempo.  
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 De acordo com Ricoeur, até mesmo o “tempo humano” ganha sentido através da 

narrativa que desenha e descreve uma experiência temporal.51  Nesta perspectiva Ricoeur 

afirma que “narrar é ressignificar o mundo na sua dimensão temporal, na medida em que 

narrar, contar, recitar é refazer a ação seguindo o convite do poema” (1983, p.81). 

Tomando estas afirmações de Ricoeur como referência, podemos afirmar que a 

narrativa da história do Juazeiro, a partir da perspectiva dos romeiros, está completamente 

imbricada com a narrativa de construção do santo e do mito Padre Cícero. Um mito que 

nasceu a partir do processo de santificação no bojo de uma história vivida. Ou, como 

queira, um santo que nasceu a partir da mesma narrativa do processo de mitificação.  

Neste contexto, o autor da obra “Padre Cícero: Mito e Realidade” faz uma 

afirmação muito significativa: 

Aquele padre que ainda enchia de muitos romeiros os caminhos 

do nordeste e zonas limítrofes, já não era o verdadeiro Pe. Cícero. 

Não notavam como os milagres já haviam desaparecido? Já se 

ignoravam as origens do taumaturgo. Sua mãe descera do céu, 

numa nuvem, e levara consigo o filho em carne e osso 

(ANSELMO, 1968, p.2). 

Enfim, o autor expressava a sua admiração pelo fato de que, mesmo antes de sua 

morte, Padre Cícero já era transformado em um mito. Antes de morrer inaugura a sua 

própria estátua na praça central do Juazeiro; antes de morrer benze medalhinhas com a 

sua própria imagem, etc.. Uma realidade expressa em uma carta de Padre Antônio 

Alexandrino destinada ao seu Bispo, D. Joaquim: “Para o lado da Parahyba, Rio Grande 

do Norte e Pernambuco, alguns indivíduos tem feito contos de reis, vendendo retrato de 

Pe. Cícero. A traficância e especulação sob a capa da religião no Joaseiro tem chegado ao 

seu maior auge” (CASIMIRO, 2012, p.613). 

 As narrativas que davam conta do que estava acontecendo em Juazeiro do Norte 

extrapolavam os limites da realidade humana e histórica. A começar pelo nascimento do 

menino Cícero, no município do Crato, como vimos anteriormente. Se utilizando de todo 

simbolismo da religiosidade popular, ordenando os elementos do imaginário que já 

povoavam a realidade cultural do sertanejo em luta pela sobrevivência no semiárido 

                                                             
51 Sobre este assunto Cfr. RICOEUR, Paul.  Tempo e narrativa, Tradução de Claudia Berliner. Editora 

WMF Martins Fontes, Tomo III, 1997. 
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nordestino, as narrativas foram “tecendo a roupagem” do Santo, dando sentido à uma 

realidade vivida. Em que, aquilo que é narrado extrapola os limites do tempo lógico ou 

cronológico. É a narrativa que define um “novo tempo”: o tempo da esperança, da 

manifestação do sagrado, da superação dos desafios. Neste caso, não é a consciência que 

capta o tempo. É a narrativa que faz o tempo se manifestar para os sentidos. Sendo assim, 

podemos dizer que no princípio é a narrativa; e a narrativa ganhou “corpo” pela aceitação 

coletiva e passou a habitar no universo moral e cultural de um determinado grupo social. 

É por isso que podemos afirmar que a narrativa extrapola também muitos outros limites. 

Os limites do espaço geográfico; os limites do poder político e religioso; os limites da 

historicidade e cientificidade oficial ou acadêmica; etc.. 

Na perspectiva do universo extraordinário das narrativas populares, M. Dinis, em 

sua obra “Mistérios do Joazeiro”, datada de 1935, afirma o que havia vivenciado na 

época:  

Para darmos uma ideia do nível intelectual de quase todos os 

romeiros, basta saber que muitos dêles criam que o Padre Cícero 

era Deus e que não tinha nascido, não comia, nem morreria: 

parecia que comia, mas era tudo isso só na vista da gente. 

Comumente só falavam com o Padre Cícero depois de se terem 

ajoelhado deante dele, beijando-lhes sofregamente as mãos ou a 

batina (DINIS, 1935, p.26). 

As narrativas mitificantes em torno de Padre Cícero floresciam 

indiscriminadamente. Era o chapéu que ele colocava na parede e não caia; era o fato de 

não comer e não dormir; eram as profecias ou as adivinhações em torno da vida dos 

romeiros, etc.. Este era o cenário que colocava Juazeiro do Norte como a última esperança 

dos desesperançados. 

Neste contexto Amalia Xavier de Oliveira destaca a importância dos anciãos como 

testemunhas oculares, centralizando em Pe. Cícero a causa do milagre. 

Disse o velho: estava eu com algumas pessoas assistindo à Missa 

do padre Cícero, num dia de semana, e vi que quando este 

elevava a hóstia consagrada, esta transformou-se em sangue 

correndo entre os dedos dele e caindo dentro do cálice, cujo vinho 

também logo se fez sangue. O celebrante ficou perturbado, pediu 

a todos que guardassem silêncio sobre o caso e guardou o calix. 

[...] A conversa dos mais velhos sobre estes assuntos, não 

divergia. E todos eles eram unânimes em atribuir ao Pe. Cícero 

somente, a causa dos milagres dizendo: “acontecia com Maria de 
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Araújo, mas podia acontecer com outra qualquer porque o 

merecimento era somente de “seu padre” (1974, pp.316-317). 

Mas, além das narrativas elaboradas e reproduzidas entre os romeiros e romeiras, 

seguidores e devotos do patriarca, não podemos deixar também de mencionar as 

narrativas do próprio Padre Cícero. Uma delas serviu para justificar o início de sua missão 

em Juazeiro do Norte. Mais um indício de que o Padre buscava alimentar o imaginário 

popular para se fortalecer, criando em torno de si uma “proteção simbólica” que, por sua 

vez, se transformava em uma maneira de proteção historicamente situada nas relações de 

poder em evidência na época.  

De acordo com Amélia Xavier de Oliveira, à convite do professor Semeão 

Correia, foi na noite do natal de 1871 que Padre Cícero celebrou pela primeira vez no 

povoado. 

Em 1872, com vinte e sete anos, já com dois anos de sacerdócio, Cícero ainda 

permanecia à disposição da Diocese para assumir a função que lhe fosse destinada. 

Enquanto isso, atuava como professor no Crato e tinha liberdade para atender pedidos de 

celebrações, tanto na cidade quanto nos distritos do mesmo município. Nesta ocasião e 

neste contexto, foi convidado por Pedro Correia Macedo e Domingos Gonçalves Martins 

para celebrar novamente no mesmo pequeno povoado, situado há dez quilômetros do 

Crato, onde residiam cerca de cinquenta famílias52. Na ocasião, o Padre prometeu ficar 

alguns dias atendendo a comunidade. Contudo, como afirmava ele, jamais com a intensão 

de permanecer como capelão do arraial. No entanto, o mesmo Padre Cícero descreve que, 

nesta ocasião, teve um sonho que o levou a tomar uma decisão que mudaria radicalmente 

o curso de seus projetos pessoais. Ele narra a um amigo que, após um dia cansativo por 

conta de inúmeras confissões que atendera no povoado, como já havia feito outras vezes, 

se retirou para descansar em sua rede, no prédio da única escola da comunidade. Aí teve 

um sonho: treze homens com vestes características de apóstolos, sentaram-se em torno da 

mesa do professor. Uma cena que reproduzia a última ceia do Senhor. No sonho, o Padre 

levantava para espiar os visitantes. Neste momento os doze apóstolos viraram-se para 

olhar o mestre. Cristo então se apresentou com o coração em chamas de amor pelos 

homens e sangrando em função dos pecados da humanidade. E no momento em que Cristo 

volta-se para os apóstolos, um grupo de camponeses miseráveis entrou carregando suas 

                                                             
52 Informação contida na obra de Otacílio Anselmo: Padre Cícero – Mito ou realidade. Rio de Janeiro, Ed. 
Civilização Brasileira, 1968. p.56. 
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trouxas sobre os ombros, vestidos de farrapos. Parecia que vinham de muito longe. Neste 

instante Cristo virou-se para eles e lamentou a maldade do mundo e as inúmeras ofensas 

da humanidade ao Sacratíssimo Coração. Prometeu então fazer um último esforço para 

salvar o mundo mas, caso os homens não se arrependessem depressa, Ele poria fim ao 

mundo que Ele mesmo havia criado. E naquele momento Cristo, em uma inesperada 

atitude, apontou para os pobres e voltou-se para Cícero ordenando: “e você, Padre Cícero, 

tome conta deles”.53 

No contexto da construção do mito essa narrativa é muito importante. Mesmo 

porque, a narrativa mítica tem a função de explicar, justificar e dar sentido a uma 

determinada realidade instaurada. Este sonho se transformou em uma narrativa 

privilegiada por diversos motivos. No conflito com a hierarquia, apesar de o Bispo Dão 

Joaquim ter exigido que Cícero se retirasse do Juazeiro – o que aconteceu por um breve 

espaço de tempo, após ser condenado também pela Santa Sé –, o mesmo tinha a seu favor 

o “mandato” do próprio Cristo. Aqueles pobres miseráveis que apareceram diante de 

Cristo são os romeiros, que deveriam ficar aos cuidados de Padre Cícero pela ordem 

divina. Sendo assim, todo esforço de Cícero para proteger Joaseiro e os romeiros estava 

justificado. O interessante é que este sonho só faz sentido a partir do contexto das 

romarias. Contudo, Cícero o coloca como motivação para permanecer na vila, como se o  

mesmo ocorresse antes do “milagre da hóstia”. Enfim, esse é uma característica da 

narrativa mítica: ela dá sentido a um acontecimento fundante. Porém, geralmente é 

colocada como se a mesma viesse antes do evento histórico.  

Aliás, não era a primeira vez que padre Cícero recorria à esse tipo de narrativa 

para legitimar o seu desejo como vontade divina, ou como atendimento a uma mensagem 

vinda do além. Ele relata também que, após a morte de seu pai, deixando a família com 

dificuldades de sobrevivência, o mesmo apareceu em sua rede para fazer-lhe prometer 

que não abandonaria seus estudos, pois Deus daria um jeito para fazê-lo prosseguir. Na 

ocasião o jovem Cícero estava sendo forçado a deixar o seminário por conta das 

dificuldades de bancar seus estudos. Contudo, como afirma Ralph Della Cava, “Quando 

o jovem estudante relatou este episódio a seu padrinho, um rico comerciante do Crato, 

                                                             
53 Esta narrativa também está presente na obra de Padre Azarias Sobreira. “O Patriarca de Juazeiro”. 
Fortaleza: Ed. Vozes, 1969. 
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este não teve dúvida em auxiliar o afilhado a seguir a vocação religiosa; em 1865 partia 

o jovem Cícero para estudar no Seminário de Fortaleza” (1976, p.25). 

Em outra ocasião, diante da insistência de D. Joaquim para que Padre Cícero 

negasse o milagre da hóstia, o mesmo escreveu ao Bispo um relatório afirmando ter 

dialogado com o próprio Jesus, recebendo dele confirmação de que o sangue que apareceu 

na boca da beata era realmente o sangue sagrado.54 

Neste mesmo roteiro também se apresenta Maria de Araújo. Quando pressionada 

pela primeira comissão à cerca dos supostos milagres, ela recorria a mensagens divinas 

para se defender. No primeiro inquérito, perguntada se havia tido colóquios com Nosso 

Senhor Jesus Cristo, 

 “ao que respondeu – que sim, versando os ditos colloquios sobre 

manifestar-lhe Jesus Cristo ser de sua vontade que ela 

interrogada se lhe consagrasse e se preparasse para revelações 

futuras, referindo-se algumas destas revelações a indicar-lhe 

querer fazer deste logar uma porta do céu e um logar de salvação 

para as almas” (CASIMIRO, 2012, p.32). 

Como é possível perceber, a Beata e Padre Cícero comungavam da mesma 

estrutura mítico-narrativa. Partilhavam do mesmo universo simbólico. É uma dimensão 

mítica que só pode ser compreendida na perspectiva da cultura. Onde entra a concepção 

de Geertz, definindo cultura como “teia de significado”, composta de símbolos e signos. 

Para quem vive inserido neste universo cultural, não há contradição. Como afirma Eliade, 

“Num mundo como esse, o homem não se sente enclausurado em seu próprio modo de 

existir. Também êle é ‘aberto’. Ele se comunica com o mundo porque utiliza a mesma 

linguagem: o símbolo” (1986, p.126). 

É a linguagem simbólica que possibilita a construção de um universo significativo 

onde a hierofania aparece como forma de corroboração do sagrado mediante uma 

realidade humana inspiradora. “O mito é relato de um acontecimento originário, no qual 

os deuses agem e cuja finalidade é dar sentido a uma realidade significativa” (CROATTO, 

2010, p.209). 

                                                             
54 Este relatório pode ser conferido, na íntegra, juntamente com os relatórios dos inquéritos e centenas 
de cartas revelando o cenário do conflito da questão religiosa em Juazeiro , no trabalho organizado por 
Antônio Renato Soares de Casimiro. Padre Cícero Romão Batista e os Fatos do Joazeiro. Fortaleza, Ed. 
Senac, 2012. 
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Tanto na narrativa do sonho de Padre Cícero quanto na narrativa da revelação 

divina envolvendo a Beata, Joaseiro aparece como o lugar, por excelência, escolhido por 

Deus para manifestar a sua glória. No caso de Padre Cícero, se Cristo havia dado uma 

chance de salvar a humanidade e apontou o jovem sacerdote como encarregado de cuidar 

dos miseráveis retirantes, então o Joaseiro estaria sendo eleito como o “lugar da revelação 

divina” em busca da salvação do mundo. Neste sentido, miticamente, o Joaseiro estava 

se transformando no “Meio do Mundo”.55 Um folheto de cordel – o que era e continua 

sendo uma forma de narrativa muito comum no dia-a-dia dos sertões nordestinos – 

afirmava que: 

 “No centro do meio do mundo 
Sobre as margens do Jordão 

Edificou Juazeiro 

Para a nova redenção” (In. Ramos. 2000, p.8). 

 

No imaginário popular, Joaseiro foi se transformando realmente em um lugar 

sagrado. Um lugar onde todos encontravam amparo e consolação. Podemos dizer, 

simbolicamente, que no centro do centro do mundo estava a capela Nossa Senhora das 

Dores. Onde aconteceu o primeiro grande milagre. Onde, em uma caixinha de vidro fora 

exposto os paninhos ensanguentados, por conta de diversas hóstias que se transformaram 

em sangue na boca de uma beata. Onde o nome da padroeira fazia referência ao 

sofrimento de Maria diante do flagelo e do assassinato de seu filho Jesus. Sendo assim, 

através do sengue de Cristo nas hóstias, do sofrimento de Maria e do sofrimento de Padre 

Cícero, perseguido pela hierarquia da Igreja, estava desenhado um cenário que, em tudo, 

comungava com o sofrimento dos romeiros. Tudo fazia sentido. Sem esquecer que, na 

realidade, este cenário extraordinário, de uma grande hierofania, começou a ser 

construído a partir do milagre da hóstia. 

 

2.   A construção do mito a partir do “milagre” 

São muitos os registros literários que narram grande parte da vida e da obra de 

Padre Cicero colocado em destaque o “Milagre de Joaseiro”. E uma das obras que se 

tornou fonte de pesquisa importante na área acadêmica traz justamente como tema 

                                                             
55 “O Meio do Mundo”: Território de Sagrado em Juazeiro do Padre Cícero. Este foi o tema da Tese de 
Doutorado de Francisco Regis Lopes Ramos, na PUC de São Paulo, no ano 2000. 
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“Milagre em Joaseiro”.56 E, por conter esse título, foi a obra que escolhemos para 

transcrever a narrativa do milagre. 

No dia 1º de março de 1889, Maria de Araújo era uma das várias 

devotas que se encontravam na capela do Joaseiro para assistir à 

missa e acompanhar os rituais que se celebravam todas as sextas-

feiras do mês, em honra do Sagrado Coração de Jesus. Foi uma 

das primeiras a receber a comunhão. De repente, caiu por terra e 

a Imaculada Hóstia branca que acabava de receber tingiu-se de 

sangue. O fato extraordinário repetiu-se todas as quartas e sextas-

feiras da Quaresma, durante dois meses; do domingo da paixão 

até o dia da festa da ascensão do Senhor, por 47 dias, voltou a 

ocorrer diariamente (CAVA, 1976, p.40). 

 

               https://pt.wikipedia.org 

Este acontecimento se transformou em um evento extraordinário, que deu origem 

a diversas narrativas e que, por sua vez, fomentou o início das romarias ao Joaseiro. E o 

que nós vamos analisar em um outro momento é o impacto destas romarias na 

organização social, política e econômica deste lugar.  

Contudo, aqui, o que poderia deixar qualquer leitor pensativo é uma simples e 

intrigante pergunta que já fizemos no capítulo anterior: se o milagre da hóstia aconteceu 

na boca da beata, então, porque Padre Cícero foi quem se tornou santo para o povo? Por 

que a Beata praticamente desapareceu do cenário religioso? 

Para entendermos esta questão, além da dimensão cultural – já sinalizada – 

precisamos compreender o contexto profundamente conflitante entre o Padre Cícero e 

                                                             
56 Cfr. CAVA, Ralph Della. Milagre em Joaseiro. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1976. 
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hierarquia da Igreja Católica em torno da aceitação ou não da transformação da hóstia 

como milagre.  

Quando o Bispo do Ceará ficou sabendo oficialmente do ocorrido, a narrativa do 

milagre em Joaseiro já havia percorrido as mais diversas comunidades do interior, 

incluindo Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Diante disso, o Bispo sentiu-se 

traído e, a partir daquele momento já assumia uma pré-disposição de negar o milagre. 

Começou a afirmar que aquele sangue que envolvia a hóstia na boca da beata não poderia 

ser de Cristo. E para que a sua afirmação pudesse se transformar em um posicionamento 

oficial da Igreja ele precisaria provar o que considerava como farsa. Para tanto, constituiu 

uma comissão formada por padres competentes e de inteira confiança da Diocese.  Assim, 

aos 21 de julho de 1889, por meio de portaria, o Bispo nomeava Pe. Clicério da Costa 

Lôbo como comissário e Pe. Dr. Francisco Ferreira Antero como secretário do inquérito 

que deveria concluir que, aquilo que ocorria em Joaseiro não passava de manifestações 

de fanatismo de pessoas que não conheciam a teologia da Igreja. Começa assim um dos 

conflitos históricos mais marcantes da Igreja Católica no Brasil, gerando uma contradição 

presente até os dias de hoje. Cícero nunca deixou de ser padre e nunca tirou a sua batina 

preta e surrada. Mas este padre foi condenado pela Igreja. Padre Cícero foi proclamado 

santo pelos milhões de romeiros espalhados no nosso país. Mas este santo não pode entrar 

na Igreja, porque continua sendo um padre oficialmente afastado de suas ordens 

sacerdotais. A Diocese atual manifesta respeito e adesão ao “santo do povo”, mas não 

consegue superar os seus conflitos internos, que dificultam o processo de reabilitação de 

Padre Cícero, tão anunciado pela mesma. Portanto, o Patriarca é um santo “obrigado” à 

permanecer no sol e sustentado pela religiosidade popular. Podemos dizer que não é a 

Igreja oficial (hierárquica) que propõe a devoção ao santo. É a devoção da religiosidade 

popular que “obriga” a Igreja hierárquica a se posicionar em favor do mesmo.  

Na boca da beata manifestava-se o sacrifício de Cristo, através de seu sangue 

derramado inocentemente. Para o povo, no coração da hierarquia da Igreja Padre Cícero 

era a vítima, sacrificada inocentemente. Na época de Jesus as autoridades queriam conter 

qualquer tipo de manifestação popular que colocasse em risco um sistema que lhes 

oferecia privilégio e segurança. Em meio as instabilidades políticas da época, a religião 

se apresentava como algo que deveria ser controlado. Na época de Padre Cícero a Igreja 

Católica instituía um processo de romanização – como necessidade de centralização do 

poder em torno da figura do Padre. E a religiosidade popular se apresentava como uma 
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manifestação de adesão e, ao mesmo tempo de revelação da fragilidade do poder da 

Igreja. Mesmo porque, eram espaços e manifestações de muita autonomia com relação à 

hierarquia. Portanto, estas manifestações deveriam ser contidas ou eliminadas para não 

colocarem em risco as estruturas de poder – econômico, político e religioso. 

Diferentemente dos beatos Conselheiro e Zé Lourenço, Padre Cícero não foi 

“eliminado” na luta pela manutenção do poder. O que talvez responda também sobre o 

desaparecimento da Beata Maria de Araújo – protagonista do milagre. 

De qualquer forma,  

Acreditava-se que Juazeiro era um espaço de comunicação entre 

a Terra e o Céu. A transformação da hóstia em sangue anunciava 

que o remoto povoado era um território de purificação e salvação 

da alma. O milagre significava um aviso de Deus para converter 

os desviados e alimentar a fé dos devotos (RAMOS, 2000, p. 

165). 

 De fato, tudo começou a partir da boca de uma beata, onde a hóstia se 

transformara em sangue. Contudo, com o passar do tempo e toda a perseguição da Igreja 

oficial, proibindo a divulgação do mesmo, aquele milagre já não era a única motivação 

das romarias, mas sim a figura de Padre Cícero.  

A partir do milagre ele será procurado não mais apenas por 

representantes das baixas camadas, mas por todos aqueles que o 

consideram milagroso. As romarias se diversificam e ele deixa 

de ser apenas procurado para solucionar problemas econômicos 

(dado que vai permanecer até a sua morte), mas também para 

diferentes intervenções vivenciais só solucionáveis por “poderes 

sobrenaturais” (curas, pacificações, etc.) (BARROS, 1988, 

p.180). 

 O milagre transformou-se no motivo inicial das romarias. As romarias, por sua 

vez, tornaram-se manifestações desencadeadoras de um fenômeno muito maior. 

Colocaram em evidência a autoridade de um padre que foi identificado como um 

patriarca, revestido de poderes sobrenaturais, que oferecia aos romeiros e romeiras 

segurança e esperança. Diferentemente do coronel que garantia apenas a sobrevivência, 

Padre Cícero oferecia um “espaço sagrado”, oferecia terras para plantar – como fez com 

Beato Zé Lourenço e centenas de outras famílias – e, acima de tudo, proporcionava o 

acolhimento de um pai e padrinho, sem perder a firme autoridade – representada 

simbolicamente por sua batina e seu cajado.  



144 
 

 Para amenizar o conflito que retirou dele as ordens sacerdotais – impedindo-o de 

celebrar os sacramentos –, passou a evitar referir-se diretamente ao milagre. E, como 

estratégia, apontava constantemente a imagem de Nossa Senhora das Dores indicando, 

sutilmente, que tanto ele quanto o seu povo, em meio ao sofrimento, encontravam em 

Nossa Senhora – que também sofrera – o seu acolhimento. Esta relação rapidamente 

povoou o imaginário da religiosidade popular nordestina que passou a venerar, ao mesmo 

tempo, um pai e uma mãe que compreendiam o flagelo enfrentado pelo povo sertanejo do 

semiárido nordestino. Concepção essa muito presente nas narrativas elaboradas por meio 

de cordéis, orações e cânticos religiosos – conhecidos como Benditos.  

Bendito e louvado seja 
O lugar da redenção 

Nossa Senhora das Dores 

E Padrinho Cícero Romão 

 
Bendito e louvado seja 

O lugar da redenção 

A terra da Mãe de Deus 
O porto da salvação 

 

E do meu Padrinho Cícero 
Viva a Santa moradia 

Onde se tem por memória 

A cama que ele dormia 

 
Pois era lá onde ele 

Vivia de prontidão 

Recebendo os seus romeiros 
E rezando esta oração (In. BARROS, p. 183 – 184). 

 

 Este bendito traz consigo elementos de uma narrativa mítica muito presente em 

torno de Padre Cícero e Juazeiro do Norte. Assumindo as características de um padrinho, 

que acolhe, escuta e aconselha em nome do sagrado, Cícero não só transformou a vila em 

uma cidade, mas transformou a cidade em um lugar de “encontro com o divino”, que 

guarda a sua história e a sua memória e que o mantém vivo por meio das romarias. Sem 

esquecer que foi o milagre que chamou a atenção do povo para o fato de que, naquele 

lugar, Deus se manifestava em favor dos pobres e sofredores. 

Nos vastos arquivos deixados por Cícero existem milhares de 

cartas que lhe foram endereçadas, nessa época, pelo povo mais 

simples do sertão nordestino. Em todas, o padre é tratado como 

verdadeira divindade. Uma divindade, porém, que não era 

inacessível ao mundo terreno dos homens. A exemplo dos pajés 

das antigas nações cariris, cujo sangue lhe corria nas veias 
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misturado aos dos ancestrais portugueses, Cicero passara a 

acumular as funções de conselheiro, benzedor e curandeiro 

(NETO, 2009, p.281). 

 A partir desta citação de Lira Neto podemos perceber, por um determinado 

aspecto, como se deu o processo de santificação de Padre Cícero. A construção de um 

santo que não precisou da aprovação do Bispo e nem mesmo do Papa. Não passou pelas 

estruturas hierárquicas. Ao contrário: superou as barreiras impostas por elas.  

 

 3.   Reação da Igreja Hierárquica 

Instituída a comissão que deveria investigar o milagre, decidiu-se que, os padres 

Clycério e Antero deveriam se deslocar ao Juazeiro e ouvir imediatamente a beata. 

Descrita pela literatura da época como uma mulher simples, negra e ignorante – por ser 

iletrada –, Maria Magdalena do Espirito Santo de Araújo, a partir de então, iria ser 

submetida a todo tipo de interrogatório que buscava encontrar contradições que, por sua 

vez, desvelassem a farsa de um milagre que, de antemão, já era rejeitado pelo Bispo.  

Lira Neto, por meio de suas habilidades jornalísticas, descreve muito bem este 

quadro. 

De um lado estava a sertaneja Maria de Araújo, que desconhecia 

os segredos da cultura letrada e nunca havia posto os pés fora do 

Cariri [...]. Do outro, dois doutores em religião, senhores 

viajados, que levavam consigo não só a gravidade de suas 

vistosas batinas, mas também os pressupostos de uma vivência 

religiosa acadêmica e citadina (2009, p.112). 

 O autor descreve os “universos” distintos, mas que coabitavam dentro dos mesmos 

limites da religião Católica Apostólica Romana. Duas realidades distantes culturalmente, 

mas que partilhavam os mesmos símbolos religiosos. O problema é que, para os padres 

doutores, Deus só poderia se manifestar através das autoridades da Igreja hierárquica, 

tendo como referência a fisionomia europeia, ou pelo menos em comunhão com o projeto 

da Igreja. Para a beata – assim como para a grande maioria dos sertanejos nordestinos da 

época – Deus se manifestava através dos que podiam compreender e traduzir a sua 

“linguagem” para o povo mais simples. Realidade simbólica onde estavam situados os 

beatos e beatas, que dedicavam toda a sua vida à religião e, ao mesmo tempo, estavam 

profundamente inseridos no universo cultural dos sertanejos. 
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 A cada pergunta feita pelos representantes do Bispo Maria de Araújo respondia 

com segurança, dando ênfase não somente ao milagre, mas a diversas outras 

manifestações extraordinárias, em que o próprio Jesus se apresentava como o protagonista 

de uma relação amorosa que partia de uma amizade de infância – onde ela brincava com 

o menino Jesus, onde ela afirma, inclusive, ter efetuado o “casamento com Cristo”. 57 E, 

novamente Lira Neto é quem melhor resume este quadro. 

Aquela mulher com sua linguagem simples e de poucos recursos 

retóricos, recitou uma ladainha infinda, um vasto repertório de 

relatos pessoais a respeito de visões, aparições divinas, 

revelações e profecias que teriam sido recebidas por ela 

diretamente do Além. Eram tantas e tão indescritíveis as graças 

alegadas pela beata que, caso fossem creditadas como legítimas 

pelo clero, com certeza viriam a igualar Maria de Araújo a outras 

místicas famosas do catolicismo, como Ana Catarina Emmerich 

ou Teresa de Ávila, consideradas luminares da cristandade (2009, 

p.113). 

 Podemos dizer que a narrativa mítica que fez outras mulheres serem confirmadas 

como santas e milagrosas era a mesma. Mas o contexto era outro. Se Maria de Araújo 

fosse confirmada como santa o catolicismo popular se fortaleceria em seu aspecto mais 

perigoso para a hierarquia: a sua autonomia com relação à autoridade centralizada. O que 

já havia sido alimentado por Ibiapina e que se tornara a base para Caldeirão e Canudos.  

 Diante do ocorrido Padre Cícero se mantinha em uma “corda bamba”. De um lado 

percebia que a narrativa do milagre lhe oferecia a manutenção de um poder extraordinário 

– tanto político quanto religioso. De outro, corria o risco de ser excluído pelas autoridades 

que manifestavam para a Igreja um outro projeto – o de fortalecimento do poder clerical. 

Este dilema o acompanhou durante toda a sua vida.  

 Por parte da hierarquia não havia dúvida: o milagre deveria ser negado. Tanto é 

que, mesmo depois da comissão ter concluído que não havia evidência de “embuste” e 

que, o que estava acontecendo em Juazeiro era realmente algo extraordinário, o bispo 

continuou com a mesma postura até chegar ao ponto de abandonar o primeiro relatório, 

                                                             
57 No interrogatório aos padres da comissão Maria de Araújo afirma que o casamento dela com Cristo 
ocorreu na presença de anjos e de Maria Santíssima. “Então Jesus lhe introduziu no dedo o Anel Nupcial, 
deu-lhe a mão chamando-lhe esposa e confirmando-a como tal, exigindo que ela se consagrasse de um 
modo mais íntimo ainda, e anunciando-lhe que dahi em diante teria mais que soffrer por seu amor”. Cfr. 
Antônio Renato Soares de Casemiro (org). Padre Cícero Romão Batista e os Fatos de Joaseiro: Ed. Senac, 
2012. p.34. 
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destituir a primeira comissão e instituir uma outra, com ordens mais rígidas de 

intervenção. 

Foi neste contexto que Maria de Araújo recebeu ordens expressas para deixar o 

Juazeiro, afastando-se da companhia de sua família e de Padre Cícero para se transferir à 

Casa de Caridade do Crato, onde deveria se submeter à novas ordens e à novos testes. 

Porém, mesmo no Crato o “milagre” se repetiu. Contudo, chegou ao ponto de os 

comissários do bispo exigirem que Maria de Araújo tomasse a hóstia e ficasse com a boca 

aberta por até quinze minutos – expondo-a ao ridículo diante de muitas testemunhas que 

aguardavam para ver o que ocorreria. E, neste contexto de “espetáculo”, o milagre deixou 

de acontecer. Para o Bispo era a evidência que faltava. Para Padre Cícero, uma grande 

injustiça. Neste contexto, Cícero foi intimado a negar publicamente o milagre nos 

seguintes termos:  

Ordenamos ainda ao Reverendo Cícero se desdiga no púlpito da 

proposição que avançou affirmando que o sangue apparecido nas 

sagradas partículas era o Sangue de Nosso Senhor Jesus Cristo; 

pois que não o é e nem pode ser, segundo os ensinamentos da 

Theologia Catholica (CASIMIRO, 2012, p.29). 

  Contudo, essa retratação em um primeiro momento não aconteceu. Assim também 

como não aconteceu o que o Bispo mais exigia: que o ocorrido não se tornasse público. 

Era impossível conter as narrativas que fomentavam a seriedade e gravidade do milagre 

pois referia-se ao sangue de Cristo. Era a manifestação de uma esperança para os 

desesperançados. 

 Diante deste quadro, o Bispo D. Joaquim decide ser mais duro. 

“A única coisa que eu imponho é que não se publiquem quaisquer 

factos, dando-se-lhes caráter miraculoso, de sorte que faça abalo 

no povo. Si Maria de Araújo recebe realmente poderes do céu, 

que os vá gozando só, sem perturbar a boa ordem da Diocese” 

(CASIMIRO, 2012, p.500). 

 Como podemos perceber, o Bispo bem sabia que a repercussão do referido milagre 

poderia desencadear uma onda de fortalecimento da religiosidade popular, com todos os 

aspectos que estavam sendo combatidos pela hierarquia, com o rótulo de fanatismo. Neste 

contexto o Prelado resolveu emitir documentos oficiais, sob o título de Cartas Pastorais. 

Foram quatro documentos oficiais – 1893, 1894, 1897, 1898 – todos com 

posicionamentos claros contra o suposto milagre. As cartas definiam a beata como 
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inimiga da Igreja e Padre Cícero como rebelde e desobediente. Na primeira carta o Bispo 

já deixava explícita a sua opinião e seu posicionamento: o sangue na hóstia não era de 

Cristo, mas da Beata. As causas do fenômeno seriam naturais e não sobrenaturais. Esse 

posicionamento colocava como embuste58 aquilo que era compreendido como milagre 

pelos romeiros. Colocava os dois principais personagens envolvidos diretamente no 

acontecimento, considerados pelos romeiros como agraciados por Deus, agora como 

condenados pela Igreja. A primeira Carta Pastoral deixa claro o posicionamento do Bispo. 

“Eis o fato em resumo: – uma mulher reconhecidamente doentia, 

recebendo a comunhão, inquietou-se, agitou-se, fez contrações... 

final lançou uma porção de sangue com parte da Partícula nas 

mãos do padre Cícero... [...] a pobre beata, doentia como é, lança 

sangue com extraordinária facilidade” (1ª Carta Pastoral, 

1893).59 

Contudo, mesmo com o posicionamento claro e duro do bispo o documento não 

surtia o efeito desejado.  Aos, 22 de junho de 1892, por meio de uma carta do Pároco do 

Crato a D. Joaquim, se afirmava que as romarias continuavam aumentando e que o 

comentário de um romeiro advindo do Piauí, falando sobre o documento enviado pelo 

Bispo às paróquias, lhe preocupava: “O Bispo do Ceará, na Pastoral, condenou os fatos 

do Joaseiro; mas ninguém se importa com isso” (CASIMIRO, 2012, p.609). 

Como é possível perceber nas pesquisas realizadas, os grupos de oração 

espalhados pelas paróquias, os grupos de beatas e beatos espalhados pelos arraiais, os 

grupos que organizavam as romarias, todos repudiavam o posicionamento do Bispo e se 

colocavam a favor de Padre Cicero como o grande injustiçado. Diante deste quadro D. 

Joaquim decide tomar uma atitude mais drástica. Aos 06 de agosto de 1892, por meio de 

carta Oficial emitida pelo Palácio Episcopal do Ceará, o Bispo declara: 

Desde a data da recepção desta fica V.R.mª  dispensado da 

administração da Paróquia de São Pedro do Crato, devendo 

portanto fazer entrega de todos os papeis respectivos à dita 

freguesia ao R.dº Snr. Pe. Antonio Alexandrino, Vigário do 

Crato.  Outrossim, declaramos a V.R.mª que lhe retiramos a 

licença que havíamos dado para a conservação do S.S. 

Sacramento nessa Capela do Juazeiro, cumpre-lhe pois consumir 

                                                             
58 “Embuste”, neste caso, refere-se à uma forma de enganação ou falsificação. Havia a suspeita de que 
aquele fenômeno estava sendo produzido intencionalmente, na tentativa de se usufruir dos resultados 
impactantes produzidos pelo mesmo. 
59 Primeira Carta Pastoral de D. Joaquim J. Vieira publicada aos 21 de maio de 1893 no Jornal “A 
Verdade”. Ano II, nº41, BPMP. 
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as sagradas partículas que existirem na piride. (CASIMIRO, 

1012, p.574). 

 Aos 23 de janeiro de 1894 o Bispo proibiu também de se fazer qualquer tipo de 

celebração na capela do Juazeiro, construída por Padre Cícero. Mais uma atitude no 

sentido de impedir o aumento das romarias. Contudo, fechar a capela não era uma decisão 

isolada do Bispo do Ceará. Era uma estratégia da Igreja dentro do projeto de centralização 

do poder. Mesmo porque, era nas capelas que, mesmo sem missa, os líderes da 

religiosidade popular reunia os fiéis para as mobilizações que manifestavam completa 

autonomia com relação à hierarquia e a toda estrutura de dominação hegemônica da 

época. Tanto é que na publicação da Pastoral Coletiva, de 1915, o artigo 823 traz a 

seguinte afirmação: 

Sendo comuns em nossas dioceses abusos no funcionamento e na 

administração das capelinhas de estradas e até mesmo de bairros 

que circundam as localidades principais, queremos que os Rvds. 

Párocos mantenham-nas fechadas a todo e qualquer serviço 

religioso, a menos que não sejam observadas as seguintes 

cláusulas: 1ª – cada uma terá um zelador nomeado pelo pároco, 

com a obrigação rigorosa de não consentir que se façam nela 

festas, terços, ladainhas, rezas, etc..[...]60   

Este comunicado deixa bem claro que a força da religiosidade popular vinha 

exatamente das festas, dos terços rezados coletivamente, das rezas tradicionais 

conduzidas pelos líderes das comunidades. Portanto, no contexto do que vinha ocorrendo 

em Juazeiro do Norte esta proibição fazia todo sentido. Mas, ficava claro também que, 

quanto mais o Bispo reagia através de imposições ao Padre Cícero, mais o povo o acolhia. 

Por outro lado, não se pode ignorar que, no processo da construção do santo, Padre Cícero 

tinha consciência de estar dando a sua contribuição. Ao que nos parece, ele tinha também 

consciência de que dependia do “universo religioso” para a manutenção de seu poder. 

Mesmo porque, ele incorporava toda uma simbologia carregada de significado no 

universo da religiosidade popular. Naquele momento histórico o “Padim” significava a 

união entre um representante da Igreja Oficial com as representações dos que há muito 

tempo sentiam-se órfãos com relação a Igreja e o Estado. Neste caso, a figura de Padre 

Cícero, como representação do sagrado, fortalecia o movimento da religiosidade popular 

que, por sua vez, fazia do Patriarca do Juazeiro um homem poderoso diante dos 

governantes. Porém, Padre Cícero sabia do “peso” que continha o seu cajado e a sua 

                                                             
60 Este texto pode ser conferido in. Pedro A. Ribeiro de Oliveira, Op. Ci. p.290. 
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batina preta. Talvez por isso ele tenha lutado durante toda a sua vida, até os últimos dias, 

pela absolvição da Igreja Oficial. Uma luta que o levou à Roma após uma impressionante 

campanha realizada entre os romeiros, comerciantes, fazendeiros e políticos. O que 

também o levou a buscar fortes aliados, inclusive dentro da Igreja.  

 Uma carta escrita por Padre Alexandrino à D. Joaquim, aos 02 de junho de 1894, 

revela um quadro significativo neste sentido.  

Este Pe. obteve por intermédio de Pe. Dr. Antero algumas 

faculdades em Roma entre as quais a de dar bentos. O Pe. tem 

usado d’ellas, mas servindo-se da benção ad omnia. Esta mesma 

benção ele applica em outras bençãos como de vela, imagens, 

cordões, etc. Fiz-lhe vêr q” isso era irregular, mas obstinado em 

suas opiniões d’elle não deu importância a minha advertência. 

Não sei em que teologia se basêa ele para benser um objeto 

qualquer. Sendo os sacramentos um exercício das ordens, me 

parece q’ estando suspenso, não póde fazêl-os. A imigração no 

Joaseiro continua em larga escala (CASIMIRO, 2012, p,640). 

 O referido Padre Antero é o mesmo que compôs a primeira comissão, que teve o 

seu relatório rejeitado pelo Bispo. Ele continuava a ser, dentro da Igreja, o grande 

“advogado” de Pe. Cícero, atuando nos bastidores. 

 

4.   As romarias no processo de construção do Santo 

 Para não cometermos o erro de reduzir a história do Juazeiro como resultante de 

um milagre, precisamos dizer que as romarias – o principal elemento propulsor das 

transformações sociais, políticas e econômicas – tiveram duas fazes. A primeira delas 

realmente se dá por conta do sangramento da hóstia na boca de Maria de Araújo. Contudo, 

após a reação da Igreja, conforme explicitamos anteriormente, as romarias passam a ser 

impulsionadas por outros motivos. Em primeiro lugar, a figura e liderança de Padre 

Cícero como aquele que acolhe, escuta, aconselha e encaminha. Outro elemento também 

já foi exposto por nós no tema anterior: as narrativas dos milagres que continuavam 

acontecendo a partir das promessas feitas pelos romeiros e romeiras à Padre Cícero e à 

Mãe das Dores. Em terceiro lugar, a esperança de uma vida melhor, fugindo dos flagelos 

da seca que assolava não somente o Ceará, mas também os Estados vizinhos. É dentro 

destes três momentos que nos propomos compreender as romarias.  
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 Colocando em destaque a primeira motivação, que foi o milagre, podemos dizer 

que se dá aí um elemento fundamental na estrutura do mito: a manifestação do sagrado, 

dando sentido a uma realidade concreta. Neste caso podemos dizer que foi o 

“acontecimento fundante”, a partir do qual ocorre a narrativa e toda a estruturação 

mitológica. 

 A primeira fase da romaria é narrada pelo próprio Padre Cícero em Carta ao Bispo 

D. Joaquim, tentando se justificar diante da acusação de não ter comunicado ao seu 

superior tudo o que estava acontecendo em Juazeiro.  

O que eu devia fazer era comunicar tudo a V. Excia; porém chove 

de toda a parte um aluvião de fene, que tudo quer se confessar e 

contritos deveras. Verdadeiros romeiros, aos quinhentos aos mil, 

aos dois mil, uma cousa extraordinária, famílias e mais famílias, 

uns a cavalo, outros a pé com verdadeiro espírito de penitência, 

quanta gente ruim se convertendo (OLIVEIRA, 1974, p.310). 

 Nas cartas do Padre Alexandrino, pároco do município do Crato, que recebera a 

missão de manter o bispo informado, se revela claramente a preocupação com as 

romarias, que era a expressão de uma religiosidade popular que a hierarquia da Igreja 

estava buscando combater naquele momento. Através das Cartas Pastorais, do 

fechamento da Capela onde ocorrera o milagre e da retirada das Ordens Sacerdotais de 

Padre Cícero, o Bispo pretendia acabar com as romarias. Isso porque, para ele, estas 

representavam manifestações de fanatismo, de um povo ignorante que não conhecia a 

teologia e nem estava disposto a obedecer a Igreja. Em uma carte datada de 16 de junho 

de 1891, Padre Antônio Fernandes da Silva Távora narra à D. Joaquim o que percebera 

em Juazeiro do Norte: “O povo chegou a um ponto tal, que me parece inútil qualquer 

passo dado pela autoridade eclesiástica relativamente àquelles acontecimentos” 

(CASIMIRO, 2012, p.503). No ano seguinte, aos 18 de junho de 1892, Pe. Antônio 

Alexandrino escreve à D. Joaquim:  

“Cumpre-me comunicar à VEx. os últimos factos ocorridos no 

Joaseiro. As romarias para este lugar nunca foram tão numerosas, 

digo, estão sendo tão numerosas que causam espanto. Parece 

impossível acabar com a affluência do povo n’aquella Capela. 

Tem vindo de Alagoas, Escada, Pernambuco, Therezina, Bahia, 

Amazonas e até das fronteiras do Perú” (IBIDEM.  p.566). 

 As cartas relatam ao Bispo uma situação incontrolável, do ponto de vista da 

hierarquia. Algo que para a Igreja Oficial se caracterizava como uma forma de “anarquia”.
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 Porém, o que nos interessa aqui, no momento, é colocar a romaria como epicentro 

do fenômeno que envolveu Padre Cícero e Juazeiro do Norte. As romarias possibilitaram 

a santificação e mitificação de Padre Cícero. Mas possibilitaram também as 

transformações políticas, sociais e econômicas de Juazeiro do Norte. Estas mesmas 

romarias mantiveram e ainda mantêm vivo, presente e atuante o patriarca do Juazeiro e 

do Nordeste.  

Mas, o que representa esta romaria na estrutura do mito? 

Representa a aceitação coletiva das narrativas que envolviam, em primeiro lugar, 

o milagre da hóstia e, em segundo lugar, a atuação, liderança e santidade de Padre Cícero, 

transformando Juazeiro num signo de esperança, principalmente para os mais pobres.  

Simões da Silva, testemunha ocular, que escreveu uma obra em defesa de Padre 

Cícero, procura descrever o ambiente no Juazeiro, tomado pelos romeiros, em tempos em 

que ainda vivia o Patriarca. 

Bastante interessante para um tourista, um estudioso ou pintor de 

nossos hábitos e costumes, são essas levas, essas ondas de 

criaturas humanas, deslocadas, muitas vezes, de pontos bem 

distantes dalli; com suas redes ou trouxas, umas, e, apenas com 

oferendas, resultantes de promessas feitas, outras, e, assim por 

deante, acampadas, estas, gratuitamente em certas casas  da 

cidade, para tal fim destinadas, e aquellas nessa ou naquella rua, 

debaixo das arvores, fazendo hora para despedirem-se do Padre 

Cícero, por já haverem cumprido o seu dever com a Mãe das 

Dores (1927, p.36). 

 De acordo com esta descrição podemos perceber já a segunda fase das romarias. 

Não é mais o milagre da hóstia, mas o milagre da Mãe das Dores, mediados por Padre 

Cícero que desperta os romeiros para visitar Juazeiro. Além de conhecer pessoalmente 

um “herói” que defendeu um espaço sagrado que garantia as manifestações da 

religiosidade popular. Nesta fase, a grande maioria dos romeiros retorna às suas cidades 

de origem. Diferentemente da fase mais crítica, quando Padre Cícero sentia necessidade 

de destinar grandes grupos para cultivarem terras que lhe pertenciam, possibilitando aos 

romeiros a sobrevivência na região. Outros ainda, aqueles que tinham habilidade em 

algum ofício, eram incentivados a montarem, na cidade, as suas próprias oficinas ou 

comércios.  
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 Uma outra carta de Antônio Alexandrino de Alencar dirigida à Dão Joaquim deixa 

claro esta segunda fase. Não são mais os paninhos ensanguentados na capela. Não são 

mais as celebrações com Maria de Araújo, onde sempre havia a expectativa de repetição 

do mesmo milagre, que motivam a vinda de milhares de pessoas ao Juazeiro do Norte. 

Aos 21 de janeiro de 1897 o Pároco do Crato relata que 

A Capella do Joaseiro está ultimamente sendo profanada de um 

modo horroroso. Os romeiros que chegam no Joaseiro, em sua 

maioria, apeião-se na Matriz e arrumam o que trazem desde o 

altar mor até a porta principal. Depois se arranjam casa, tiram 

dali os objetos que deixaram (CASIMIRO, 2012, p.730). 

 Nesta fase das romarias, a capela tão propagada e anteriormente frequentada por 

conta da manifestação extraordinária de Cristo, derramando o seu próprio sangue para a 

salvação da humanidade, agora é apenas um primeiro abrigo aos romeiros. Deixou de ser 

o “centro do centro do mundo”. O Bispo havia retirado a caixinha de vidro e o sacrário 

da Igreja, havia proibido celebrações, mas jamais poderia fechar as portas do “Juazeiro 

Celeste” aos romeiros. Proibiu que se propagasse o milagre da hóstia, mas jamais poderia 

conter as manifestações dos outros milagres que continuavam acontecendo. Enfim, 

mesmo utilizando-se de toda a sua autoridade e autoritarismo, em nome da pesada 

instituição Igreja Católica Apostólica Romana, as ações do bispo apenas faziam aumentar 

o fervor das romarias. D. Joaquim tinha diante de si não somente um padre rebelde, mas 

toda a rebeldia da religiosidade popular que a Igreja tanto queria combater. Enfim, os 

rituais na (e da) Igreja onde havia acontecido o “milagre” estavam proibidos. Mas o 

grande ritual que era a romaria, este estava fora do controle do Bispo. 

 Podemos afirmar que o ritual é a melhor prova de que o mito “vive e respira” por 

meio dos que cultivam a sua fé. Portanto, a partir desta afirmação podemos dizer também 

que todo mito é verdadeiro. Isto porque mito falso não é mito. É preciso superar a ideia 

de que mito está ligado a mentira. Se uma afirmação científica destrói um caráter 

sobrenatural de uma determinada narrativa, ela mata o mito. Contudo, não pode revela-lo 

como mentira e nem destrói a estrutura do mesmo. São situações distintas. O mito sempre 

contém uma verdade, mesmo que não seja aquela à que a narrativa aponta como 

sobrenatural. A narrativa humana revela uma verdade humana. Mesmo porque, como 

afirma Croatto, “O lugar da hierofania é, na realidade, o próprio ser humano” (2010, 

p.60). 
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 Diante destas afirmações podemos nos perguntar: mas, o que pode nos revelar as 

romarias do Juazeiro do Norte? 

 A primeira grande questão é que o sacerdote condenado pela Igreja Católica, 

Apostólica Romana ainda está vivo na figura do santo “Padim Ciço”. Ele continua 

arrastando multidões e fazendo muitos milagres.  

 Na primeira fase a narrativa do fenômeno da hóstia vinha sempre acompanhada 

de uma perspectiva escatológica. Deus estava se manifestando para ainda tentar salvar o 

mundo. E a grande maioria dos romeiros era formada por sertanejos que sentiam-se 

condenados à uma vida de sofrimento. Para estes, “o mundo já estava se acabando”. 

Mesmo porque, onde a esperança morre “o mundo” se acaba. A notícia do suposto 

milagre surgiu como a possibilidade de um novo alento. Tanto é que, uma parte 

significativa das primeiras levas de romeiros levava toda a família, com a roupa do corpo, 

o que podiam carregar pelo caminho, e passavam a dormir em casas de pessoas que os 

acolhiam provisoriamente, ou mesmo entre as árvores que podiam sustentar as suas redes. 

Para estes, a peregrinação em romaria não era uma simples viagem. Era a busca da própria 

sobrevivência. E estes compuseram uma parte significativa do Juazeiro do Norte: os 

romeiros residentes. Neste ponto, faz-se necessário colocar em destaque um aspecto que 

pode passar despercebido. No caso de Juazeiro e Padre Cícero, o romeiro não é apenas 

aquele que está em trânsito. Durante muito tempo, todos os que acompanhavam as 

decisões e definições de Padre Cícero, com posicionamentos históricos no contexto de 

uma realidade conflitiva, eram considerados romeiros de Padre Cícero. Na defesa do 

Padre frente aos ataques e condenações da Hierarquia da Igreja; na luta contra o Crato 

pela emancipação de Juazeiro; na luta que derrubou o governo do Estado, interferindo 

diretamente na reconfiguração do poder estatal e nacional; na tentativa de conter a marcha 

da Coluna Prestes ao passar pelo Nordeste; em todos estes momentos os que estavam 

direta e indiretamente envolvidos nas lutas eram considerados romeiros. Cangaceiros, 

jagunços e beatos se juntavam ao povo simples para lutarem por uma mesma causa: 

defender o Juazeiro e Padre Cícero em nome de Nossa Senhora das Dores.  

Em carta de Pe. Alexandrino à D. Joaquim, aos 31 de janeiro de 1997, fica clara 

esta configuração. 

Sou informado de que fatos gravíssimos tem se dado por ocasião 

da reunião cotidianamente convocada pelo santo Pe. Cícero. A 

maior parte dos romeiros ouvem a tal prática armados de faca e 
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garruchas. Continuam as romarias de modo espantoso, contam-

se por centenas as pessôas que cotidianamente estão no Joazeiro, 

sendo quase todos da última camada da sociedade. [...] Os 

commerciantes e capitalistas desta cidade continuam a viver 

aterrados receiando um saque da população faminta do Joaseiro 

(CASIMIRO, 2012, pp. 729-730). 

Este contexto revela a dimensão sociológica em que se dá o processo de 

santificação e mitologização de Padre Cícero. Revela também a opção da Igreja 

Hierárquica, diferentemente da opção de Padre Cícero no que se refere às classes sociais. 

A Igreja via nestas manifestações da religiosidade popular não somente uma forma de 

resistência ao processo de romanização, mas chocava-se também com o sistema sócio-

político-econômico em hegemonia na época. 

De qualquer forma, aquele povo, visto como “massa” de fanáticos perigosos, 

compunha um determinado grupo social que, a partir da liderança de Padre Cícero, 

movido pela fé, enfrentou as estruturas de poder da religião e da política institucional. 

Mesmo em guerra os romeiros carregavam consigo rosários, fotos de Padre Cícero, 

imagem de Nossa Senhora das Dores, orações, etc.. Desta forma, é importante destacar 

uma característica bem original dos romeiros e romeiras que acompanharam Padre Cícero 

durante toda a sua vida: eles exerceram realmente o papel de protagonistas em todos os 

acontecimentos importantes da história do Juazeiro do Norte.  Sem ocultar o fato de que 

também foram “usados” constantemente pelos interesses do poder político da época, 

como fica claro na participação de Floro Bartolomeu61 na vida de Juazeiro e de Padre 

Cícero. 

Contudo, é importante observar que os romeiros e romeiras de Joaseiro eran bem 

diferentes daquele tipo de romeiros que vem visitar a imagem do santo apenas para 

agradecer uma graça alcançada, ou pedir graças para superar os seus desalentos. Em 

Juazeiro eles não estavam situados no universo restrito da subjetividade ou das 

necessidades puramente individuais e familiares. Os desejos e as necessidades da 

coletividade encontravam alento em um fenômeno que não foi apenas religioso, mas 

                                                             
61 Um médico baiano que chegou em Juazeiro em maio de 1908, ganhou a amizade de Padre Cícero e a 
sua confiança. Tornou-se um grande defensor das causas de Juazeiro e, particularmente, do Patriarca. 
Como afirma Ralph Della Cava, “Dr. Floro trilhou o mesmo caminho do sucesso político que foi típico de 
outros médicos e advogados do sertão naquela época” (CAVA, 1977, pp. 148-149). Contudo, a grande 
questão é que toda a sua força política está ligada ao Juazeiro e à sua relação íntima e direta com Padre 
Cícero. De um lado Floro usufruía do prestígio de Cícero. Por outro lado, Cícero usufruía das artimanhas e 
estratégias enérgicas e políticas de Floro.  
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também social, político e econômico. E que tinha, na liderança de Padre Cícero, a 

motivação para lutas contra os males espirituais, com os olhos voltados para a 

transcendência, mas também contra as adversidades concretamente situadas no tempo e 

no espaço da imanência. Porém, não se pode esquecer que este cenário de luta e 

resistência foi formado a partir das romarias. Sem estas Juazeiro continuaria, certamente, 

como um “lugar comum”, de certa forma, “insignificante”. É por isso que este aspecto 

recebe uma atenção toda especial em nosso trabalho.  

 E, em busca de compreender o nascimento e a construção do santo a partir das 

romarias, podemos indagar: em algum momento as estratégias do Bispo de Fortaleza 

surtiram efeitos desejados, tendo em vista a diminuição do fervor e do ânimo dos romeiros 

e romeiras? Podemos afirmar que sim. O único momento histórico identificado como 

crise das romarias foi quando, por meio de um decreto de Roma, Cícero foi obrigado a 

sair de Juazeiro. Caso não cumprisse as ordens, seria excomungado. Diante de tamanha 

ameaça, Padre Cícero partiu para Pernambuco, município de Salgueiro, não muito 

distante do centro dos conflitos – Juazeiro do Norte. Uma atitude de aparente resignação, 

que era comemorada pelo Bispo do Ceará e se transformava em motivo de preocupação 

para o Bispo de Olinda. Mesmo porque o país inteiro estava tentando compreender o 

fenômeno de Canudos e os governos do nordeste, juntamente com a hierarquia da Igreja 

Católica, estavam tentando combater o que descrevia como fanatismo incontrolável. E 

todos reconheciam em Padre Cícero uma liderança capaz de “arrebanhar” milhares dos 

que estes consideravam “fanáticos” em qualquer lugar do nordeste, em torno do sagrado.  

 Durante este período de afastamento de Padre Cícero, aos 19 de outubro de 1897, 

o informante do Bispo – Pároco do Crato – escreve ao mesmo uma carta descrevendo um 

novo cenário: “A decadência do Joaseiro vai em progresso tal que n’elle existem mais de 

quinhentas casas sem moradores. Já se vendeu uma por um quilo de carne, outra por três 

mil reis, e outras não se vendem à falta de compradores” (CASIMIRO, 2012, p.744).  

 Como podemos perceber, a diocese não estava preocupada com a condição de 

sofrimento dos romeiros que ali haviam fixado morada. A preocupação era em combater 

Padre Cícero desconstruindo o cenário que o fortalecia. Com isso pretendiam combater a 

articulação da religiosidade popular que não podia ser controlada pela hierarquia.  

 Contudo, outro cenário, descrito por Lira Neto, também nos é bastante ilustrativo:  
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Mas mesmo o afastamento do Padre em relação ao Ceará não 

conseguiu abrandar as inquietações do bispo. Da Paróquia de 

Santana, vizinha do Crato, o vigário Inácio Rufino de Moura 

também remetia notícias bem pouco alvissareiras. Ele estivera 

em Juazeiro e ficara chocado com o número de maltrapilhos que 

encontrou arranchados na capela de Nossa Senhora das Dores. 

Cantavam benditos e diziam estar ali a espera da volta de Cícero, 

o seu Messias (NETO, 2009, pp.237-238). 

 Apesar de se tratarem de descrições diferentes, elas revelam a força da liderança 

e da presença de Padre Cícero na vida dos romeiros e romeiras do Juazeiro do Norte. 

Estas narrativas explicam por que, mesmo tendo desaparecido com os restos mortais da 

beata, que Padre Cícero havia enterrado em uma pequena capela, a Igreja hierárquica não 

conseguiu eliminar as romarias. No curso dos acontecimentos, estas mudaram de foco: a 

figura de Padre Cícero tornou-se a grande referência. 

 Neste contexto podemos dizer que, simbolicamente, durante toda a vida de Padre 

Cícero a construção do santo estava em processo; o mito estava sendo “gestado”. Neste 

sentido, podemos também afirmar que, foi com a sua morte que ele terminara de ser 

construído, ou que ele acabara de nascer em toda a sua plenitude.  

 Aos 20 de junho de 1934, depois de vencer muitas batalhas no campo da política 

e da religião, Padre Cícero é vencido pela doença e vem a falecer. E uma das narrativas 

mais marcante sobre este momento foi elaborada por Lourival Marques, que era 

conhecido como um “caixeiro-viajante”. Ele descreve o cenário da morte de Cícero da 

seguinte forma: 

Acordei pelo tropel de gente que corria pela rua. Fiquei sem saber 

a que atribuir aquelas correrias insólitas. Quando cheguei à janela 

tive a impressão de que alguma coisa de monstruosa sucedia na 

cidade. Que espetáculo horroroso, esse de milhares de pessoas 

alucinadas, correndo pelas ruas afora, chorando, gritando, 

arrepelando-se... Foi então que se soube... O Padre Cícero 

felecera... Eu, sem ser fanático, senti uma vontade louca de 

chorar, de sair aos gritos, como tôda aquela gente, em direção à 

casa dêsse homem, que não teve igual em bondade e nem teve 

igual em ser caluniado. Uma caldal de mais de quarenta mil 

pessoas atropelava-se, esmagava-se na ânsia de chegar a casa do 

reverendo. [...] O povo, uma onde enorme, invadiu tudo, 

derrubando quem se interpôs de permeio, quebrando portas, 

passando por cima de tudo. Pediu-se reforço à polícia, mas o 

delegado recusou, alegando que o Padre era do povo e continuava 

a ser do povo. [...] Arranjaram no entanto, um meio de colocar o 
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cadáver reposto na janela, a uma altura que ninguém pudesse 

alcançar e, durante todo o dia, várias pessoas encarregaram-se de 

tocar com galhos de mato, rosário, medalhas e outros objetos 

religiosos, no corpo, a fim de serem guardados como relíquias. 

Milhares de pessoas continuavam a chegar de todos os pontos, a 

pé, a cavalo, de automóvel, caminhão, de todas as formas 

possíveis (Apud. MOREL, 1966, p.210). 

 Nesta descrição, rica em detalhes, é possível perceber que o sentimento dos 

romeiros e romeiras residentes e os visitantes era de quem perdia um pai – que era ao 

mesmo tempo um padrinho –, mas sabiam que teriam para sempre um santo. Podemos 

dizer que o processo de santificação e mitificação estava concluído.  

Com a morte do Padre Cícero, o dia dos finados transformou-se 

na data de maior romaria para o Juazeiro, o tempo do grande 

morto. Tão grande que não morreu de verdade. Ainda hoje, os 

peregrinos afirmam que, em 1934, “meu padrinho se mudou” 

(RAMOS, 2000, p.140). 

Esse sentimento de que Padre Cícero ainda vive pode ser muito bem 

compreendido nas romarias. Principalmente na maior delas, que corresponde justamente 

ao dia de finados. O que parece contraditório faz muito sentido no universo do mito.  

De qualquer forma, mesmo mantendo vivo o Padre Cícero por meio dos grandes 

rituais que correspondem às romarias, o sentimento de orfandade também ficou muito 

patente entre os romeiros. “Ele está vivo, mas não reside mais conosco”. Afinal, agora 

ele pertence ao “reino da transcendência”. Tanto é que, por meio dos cordéis e dos hinos 

religiosos cantados pelos romeiros e romeiras, aparece a ideia de que Padre Cícero estaria 

fazendo apenas uma viagem. Inclusive, o grande músico, conhecido como “o Rei do 

Baião”, quem mais descreveu a “alma nordestina no cenário musical”, por meio de 

composição musical também incorpora esta visão mitificada de que Padre Cícero foi fazer 

uma viagem, assim como fez à Roma, na busca de sua reabilitação. Contudo, agora, esta 

viagem não é mais para pedir clemência para si mesmo, mas sim para os seus romeiros.  

Minha santa beata mocinha 

Eu vim aqui, vim vê meu padrim 

Meu padrim fez uma viagem, ôi 
Deixou Juazeiro sozim 

 

Meu Padrim Padre Cíço 

Foi pro céu vendo o povo sem sorte 
Pro Senhor foi pedir 

Proteção pros romeiros do norte. (Luiz Gonzaga) 
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 Neste contexto, podemos concluir que o Santo mitificado, com a sua morte, nascia 

plenamente. A religiosidade popular da época já o havia modelado com o “barro da 

cultura” e com os simbolismos que povoavam e dinamizavam o seu imaginário.  O 

“Padim Ciço” simbolicamente trazia consigo toda uma trama de complexa contradição 

para os que, a partir daí, procurariam compreendê-lo apenas a partir da razão filosófica 

ou científica. Mas oferecia um “universo de sentido” para os romeiros e romeiras que 

foram sujeitos e objetos envolvidos por esta mesma trama. 

 

5. Em síntese 

 Neste quarto capítulo o nosso enfoque principal girou em torno da figura de 

Padre Cícero. Um sujeito histórico, envolvido em muitas polêmicas e gerador de muitos 

debates, principalmente no campo acadêmico. Do ponto de vista religioso, não há mais 

como negar que foi promovido à categoria de santo pela religiosidade popular. Do ponto 

de vista da Igreja institucional continua sendo um problema não resolvido e sem uma 

clara manifestação entre o Vaticano e a Diocese do Crato. Contudo, o que nos interessou 

neste capítulo foi evidenciar o processo de santificação e mitificação que envolveu esta 

figura carismática. Discípulo do grande mestre Ibiapina – que tivemos a oportunidade de 

apresentar no primeiro capítulo –, Cícero ficou entre a radicalidade da religiosidade 

popular e as delimitações do processo de romanização. Nunca quis abrir mão de sua 

liderança junto aos romeiros e romeiras, mas também nunca quis abrir mão de sua ligação 

com a Igreja Oficial. Mesmo tornando-se político, nunca deixou de ser padre. Mesmo 

afastado das Ordens Sacerdotais, nunca deixou sua batina e sua postura de sacerdote junto 

ao povo. Mesmo sendo condenado pela Igreja por defender o “milagre da hóstia” e ficar 

do lado dos chamados “fanáticos”, foi santificado por estes que a Igreja abandonava. 

Mesmo sendo temido pelo Estado, por conta da proximidade com Canudos, teve sua 

liderança utilizada pelas oligarquias da época para intervir no cenário da política regional, 

estadual e nacional. No entanto, tudo o que aparece como contradição no universo 

acadêmico não foi visto como problema no universo da religiosidade popular. Para os 

romeiros e romeiras de Padre Cícero a homogeneidade emergia do sentido e não da razão.  

 Contudo, a grande questão que abordamos neste capítulo foi o processo de 

santificação e mitificação envolvendo a figura de Padre Cícero. O que reafirma algo que 

já mencionamos no capítulo anterior: a íntima e indissociável relação entre mito e 

religião. O evento fundante – “milagre da hóstia” – foi o mesmo. As narrativas que o 
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santificaram foram as mesmas que o mitificaram. A estrutura foi a mesma. Os conflitos 

ficaram por conta do projeto da perspectiva teológica e ideológica da Igreja institucional, 

em função da manutenção do poder.  

Mesmo, em grande parte, assumindo o perfil do coronel e do político, Cícero 

assumia a condição de santo. E não rejeitou a construção mitológica elaborada pelos seus 

romeiros e romeiras. Ao contrário. Em muitos aspectos ele alimentou esta perspectiva. 

As narrativas de seus próprios sonhos, envolvendo as revelações divinas por meio de 

Cristo, indica isso.  

 Mas para compreender esse processo de santificação e mitificação de Padre Cícero 

precisamos partir do “milagre da hóstia” para as suas consequências que giraram em torno 

do fenômeno das romarias. Num primeiro momento, a curiosidade fomentava muitas 

visitas ao Joaseiro. Em um segundo momento, as visitas se transformaram no principal 

ritual que fortalecia a fé dos sertanejos nordestinos gerando mais um grande movimento 

da religiosidade popular. A especificidade deste evento está na figura de um padre que, 

por dialogar com as duas grandes estruturas de poder hegemônico da época – Igreja e 

Estado – conseguiu livrar o “lugar sagrado” e os seus devotos da destruição.

 Inicialmente as romarias se davam por conta dos milagres. Posteriormente as 

romarias ocorriam por conta do carisma de um Padre que se tornava o “Padim de todos 

os romeiros”; o “Patriarca do sertão”. O santo que compreendia e acolhia a dor e o 

sofrimento dos desesperançados. Neste contexto, outros milagres foram acontecendo. A 

conquista da garantia de sobrevivência, com uma vida melhor, era um deles. Assim que 

ocupou este lugar de destaque entre os sertanejos começou a ter a sua vida recontada e 

recriada pela tradição oral e, posteriormente, pelos cordéis. Ele não poderia ter nascido 

de forma comum – assim como Jesus. Ele não poderia ter origem humana. Mesmo porque, 

ele representava a presença do próprio Deus Salvador na terra dos sofredores. E pelas 

narrativas o mito foi ganhando forma no imaginário coletivo dos romeiros e romeiras. As 

limitações da condição humana cederam lugar à manifestação dos poderes divinos. E não 

importava se este santo poderia ou não entrar na Igreja. Não importava se a instituição 

hierárquica o condenava à “permanecer no sol”. A sua morada já estava edificada no 
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coração dos romeiros e nas residências das famílias, com um lugar de destaque na “sala 

do santo”.62 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
62 No Nordeste e, principalmente em Juazeiro do Norte, a “sala do santo” se encontra presente em quase 
todos os lares. Um pequeno altar é organizado na sala onde se faz o ritual tradicional da entronização do 
coração de Jesus. Um ritual implantado e incentivado por Padre Cícero. Essa entronização geralmente é 
feita marcando uma data especial na família. De preferência a data do casamento. Todos os anos, na 
mesma data, ocorre o ritual denominado como “Renovação”. É o momento de renovar e fortalecer a 
devoção ao coração de Jesus. Simbolicamente, a presença do Coração de Jesus na família representa uma 
forma de proteção e presença constante do divino. E neste espaço há um lugar reservado de forma 
especial para a imagem de Padre Cícero – chamado carinhosamente por “meu padim”. 
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CAPÍTULO V 

 

NOÇÃO DE POLÍTICA A PARTIR DE UMA DETERMINADA ESTRUTURA 

 

 O capítulo anterior, onde abordamos o processo de construção do mito Padre 

Cícero, já nos possibilitou uma percepção mais ampliada a respeito do carisma e da força 

de liderança do Patriarca junto aos seus romeiros e romeiras.  

 Neste capítulo o nosso principal problema é o seguinte: o que teria livrado Juazeiro 

de Padre Cícero da destruição que atingiu Canudos e Caldeirão, sendo que os três eventos 

estão situados na mesma região, envolvidos no mesmo conflito, no mesmo cenário e 

despertando a mesma preocupação por parte do Estado e da Igreja Oficial? A variante 

determinante não teria sido a política? Mas, como poderíamos definir essa política e a sua 

relação com a religião? 

 A partir deste desafio pretendemos analisar a política utilizando o mesmo método 

com que analisamos o mito, isto é, procurando definir as suas características básicas, os 

elementos estruturais, presentes em sua composição.  

Um sério problema que não é difícil perceber refere-se ao fato de que, mesmo na 

academia, há uma grande dificuldade de se definir a política a partir de uma concepção 

conceitual. Falamos em políticas públicas, política educacional, política econômica, 

política nacional e internacional, etc.. Mas, afinal, como definir o conceito de política? O 

que constitui a política? Será que ainda não estamos presos à concepção limitada de que 

política seja a “arte de governar”? 

Assim como muitas outras dimensões no campo do conhecimento, a política 

parece ser um conceito preconcebido. Já pronto, acabado e evidente para todos. É o 

clássico problema da falta de fundamentação.  

 Neste quinto capítulo, portanto, partiremos da busca de uma definição conceitual 

de política. Mesmo porque os autores que retratam a biografia de Padre Cícero, que 

tomam como objeto Juazeiro do Norte e todo o processo histórico envolvendo a figura do 

patriarca, se referem à política como sendo algo plenamente compreendido por todos os 

leitores. A questão é que, se perguntássemos aos autores e aos leitores como os mesmos 

definem o conceito de política, certamente estaríamos abrindo um leque muito grande de 

posicionamentos e opiniões diversificadas e fragmentadas. Tanto é que, em uma das obras 

mais importantes que abordou os bastidores da política envolvendo Juazeiro do Norte, o 
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autor afirma categoricamente: “Pode se argumentar, com justeza, que o patriarca jamais 

foi ‘político’” (CAVA, 1976, p.229). Neste caso, poderíamos perguntar: o que o referido 

autor entende por “ser político”? 

 

1.   A Política na perspectiva da cultura ocidental 

 A política, enquanto construção conceitual, está diretamente ligada à tradição 

greco-romana. Se entrarmos pelo campo da filosofia teremos de partir dos pré-socráticos 

para compreender o berço dessa tradição. Contudo, só é possível compreender as 

variações do conceito de política a partir dos grandes conflitos históricos que se 

transformaram em luta pela hegemonia.  

Na tentativa de superar o determinismo do “destino”, sustentado pelos mitos, os 

primeiros filósofos da Grécia antiga foram buscar no conhecimento da natureza os seus 

principais argumentos para produzirem os seus próprios espaços ordenados. Sendo assim, 

partindo do princípio de que “nada vem do nada e nada acaba em nada”, e colocando a 

Physis como a base para explicar o princípio e o fim de todas as coisas, os pré-socráticos 

construíram a fundamentação teórica para uma nova concepção de mundo. A 

compreensão da sociabilidade, a partir da ética e da política, começa a nascer. Contudo, 

ainda muito ligada à natureza.  

No entanto, a partir de Sócrates a filosofia começa a pensar em uma nova ordem. 

Esta, agora, produzida pelos seres humanos. Para Platão a racionalidade, que deve nortear 

as ações humanas, também faz parte da natureza, mas não é plenamente dependente da 

mesma. Através dela o ser humano pode construir relações de harmonia e justiça. Assim 

como também para Aristóteles – discípulo de Platão. Ele afirmará que o homem é um 

animal político. Segundo Oliveira, Aristóteles observa que o “específico da vida política 

é precisamente a atualização da natureza do homem, ente que só na cidade encontra o seu 

ser, já que a razão de ser da polis é a atualização da liberdade do homem” (OLIVEIRA, 

1993, p.88). Neste sentido, a Polis, o Estado, o político, tudo faz parte do próprio ser 

humano.  

Sendo assim, referindo-se ao pensamento de Platão, Cassirer afirma que “A alma 

do indivíduo está ligada a natureza social; não podemos separar uma da outra. A vida 

pública e a vida privada são interdependentes” (CASSIRER, 1976, p.79). Porém, na 

segunda fase da cultura ocidental a emancipação humana se evidencia. 

Na fase de construção da polis, os mitos que habitavam entre os céus e a terra 

deixam completamente a morada terrestre. Passam a habitar em seu panteão, deixando 
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aos seres humanos a tarefa de agirem conforme a sua natureza. É certo que não deixam 

de influenciar as ações humanas, mas, agora, a partir de outro “lugar”. Neste sentido, 

Platão e Aristóteles colocarão a polis como o lugar onde os seres humanos deveriam 

buscar a sua felicidade como realização também da sua própria natureza. O que alguns 

pensadores modernos definirão como o campo da “biopolítica”. 

Contudo, com o passar do tempo, com as transformações que envolveram muitos 

elementos históricos, o cosmocentrismo63 foi cedendo espaço, cada vez mais, para o 

antropocentrismo64. A semente desta nova fase já estava lançada por Protágoras de 

Abdera, e fora assumida pelos sofistas diante da clássica afirmação de que o homem seria 

a medida de todas as coisas. Neste sentido, a lei, a justiça e a própria política dependiam 

da convenção. Na perspectiva de que tudo passava a ser relativizado a partir do próprio 

ser humano. 

 Esta mudança marca a emergência da subjetividade que marcará, por sua vez, 

toda a modernidade, estendendo-se até o que poderíamos chamar de “pós-modernidade”.  

Muda-se aqui radicalmente o quadro básico de referência de 

pensamento: o homem não se sente mais simplesmente como 

parte do grande todo do “Kosmos”, entendido como ordem 

acabada, definida, mas revela-se como algo radicalmente 

diferente de tudo o mais: revela-se como subjetividade, como 

sujeito de seu conhecimento e de sua ação no mundo. [...] O 

homem, enquanto subjetividade, é a fonte de sentido para tudo 

(OLIVEIRA, 1993, p.89). 

 Este outro momento da reflexão filosófica, que passará a compor os elementos 

teóricos justificadores da busca de hegemonia no campo do controle social65 e da política, 

colocará a subjetividade como eixo norteador. Neste contexto, a emergência da 

subjetividade transforma-se em um novo parâmetro para o pensamento político moderno. 

Aqui aparece Maquiavel como a grande referência, evidenciando a mesma como um 

campo de batalha, onde a religião e a moral ficam do “lado de fora”. A objetividade e 

perspicácia das ações do príncipe bem sucedido não dependem de uma subjetividade 

definida pelos deuses, mas pelo desejo de poder, pelas estratégias, nos limites das relações 

humanas. Nesta perspectiva o véu da ideologia medieval é retirado tendo em vista a 

revelação da face do próprio ser humano. Neste sentido, portanto, a política foi 

                                                             
63 O cosmos é colocado como o centro da preocupação na busca da compreensão de tudo o que se 
refere ao conhecimento. 
64 O ser humano passa a ser o referencial central na busca do conhecimento e na produção de sentido. 
65 A expressão “controle social” que será utilizada por diversas vezes em nosso texto, não está ligada à 
políticas públicas, como conhecemos no Brasil, mas sim à perspectiva de hegemonia. Não se refere à 
formas de controle e superação dos problemas sociais, mas sim à formas de controlar a própria sociedade.  
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apresentada como uma invenção de responsabilidade puramente humana, como atividade 

instrumental, com métodos específicos e com a finalidade do controle nas relações de 

poder. O argumento principal para esta forma de controle social continua sendo a 

harmonia e a paz. Mas o que se destaca nesta mudança de concepção será a questão dos 

“meios”, ou seja, do método. E o que está em destaque agora não é apenas uma auto-

realização do humano, mas a liberdade e a felicidade que se encontraria para além dele. 

Como afirma Oliveira,  

Os tempos modernos são de ruptura entre o sujeito e o objeto, 

homem e mundo, homem e Deus. A modernidade caracteriza-se 

pela emergência da subjetividade; o homem fica em primeiro 

lugar, independente de uma ordem cósmica, que determina o ser 

e o agir do homem (IBIDEM. p.96). 

 Portanto, com o fim da concepção política como forma de sociabilidade natural 

surge a necessidade de se pensar em modelos pactuais. Neste contexto é que nascerão as 

propostas dos contratualistas. Esta foi a principal saída para se transformar a 

fragmentação caótica das subjetividades individuais em uma “vontade comum”. E foi 

neste cenário que o tema do “poder” ganhou destaque. O que estava em jogo neste novo 

cenário era a manutenção do poder, tendo em vista a hegemonia. A vivência da 

subjetividade no campo da individualidade poderia, em um primeiro momento, 

representar o sentido da liberdade. Contudo, no campo da sociabilidade, onde as 

subjetividades se encontram, o conflito torna-se inevitável. É de onde surge a ideia de 

Hobbes, colocando o homem como “lobo”, envolvido em relações de interesses, onde o 

poder se apresenta como determinante. Portanto, seria preciso um poder para controlar o 

“desejo mimético”, a rivalidade sem limites, em uma guerra geradora de caos.  

Segundo Delacampagne, “Hobbes não acreditava em Deus nem no outro mundo, 

nem, neste mundo, em ‘espíritos’ que existiriam independentemente dos ‘corpos’. Alguns 

destes são corpos ‘humanos’, movidos por uma ‘força’ interna que se chama desejo” 

(2001, p.94). 

 Este posicionamento de Hobbes, somado à teoria de Locke, marcam 

significativamente esta nova fase. Neste contexto surge uma nova concepção de Estado, 

como “um só corpo”, a partir de um pacto social e de uma “vontade geral”. 

 Porém, aqui aparece também um problema fundamental levantado por Rousseau: 

o contrato social, representando uma “vontade geral”, pode ser um fato, ou seria apenas 

uma hipótese? Do ponto de vista objetivo, empírico, histórico, podemos dizer que o 

contrato social é abstrato, fictício. Contudo, do ponto de vista ideológico, não podemos 
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negar que ele ofereceu um substrato significativo para esta nova fase. Mesmo porque se 

a “vontade geral” é uma ficção, a vontade da maioria – no que se denomina “democracia” 

– passou a ser uma nova referência. Contudo, o grande problema situa-se na seguinte 

questão: o que define a “vontade da maioria”? Como entender esta “vontade” a partir dos 

condicionamentos históricos? 

 Neste novo cenário emerge um terceiro eixo que abriu uma nova reflexão 

filosófica: o “historiocentrismo”66. O que Oliveira chamará de “reviravolta 

historiocêntrica”, que se dará a partir de Hegel e se firmará com Marx. 

Se, para o pensamento cosmocêntrico, o sentido determina-se a 

partir da ordem cósmica, enquanto no pensamento 

antropocêntrico a subjetividade é a instância doadora de sentido 

a tudo, na perspectiva historiocêntrica a história é a fonte de 

determinação do sentido: ela não é, portanto, o outro da razão, 

como no pensamento metafísico clássico, mas a revelação e a 

efetivação da razão, do sentido (OLIVEIRA, 1993, p.91). 

 Portanto, nesta terceira fase a história – que deve ser compreendida a partir da 

“práxis humana” – aparece como fonte doadora de sentido. O ser humano não apenas faz 

história. Ele também participa da história, transforma a história. Mas, acima de tudo, é 

um ser histórico. Ao fazer a história ele se faz a si mesmo. Ao compreender a história ele 

tem a possibilidade de compreender-se a si mesmo. O problema, contudo, está na relação 

de poder, na diferença entre estar inserido na história como objeto de manipulação dos 

que possuem o poder – a partir do controle dos meios de produção e da ideologia – e 

assumir a sua condição de “sujeito histórico”.  

 Neste contexto, se tomarmos como referência o papel dos romeiros e romeiras nos 

conflitos que envolverem Juazeiro, poderemos refletir melhor sobre estas questões 

colocadas teoricamente. Na “Invenção do Juazeiro”67 eles e elas foram realmente 

protagonistas, juntamente com Padre Cícero. Contudo, mesmo defendendo uma “causa 

religiosa” eles estiveram no centro de um conflito político, onde também foram 

manipulados e objetivados. De um lado eles podiam se reconhecer efetivamente como 

sujeitos que participaram da defesa e da transformação de Juazeiro do Norte. Por outro 

lado, o que eles defendiam como “vontade geral” situava-se nos limites da Religiosidade 

popular, na luta pela sobrevivência. Porém, esta “vontade geral” chocava-se com outros 

interesses coletivos e institucionais, em um cenário mais amplo de relações de poder. 

                                                             
66 A história passa a ser a principal referência na busca do conhecimento, tendo em vista a interpretação 
e compreensão da realidade. 
67 Tema do livro de Alberto Farias: “Padre Cícero e a “Invenção de Juazeiro”. (Op. Ct.). 
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Enfim, eles estavam envolvidos na política, fazendo política, pensando estar agindo 

apenas nos limites do campo religioso. É por isso que, neste terceiro momento a política 

passa a ser vista como “trama” tecida em uma relação de poder que só pode ser 

compreendida historicamente. Aqui a preocupação prioritária não é mais com a “arte de 

governar” ou com a elaboração de um contrato que represente a vontade da maioria. O 

problema se constitui a partir do controle desta vontade por meio das ideologias doadoras 

de sentido, criando uma falsa harmonia e homogeneidade.  

Neste contexto é que podemos compreender a influência dos Romanos em nossa 

cultura ocidental a partir da construção do conceito de “império”. Mesmo porque, este 

conceito, se consolida na expansão da dominação romana, “explicita sua busca de 

totalidade, de incluir todo o mundo habitado em uma só e única conformação política, 

por um lado, e, por outro lado, obtém uma conjunção dos diferentes componentes de seu 

poder em um projeto único” (MÍGUEZ, 2012, p.18). Neste sentido a política extrapola os 

limites do Estado. A liberdade e a democracia não são eliminadas, mas controladas. A 

busca da vontade geral se transforma em um desafio a ser atingido, sem eliminar a 

subjetividade, a religião, o desejo. O grande segredo é controlar tudo isso em função de 

um projeto onde o controle social se constitui em um poder dominador, mas que se reveste 

com a falsa ideia de liberdade. Nesta perspectiva a conformação do exercício do poder, a 

sustentação jurídica e legal e o controle do desejo da maioria pode se dar na fragmentação 

dos partidos políticos, das religiões, assim como na fragilização do Estado. É neste 

contexto que podemos situar o projeto do “Neoliberalismo” atual.  

Portanto, juntando a emergência da subjetividade, a perspectiva do contratualismo 

– como representação de uma vontade geral – e um projeto que pode ser explicado pela 

noção de “Império”, temos o cenário que nos servirá de base para a compreensão do 

fenômeno religioso do Juazeiro do Norte, que se constituiu como um poderoso 

instrumento da política regional, estadual e nacional. 

 

2.   Elementos estruturais da política 

 O que nos resta agora como desafio de embasamento teórico é a compreensão da 

política a partir de suas características básicas que formam a sua estrutura. Esta, composta 

de diversos elementos, se constitui como a base para a sua conceituação na perspectiva 

de nosso trabalho.  

Assim como buscamos extrapolar a noção de mito a partir da ideia restrita de 

narrativa, no campo da política também estamos buscando extrapolar o entendimento da 
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mesma a partir de uma visão simplista, ou como já assimilada por todos, ou ainda como 

simplesmente diluída nas relações de interesses conflitantes.  

Quanto afirmamos que uma greve de professores, por exemplo, é política, qual é 

a ideia de política que estaria sustentando esta afirmação?  Quanto a hierarquia da Igreja 

Católica afirma que não se pode misturar religião com política, onde estaria a base desta 

argumentação? Não haveria política no campo eclesiástico? 

Não queremos afirmar aqui que política e religião sejam a mesma coisa. 

Admitimos que cada uma tenha o seu campo específico. Contudo, quando entramos no 

campo da relação de poder por meio de uma produção de hegemonia, a partir da produção 

de sentido, podemos observar que estes campos interagem plenamente.  

Neste contexto, concordamos com Bourdieu: 

[...] a história da transformação do mito em religião (ideologia) 

não se pode separar da história da constituição de um corpo de 

produtores especializados de discursos e de ritos religiosos, quer 

dizer, do progresso da divisão do trabalho religioso, que é, ele 

próprio, uma dimensão do progresso da divisão do trabalho 

social, portanto, da divisão em classes e que conduz, entre outras 

consequências, a que se desapossem os laicos dos instrumentos 

de produção simbólica (BOURDIEU, 2010, p.13). 

Portanto, a paz, o amor, a fraternidade, enfim, as dimensões pregadas e propostas 

pela religião só podem se tornar reais no campo das relações sociais. E esse campo é 

coordenado pelas leis. E estas leis são produzidas ou modificadas pela política. Enfim, 

em grande parte nós somos produtores e produtos da cultura, a partir de onde produzimos 

política e religião. Em campos diferentes, mas pertencentes a um mesmo cenário, onde, 

de acordo com Bourdieu, as lutas de classes são, na verdade, lutas de classificação. O 

grande desafio é atingir a hegemonia gerando “conformismo”, controlando o “ver” e o 

“crer”. 

Mas, afinal, como definir a política? 

 

a) Dimensão interindividual 

“Maior que o ser-com-o-mundo, o homem é um ser-pelo-outro” (MORAIS, 2011, 

p.24). 

Essa afirmação é muito significativa. Mesmo porque uma das muitas respostas 

para a clássica pergunta a respeito de “quem somos nós” é: “nós somos a partir das nossas 

relações”. Nossa maneira de ser, nossa visão de mundo, nosso estado emocional, tudo 

está impregnada da participação de outras existências que marcaram a nossa vida. As 
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nossas relações, na concretude objetiva da exterioridade, marcaram profundamente a 

nossa subjetividade.  

O segundo eixo que apontamos como doador de sentido para uma segunda fase 

da cultura ocidental foi a emancipação humana (antropocentrismo) através da emergência 

da subjetividade. 

Mas, é o que a dialética vai mostrar, a subjetividade não é pura 

identidade consigo mesma, não é posse direta e imediata de si, já 

que é feixe de relações. A subjetividade se autogera gerando um 

mundo objetivo, com outras subjetividades, ou seja, ela só chega 

a si mesma através de “mediações”, através do caminho indireto, 

que passa pela construção de obras com outras subjetividades 

(OLIVEIRA, 1993, p.159). 

Neste sentido, apesar de afirmar que sociedade e cultura é “construção” humana, 

nos deparamos novamente com o dilema da natureza. O ser humano se constitui, 

naturalmente, como um ser social, no sentido de que o seu existir e o desafio de constituir-

se a si mesmo, está sempre envolvido por relações interindividuais. Até a compreensão 

de si depende da existência de outrem. É justamente por isso que a questões da moral, da 

ética e da política fazem parte de sua vida, querendo ou não. É neste contexto também 

que vamos situar a religião. Não como natural, mas como parte das necessidades que 

fazem emergir as mesmas dimensões citadas acima, ligadas a sociabilidade.  

Não se quer dizer que qualquer sistema religioso particular nada 

mais seja senão o efeito ou “reflexo” dos processos sociais. Pelo 

contrário. O que se afirma é que a mesma atividade humana que 

produz a sociedade também produz a religião, sendo que a 

relação entre os dois produtos é sempre dialética (BERGER, 

1985, p.61). 

No caso específico da política, podemos dizer que a dimensão social constitui o 

substrato de onde brota esta necessidade. Não é por acaso que este termo se refere à 

experiência da polis. Isso porque ela retrata o desejo humano de reproduzir a ordem 

cosmológica, mas tendo consciência de que este espaço geográfico, vivencial e 

epistemológico é de inteira responsabilidade humana. O que não elimina a presença e 

orientação dos deuses. Mas também é o que torna o ser humano independente das 

determinações divinas, na perspectiva de manutenção do que já estaria pré-determinado 

(o destino).   

Porém, como vimos anteriormente, o “mundo” do inter-humano consiste em um 

universo conflitante. Desejos e necessidades que se encontram e que desencadeiam 

rivalidades; conflitos que, muitas vezes, desembocam em violência. Neste contexto a 
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política aparece como uma mediação necessária. Contudo, como nunca houve uma 

“fórmula mágica” ou um modelo de política que contemple plenamente a justiça e 

equidade, este se tornou um desafio para os seres humanos vivendo nas mais diferentes 

realidades culturais. Neste sentido poderíamos falar de política positiva e política 

negativa. A ditadura e o imperialismo, por exemplo, são modelos de ações e estratégias 

políticas que podemos considerar como negativas na sua forma de dominação e tentativa 

de controle social. Por outro lado, se queremos mudar uma realidade, tendo em vista a 

qualidade de vida de uma determinada coletividade, teremos, necessariamente, de 

recorrer a estratégias políticas. É por isso que, mesmo a religião, quando prega o bem 

comum para o ser humano que está situado em uma determinada realidade social, não 

pode perder de vista que, se este intento estiver ligado a uma mudança concreta na vida 

em sociedade, esta passará, necessariamente, pela dimensão política.  

É neste contexto que queremos nos remeter ao grande mestre da relação: Martin 

Buber.  

Do ponto de vista de Buber, a relação entre os seres humanos pode ser classificada 

como “objetivante” (relação Eu-Isso) ou “dialógica” (relação Eu-Tu).68 A relação Eu-Tu 

situa-se na perspectiva da alteridade e reciprocidade, onde o outro assume a categoria de 

sujeito. Este outro é reconhecido em seus direitos, em sua dignidade e em suas 

possibilidades de escolhas. Por outro lado, a relação Eu-Isso situa-se na perspectiva da 

dominação, onde o outro é visto como objeto a partir das necessidades na dimensão 

interindividual. Este outro aparece como um meio para se atingir um fim. E esta relação 

se estende também do ser humano para com a natureza e para com Deus.  

Este conceito nos é importante pelo fato de que, a partir do mesmo, podemos 

qualificar a política, situando aspectos positivos e negativos desta, tendo como base, a 

ética e o bem comum, na perspectiva da relação. 

 

b) Dimensão ideológica 

A ideologia será compreendida aqui como “conjunto de ideias” que possui a 

capacidade de gerar convencimento e adesão. Tanto de forma positiva, quanto negativa. 

Nesta perspectiva, cabe muito bem uma afirmação de Maffesoli: “[...] Para motivar, 

convencer ou iludir é sempre necessário recorrer a uma ideologia” (1988, p.95). Portanto, 

mesmo o marxismo, que procurou sempre denunciar a ideologia como instrumento de 

                                                             
68 Cfr. Martin Buber. Eu e Tu. São Paulo: 2ª ed. Ed. Moraes, 1978. (Introdução e Tradução: Newton 
Aquiles Von Zuben). 
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dominação da burguesia – por ofuscar e distorcer a realidade –, quando ofereceu a 

proposta do socialismo e comunismo como uma alternativa ao capitalismo, também 

buscou convencer para gerar adesão e promover a revolução. Portanto, também precisou 

de uma ideologia. Por isso Gramsci procurou ampliar este conceito, afirmando que a 

própria filosofia marxista não poderia se colocar fora da dimensão ideológica. Mesmo 

porque, como ela poderia mobilizar as classes populares sem fazer uso da mesma?69 É 

por isso que para Gramsci 

É necessário, por conseguinte, distinguir entre ideologias 

historicamente orgânicas, isto é, que são necessárias a uma 

determinada estrutura, e ideologias arbitrárias, racionalistas, 

“desejadas”. Na medida em que são historicamente necessárias, 

as ideologias têm uma validade que é validade “psicológica”: 

elas “organizam” as massas humanas, formam o terreno sobre o 

qual os homens se movimentam, adquirem consciência de sua 

posição, lutam, etc. Na medida em que são “arbitrárias”, elas não 

criam senão movimentos individuais, polêmicas, etc. 

(GRAMSCI, 1978, p. 62-63). 

Olhando por este prisma podemos perguntar: como compreender a expressão 

“historicamente necessária”? O colonialismo necessitava de uma ideologia para se 

sustentar. E a Igreja católica ajudou a construir e sustentar esta ideologia em nossa cultura 

ocidental. Por outro lado, a religiosidade popular, para encontrar espaços de autonomia 

dentro desta estrutura de controle e dominação, também precisou de uma ideologia, que 

podemos compreender como orgânica, dentro da qual os leigos se movimentaram e 

lutaram.  Contudo, é interessante notar que eles construíram essa ideologia com os 

mesmos elementos simbólicos de sua religião oficial, que estava aliada ao Estado na 

busca pela hegemonia, em uma perspectiva colonialista. 

Mas, como compreender a relação entre violência e ideologia, pensando em 

Canudos, Juazeiro e Caldeirão? 

Retomando Gramsci, podemos afirmar que uma das grandes contribuições do 

mesmo para a compreensão da política e da ideologia foi a ampliação de uma visão 

marxista reducionista, limitada ao economicismo. Para ele ideologia consiste em uma 

“unidade de fé entre uma concepção de mundo e uma norma de conduta adequada a essa 

concepção” (GRAMSCI, 1975, pp.1378-1379). 

                                                             
69 Sobre este assunto Cfr. GRAMSCI, Antonio. Quaderni del Carcere. Edição crítica do Instituto Gramsci, 
org. Valentino Gerratana. Turim: Einaudi, 1977.  
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Mais do que nunca nós sabemos que a violência pode ser um recurso provisório e 

ineficiente. Por outro lado, a ideologia pode significar uma estratégia muito mais 

dominadora, por ser sutil e com a capacidade de um domínio que chega muito mais 

facilmente à subjetividade humano-coletiva, criando uma “visão social de mundo”. 

Porém, ela não descarta a violência. Principalmente diante do risco de se perder a 

hegemonia, o controle. No entanto, a intervenção violenta não pode sustentar uma 

estrutura de poder hegemônico. É por isso que Löwy, fazendo uso de elementos 

conceituais de Gramsci, afirmará que ideologia é  

[...] um conjunto orgânico, articulado e estruturado de valores, 

representações, ideias e orientações cognitivas, internamente 

unificado por uma perspectiva determinada, por um certo ponto 

de vista socialmente condicionado. [...] Um conjunto 

relativamente coerente de ideias sobre o homem, a sociedade, a 

história, e sua relação com a natureza (2007, p.16). 

Sendo assim, com a capacidade de convencimento por meio de valores, 

representações, ideias e orientações, as ideologias são indispensáveis para a construção 

da hegemonia e do imperialismo. Consiste em um dos elementos estruturantes da relação 

de poder que se encontra no “coração” da política. 

É nesta perspectiva e a partir das citações anteriores que estaremos colocando a 

religião e o mito também no campo da ideologia. Principalmente pela capacidade de 

transformar os sentimentos, os desejos e as necessidades em motivações coletivas que 

causaram – e continuam causando – impactos diretos e concretos na realidade política, 

social e econômica. O mesmo que ocorre no mito e na religião. Isso, tanto do ponto de 

vista de uma religião dominadora quanto de uma religião libertadora. A diferença estará 

na relação de poder: objetivante ou de alteridade. 

Como afirma Maffesoli, 

[...] O que aqui tentamos dizer é que os sentimentos, bem além 

de sua cientificidade própria, foram atravessados por uma ativa 

corrente ideológica. Acontece que é mais tarde que logramos 

discernir ou reconhecer esta dimensão mitológica 

(MAFFESOLI, 1988. p.99). 

Durkheim, quando se refere à sociedade como uma “comunidade de ideias” e 

coloca a religião na perspectiva de uma metáfora, comparando-a como “cimento social”, 

está nos oferecendo também as bases teóricas que sustentarão a nossa afirmação de que 

política e religião se encontram e interagem no campo da ideologia. E o grande segredo 
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da ideologia, tanto no campo religioso quanto no campo político, não está nos argumentos 

em si, mas na capacidade de somar os desejos e as necessidades da coletividade em 

virtude de uma interpretação capaz de agregar pessoas em torno de uma concepção. É a 

narrativa que consegue unir a realidade concreta com os desejos e a imaginação, 

transformando um universo caótico em um mundo cosmificado, carregado de sentido. No 

caso da religião, a força ideológica não está nos argumentos racionais da teologia, mas na 

interpretação teológica que oferece sentido a partir da realidade concreta em que está 

vivendo a coletividade. É por isso que, nestes tempos de total dominação cultural do 

neoliberalismo a “teologia da prosperidade” está mais conectada com a realidade do que 

com a racionalidade da teologia clássica. Foi por isso também que, em Juazeiro do Norte, 

no período que estamos estudando, as narrativas em torno do “milagre da hóstia” e depois 

em torno da figura do patriarca faziam muito mais sentido do que as cartas “censurantes” 

do Bispo de Fortaleza. Foi por isso também que a Igreja apoiou a intervenção violenta do 

Estado contra Juazeiro, assim como o fez com Canudos e Caldeirão.  

Mas, retornando ao argumento anterior, podemos dizer que é aqui que reside a 

força do mito. Não está simplesmente no que foi projetado pela narrativa. Está exatamente 

na capacidade de oferecer sentido a partir de necessidades concretas da vida “real”. E, 

como a função da política é também a organização social, ela se encontra com a religião 

e com o mito neste mesmo cenário. 

Contudo, tomando a concepção buberiana como “chave de leitura”, podemos 

classificar a ideologia como sendo “positiva” ou “negativa”. Para tanto, temos de levar 

em conta a intencionalidade, os meios e os fins. Sendo assim, quando um conjunto de 

ideias, gerando convencimento e adesão, possuí a intensão de unir um determinado grupo 

social com o objetivo de lutar pela vida, pela dignidade, pela justiça e pela ética, podemos 

dizer que esta ideologia é positiva. Neste caso, a ideologia consiste em um meio de 

convencimento para que as pessoas sintam-se motivadas a lutarem coletivamente em 

função de um bem comum. A grande questão é que esta ideologia não transforma os 

indivíduos envolvidos na ação em objetos de uma intencionalidade velada. Os 

participantes são os protagonistas, enfim, são sujeitos em uma relação de alteridade.70 

Neste caso, a ideologia exerce um processo de “empoderamento” individual e coletivo. 

                                                             
70 Alteridade pode ser definida como uma relação Eu-Tu, na perspectiva de Buber. O outro compreendido 
e acolhido em sua dignidade, em seus direitos e em suas possibilidades. Ele é elevado à categoria de 
Sujeito. 
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Por outro lado, uma ideologia considerada negativa é aquela que já foi muito bem 

definida por Marx. Um conjunto de ideias que distorce a realidade, transformando as 

pessoas de um determinado grupo social em um meio para se atingir um fim que visa o 

bem ou o empoderamento de outrem. Na perspectiva gramsciana, um elemento de fé, a 

partir de uma concepção, que gera formas de dominação. A grande questão é justamente 

essa: a capacidade de convencimento, ao ponto de levar a coletividade a agir de forma 

condicionada. É o processo que gera alienação. Como afirma Berger, 

Em primeiro lugar, cumpre acentuar que o mundo alienado, com 

todos os seus aspectos, é um fenômeno de consciência, mais 

especificamente, de falsa consciência. Esta é falsa justamente 

porque o homem, mesmo vivendo num mundo alienado, 

continua a ser o co-produtor desse mundo através de uma 

atividade alienante que é e permanece a sua atividade. 

Paradoxalmente o homem produz um mundo que o nega (1985, 

p.98). 

Esta última afirmação de Berger nos é especialmente importante. A ideologia 

negativa é capaz de produzir uma “realidade”, sustentada pela coletividade, mas que, ao 

mesmo tempo, a coloca no campo de uma relação objetivante. O que na atualidade nós 

poderíamos apontar como exemplo a ideologia do neoliberalismo diante do estímulo para 

o consumismo. A ideia de produção e consumo é assumida por toda uma coletividade 

que, por sua vez, acaba sustentando esta mesma realidade, reproduzindo-a e tornando-se 

escrava da mesma. 

Nesta perspectiva podemos refletir sobre o coronelismo nordestino. Diante da 

falta de alternativas de sobrevivência os sertanejos buscavam nas grandes fazendas um 

“lugar seguro”. Encontravam na proteção do coronel um meio de sustentar as suas 

famílias, contentando-se com o mínimo necessário para a sua sobrevivência. Contudo, 

sem acreditar nas possibilidades de se constituir alternativas coletivas, estas famílias 

reforçavam uma estrutura de poder onde o coronel encontrava mão-de-obra praticamente 

gratuita e se utilizava de todas estas famílias sob sua guarda e dependência como “objeto 

de barganha” no campo da política local, regional, estadual e até nacional. Neste contexto, 

“O poder político de um senhor se mede pelo número de homens que ele tem sob sua 

dependência” (OLIVEIRA, 1985, p.94). Enfim, os agregados estavam situados em uma 

relação objetivante, envolvidos por ideias, valores e representações que os convenciam 

de que este era o limite de suas possibilidades e ao mesmo tempo eram determinantes na 

demonstração de força e de poder do coronel.   
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O mais importante é perceber que esta mesma concepção, produzida no campo da 

política, está diretamente ligada ao mito e à religião, gerando uma forma de organização 

social. 

 

c) Dimensão organizacional 

Como as muitas necessidades dos indivíduos refletem uma necessidade 

interindividual, e como a vida humana depende da relação intersubjetiva, assim como 

também da transformação objetiva, logo se percebe que faz-se necessário alguma forma 

de organização social. Para proteger a si mesmo ou a família, para transformar a natureza 

(criando a cultura), o ser humano percebe as vantagens de ações coletivas de forma 

organizada. A grande questão é que a organização humana é diferente da organização das 

abelhas e das formigas. Mesmo porque esta não é movida pelos instintos, mas pela 

intencionalidade subjetiva. E aqui reside uma questão fundamental na estrutura da 

política: a ideologia gera organização e esta, por sua vez, gera poder. O que estamos 

colocando em cada uma destas dimensões é que elas podem ser positivas ou negativas, 

dependendo da intencionalidade, dos meios e dos fins.  

No caso específico da organização, poderíamos citar a “Solidariedade como Efeito 

de Poder”.71  Como afirma Pedro Demo, “Tão importante quanto lutar pela disseminação 

mais genuína da solidariedade é nunca deixar de perceber até que ponto é efeito de poder” 

(2002, p.62). 

Mas, se por um lado podemos citar a solidariedade na perspectiva de uma 

organização positiva, como forma de empoderamento social e coletivo, por outro, 

podemos também mencionar formas de organização que produz e alimenta fragmentação, 

competitividade, rivalidade, dentro de uma aparente homogeneidade. O grande segredo é 

que a ideologia negativa pode fazer da fragmentação uma estratégia de unir a todos dentro 

de um mesmo desejo ou de uma mesma visão de mundo. O desejo de consumo pode ser 

citado como exemplo.  

No caso da religião, nos limites de nossa cultura ocidental e do cristianismo, nós 

encontramos inúmeras igrejas, muitas congregações religiosas, todas com suas 

organizações específicas, em torno de suas doutrinas, seus carismas e de suas teologias. 

                                                             
71 Tema do livro de Pedro Demo. A Solidariedade como Efeito de Poder. São Paulo: Cortez/ Instituto 
Paulo Freire, 2002. (Col. Prospectiva; v. 6). 
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Contudo, em geral, essa organização fragmentada e até competitiva entre si (na disputa 

do “mercado religioso”), em nada tem afetado as estruturas do neoliberalismo. Mesmo as 

correntes mais críticas e contestatórias dentro das Igrejas não conseguem abalar a 

ideologia neoliberal. Ao contrário: com o fortalecimento do espiritualismo e do 

subjetivismo, somado à grande onda da busca da prosperidade, esta encontra ainda mais 

facilidade de se instalar e se manter de forma hegemônica. 

Enfim, o que pretendemos evidenciar aqui é que a organização faz parte da 

estrutura da política, positiva ou negativamente. E, de uma forma ou de outra, ideologia 

e organização estão sempre ligadas aos efeitos de poder. Além disso, nunca é demais 

lembrar que o mito e a religião fazem parte desta mesma estrutura.  

 

d) Relação de poder: o “coração” da política 

 “A ideia tradicional de que o poder reside numa pessoa, numa restrita classe 

política ou em determinadas instituições colocadas no centro do sistema social é 

enganadora” (BOBBIO, 1999, P.204). Foucault já deixou isso bem claro em sua obra 

“A Microfísica do Poder”.72 Sendo assim, é importante pensarmos o poder na 

perspectiva de “redes”, de relações. Portanto, podemos dizer que o poder não existe 

em si mesmo, ou como propriedade de alguém que o subtraiu de outrem. Cada um de 

nós somos, de certa forma, titulares de um certo poder, vinculados à uma forma de 

“exercício de poder”. Nenhum sistema social, político, econômico ou religioso pode 

conter em si todas as formas de poder, confiscando completamente o poder dos 

outros. Por outro lado Foucault não ignora que, no exercício do poder, algumas 

pessoas ocupam lugares estratégicos de supremacia, gerando dominação de classe. 

Esta, por sua vez, passa pelo controle do corpo e do indivíduo.  

A partir destas referências de Foucault podemos compreender melhor a 

centralidade da relação de poder no campo da política. Podemos até afirmar que não se 

pode compreender a política fora desta perspectiva. Pois, a relação de poder constitui na 

“condição sine qua non” da política.  

 Para Barretto, 

[..] O poder, mais do que uma qualidade que se organiza no 

Estado, é um sistema de relações que perpassa toda a sociedade 

e não implica somente relação de hierarquia, mas ocorre em 

                                                             
72 Cfr. FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. 11ª ed., Rio de Janeiro: Graal, 1997. 
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todos os níveis e relações sociais, de cima para baixo, de baixo 

para cima, no sentido horizontal e no sentido transversal, através 

da enorme gama de relações com que é costurada a sociedade 

(BARRETTO, 2012, p.17). 

 Neste contexto podemos afirmar que nem todo poder é político, mas toda política 

se constitui por relações de poder. De uma forma ou de outra o ser humano está envolvido 

por sistemas de poder. Portanto, o principal argumento que justifica a necessidade da 

política é o fato de se ter como finalidade última o bem comum.  Isso desde a Grécia 

Antiga até os nossos dias. Contudo, mesmo com este argumento, o grande problema da 

política sempre foi a relação entre força, poder e hegemonia. O desequilíbrio dessa relação 

sempre fez emergir formas de violência na busca de construção do poder hegemônico. E 

foi para fugir desta violência que os contratualistas, na modernidade, propuseram um 

pacto social, apontando como argumento a legitimação do poder. Por um lado este pacto 

coloca em evidência o poder na perspectiva da coletividade. Por outro, essa coletividade 

homogênea existe apenas na teoria. O que evidencia um aspecto importante nas relações 

de poder: o poder estaria onde as pessoas acreditam que ele esteja. E esta questão será 

determinante para entendermos o conflito entre Igreja, Estado e religiosidade popular, 

envolvendo a figura de Padre Cícero. Isto porque colocado desta forma, podemos dizer 

que o poder se constitui como “ato de fé”. 

 É certo que não podemos restringir a relação de poder apenas a esta dimensão. 

Contudo, ela se constitui como aspecto determinante no campo das representações 

simbólicas que determinam visões de mundo e que influenciam diretamente nos 

comportamentos e nas atitudes das pessoas. Como afirmava Bourdieu, o poder simbólico 

é um “poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força 

(física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for 

reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário” (BOURDIEU, 2010, p.14). 

 E aqui também devemos entrar na perspectiva da qualificação da relação de poder. 

Mesmo porque toda organização social, coletiva, consiste em organização constitutiva de 

poder. Como afirma Pedro Demo, “Por ser dialético e ambíguo, [...] o poder que manda 

é sempre atormentado pelo poder de quem é mandado” (2002, p.31). Essa dialética 

consiste no “epicentro” da política. E cada vez mais os poderosos se convencem de que a 

melhor maneira de dominar é por meio da ideologia que gera alienação. Não mais por 

meio da violência das armas. Portanto, cabe aqui mais uma afirmação de Demo: “O poder 

é fenômeno manhoso, não pode ser ostensivo e por isso aprende a vender a dominação 

como ajuda” (IBIDEM. p.33). O que novamente nos possibilita compreender o poder do 
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coronelismo, dento da lógica do assistencialismo e do paternalismo no nordeste. Um 

grande número de famílias em luta pela sobrevivência aceitava passivamente este sistema 

de dominação, assimilado como única forma de garanti-la. O que era traduzido como 

“ajuda providencial”. Neste sentido, para a grande maioria, o coronel não era visto como 

dominador, mas como provedor. Sendo assim, o poder bélico dos coronéis não era visto 

como uma forma de coerção, mas como forma de proteção.  

 No caso do mito e da religião ainda surge um agravante: aquilo que deveria ser 

assumido como compromisso e responsabilidade humana, no sentido de se lutar pela 

superação das injustiças ou da transformação da realidade, os crentes são convencidos de 

que tudo está “nas mãos de Deus” e depende da sua vontade. Assim, o conformismo se 

transforma em controle social no sentido de manutenção do “status quo”. A diferença 

ocorre quando se interpreta a “vontade de Deus” como motivação para a luta e a 

resistência – como ocorreu em Canudos e Juazeiro. 

Neste contexto a realidade social determina o caminho percorrido pelo “mercado 

religioso”. Não é por acaso que hoje o neopentecostalismo consegue reunir uma multidão 

de pessoas sem representar, em nenhum momento, qualquer ameaça ao sistema de 

dominação. Enquanto na multidão cada indivíduo busca a sua “graça divina” e o “seu 

milagre”, “olhando para o céu”, todos são conduzidos como “ovelhas mansas”, sem 

nenhuma reação diante do sistema gerador de desigualdade social e dominação. A 

pregação religiosa se transforma em uma ideologia alienante que é capaz até mesmo de 

produzir milagres, mas não é capaz de produzir consciência de corresponsabilidade 

social. Do ponto de vista da subjetividade, podemos até compreender um protagonismo 

que favorece mudanças de postura diante dos desafios da vida. Portanto, se há mudanças 

do ponto de vista individual, não podemos negar que estas, inseridas em um contexto 

coletivo, influenciam a realidade social. Contudo, não coloca em risco a hegemonia de 

dominação. Neste sentido a religião não elimina nem o indivíduo e nem o poder. Ao 

contrário, está cada vez mais em evidência o “testemunho pessoal do crente”, onde ele 

tem a oportunidade de afirmar: “o milagre aconteceu comigo”. Na manifestação do 

indivíduo fica evidenciada uma relação de poder. E esta relação de poder do indivíduo 

com o divino fortalece – automaticamente – o poder da Igreja da qual ele participa.  

Por outro lado, não podemos ignorar também a força da religião em processos de 

libertação. A Teologia Latino-americana deu provas de que a religião também pode 

representar alternativas em processos libertários. Mas para isso teve que “mexer” na 

imagem de Deus, na interpretação teológica (exegese) e fazer uso de uma ideologia de 
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cunho socialista - marxista. Apresentou um projeto que preocupou profundamente a 

hierarquia da Igreja Católica e o capitalismo em expansão. Mesmo porque, a proposta da 

Teologia da Libertação alterava as relações de poder na perspectiva do empoderamento 

das classes subalternas. E isso poderia colocar em risco a hegemonia clerical e do capital. 

E aqui podemos destacar novamente uma mesma questão já citada: “o simbolismo 

religioso era o mesmo” da teologia tradicional, mas ressignificado de uma forma que as 

pequenas comunidades de base pudessem compreender, dando um novo sentido às suas 

lutas. 

 Portanto, é nesta perspectiva do poder que nós podemos encontrar a principal 

função da religião no campo da política. Este é um elemento fundamental para que 

possamos compreender com mais profundidade o fenômeno do “Padim Ciço” do Juazeiro 

do Norte. Onde o controle da dimensão simbólica estava diretamente ligada à uma relação 

de poder envolvendo a Igreja Oficial – Igreja Católica, Diocese do Ceará – e os leigos, 

nas pessoas dos beatos e beatas, que agiam de forma cada vez mais autônoma.  

 

e) Finalidade última 

“O príncipe, uma vez que determina que todas ações humanas têm uma finalidade, 

todos artifícios possíveis serão utilizados para alcançá-la, sendo a finalidade específica 

do homem um exercício racional” (MAQUIAVEL, 1973, p.32). 

 Foi a partir desta afirmação de Maquiavel que passamos a conhecer a célebre 

expressão: “os fins justificam os meios”. Esta questão se torna fundamentalmente 

importante no campo de definição da política. Principalmente na tentativa de conceitua-

la e qualifica-la.  

Referindo-se à filosofia de Platão, Cassirer afirma: “A política é a arte de unificar 

e organizar as ações humanas e dirigi-las para um fim comum” (1976, p.93). O problema 

é que, para unificar as ações e dirigi-las para uma mesma finalidade é preciso que se tenha 

um mesmo “ideal”. E para que um determinado grupo tenha um mesmo ideal é preciso 

construir uma forma de “convenção”. E, novamente, entramos no campo da ideologia.  

Portanto, podemos afirmar que a política nasce de uma sociabilidade intencional, 

tendo em vista uma finalidade, direcionada por uma intersubjetividade. A princípio, esta 

afirmação serve de base para o nosso conceito, mas não nos ajuda a definir a política 

como positiva ou negativa. Para chegar a esta definição precisamos perguntar pelo lugar 

que os seres humanos ocupam no processo desta ação. Do ponto de vista do que podemos 

definir como uma “política negativa” nós iremos encontrar uma relação objetivante, onde 
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a maioria das pessoas de um determinado grupo é envolvida em uma determinada ação 

em que as mesmas servem como meio para uma pessoa ou um pequeno grupo atingir um 

fim, que é a manutenção do poder.  

Do ponto de vista da perspectiva positiva da política podemos tomar como 

referência a teoria Kantiana que se refere ao “dever ser”. Por este caminho Kant busca 

superar o pragmatismo empírico justificado pelo princípio de auto-conservação.  

Tomando como referência a perspectiva kantiana Manfredo A. de Oliveira faz 

uma dura crítica ao princípio norteador da política moderna: “Na realidade, jaz aqui a raiz 

explicativa da sociedade moderna, que cria modos de organização social e instituições 

políticas, em última análise, apenas como condição do ajuste do egoísmo de uns ao 

egoísmo dos outros” (OLIVEIRA, 1993, p.134). Neste sentido, a finalidade última deixa 

de ser o bem comum. Um exemplo muito claro que pode ser citado na atualidade é o 

trânsito caótico de uma grande metrópole como São Paulo. Todos reclamam dos 

engarrafamentos, porém, são poucos os que querem deixar seu veículo em casa. Todos 

reclamam da poluição, mas a grande maioria dos indivíduos reclamantes não percebe (ou 

não quer perceber) que está justamente na soma das escolhas e atitudes individuais a base 

para o caos coletivo. Eu estou inserido nesse processo, produzindo um mal que se reflete 

coletivamente. Contudo, é muito mais fácil reclamar do caos ou do mal como sendo 

responsabilidade de outros. O que podemos definir como um dos aspectos da alienação.  

E aqui entra a dimensão da ética na política. A autonomia da vontade relacionada 

à responsabilidade. Quando os seres humanos não se sentem responsáveis pela realidade 

concreta na qual estão vivendo, e não assumem as consequências daquilo que eles 

mesmos produzem, então ocorre aí uma “expropriação da consciência”. E se a finalidade 

última de suas ações está baseada em uma perspectiva egoísta, a sua ralação com os outros 

seres humanos será norteada por um princípio objetivante – relação “Eu-Isso”. Neste 

sentido, a finalidade última de sua ação está voltada para os seus desejos e as suas 

necessidades individuais.  

Do ponto de vista da relação de alteridade – relação “Eu-Tu” –, o indivíduo não 

deixa de ser sujeito da ação. Mas, para isso, não precisa transformar o outro em objeto de 

sua intencionalidade subjetiva. Ele poderia fortalecer a sua ação individual na 

organização e na ação coletiva. O que aponta um dos aspectos positivos da política.  

Neste campo da intencionalidade e finalidade última podemos nos remeter a Kant 

novamente, referindo-se a razão prática. Seu indicativo é: “Age como se a máxima de tua 

ação devesse tornar-se, através da tua vontade, uma lei universal” (KANT, 1996, p.32).  
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O problema é que esta determinação subjetiva do ser humano não se constitui de 

forma isolada, como sendo uma “ilha”. Como afirmamos anteriormente, a conquista de 

uma subjetividade só é possível nas relações com outras subjetividades. É na política que 

a individualidade se encontra com a universalidade. Também é na política que a 

subjetividade individual se faz concreta na vontade geral. Porém, a chave da questão está 

na representação do poder. Antes, a exemplo da guerra fria, mais pela demonstração de 

uma força ameaçadora. Agora, mais por meio de uma ideologia, veiculada pela mídia, 

com grande capacidade de convencimento. Neste sentido, a vontade individual é captada 

e direcionada como sendo uma “vontade geral”. E, aquilo que é projetado como vontade 

geral afirma estar comtemplando a vontade individual. “Então, nessa perspectiva, o 

universal emerge apenas como ‘meio’ para o verdadeiro fim, que é o particular. Os 

indivíduos dessa sociedade são essencialmente pessoas privadas, que têm como fim seus 

interesses próprios” (OLIVEIRA, 1993, p.267). 

Neste contexto só é possível definir a finalidade última da política na dialética 

constante entre o individual e o universal. Contudo, o que queremos apontar aqui é a 

possibilidade de que essa “vontade geral” venha a ser manipulada, controlada, impedindo 

a emancipação humana, que seria uma passagem da heteronomia para a autonomia.  

Neste quadro podemos colocar também a religião. Nos limites da cultura ocidental 

e do cristianismo as instituições religiosas costumam investir muito no campo da 

subjetividade, colocando em relação o universal e o individual. Quando a instituição 

define o que seria “vontade de Deus” ela está colocando esta como universal. E esta 

“vontade universal”, para as instituições, deveria nortear a vontade e a ação individual. É 

por isso que na longa Idade Média havia um esforço tão grande para associar o poder da 

autoridade política ao poder e à vontade divina. Foi por isso também que, no século XIX 

(1870), no Concílio Vaticano I, a ala mais tradicional da Igreja Católica lutou tanto para 

proclamar o dogma da infalibilidade papal. 

Por outro lado, quando Maquiavel retira esse “véu ideológico” e o iluminismo 

começa a combater o absolutismo, a realidade social, política e econômica que emerge 

nesse momento começa a abrir espaços para o fortalecimento de uma teologia subjetivista 

e individualista, onde a busca do divino se dará a partir das necessidades individuais do 

crente.  

No Brasil, no entanto, a religiosidade popular estará situada nessa fase de 

transição. Porém, mais ligada à antiga concepção teológica. De um lado, a firme 

obediência à “vontade de Deus”. De outro, a capacidade de interpretar esse vontade divina 
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como a fonte de sentido para a organização que tinha em vista a sobrevivência individual 

e coletiva. Nessa dialética havia, de um lado, a “teologia da resignação”, gerando 

conformismo, diante dos acontecimentos interpretados como “vontade de Deus”. De 

outro, a autonomia e iniciativa dos leigos na busca pela sobrevivência, compartilhando o 

sofrimento e alimentando as esperanças. Neste sentido, a finalidade última era, de fato, o 

bem comum, contemplando suas necessidades individuais.  

Contudo, no outro extremo da relação de poder estavam as Instituições oficiais da 

Igreja Católica e do Estado. Estas também carregavam consigo o argumento do “bem 

comum”, buscando justificar a destruição dos movimentos autônomos da religiosidade 

popular. O argumento principal era sempre o combate ao fortalecimento do fanatismo, 

que colocava em risco a “ordem pública”. A diferença é que, o “bem comum” pregado 

por Canudos, Juazeiro e Caldeirão era vivenciado na prática da vida diária e não 

pressupunha a destruição de outras instituições. Apenas a autonomia com relação a estas. 

Por outro lado, o “bem comum” pregado pelas instituições oficiais que se opunham aos 

movimentos da religiosidade popular, pressupunha a destruição daquelas experiências. 

Isso porque, o simples fato da emergência da autonomia destes movimentos evidenciava 

as contradições das mesmas. Portanto, o “bem comum” pregado por estas instituições não 

incluía os que participavam ativamente dos movimentos da religiosidade popular. Mesmo 

porque, como sempre aconteceu, a democracia define os seus limites. Fora destes 

qualquer pessoa, grupo ou movimento pode ser “sacrificado” em nome do bem comum, 

da “ordem pública” ou mesmo da “vontade de Deus”. E foi este contexto que justificou a 

destruição e o massacre de Canudos e Caldeirão. O que ainda deixa em aberto a nossa 

principal questão: e Juazeiro do Norte, por que escapou deste triste fim, estando situado 

no mesmo contexto histórico, na mesma época e em meio aos mesmos conflitos? Este, na 

verdade, é o problema que mais nos desafia neste capítulo. Contudo, esta questão já 

começou a ser respondida anteriormente. Porém, ainda precisamos analisar “os fatos do 

Juazeiro” a partir dos mesmos elementos que acabamos de explicitar, definindo a 

estrutura da política. 

Mas, para concluirmos esta primeira fundamentação teórica, será que seria 

possível a elaboração de um conceito sobre política a partir dos elementos de sua 

estrutura? 

Diante deste desafio entendemos que, levando em conta as dimensões essenciais, 

tomando-as como suas características estruturais, mesmo tendo consciência de sua 

complexidade e de seus limites, podemos dizer que: toda ação, direcionada a partir de 
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uma intencionalidade ideológica, tendo como base uma forma de organização coletiva, 

gerando uma forma de poder em meio às relações sociais, tendo como argumento uma 

finalidade última que é o bem comum, se constitui como uma ação política.  Contudo, 

conforme buscamos deixar claro anteriormente, esta política pode ser qualificada como 

positiva ou negativa. Do ponto de vista de uma política negativa nós teremos uma 

ideologia alienante, a objetivação de uma parte da coletividade, utilizando os seres 

humanos como um meio para se atingir um fim que é a manutenção do poder, disfarçado 

pelo argumento do “bem comum”. Já do ponto de vista da política positiva, nós teremos 

uma ideologia agregadora, motivando a participação coletiva como forma de 

empoderamento, tendo em vista realmente o bem comum. 

 

3. Em síntese 

A partir destes elementos que definimos como a base (ou a estrutura) da política, 

acreditamos que seja possível compreender com mais facilidade a interface entre política 

e religião tomando como referência a figura de Padre Cícero. Afinal, não será difícil 

identificar todos estes elementos analisando o conflito que envolve o Patriarca, a Igreja 

Católica (em sua hierarquia), o Estado e a religiosidade popular. Uma tarefa facilitada 

ainda mais pelo fato do “Padim” ter assumido, dentro de um mesmo contexto, a condição 

de padre, de prefeito, deputado estadual e federal, assim como assumiu a roupagem do 

coronel e do conselheiro provedor.  

O nosso principal objetivo com esse capítulo foi explicitar a fundamentação 

teórica que possibilitará melhor compreensão da figura de Padre Cícero em meio aos 

conflitos que o colocaram em destaque no cenário nacional. Isso a partir da seguinte 

pergunta: se a variante determinante que salvou Juazeiro da destruição foi a política, como 

compreender a mesma? 

Como vimos anteriormente, toda ação coletiva, norteada por uma ideologia, que 

gera uma forma de organização, colocada em uma relação de poder, dentro de uma 

correlação de forças, na perspectiva de uma finalidade última, pode ser definida como 

política. Desta forma, toda greve é política, todo movimento social é político. Isso não 

quer dizer que tudo seja política e que ela não possua o seu estatuto específico. Porém, a 

grande questão consiste em perceber os elementos que compõem a estrutura da política 

presentes em outras dimensões das relações humanas. Como por exemplo, o campo da 

religião. Além do mais, um outro desafio consiste em perceber se esta é positiva ou 

negativa a partir de uma relação dialógica de alteridade ou de objetivação e alienação. O 
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lugar que o ser humano ocupa nessa relação de poder, e a finalidade última da ação é que 

define a distinção entre uma política positiva ou negativa.  

 A partir dos elementos que analisamos neste capítulo também podemos identificar 

melhor o que se poderia chamar de “política eclesiástica”; o que foi determinante na 

negação do milagre e na condenação de Padre Cícero e Maria de Araújo, e o que ainda 

hoje entrava o processo de reabilitação proposto pela Diocese do Crato. 
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CAPÍTULO VI 

 

MITO, RELIGIÃO E POLÍTICA EM TORNO DA FIGURA DE  

PADRE CÍCERO 

 

A preocupação que pretendemos evidenciar neste último capítulo refere-se a relação 

entre política e religião envolvendo a Igreja hierárquica, o Estado e a religiosidade 

popular em torno da figura de Padre Cícero. Um desafio complexo diante do fato de que 

é muito comum a ideia de que seja possível separar estas duas dimensões de forma clara, 

evidente e distinta. Concepção defendida principalmente por parte da hierarquia da Igreja 

católica nestes últimos séculos. Contudo, aqui certamente cabem algumas indagações:  

a) Se religião e política fazem parte do rol de criação e produção humano-social, 

como parte integrante da cultura, até que ponto é possível separar estas duas 

dimensões?  

b) Envolvido no conflito entre a Igreja, o Estado e a religiosidade popular, seria 

possível que Padre Cícero não se envolvesse com a política? 

c) Como entender a política na perspectiva da variante determinante que teria 

evitado a destruição de Juazeiro do Norte? 

Neste contexto a nossa principal hipótese é que, analisando a relação de poder 

onde está inserida a religiosidade popular, em meio aos conflitos com a Igreja hierárquica 

e com o Estado, poderemos compreender a dimensão política da questão.  

 No caso específico que envolve Padre Cícero, Juazeiro do Norte e os conflitos 

com a Igreja e o Estado, podemos elaborar outras questões provocadoras. Principalmente 

levando em conta os capítulos anteriores.  

a) O que estaria por trás da decisão do Bispo da época (Diocese do Ceará) ao definir 

a negação do milagre de forma antecipada – mesmo antes do término das 

investigações propostas por ele mesmo? 

b) O que levou o Padre Cícero a entrar no cenário conflitante da política partidária 

sendo ele um sacerdote? 

c) O que justificaria a condenação de Padre Cícero por parte da igreja oficial e a 

santificação do mesmo por parte do povo nordestino? 
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d) Pelo seu envolvimento com a política partidária e por sua relação de poder, pela 

grande quantidade de bens materiais e pela sua ascendência junto ao povo, Padre 

Cícero poderia ser comparado com um “coronel de batina”? 

 Para enfrentarmos estas complexas questões manteremos o mesmo método 

utilizado entre o capítulo II e III: tomaremos a fundamentação teórica para 

compreendermos uma realidade mais empírica. Sendo assim, levaremos em conta um 

conjunto de elementos que consideramos indispensáveis para afirmar que só é possível 

compreender a política a partir de uma perspectiva relacional. E o conjunto destes 

elementos relacionados poderemos também chamar de estrutura da política. E dentro 

desta estrutura é que ocorre a relação entre política e religião, em uma perspectiva de 

correlação. O que poderá ser verificado com mais facilidade a partir do conflito que 

envolveu Padre Cícero, a Igreja hierárquica, o Estado e os romeiros. 

 

1.   A Relação entre mito, religião e política a partir dos fatos de Juazeiro do Norte 

 Tomando como base os mesmos elementos destacados anteriormente como partes 

essenciais que compõem a estrutura da política e tendo como referencial o substrato 

epistemológico e ideológico já analisado, podemos agora entrar no campo mais específico 

que envolve o nosso objeto. E, analisando os acontecimentos que envolveram Padre 

Cícero e Juazeiro do Norte entre 1889 e 1936, poderemos ter uma noção mais clara da 

relação entre mito, religião e política. É a oportunidade de compreendermos as diversas 

dimensões já explicitadas na fundamentação teórica a partir de uma realidade histórica 

concreta.  

 O cenário nós já tivemos a oportunidade de conhecer: a pequena vila de Joaseiro, 

onde Padre Cícero decide se estabelecer para prestar assistência como sacerdote. Porém, 

tudo mudaria na vida deste padre e desta localidade a partir do que nós já definimos como 

“acontecimento fundante”: o “milagre” da hóstia. A partir desta ocorrência a vila nunca 

mais seria a mesma. O lugar se tornou um “caldeirão” de forte manifestação da 

religiosidade popular. Todos os moradores da vila estavam estarrecidos diante do 

fenômeno. Os padres das paróquias de cidades vizinhas já estavam sabendo e se dirigiam 

ao Joaseiro na busca de informações mais claras. A imprensa da capital ficou sabendo e 

começa noticiar. Até nos Estados vizinhos a notícia já havia percorrido. Porém, o Bispo 

do Ceará ainda não havia sido comunicado oficialmente sobre este acontecimento. Ao 

perceber que o fato já havia se transformado em notícia na imprensa da grande capital, 

sentiu-se traído, principalmente por Padre Cícero. O que já lhe provocou um sentimento 
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de indignação e resistência quanto a possibilidade de aceitar um milagre que não fora 

proclamado pela autoridade episcopal, representante da Igreja Oficial.  

 Aos 21 de maio de 1891, diante da grande repercussão em torno do suposto 

milagre, o Bispo escreva à Cicero.  

Em resumo, estou ainda as escuras sobre as circunstâncias desse 

facto, aliás de grande importância e seriedade; por isso, e esse é 

o motivo principal desta carta, VRª venha a esta capital, logo que 

possa para me dar os preciosos esclarecimentos relativos aos 

factos extraordinários succedidos com Maria de Araújo 

(CASIMIRO, 2012, p.503). 

Diante deste contexto, como já vimos anteriormente, o Bispo constitui uma 

comissão para abrir um processo que deveria esclarecer e dar um parecer institucional 

sobre o ocorrido. E já como primeiro ato do processo, a comissão interroga Padre Cícero 

em Fortaleza. A partir daí começam a ser registradas as narrativas da religiosidade 

popular nos documentos oficiais da Igreja. As mesmas que servirão de base para o 

fortalecimento das romarias ao Joaseiro e, por consequência, irão gerar a condenação de 

Padre Cícero por parte da Diocese e da Cúria Romana. Contudo, com efeito 

completamente inverso. 

 É importante ressaltar que, nestas alturas, a transformação da hóstia em sangue na 

boca da Beata Maria de Araújo já havia acontecido inúmeras vezes, e os panos 

ensanguentados já estavam expostos em uma caixa de vidro como prova da manifestação 

de Cristo naquele lugar. Haja visto que o depoimento de Padre Cícero na Cúria Diocesana 

ocorre aos 17 de julho de 1891. O fenômeno havia ocorrido pela primeira vez em 1889. 

 No primeiro depoimento o Bispo pergunta se Cícero já tinha conhecimento de 

acontecimentos extraordinários envolvendo Maria de Araújo. Ele relata que testemunhou 

a primeira manifestação dos estigmas no corpo da beata – que ocorrera cinco anos antes 

do fenômeno da hóstia. Este relato já define um aspecto que marcará a relação conflitante 

de Padre Cícero com a hierarquia: enquanto seu Bispo estará sempre buscando elementos 

para incriminar e desqualificar a beata, tendo em vista a desaprovação do suposto milagre, 

Padre Cícero usará de todos os meios da linguagem simbólica para defender a mesma e a 

veracidade dos fatos.  

 Outro elemento será o destaque ao sangue quando Padre Cícero e a Beata se 

referem à manifestação de Cristo em Juazeiro. Os estigmas no corpo da beata; o coração 

de Jesus que sangrava ao aparecer em suas visões; a hóstia que sangrava na sua boca, etc.. 

Nas respostas de Cícero ao Bispo, junto à comissão, ele afirmava que tudo era justificado 
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pela vontade divina, que se manifestava de forma direta, pessoal e íntima à Maria de 

Araújo. Como afirma em um determinado trecho de seu depoimento: 

Em suas communicações íntimas com Deus foi lhe dada a 

seguinte resposta às perguntas que nesse sentido ella fizera: “É 

isso uma manifestação de tua fé e da misericórdia de Deus para 

com os homens; assim é preciso e que nada mais lhe era preciso 

saber” (CASIMIRO, 2012, p.28). 

 Aqui aparece também outro aspecto que já destacamos na narrativa mítica: sua 

função não é explicar a realidade de forma racional, mas sim oferecer sentido.  

 A beata, num primeiro momento, se tornou a própria narradora para a construção 

do mito. E tudo fazia sentido. A linguagem simbólica utilizada por ela já povoava o 

universo da religiosidade popular ao qual ela pertencia e para quem ela se dirigia. O que 

ela fazia era ordenar esse simbolismo apontando um fenômeno que representava a 

manifestação do sagrado. 

 Quando a comissão constituída pelo Bispo se deslocou até Juazeiro para ver de 

perto o que estava acontecendo, encontrou um cenário já contagiado pelos eventos 

misteriosos, tidos como milagrosos. E a personagem principal, até então, não era Padre 

Cícero, mas a Beata Maria de Araújo. Que, naquela fase, resgatava e reafirmava a força 

da fé e da presença marcante dos beatos e beatas “promovidos” por Ibiapina. A questão é 

que agora, neste novo cenário, onde as casas de caridade, os hospitais, os cemitérios e as 

capelas não estavam mais sob suas responsabilidades, a voz legitimadora da importância 

dos Beatos e Beatas não vinha mais da Igreja, mas do próprio Deus. Assim, em seu 

interrogatório, à décima sexta pergunta, ela responde de forma ilustrativa:  

Tem tido collóquios com Nosso Senhor Jesus Christo e sobre que 

versão elles? Ao que respondeu que sim, versando os ditos 

collóquios sobre manifestar-lhe Jesus Christo ser de sua vontade 

que ella interrogada se lhe consagrasse e se lhe preparasse para 

revelações futuras, referindo-se algumas destas revelações a 

indicar-lhe querer fazer deste logar uma porta do ceu e um logar 

de salvação para as almas (IBIDEM. p.32). 

 A trigésima sexta pergunta feita pela comissão referia-se a uma questão delicada. 

Foi indagada se havia tido comunhões miraculosas que não foram ministradas pelo 

sacerdote. “Respondeu que sim, sendo que as ditas communhões  lhes eram ministradas 

por Nosso Senhor mesmo que as tirava de seu coração entreaberto, dizendo-lhe então: 

Come de minha carne e bebe de meu sangue” (IBIDEM. p.34).  

 Estava estabelecido aí o principal problema político entre a Igreja Católica 

hierárquica e a religiosidade popular nos fatos de Juazeiro do Norte: em pleno processo 
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de romanização, o suposto milagre aparecia na “contramão”. A Igreja, buscando a 

centralização do poder, de forma hierárquica e clerical. Os leigos, por meio dos beatos e 

beatas, demonstrando a força de sua autonomia. A própria eucaristia, que só poderia se 

realizar pelas mãos de um sacerdote, ordenado pela Igreja, estava sendo administrada pelo 

próprio Cristo à Maria de Araújo. Mesmo em pleno processo de investigação da comissão 

o “milagre” acontecia. Até pelas mãos dos “inquisidores” o suposto “milagre” aconteceu. 

Um fato que também colocava Padre Cícero em segundo plano.  

 Nesta primeira fase, inclusive, outras beatas começaram a se manifestar narrando 

fatos extraordinários. Com destaque para a narrativa de Johel Wanderlei Cabral, que em 

seu depoimento à comissão relata os seus diálogos com o próprio Cristo. O interessante 

é que ela também coloca a autoridade da Igreja em segundo plano.  

[...] Em seguida o Padre Eterno tomou-me pelas mãos, dizendo: 

Vamos à casa do Bispo; quando alli chegamos, chamou elle pelo 

Bispo e elle não respondeo, o que se deu então eu indiquei que 

melhor seria subirmos, e o Eterno Padre disse em resposta – não 

vamos ser os pequenos para depois sermos os grandes –; chamou 

pela segunda vez o Bispo, e vindo então algumas pessoas da casa 

a saber o que queria, disse o Eterno Padre que queria fallar com 

o Bispo mesmo, ao que ficando elles como que indiferentes, 

chamou terceira vez o Eterno Padre pelo Bispo que não acudiu 

ao chamado; quando então disse o Eterno Padre – está vendo? Já 

é terceira vez que o chamo, vamos embora, e n’esse interim 

traçou uma crus sobre a porta (IBIDEM. p.95). 

 Pelo que podemos perceber aqui, a atitude de Maria de Araújo não era isolada. As 

beatas comungavam do mesmo sentimento: as autoridades não conseguiam compreender 

a vontade divina e nem entendiam a linguagem da manifestação do sagrado através dos 

“pequenos”. E para afirmar essa concepção elas se utilizavam da própria Bíblia, a partir 

das narrativas oficiais. Na afirmação desta outra beata o próprio Bispo não estava 

atendendo ao chamado do Nosso Senhor. Portanto, no “lugar” onde o Bispo habitava 

Deus não poderia se manifestar. Mas, em Juazeiro Ele estava se manifestando com toda 

clareza.  

 Contagiados também pela comoção popular e pela falta de explicação quanto ao 

fenômeno que presenciaram, a comissão produz um relatório final afirmando: “Não 

encontrando pois pelos meios por nós empregados, uma explicação scientifica, 

satisfatória, somos levados à crer que os fatos que se tem reproduzido na Beata Maria de 

Araújo são sobrenaturais” (IBIDEM. p.101). Na Europa, naquele momento histórico, 

bastaria um documento como este para que nascesse mais uma santa na Igreja. 
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  Contudo, o Bispo D. Joaquim José Vieira ainda continuava indignado e disposto 

a negar o fato como milagroso. Azarias Sobreira, transcrevendo uma carta escrita por 

Padre Glicério da Costa Lobo endereçada ao Padre Cícero, deixa claro que, antes mesmo 

de ler o relatório a opinião do Bispo já parecia formada. 

Prezado colega e amigo Padre Cícero. Antes de ontem cheguei a 

esta cidade para dar conta de minha bem delicada e difícil missão. 

É na mais íntima confidência que lhe comunico que, antes 

mesmo da real tradição (entrega) do processo, achei o Senhor 

Bispo muito prevenido contra os negócios de Juazeiro e não bem 

disposto a aceitar provas em favor do caráter divino daqueles 

mesmos fatos (Apud. SOBREIRA, 1969, p.319). 

De fato, o Bispo já havia rejeitado qualquer possibilidade de afirmação do 

“milagre”. Porém, como a comissão não trazia o resultado necessário para o seu intento, 

rejeita o relatório final, destitui a primeira comissão e constitui outra. Esta, liderada pelo 

Padre Antônio Alexandrino de Alencar, com plenos poderes para retirar Maria de Araújo 

do Juazeiro, levando-a para o Crato, e se utilizando de todos os métodos necessários para 

obter a confissão do provável embuste. O propósito era desconstruir a narrativa e o 

“milagre”. A intencionalidade determinava o método e a estratégia  

 Contudo, a narrativa mítica construída por Maria de Araújo envolvia constante e 

diretamente Padre Cícero. Primeiramente, como seu confessor, em quem tinha uma 

confiança absoluta, mantendo com o mesmo uma relação de cumplicidade. Ao final de 

seu interrogatório afirmou que desde a idade de sete anos  

brincava com o menino Deus, sem que porém o conhecesse 

então; entretanto aquelle divino menino que só agora lhe tem sido 

revelado quem fosse lhe ensinava os mysterios de Deus e a 

preparava para os sacramentos da penitência e eucharistia, 

prometendo-lhe que para aqui mandaria um sacerdote o qual 

havia de se encarregar de sua direcção espiritual e a tantas outras 

almas; sacerdote esse, que somente se interessaria pela salvação 

das almas e nada mais, não poupando-se a sacrifício algum para 

concorrer com Deus na obra da salvação das almas (IBIDEM. 

p.35). 

 Desta forma, a narradora não somente mitificava o acontecimento fundante, mas 

também começava a mitificar Padre Cícero. Afinal, a comunhão com a figura do padre 

confessor representava a comunhão das manifestações da religiosidade popular com a 

Igreja. O acontecimento de Canudos, Juazeiro e Caldeirão deixa claro que o objetivo das 

manifestações dos leigos através da religiosidade popular não era o rompimento com a 

Igreja, mas o reconhecimento de sua autonomia na produção religiosa e na organização 

social. Um objetivo comum entre a Igreja Oficial e a religiosidade popular consistia na 
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“salvação das almas” – o mesmo argumento dos colonizadores. Padre Cicero, em uma de 

suas cartas ao Bispo, defende a manifestação de Cristo em Juazeiro através do “milagre 

da hóstia” usando o mesmo argumento.  

Acredite V. Excia. Que os fatos extraordinários que aqui se têm 

dado e se têm visto e observados por milhares de pessoas as mais 

competentes, têm produzido imensas conversões em todas as 

classes de pecadores e feito reviver a fé no coração de todos 

(Apud. ARRUDA, 2002, p.85). 

  Isso revela que, em Juazeiro, a presença e liderança de Padre Cícero acaba se 

transformando em um elemento determinante que mudou o desfecho final. Mesmo porque 

de uma forma ou de outra ele se apresentava como a voz da Igreja hierárquica em meio 

ao movimento da religiosidade popular.  

Quanto Padre Cícero enviou um volante para se informar sobre o que realmente 

estava acontecendo em Canudos – em pleno conflito armado – Conselheiro profetizou: 

Belo Campo não resistiria, mas Padre Cícero, tendo de enfrentar o mesmo conflito, sairia 

vencedor. Neste contexto a impressão que temos é de que Conselheiro percebe a diferença 

que faria a presença de um sacerdote como representação de poder. Canudos estava 

isolado na luta contra a Igreja Oficial e o Estado – que representavam os interesses do 

poder político e econômico da época.  

 Mas o que mais nos interessa aqui é perceber os elementos centrais que compõem 

a estrutura da política presentes no conflito entre a Igreja, o Estado e a religiosidade 

popular nos acontecimentos históricos que envolveram Padre Cícero e Juazeiro do Norte. 

 

a) A Dimensão social dos fatos 

A primeira característica nos leva a perceber que, assim como não existe religião 

do indivíduo, como não é possível um mito individual, também a política só pode ser 

pensada na perspectiva da interindividualidade, permeada por uma intersubjetividade. O 

substrato ideológico e epistemológico do projeto de colonização que envolveu o nosso 

país já havia criado as formas de representações simbólicas tendo em vista a hegemonia 

do colonizador. Contudo, foi com esse mesmo “capital simbólico” que a religiosidade 

popular conseguiu construir “brechas” de manifestações autônomas que possibilitaram 

alimentar uma utopia de esperança para os colonizados. Com as mesmas imagens, 

envolvendo Deus e o Demônio, os anjos e os santos, o céu e o inferno, etc., a religiosidade 

popular produziu uma narrativa promotora de sentido para os desesperados, tendo em 

vista a defesa da vida e a busca da autonomia. Para este grupo o milagre da hóstia e as 
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narrativas de Maria de Araújo, juntamente com as narrativas das outras Beatas, fazia todo 

sentido. Por outro lado, a teologia da Igreja Católica, que buscava a todo custo negar o 

milagre, não dizia nada, não fazia sentido para os sertanejos. Para os colonizados o 

importante era a manifestação do sagrado em um determinado lugar geográfico e por 

meio de uma pessoa que compreendia o seu sofrimento e as suas necessidades. Era a 

manifestação do sagrado de uma forma próxima e íntima à realidade de sofrimento dos 

que não sabiam mais à quem recorrer. Para o colonizador – a hierarquia da Igreja – o mais 

importante não era a crença no milagre, mas o efeito que essa estava produzindo: o 

fortalecimento da religiosidade popular em sua autonomia.  

Como afirma Hock,  

A atuação religiosa não acontece num espaço neutro, mas se 

mistura com outras formas da atuação social que visa também a 

outras metas. Por isso é possível distinguir, no âmbito de uma 

religião, diferentes “culturas” religiosas, conforme os diferentes 

grupos sociais: a religião dos comerciantes, dos agricultores, dos 

guerreiros... (HOCK, 2010, p.108). 

 Esta citação nos faz observar um aspecto importante: apesar de estarem todos 

inseridos no mesmo substrato ideológico do colonialismo, dentro da mesma Igreja 

Católica, nós podemos perceber claramente diferenças determinantes a nível social, 

político e econômico que, por sua vez, determinam diferenças na produção e manifestação 

religiosa entre grupos distintos. Como já afirmamos anteriormente, o simbolismo 

religioso presente em Canudos e Caldeirão era o mesmo pregado pela Igreja Católica 

através das missões populares. Contudo, as necessidades e intencionalidades leva-os a 

apontar para outra direção na relação com os poderes estabelecidos. Enfim, a religião 

como “cimento” social não elimina as características distintas e conflitantes entre grupos 

de uma mesma igreja. O que vai explicar e justificar a adesão e o apoio da hierarquia 

clerical à intervenção violenta do Estado contra Canudos, Juazeiro e Caldeirão.  

 Enfim, o que pretendemos apontar aqui é que o “milagre” da hóstia se transformou 

no simbolismo da manifestação do sagrado que serviu como elemento agregador para os 

que pertenciam ao universo da religiosidade popular e que partilhavam da mesma e 

trágica condição sócio-econômica, na luta pela sobrevivência. Uma realidade que só pode 

ser compreendida a partir de uma perspectiva dialética. O simbolismo religioso presente 

neste evento já havia sido produzido pelo sistema colonial na busca da hegemonia. 

Contudo, a reinterpretação deste mesmo conjunto de símbolos religiosos produziu uma 

forma de relação social, gerando solidariedade concreta, com impactos diretos na 
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realidade política e econômica da época. Portanto, se não houve uma desmitificação, 

ocorreu uma reinterpretação coletiva dentro da mesma estrutura mítica. Isso gerado pela 

necessidade e pela intencionalidade de um determinado grupo social, inserido em uma 

determinada condição de existência. O que nos leva a concluir que mito e religião não 

são apenas reflexos da sociedade, mas que também não estão fora da estrutura social. 

Estão inseridos na dinâmica da realidade concreta, mas também sempre escapando ao 

determinismo de uma classificação científica exata.  

 

b) A Dimensão ideológica dos fatos 

No caso específico dos conflitos que envolveram a Igreja, o Estado e a 

religiosidade popular a partir de Juazeiro do Norte, não podemos deixar de esclarecer a 

dimensão ideológica. Como já destacamos anteriormente, estamos trabalhando com o 

conceito de ideologia a partir da perspectiva de um conjunto de ideias que gera 

convencimento e adesão e que justifica a visão de mundo. Como diria Weber, determina 

a “atuação social”. “Em contraste com a mera conduta (de uma pessoa), a atuação social 

está vinculada a um sentido, orientada em meios, metas e valores, e inserida numa 

diversidade de contextos de sentido” (HOCK, 2010, p.107). 

Diante deste complexo conceito, nos perguntamos: o que leva um determinado 

grupo a interpretar o mundo e agir de uma mesma maneira? O convencimento é que gera 

uma atuação social. Portanto, a ideologia está na base da convenção e da atuação social. 

É por isso que o colonizador precisava e ainda precisa da religião. Poderíamos dizer que 

a “ética protestante”73 seria um dos fatores da ideologia do capitalismo, oferecendo um 

espírito de adesão para estabelecer valores, tendo em vista determinadas metas e fins. 

No caso específico de Juazeiro do Norte, o objetivo da Igreja Católica era 

reestabelecer seu poder na relação com o Estado, centralizando suas forças, tendo como 

método a romanização. E Estado (República), mesmo declarando-se laico, precisava da 

Igreja como instrumento de pacificação, tendo em vista a afirmação da modernidade a 

partir do capitalismo comercial – que colocava em crise as oligarquias agrarias. Os 

sertanejos nordestinos, pertencentes ao universo da religiosidade popular, neste contexto, 

sentiam-se traídos pela Igreja, por aderir ao projeto “modernizador” da República. Além 

disso, sentiam-se ameaçados por sofrerem as consequências da crise na agricultura, por 

                                                             
73 Referência à obra de Max  Weber: A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. 6ª ed. São Paulo: Ed. 
Livraria Pioneira, 1989. 
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conta da implantação de uma nova fase do capitalismo. Por fim, sentiam-se 

completamente vulneráveis diante das epidemias que, em sua grande maioria, atingiam 

os mais pobres e indefesos.  

 No entanto, se o movimento de Juazeiro pregava a conversão dos pecadores e a 

salvação da alma – que também era a pregação da Igreja Oficial –, o que justificaria a ira 

da hierarquia contra a beata Maria de Araújo, Padre Cícero e seus romeiros?  

Como afirmamos anteriormente, o ponto que a Igreja e o Estado tinham em 

comum era a preocupação com a manifestação de autonomia deste movimento. Contudo, 

os argumentos não poderiam ser os mesmos.  

 Por parte da Igreja, o primeiro argumento ideológico refletia a perspectiva do 

colonialismo. Nas palavras de Pe. Pierre-Auguste Chevalier, ex-formador de Cícero – 

quando cursava teologia no seminário de Fortaleza –, fica bem claro essa dimensão: 

“Nosso Senhor não iria deixar a Europa para fazer milagres no Brasil” (Apud. NETO, 

2009, p.108). Essa visão eurocêntrica colonialista estava na base de uma aliança que 

permanecia entre a Igreja e o Estado. E o primeiro a confrontar abertamente esta ideologia 

com uma práxis alternativa nos sertões nordestinos foi Ibiapina. Porém, tudo o que ele 

produziu a partir da solidariedade e da autonomia dos leigos, unindo fé e ação concreta 

em defesa da vida, fora incorporado e transformado pela Igreja hierárquica. O que já 

vimos no primeiro capítulo.  

 Outra dimensão ideológica se estruturava a partir da relação de gênero. Maria de 

Araújo não tinha as características de uma europeia, e também não era formada nas 

estruturas da Igreja hierárquica – como religiosa. Enfim, ela assumia exatamente as 

características da mulher beata, que havia passado por um processo de reconhecimento e 

empoderamento promovido por Ibiapina. Que, como as outras beatas, não havia deixado 

se moldar completamente pelas estruturas de poder institucional. Uma instituição com 

bases culturais machistas e clericais. Neste contexto a figura da mulher poderia ser 

comparada à “feição diabólica”. A imposição da autoridade masculina e clerical sobre a 

figura do feminino era tal que Otacílio Anselmo, com ares de aprovação, chega a 

descrever uma agressão física sofrida por Maria de Araújo. Padre Alexandrino, 

coordenador da segunda comissão, que mantinha a beata como prisioneira na casa de 

caridade do Crato, com a função de produzir o relatório solicitado pelo Bispo, se irritou 

ao ficar sabendo que a mesma havia dito que o milagre não acontecia na frente dos padres 

da segunda comissão, diante das testemunhas convidadas por estes, pelo fato de os 

mesmos estarem em pecado mortal. “Naquele instante, movido por injustificada 
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indignação, o Comissário Diocesano muniu-se duma palmatória, aplicou doze bolos74 na 

solerte embusteira e mandou-a de volta para o Juazeiro” (ANSELMO, 1968, p.160). 

 Uma obra de 1913, denominada “Joazeiro do Cariry”, descreve Maria de Araújo 

expressando toda a carga de preconceitos e rejeição, refletidos nas expressões da época. 

Maria de Araújo que deve orçar hoje pelos seus cincoenta annos, 

é de estatura regular; brunduzia, triste, vagarosa, entanguida, 

essencialmente cachetica, porque tem ella uma serie ascendente 

de cacheticos ou tuberculosos. [...] O nariz irrompe d’entre os 

olhos, sem base, e, levantando-se, a pouco e pouco, alarga-se de 

azas chatas até os ossos malares, achamboirados, estupidos, nas 

gelhentas bochechas cavas. [...] Eis, meu amigo, em ligeiros 

traços, o transumpto d’essa cacodemoniaca creatura que deve de 

ser mulher, que assim o indica a penula, a murça, a bata, o 

vestuário, sobretal, de beata (PEIXOTO, 1913, pp.42 – 43). 

 Aqui, além da questão de gênero, aparece também o preconceito étnico-racial. O 

que está muito ligado ao substrato colonialista de nossa cultura. Porém, o que queremos 

destacar a partir desta citação é que a figura da mulher fora dos padrões  europeizados e 

das estruturas tradicionais de poder, representa uma ameaça. Como afirma Renata M. Paz,  

Numa sociedade onde a supremacia masculina, tanto na esfera 

religiosa quanto na esfera secular é algo preponderante, o 

destaque obtido por Maria de Araújo era algo desconfortável, 

ainda mais porque os eventos tocavam em preceitos religiosos 

muito caros à ortodoxia (PAZ, 1998, p.84). 

 Em uma carta datada de 20 de outubro de 1891, escrita por Padre João Chanavat 

a José Joaquim Telles Marrocos, fica bem claro esse desconforto da Igreja perante o 

protagonismo feminino nos eventos de Juazeiro. “As razões d’esta minha desconfiança 

são 1 que estes factos não se dão immediatamente na hóstia consagrada mas tão somente 

na boca de uma mulher” (CASIMIRO, 2012, p.526). 

 Em outra correspondência elaborada por D. Joaquim Arcoverde A. Cavalcante – 

Bispo da Bahia e futuro primeiro Cardeal brasileiro – esse incômodo se evidencia, 

carregado de preconceito. Ao se referir aos estigmas ocorridos no corpo de Maria de 

Araújo ele afirma: “Esses phenômenos de estigmas em mulheres nã osão raros, e 

principalmente nas hystericas, e por si sós não auctorizam a dizer-se que são milagrosos” 

(IBIDEM. p.536).  

                                                             
74 “Bolos”: uma expressão nordestina que significa batidas na palma da mão se utilizando de um 
instrumento “disciplinador” chamado palmatória. 
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 Neste contexto, uma das citações mais agressivas veio de Alencar Peixoto, em sua 

obra escrita em 1913 (Joazeiro do Cariry), antes mesmo do conflito armado envolvendo 

Juazeiro e as forças do Governo.  

Uma cabra de cabello ulotricho e mastigado que servia fóra de 

casa, mas muitas vezes não podia trabalhar e se ficava de cama 

por causa das sovas que amiudamente lhe dava o macho, o 

marido. [...] Quanto á hybridez moral d’essa candorça diabólica 

a quem se ligara pela lei das moleculas affins, e com quem 

concertara o padre Cicero aquelle supersatanico embuste 

iterativo da hóstia em sangue transformada, quem poderá 

debruxal-a? (PEIXOTO, 1913, pp. 41; 44). 

 A terceira dimensão ideológica que queremos destacar no campo da religião 

consiste no argumento teológico. Mesmo porque, se Deus estava se manifestando em 

Juazeiro do Norte – lugar insignificante, pelas mãos de um “baixo clero”, sem expressão 

na hierarquia, pela boca de uma beata, mulher, negra e analfabeta –, então alguma coisa 

estaria errada, de acordo com os preceitos da Igreja. O fenômeno fugia de todos os limites 

pré-estabelecidos. Portanto, de acordo com as autoridades, não poderia ser coisa de Deus.  

Mesmo porque, para a Igreja, as consequências de se admitir o milagre seria a santificação 

de uma beata. Por conseguinte,  

Transformar Maria de Araújo em Santa era tudo o que não podia 

acontecer naquele momento, pois haveria de se admitir a 

mediação – e não a do clero masculino – entre Deus e a 

humanidade, ouvir-lhe os ensinamentos teológicos dados 

diretamente por Deus em suas comunicações com ela e, portanto, 

admitir um outro caminho para a salvação que não só o da Igreja 

Institucional (FORTI, 1999, p. 75). 

Naquele momento histórico, a maior autoridade estabelecida no Nordeste era a de 

D. Joaquim Arcoverde75. É por isso que o Bispo de Fortaleza se dirige constantemente ao 

mesmo para solicitar suas orientações. Este, abertamente contrário à aceitação do suposto 

milagre, se utiliza de todos os argumentos para que se tomassem atitudes drásticas contra 

o ocorrido em Juazeiro do Norte. Em uma carta escrita por Arcoverde ao Bispo do Ceará 

– D. Joaquim José Vieira –, aos 18 de outubro de 1891, ele afirma: 

[...] Como comunhão, não é admissível: as 9 horas da noite, 

logo no momento em que se applicava aos exercícios do 

mês de Maria, sem estar em jejum, o que é prohibido pela 

Egreja; não, o espirito de Deus em suas manifestações não 

                                                             
75 Bispo da Bahia que depois se tornaria o primeiro Cardeal Brasileiro, com sede no Rio de Janeiro. 



197 
 

se põe em contradição com a Egreja (IBIDEM. 2012, 

p.517). 

 Diante disso, o evento não poderia ser obra divina, mas embuste humano ou ação 

do diabo. O sangue não poderia ser de Cristo. Admitir este “milagre” seria admitir que a 

manifestação divina poderia se dar fora das estruturas e do controle da hierarquia. Não 

era um milagre ocorrido nos limites dos conventos ou das estruturas oficiais. E, 

diferentemente de Lurdes, por exemplo, ele não poderia ser incorporado pela instituição 

hierárquica da Igreja Católica. Ao contrário, ele reforçava um movimento que 

historicamente estava dificultando o processo de centralização do poder eclesiástico no 

Brasil.  

 Portanto, mesmo sem ter ido ao Juazeiro, mesmo sem ter conhecido Maria de 

Araújo, mesmo sem ter presenciado pessoalmente as consequências do fenômeno por 

meio das romarias, mesmo com o resultado do inquérito elaborado pela comissão que ele 

mesmo constituiu (com padres de sua confiança), o Bispo decidiu negar o “milagre”. 

Diante dessa intenção, tomada como necessidade, os Bispo, juntamente com teólogos 

importantes da época, se utilizam do argumento de S. Tomás: “quando apparece 

milagrosamente na eucharistia carne e sangue, o que apparece não é o verdadeiro corpo, 

nem o sangue de J. Chisto” (CASIMIRO, 2012, p.527). 

 O controle da situação por meio do argumento teológico possui, como pano de 

fundo, a relação de poder. Quem compreende oficialmente os desígnios divinos possui o 

poder de interpretar e comunicar a vontade de Deus. Com o poder, inclusive, de direcionar 

o “vontade divina” para o desejo da hegemonia.  

 Estas três dimensões, portanto, servem para identificar o que denominamos por 

“conjunto de ideias” que estabelece a visão de mundo, o comportamento e as ações sociais 

de um determinado grupo, em conformação com uma estrutura de poder hegemônica. 

Sem perder de vista o “outro lado da moeda”: para que os movimentos da religiosidade 

popular alcançassem tal organização e poder, precisavam também da constituição de uma 

ideologia. O que geralmente se constituiu a partir de uma utopia, no sentido de se definir 

um lugar distinto, ordenado e sagrado para viver longe da fome, sem dominação e mais 

perto de Deus. O interessante é que estes, que eram filhos da ideologia colonial 

imperialista, continuavam reproduzindo aspectos mitológicos que se constituíram em sua 

visão de mundo, que Gramsci define também como “utopia”. Neste sentido, para ele a 

religião católica é “a mais gigantesca utopia [...] que apareceu na história, já que é a 
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tentativa mais grandiosa de conciliar sob uma forma mitológica as contradições reais da 

vida histórica” (GRAMSCI, 1974, p.141). 

 Para os romeiros e romeiras o argumento convincente era a manifestação do 

sagrado que representava esperança para os desesperançados. Para a hierarquia da Igreja 

o argumento mais utilizado para combater estas manifestações se constituía rotulando os 

mesmos como fanáticos perigosos. Por serem fanáticos, ameaçavam a ordem pública e 

religiosa. Expressão muito utilizada pelos que negavam o milagre e rejeitavam a 

manifestação da religiosidade popular.  

 Sendo assim, se o argumento ideológico não fosse suficiente, a intervenção 

armada seria justificada. Esta foi a mesma decisão da Igreja Católica no Brasil diante dos 

conflitos que se transformaram em massacres em Canudos e Caldeirão. Com Juazeiro não 

seria diferente. A decisão era a mesma. Estava justificada a sua destruição. Se Padre 

Cícero e Floro Bartolomeu – seu braço direito e estrategista – não recorressem a 

estratégias políticas, unindo-se a um projeto que visava a tomada do poder no Ceará, 

certamente o “destino” de Juazeiro seria o mesmo que o dos outros movimentos.  

 

c) A Dimensão estratégica da organização 

Com a implantação da República, a abolição dos escravos e com o sonho da 

modernização havia toda uma organização política a partir de uma reconfiguração das 

relações de poder. As antigas oligarquias agrárias enfrentavam a emergente burguesia 

com aspiração industrial, em função de sua inclusão no comércio internacional.  

Por outro lado, com o rompimento entre Igreja e Estado, decretando a laicidade 

como um novo momento, as autoridades católicas no Brasil se apressaram em seguir 

também exemplos vindos do exterior: diante das ameaças iluministas a Igreja precisaria 

de uma recomposição. 

Neste sentido, o monoteísmo se unia à ideia de monarquia. O que se “casou” 

facilmente com o paternalismo e assistencialismo do “coronel”. E que, por sua vez, 

transformou rapidamente Padre Cícero em “Padim”: o provedor, o protetor. Por outro 

lado, ao mesmo tempo em que os movimentos da religiosidade popular nesta época 

defenderam o retorno da monarquia – em sua grande maioria –, também constituíram 

espaços de relação e trabalho colocando a solidariedade no lugar da autoridade 

hierárquica. Enfim, encontraram brechas para uma “organização autônoma”. 

No caso específico do Juazeiro do Norte, a “rebelião” que começou com as beatas, 

para resistir, acabou negociando, até certo ponto, com as estruturas tradicionais de poder. 
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O milagre aconteceu na boca de uma mulher, leiga e com toda linguagem simbólica da 

religiosidade popular. Mas, diante dos conflitos – ideológicos e bélicos – Padre Cícero 

foi colocado no centro da questão. Ele, com sua batina preta e sua bengala, representava, 

junto as autoridades políticas, a presença da Igreja e a força do sagrado. Por proteger 

Juazeiro, por lutar em defesa do “lugar sagrado” e nunca ter negado a manifestação de 

Cristo através do sangue na hóstia, Cícero se tornou um Patriarca que catalisava em torno 

de si todas as forças necessárias para defender a vida dos ameaçados. E a partir de sua 

liderança houve uma forte organização, que foi capaz de enfrentar as forças do Exército 

Nacional, fazer alianças com os coronéis da região e lideranças políticas que ostentavam 

aspirações ainda mais audaciosas. Neste contexto, Cícero chegou a desconsiderar – em 

grande parte – as determinações da hierarquia.  

Mas, como compreender a força e a liderança de Padre Cícero? Afinal, o patriarca 

pode, ou não, ser enquadrado completamente na figura de um “coronel nordestino”? 

Como já vimos anteriormente, por conta de diversas características podemos 

afirmar que Padre Cícero foi também um coronel do sertão. Possuía muitos bens; em suas 

terras residiam muitos moradores; muitas famílias residiam em suas casas na cidade; 

possuía um número incontável de afilhados; e o mais importante: toda essa gente 

reconhecia Padre Cícero como uma autoridade e possuía o sentimento de que devia 

favores a ele. O que fazia com que seus conselhos no campo moral e suas decisões no 

campo social e político fossem logo acatadas pelos seus “dependentes”. 

Contudo, como nada na vida de Padre Cícero é tão simples de se evidenciar, o 

“Padim”, em diversos aspectos, se diferenciava dos coronéis da região e do seu tempo. O 

mais importante deles fica muito evidente em sua estratégia de organização social: o seu 

desejo e suas orientações para que seus romeiros e romeiras ganhassem autonomia no 

campo da sobrevivência. Como afirma Neri Feitosa, “[...] o padre Cícero se preocupou 

com a instrução, e muito, mas o seu plano de ação foi sobretudo no sentido de libertar o 

pobre da servidão, da dependência dos patrões injustos e da fome” (1984, p.97). Muitos 

dos seus conselhos deixavam claros essa preocupação. “Não vá morar em terra de Senhor 

de Engenho! Não venda suas terras! Não queiram morar em terra alheia!” (FEITOSA, 

1984, p.72). Além destes conselhos, até os dias de hoje quase todos os juazeirenses 

conhecem bem a primeira pergunta que Padre Cícero fazia quando um romeiro pedia 

permissão para residir no município: “Meu amiguinho, o que você sabe fazer?”. Essa 

pergunta revela uma preocupação de fundo que sempre acompanhava Padre Cícero: a 

sobrevivência de seus romeiros. É por isso que a Irmã Neri Feitosa afirma que “Padre 
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Cícero foi o precursor de Puebla” (1984, p.5). Em sua obra ela defende a ideia de que 

Padre Cícero fez uma clara opção pelos pobres e assumiu as consequências desta.76 Não 

uma opção no nível puramente teórico ou teológico, mas com preocupações concretas 

que nasciam a partir de uma inserção e inculturação na realidade onde estavam inseridos 

os que sofriam as consequências ruins de um sistema que priorizava o capital financeiro 

e a manutenção do poder, em detrimento da qualidade de vida dos seres humanos. 

Nesta perspectiva,  

Criar condições de trabalho para os romeiros era, na visão de 

Padre Cícero, objeto de múltiplas funções: I) possibilidade dos 

romeiros assegurarem o próprio sustento; II) um modo seguro de 

desviar-lhes da mendicância resultante do desemprego (ócio 

involuntário); III) uma forma de distribuir-lhes status 

profissional, o que lhes conferia mais dignidade e autonomia 

pessoal (HOLANDA, 2009, p.35). 

A partir dessa preocupação de Padre Cícero e das respostas dos romeiros e 

romeiras sobre o que sabiam fazer, foram nascendo núcleos produtivos e grupos de 

produção em diversas áreas a partir das orientações do próprio Patriarca. De uma 

iniciativa como esta nasceu, por exemplo, o Caldeirão, com o Beato Zé Lourenço, 

encaminhado ao Sítio Baixa Dantas, onde gerou uma organização produtiva no campo da 

agricultura. Mas desta mesma provocação nasceram diversos núcleos produtivos que se 

encontram ativos até os dias de hoje. Os “ourives” (produção dos mais diversos tipos de 

joias de forma manual); os “frandeiros” (produção de diversos utensílios com zinco, 

alumínio ou lata); a “medicina alternativa” (principalmente no campo da fitoterapia), etc.. 

Um princípio adotado por Padre Cícero é bem conhecido pelos romeiros residentes e 

reflete muito bem este cenário: “Em cada sala um oratório, em cada quintal uma oficina”. 

 

                                                             
76 Cfr. FEITOSA, Neri. O Padre Cícero e a Opção Pelos Pobres. 
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          Espaço de venda de produtos naturais                             Uma das muitas oficinas de “ourives” 

 

Aliás, entre estas iniciativas, que deram início a diversos modos de produção e de 

profissionalização, duas delas podem ser citadas como paradigmáticas. 

A primeira faz parte da história oral, conhecida por quase todos os juazeirenses. 

Uma família de romeiros, como tantas outras, havia acabado de chegar no Juazeiro com 

a intensão de residir na “Cidade Santa”. Porém, como era de costume, o chefe da família 

foi pedir permissão ao Padre Cícero. E, como também era de costume, o Patriarca, antes 

mesmo de dar resposta positiva, lhe fez a mesma pergunta que fazia a todos os romeiros 

na mesma situação: “amiguinho, o que você sabe fazer?” O senhor então lhe respondeu: 

“eu sei fazer candeeiro Meu Padim”. Ao que o Padre aconselhou: “então, faça o que você 

sabe fazer. Produza candeeiro”. Após um tempo de produção, e com dificuldade de 

manter a sua família por conta da pouca venda do produto, o mesmo senhor procurou 

novamente Padre Cícero para dizer que não estava conseguindo sobreviver do negócio. 

Porém, ouviu novamente Padre Cícero reafirmar: “Continue produzindo. No momento 

certo Deus proverá”. Confiando na palavra do Patriarca o artesão continuou produzindo 

o candeeiro e em pouco tempo já contava com um grande estoque do produto. Sabendo 

disso e já com um plano formado, Padre Cicero anuncia que na festa de Nossa Senhora 

das Candeias – que já estava se aproximando – ele gostaria que todos os romeiros 

participassem da procissão com um candeeiro aceso para iluminar a noite escura. Com 

isso, todos os candeeiros produzidos na cidade foram vendidos para a grande romaria. O 
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que, além de ter gerado um efeito visual muito bonito na procissão e ter virado tradição, 

se evidenciou como uma estratégia eficiente. E, por sua vez, alavancou mais um núcleo 

de produção artesanal que ainda se mantém vivo até os dias de hoje. 

                 

     Artesão conhecido como “frandeiro”                                    Candeeiro 
Inúmeros espaços informais com uma produção artesanal presente em Juazeiro desde 

o tempo de Padre Cícero. Geralmente tendo como matéria prima o zinco, o alumínio e a lata. 
 

 
tvpadrecícero.com.br 

Neste mesmo campo poderíamos incluir muitos grupos de produção artesanal77 

que foram fortalecidos e sustentados pelo movimento gerado em torno da religiosidade 

popular, tendo como referência a figura de Padre Cícero. 

                                                             
77 Mestre Noza. Foi mais um dos romeiros de Padre Cícero que veio de Pernambuco para residir em 
Juazeiro do Norte (1912). Sua arte ganhou notoriedade e força a partir da produção de objetos sagrados, 
a pedido dos romeiros de Padre Cícero. Hoje conhecido e valorizado mundialmente, o artesanato de 
Mestre Noza é exemplo da qualidade e da força do artesanato do Juazeiro do Norte, fomentado pela 
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  www.blosj.com.br 

 

www.blosj.com.br 

                                      Artesanato do Mestre Noza 

 

A segunda iniciativa é igualmente impressionante. Esta, no campo da saúde, o que 

era uma grande preocupação do Patriarca. Tanto é que muitos dos milagres atribuídos a 

ele, ainda em vida, envolviam pessoas que recuperavam a saúde através de sua bênção, 

de suas orações ou de seus conselhos. 

A outra história que queremos recuperar aqui (também história oral de domínio 

popular) começa com um menino – José Geraldo da Cruz – que, aos 12 anos de idade, 

ficou órfão de pai e mãe, juntamente com outros quatro irmãos mais novos. Diante dessa 

realidade, Pe. Cícero propôs que cada filho pudesse ficar com uma família que tivesse 

condições de cria-los. Contudo, o próprio menino se ofereceu para cuidar dos irmãos, 

sustentando a família com seu próprio trabalho. Diante dessa iniciativa, Pe. Cícero 

colocou o menino para trabalhar na única farmácia que havia na cidade – de propriedade 

de Sebastião de Carvalho. Com o passar do tempo, com muito empenho, José Geraldo 

chegou à juventude conhecendo muito bem o ofício. Vendo a dedicação e a preparação 

do jovem, Pe. Cícero lhe emprestou dinheiro para ir a Fortaleza (capital) comprar os 

medicamentos mais necessários tendo em vista montar o seu próprio negócio. Com isso, 

em 1913 Zé Geraldo (como era conhecido popularmente) montou uma farmácia que 

recebeu do próprio Padre Cícero o nome de “Farmácia dos Pobres”. Diante da grande 

necessidade de um município em plena “explosão” demográfica e habitacional, o jovem, 

levando em conta os conselhos de Padre Cícero, começou a atender os pobres, buscando 

resolver todos os tipos de problemas: dor de dente (com extração), fraturas, ferimentos 

                                                             
religiosidade popular em torno da figura de Padre Cícero. Essa produção artesanal e sua história foi objeto 
de estudo de pesquisadores ligados à diversas Universidades do Brasil e do exterior.  
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resultantes de brigas (geralmente com facas), enfim, a Farmácia dos pobres acabou se 

transformando no “hospital da cidade”. E o atendimento acabou sendo tão eficiente que 

Zé Geraldo criou um slogan conhecido por todos daquela época – e que ainda hoje está 

gravado em uma das paredes da farmácia: “chegando vivo aqui, não morre mais”. O 

próprio Padre Cícero, não só encaminhava seus romeiros e romeiras para o atendimento 

de Zé Geraldo como ele próprio o procurava na luta contra os seus problemas de saúde.  

Contudo, essa história ganhou um capítulo à parte quando, como auto-didata que 

era, em 1920 Zé Geraldo passou a produzir um remédio caseiro, feito com diversas ervas 

amargas (o que era também muito valorizado por Padre Cícero - fitoterapia) que, por sua 

eficiência curativa, recebeu o nome de “Balsamo da Vida”. Depois de sua morte, aos 

oitenta e nove anos de idade, a família continuou a produção do remédio a partir da 

fórmula que ele havia deixado. Durante 102 anos esse remédio foi e continua sendo muito 

procurado pelos romeiros e romeiras em Juazeiro do Norte. Isso porque, até os dias de 

hoje o mesmo é fabricado pela família (uma neta) e vendido na mesma farmácia ao lado 

da praça que deu origem à cidade. E vale destacar: talvez seja a única “farmácia” no Brasil 

(ou quem sabe, no mundo) que venda apenas um remédio – o “Balsamo da Vida”. 

A poetiza Rosário Lustosa, em comemoração aos 100 anos da farmácia, produziu 

um cordel contando toda a história resumida da mesma. Destacamos aqui algumas 

estrofes. 

Foi a farmácia dos pobres  

O estabelecimento 

Que durante muito tempo 

Fez todo atendimento 

 Como o único hospital  

Sem pensar em pagamento 

 

Sem diploma de doutor 

Foi um traumatologista 

Um clínico e otorrino 

Ele também foi dentista 

Foi enfermeiro parteiro 

Inclusive ortopedista 

 

Com a sua segurança 

A todos ele animava 

Dizia “Quem entra aqui  

Não morre mais” – afirmava 

Com sua boa vontade 

Ele sempre acertava  
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Em novecentos e vinte 

Ele fez a criação 

Do nosso Balsamo da Vida 

Que foi uma grande invenção 

Remédio logo aprovado 

Por toda população78.  (LUSTOSA, 2013, pp. 9-10) 

 

 

 
 

Com toda essa notoriedade Zé Geraldo destaca-se também no campo da política 

partidária. Porém, não consegue ganhar espaço no grupo de Floro Bartolomeu. Ele, 

como um dos representantes dos “filhos da terra”, nunca havia conseguido chegar ao 

poder, na disputa com os “adventícios”.79 Porém, com a morte de Floro e com a 

revolução de 1930, que colocou Getúlio na Presidência da República, quem assume o 

posto de prefeito como interventor indicado pelo novo governo foi exatamente José 

Geraldo da Cruz (dono e diretor do jornal “O Ideal”). 

Apesar de Padre Cícero continuar gozando da amizade e do respeito do 

“interventor municipal”, essa foi uma fase de grandes decepções enfrentadas pelo 

patriarca. Um ano antes deste acontecimento, o candidato apoiado por ele e eleito com 

grande facilidade no último pleito (Alceu Ribeiro Aboim) havia traído a sua confiança, 

abandonando o seu grupo político – imediatamente após a eleição – para apoiar os que 

estavam planejando um grande golpe a nível nacional. Porém, diante da explicita 

traição, a câmara dos vereadores negou dar posse ao mesmo. 

                                                             
78 Destacamos que Zé Geraldo, com apoio de Padre Cicero, entrou na política e foi prefeito de Juazeiro do 
Norte cinco vezes. 
 
79 Termo utilizado por Ralph Della Cava para identificar os romeiros vindos de outros Estados e se 
estabelecendo como residentes em Juazeiro do Norte.  
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Diante deste quadro temos de admitir que a situação de Padre Cícero era delicada. 

A doença que o deixara cego, as traições no campo político, a perda do poder majoritário 

nos bastidores da política partidária, a irreversível condenação da hierarquia da Igreja 

que, mantendo-o afastado das Ordens Sacerdotais, constituía o motivo de sua maior 

decepção, etc.. Isso sem contar o fato de ter sido “Excomungado” pelo Santo Ofício. 

Porém, tudo isso torna ainda mais extraordinário o feito e a façanha de Pe. Cícero. 

Mesmo diante desse quadro desolador, Juazeiro do Norte já estava, inegavelmente, 

girando em torno da força propulsora da religiosidade popular onde ele permanecia 

como a maior referência. Uma força que, nessa mesma época já movimentava não 

somente a igreja católica, mas também a economia do Município como um todo.  

Ralph Della Cava, a partir de suas pesquisas, descreve a situação de Juazeiro do 

Norte no campo produtivo em 1909. Sem esquecer que nesta época Juazeiro ainda não 

era autônomo. Dependia do Crato – cidade natal de Padre Cícero.  

Naquela época o lugarejo possuía 40 mestres-de-obra, 8 ferrarias 

e 7 oficinas de latoeiro, 15 fogueteiros, 20 oficinas de sapateiro, 

marcenarias, 2 ourivesarias (havia 15 em 1917), 35 carpintarias 

e até mesmo uma fundição que produzia sinos de igreja, relógios 

de parede e de torre de igreja destinados à exportação no 

Nordeste (CAVA, 1976, p.125). 

Depois da emancipação de Juazeiro (em 1911) e da espetacular vitória no conflito 

armado (1914), com a afirmação política, a explosão demográfica, produtiva, comercial 

e econômica se tornou ainda maior.  

Contudo, o que queremos destacar aqui como o mais importante é o fato de que 

estas duas histórias narradas anteriormente refletem algumas questões que são 

fundamentais no campo da organização social e política a partir dos métodos de Padre 

Cícero. 

1. O vínculo que Padre Cícero criava com seus romeiros (residentes ou em 

fluxo) não era tanto pela dependência financeira ou de sobrevivência mas, 

acima de tudo, de gratidão e reconhecimento de sua autoridade; 

2. Mesmo pregando a submissão e resignação no campo da religião e da 

doutrina da Igreja Católica a prática de Padre Cícero era libertária no 

sentido de produzir autonomia e protagonismo; 

3. Podemos afirmar que, analisando as ações de Padre Cícero, o conceito de 

práxis que mais se encaixa não é o da relação dialética de alternância ente 

teoria e prática, mas entre fé e vida, na dinâmica da luta pela sobrevivência; 
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4. Por fim, a partir do quadro exposto fica possível compreender que a 

denominação “patriarca” ou “Padim” não está ligada diretamente ao 

paternalismo e assistencialismo. Se por um lado Padre Cícero ajudava no 

sustento e na sobrevivência de muitos órfãos, idosos e desvalidos, por 

outro, o seu princípio orientador tinha como base o “ensinar a pescar”, 

estimulando e oferecendo condições para o desenvolvimento dos talentos 

individuais e das ações coletivas. Qualidades que o distanciam da figura 

do coronel. 

Enfim, com esta metodologia utilizada por Padre Cícero ele se tornou uma 

forte referência não somente no campo religioso, mas também no campo da 

organização social. E essa forma de organização fez com que ele adquirisse poder 

para influenciar diretamente em decisões importantes no campo da política. Isso 

porque essa organização lhe possibilitou uma forma concreta de empoderamento.  

 

d) Relação de poder envolvendo igreja, o Estado e a religiosidade popular 

Depois de compreendermos a relação de poder como o “coração” da política, 

chegamos aqui no momento de uma abordagem estrategicamente importante para a 

compreensão dos conflitos em torno de Padre Cícero e Juazeiro do Norte. Nesta 

perspectiva, o que nos chama a atenção neste evento é o fato de se “misturar”, de forma 

absoluta e determinante, o poder mítico/religioso com os poderes estabelecidos pelas 

estruturas hegemônicas constituídas. Do ponto de vista da narrativa mítica o 

acontecimento fundante foi o fenômeno da hóstia. Diante da realidade caótica em que se 

encontravam grande parte dos sertanejos que enfrentavam os descasos do Estado, o 

distanciamento da religião oficial e a situação de fome causada pelas grandes e repetidas 

estiagens, a narrativa recebeu logo uma aceitação coletiva. Foi como “chuva fresca em 

terra árida”. Quem conhece a realidade climática dos sertões nordestinos sabe muito bem 

que, todos os anos, depois de um período que varia de cinco a nove meses de estiagem, 

quando a terra recebe as primeiras chuvas acontece uma “explosão” de vida. A paisagem 

se transforma rapidamente. As plantas da caatinga que aparentemente estavam mortas, 

reagem de forma esplendorosa com a chegada do que os nordestinos chamam de 

“inverno”.80 

                                                             
80 No semiárido nordestino o “inverno” não acompanha as estações climáticas conhecidas em outras 
partes do nosso País. Isso porque, o momento que mais “esfria” coincide com a chegada das chuvas, 
que é justamente a época de verão para o restante do Brasil.  
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Esta metáfora serve muito bem para descrevermos o cenário em que ocorre o 

sangramento da hóstia na boca da Beata Maria de Araújo. Do ponto de vista do contexto 

religioso, Ibiapina já tinha “preparado o solo”, por meio de suas missões populares que 

incentivavam o protagonismo e o empoderamento dos leigos – principalmente na figura 

dos beatos e beatas. No cenário social, a morte – em todos os seus aspectos – parecia estar 

vencendo a vida (caos). Diante de tanto sofrimento o sertanejo reza e olha para o céu, 

esperando que Deus o ajude (busca de transcendência). De repente, um sinal da 

manifestação divina em Juazeiro do Norte. As Beatas a vivenciavam e anunciavam 

(narrativa). E começam as romarias. Estas, por sua vez, passam a transformar o cenário 

local. A pequena vila começa a receber o contingente de uma grande cidade. E, o que 

parecia um caos gerado por fanáticos, para os romeiros e romeiras representava uma 

organização plena de sentido. O Deus que se manifesta por meio de seu poder revela a 

sua face, com todo simbolismo da religiosidade popular (figura divina) a partir e em favor 

dos miseráveis. Se viajavam longas distâncias, se dormiam nas redes esticadas entre as 

árvores, se passavam fome e frio no caminho, tudo representava um esforço que guardava 

a sua recompensa (sacrifício). A festa na chegada, a acolhida de Padre Cícero, as 

celebrações e confissões, tudo fazia parte de um mesmo e grande evento (ritual). Enfim, 

a estrutura do mito estava presente. O que mudou aos poucos foi o fato de os romeiros e 

romeiras sentirem a necessidade de deslocarem o foco: da narrativa do “milagre” da hóstia 

passou-se para a narrativa dos milagres de Padre Cícero. Como estratégia de resistência 

Cícero se transformou em “Padin”, “Patriarca” e Santo. 

O “milagre” da hóstia começa a provocar outros milagres. A Igreja e o Estado se 

percebem na obrigação de fazer uma intervenção. Mesmo porque aquilo que se 

manifestava em Juazeiro era um poder de mobilização que parecia fora de controle.  

A narrativa das beatas, em pleno processo de investigação sobre o fenômeno da 

hóstia, descrevia as autoridades da hierarquia da Igreja Católica destituídas de poder 

diante das ações e manifestações do sagrado. A beata Maria Leopoldina Ferreira da 

Soledade chegou a afirmar em depoimento – registrado nos autos – que em uma de suas 

incursões ao inferno prendeu alguns demônios, e em sua passagem pelo purgatório 

conseguiu resgatar um Cardeal e dois Bispos.81 O simbolismo religioso utilizado pela 

                                                             
81 Este registro pode ser conferido no depoimento da Beata In. CASIMIRO, Antônio Renato Soares de. 

(Org).  Padre Cícero Romão Batista e os Fatos do Joazeiro. A Questão Religiosa, Fortaleza, Ed. SENAC, 

2012. 
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beata não deixa dúvidas: o protagonismo, neste evento, é da religiosidade popular. 

Chegou ao ponto de se produzir uma cena inusitada:  a comissão presencia o Monsenhor 

Monteiro diante de Maria de Araújo,  

[...] genuflexo, tendo entre os dedos de sua mão direita duas 

hóstias ensanguentadas, alli apparecidas de sorpresa e 

miraculosamente entre os dedos da mão da Beata, d’onde o 

Monsenhor Monteiro as tomára – Maria de Araújo é então 

despertada por Monsenhor, e mandando-se-lhe dizer o que 

naquele estado d’extase lhe tinha sido revelado, ella disse assim: 

“Nosso Senhor mandou estas partículas ensanguentadas para que 

os Padres da Commissão vissem e comungassem (CASIMIRO, 

2012, pp.110-111). 

Na ocasião as duas hóstias ensanguentadas encontravam-se coladas uma à outra. 

Sendo assim, Monsenhor Monteiro as tomou em comunhão e solicitou que através da 

Beata, Nosso Senhor enviasse mais duas hóstias para os comissários.  

Depois de um quarto de horas, mais ou menos, eis que a beata 

toma-se d’um rapto extático, e levantando um pouco a mão 

direita, deixou vêr duas hóstias ensanguentadas que Monsenhor 

Monteiro tomou entre seus dedos e passou aos nossos, quando 

então notámos bem distintamente que o sangue que corria de 

cima para baixo d’aquellas partículas, era fresco, tingindo nossos 

dedos -.- Nessas circunstâncias, houve razão bem grave para que 

tomassemos taes partículas por miraculosas-divinas, e 

recebêssemos em communhão (IBIDEM. p.111). 

Essa narrativa irritou profundamente o Bispo do Ceara. Afinal, houve aí uma 

inversão na relação de poder e autoridade. Era uma leiga, Beata, dando comunhão aos 

representantes da Igreja que haviam recebido a missão de desvendar o mistério e apontar 

o embuste.  

Da parte do Bispo já estava pré-determinado: o fato deveria ser negado. Da parte 

de Padre Cícero e da religiosidade popular, era um milagre, confirmado pelo próprio 

Cristo. Por meio de suas cartas Cícero apelava sempre com a mesma “tática”: 

Depois que voltei da capital, estando aqui cheio de vexames e 

apreensões, no dia 04 de agosto corrente (1891) pedindo ao 

Nosso Senhor perante a hóstia consagrada que Ele mesmo me 

desse um testemunho que eu pudesse jurar sobre a verdade por 

Ele mesmo afirmada, para que assim em minha consciência eu 

não temesse jurar que aquele sangue das sagradas formas era 

Sangue d’Ele mesmo – respondeu que dava testemunho [...] 

(ARRUDA, 2002, pp.85-86). 

Prosseguindo este mesmo depoimento Padre Cícero passa a transcrever as 

palavras do próprio Jesus, pronunciadas em latim – língua oficial da Igreja Católica. 
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Portanto, neste contexto, qual afirmação traz consigo mais poder simbólico e autoridade: 

a do Bispo ou a do próprio Jesus? Com estas narrativas as beatas e o próprio Patriarca 

colocavam os sertanejos, inseridos no universo da religiosidade popular, contra a Igreja 

Católica oficialmente constituída por meio de sua hierarquia.  

É importante frisar que o “acontecimento fundante”, que desencadeia todo o 

processo conflitivo em Juazeiro do Norte, está relacionado ao sacramento mais ligado à 

dimensão de poder da Igreja Católica. É o que simboliza a manifestação do Deus todo 

Poderoso por meio da encarnação de seu filho, através da Eucaristia, pelas mãos de um 

sacerdote ordenado. Um sacramento que está no centro do principal ritual católico e que 

está relacionado ao poder da Ordem Sacerdotal e clerical. Em Juazeiro, a religiosidade 

popular “tomou posse” desse sacramento. Isso era grave demais para a hierarquia da 

Igreja. Representava um empoderamento ousado e assustador. O que justificava a reação 

do Bispo de Fortaleza. Rejeitou as conclusões do primeiro inquérito; destituiu a primeira 

comissão, indicando outra, com plenos poderes para intervenção; determinou uma espécie 

de “prisão” para Maria de Araújo, no Crato – na Casa de Caridade, controlada agora pelo 

vigário; ameaçou de excomunhão todas as Beatas envolvidas no caso; obrigou Maria de 

Araújo a ficar quinze (15) minutos de boca aberta diante de uma plateia de autoridades 

eclesiásticas e cidadãos cratenses; determinou a transferência de Padre Cícero do Juazeiro 

do Norte; retirou as suas Ordens sacerdotais; etc.. Enfim, podemos chegar à conclusão de 

que por meio dos argumentos teológicos utilizados e mediante o método de repressão 

contra os envolvidos, nenhum “milagre” relacionado a hóstia registrado no mundo se 

sustentaria. O que nos leva também a uma pergunta delicada: então, o que é determinante 

para a proclamação oficial de um “milagre” como este? E a resposta inevitável é: o desejo, 

a intensão e a necessidade da autoridade competente. Enfim, uma relação de poder. 

Mesmo porque proclamar um “milagre” não consiste apenas em desvendar o mistério da 

manifestação do sagrado. Significa “sacralizar” tudo o que envolve este acontecimento. 

Proclamar o milagre de uma virgem, por exemplo, não é só afirmar a manifestação do 

sagrado, mas é também sacralizar a virgindade. Enfim, a Igreja só sacraliza aquilo que 

vem reforçar o conjunto de valores morais que, por sua vez, reforçam a sua estrutura de 

poder.  

É por isso que até hoje o conflito do Juazeiro não foi resolvido. Se por um lado 

Padre Cícero continua vivo por meio das romarias, por outro ele continua oficialmente 

afastado de suas Ordens Sacerdotais. Se por um lado ele já foi santificado pela 

religiosidade popular, por outro, ele ainda precisa permanecer “no sol”, como um “santo 
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que não pode entrar na Igreja”. Mesmo porque, admitir a santidade de Cícero significa 

assumir as narrativas das beatas e todo processo de empoderamento da religiosidade 

popular.  

 

e) Intencionalidade e finalidade última envolvendo o conflito 

Como vimos anteriormente, o que mais distingue uma “política positiva” de uma 

“política negativa” é a intencionalidade e finalidade última. Contudo, estas duas 

dimensões passam pela ótica do poder. No caso de Juazeiro, a intencionalidade da 

religiosidade popular estava ligada à construção de um “espaço sagrado” que abria as 

portas para a transcendência, em função da luta pela sobrevivência, possibilitando mais 

autonomia. Mas para isso era preciso criar outra relação de poder. Fora da dependência 

do coronel, da Igreja hierárquica e do Estado. Porém, dentro das mesmas estruturas. Nesta 

perspectiva Juazeiro poderia ser comparada à “Nova Jerusalém”. Um lugar onde se 

manifestava a esperança de uma nova vida, através da manifestação do sagrado.  

Por outro lado vamos encontrar a Instituição Igreja Católica. Seu projeto e sua 

intencionalidade consistia na centralização do poder clerical e no combate à religiosidade 

popular que se manifestava de forma autônoma, colocando em xeque a autoridade 

hierárquica.  

Enfim, são duas intencionalidades que apontam para duas finalidades distintas, 

com projetos diferentes. O que justificará a busca de fundamentações ideológicas e 

estratégias que irão se chocar. O interessante, no caso de Juazeiro, é que o simbolismo 

religioso pertence ao mesmo substrato colonialista – como já mencionamos 

anteriormente. Contudo, como a finalidade última é diferente, muda-se a interpretação, 

se propõem formas de organização e mobilização, busca-se o convencimento de uma 

parte da sociedade, escolhendo, em seguida, a forma de ação.  

 Neste sentido, o movimento da religiosidade popular está completamente inserido 

no movimento político. Dentro da mesma estrutura. O que muda, como já falamos 

anteriormente, são os meios e, principalmente, os fins. O mesmo ocorre com as ações da 

Igreja Católica frente a estes movimentos. São atitudes, estratégias e decisões políticas 

que envolvem o sagrado.  

 Neste contexto, podemos perguntar: onde se encontra o mito em tudo isso? 

 Sempre que se “manipula” a imagem de Deus, adequando-a para justificar ações 

e intencionalidades humanos em vista de seus fins, os seres humanos passam a se 

relacionar com o mito.  Neste contexto eles divinizam ou diabolizam a realidade de acordo 
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com suas finalidades (projeção).  E por estarem inseridos, de alguma forma, nas relações 

de poder que envolvem ações sociais, estarão também ligados à política.  

 Um ponto de discordância entre os pesquisadores de Padre Cícero consiste no fato 

de não se ter clareza sobre a intencionalidade do Patriarca. Por um lado, ele pertencia a 

hierarquia da Igreja e nunca quis abrir mão desta pertença. Por outro, assumiu todos os 

riscos e as consequência pela defesa que fez dos romeiros e romeiras, dentro da dinâmica 

da religiosidade popular. Era padre e ao mesmo tempo político. Lutou até o fim de sua 

vida para resgatar o direito das Ordens Sacerdotais, mas não abriu mão de estar inserido 

no movimento condenado pela Igreja. Assumiu a postura de coronel mas, ao mesmo 

tempo, lutou pela autonomia dos pobres e assumiu a roupagem de um santo. Diante de 

tantas aparentes contradições Cícero se transformou em um personagem enigmático. 

Porém, sua habilidade política foi reconhecida por todos. Com o propósito de defender 

Juazeiro e o seu reduto – político e religioso – Padre Cícero promove alianças históricas.  

 Em 1911, quando já assume um lugar de destaque em Juazeiro e região, em meio 

a muitos conflitos, Cícero e seus romeiros conquistam a emancipação do município. Em 

meio a articulações elaboradas por Dr. Floro e o Governo do Estado, ele decide assumir 

a prefeitura e promove o famoso “pacto dos coronéis”. “Esse acordo formal, único nos 

anais da política regional brasileira, afirmava a intensão coletiva de manter o status quo 

no Cariri, isto é, opor-se a futuras deposições” (CAVA, 1977, p.169). 

 Esse pacto representava a união da oligarquia agrária da região em torno do líder 

político maior que era Antônio Pinto Nogueira Accioly. Isso explica porque, com a queda 

de Accioly em 1912, Juazeiro se transforma em um “alvo” a ser destruído por Franco 

Rabelo. Um dos elementos que se somaram como motivação na luta pelo poder a nível 

Estadual e que gerou o grande conflito armado registrado entre o final de 1913 e início 

de 1914.  

“Cerca de um mês depois da posse no governo estadual, uma das primeiras 

providências de Rabelo foi assinar a Exoneração do padre do cargo de Prefeito de 

Juazeiro” (NETO, 2009, p.344). O que ficava claro, no entanto, é que Padre Cícero se 

encontrava no meio de um “fogo cruzado” entre o movimento denominado de “Política 

das Salvações” e as oligarquias tradicionais (o grupo de Accioly, com novas alianças, 

tentando retornar ao poder). Neste contexto, Pinheiro Machado assumia a condição de 

articulador a nível nacional, que dependia de articulações regionais e estaduais para tomar 

o poder. Contudo, foi Padre Cícero e seus romeiros, juntamente com as mediações e 

articulações políticas de Floro Bartolomeu, que deflagraram o conflito armado. 
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 O conflito ideológico, definido por uma intencionalidade, tendo em vista a disputa 

pelo poder, desembocou no inevitável conflito armado. Esse acontecimento histórico 

sempre “pesou na conta” de Padre Cícero. Afinal, como poderia um padre da Igreja 

Católica, representando o sagrado na terra, estar envolvido em um conflito que gerava 

grande número de vítimas por armas de fogo?  

 Sabendo do peso das acusações e da responsabilidade que recaiam sobre seus 

“ombros”, em seu testamento Cícero procura estabelecer a sua defesa. 

Quando em novembro de 1913, o meu amigo Dr. Floro 

Bartolomeu da Costa, Deputado Federal por esta cidade e diretor 

político desta terra, de volta do Rio de Janeiro me informou que 

os chefes do partido decaído haviam resolvido reunir a 

Assembleia Estadual aqui, por ser impossível a reunião em 

Fortaleza, em virtude da pressão exercida pelo partido 

governante e dar-lhe a direção do movimento reacionário, com a 

maior lealdade ponderei, em carta reservada ao Coronel Franco 

Rabelo, sobre a vantagem de sua renúncia. [...] Não sendo, 

porém, atendido pelo então presidente coronel Franco Rabelo e 

não podendo este evitar que, à sombra do seu nome, fosse 

cometidos atos de desatino, entre os quais bárbaros assassinatos 

e espancamentos, considerei finda a minha árdua tarefa, 

afastando-me do campo da ação política e deixando, ao mesmo 

tempo, que Dr. Floro agisse segundo as ordens recebidas, já que 

não me era possível poupar esta população laboriosa da triste 

condição de vítima indefesa (MARQUES, 1988, pp. 15-16). 

As ordens que Floro havia recebido era para dar início ao movimento que tinha 

como finalidade a derrubado do Governo Estadual. Por outro lado, como Pe. Cícero 

poderia dizer que se afastaria do campo da política se toda este evento dependia de sua 

adesão e liderança junto aos romeiros – jagunços, beatos, cangaceiros, agricultores e 

comerciantes? Enquanto todos os que se identificavam como romeiros e romeiras 

estavam envolvidos na defesa de Juazeiro, em nome de Padre Cícero, sem saber, eles 

estavam também envolvidos em uma trama muito maior e mais audaciosa. Uma trama 

que tinha em Floro Bartolomeu o seu principal personagem, pelo fato de ser o único que, 

naquele momento, tinha condições de convencer o patriarca tendo como argumento a 

defesa de Juazeiro, se utilizando deste evento para pôr em prática os planos conspiratórias 

das antigas oligarquias. 

Neste contexto faz muito sentido uma afirmação de Alexande Otten, referindo-se 

à guerra de Canudos no contexto de conflito entre o interior e a metrópole na Primeira 

República: “Por um momento, poder-se-ia crer que a guerra de Canudos significasse uma 

exceção, que o sertão assumisse um papel preponderante na história, que tivesse abalado 
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o equilíbrio político da metrópole” (1990, p.15). A mesma afirmação vale para Juazeiro 

do Norte.  

 Lira Neto, em sua obra “Padre Cícero: Poder, Fé e Guerra no Sertão”, deixa claro 

que a articulação política e conspiratória na perspectiva institucional para derrubar Rabelo 

foi feita por meio de Floro (braço direito de Pe. Cícero) e Pinheiro Machado (a partir do 

Rio de Janeiro). Contudo, eles possuíam a estratégia, um plano bem elaborado (apesar de 

arriscado), mas não possuíam um “exército”. As tentativas de golpe a partir da capital 

haviam fracassado por duas vezes. Portanto, eles precisavam da adesão de Padre Cicero, 

porque somente por meio de sua liderança seria possível desencadear um movimento a 

partir do interior que pudesse chegar à capital.82 

 Diante dos argumentos de Floro e do fato de que Juazeiro se encontrava cercado 

pelas tropas do governo, Cícero tomou uma atitude que se transformou no “estopim do 

conflito”. “[...] Durante a bênção vespertina aos fiéis na janela de casa ele conclamou o 

povo a defender Juazeiro. Explicou que o governo estadual estava enviando armas 

modernas e centenas de soldados para trucida-los” (NETO, 2009, p.361).   

Nesse contexto, não é difícil compreender a espantosa rapidez com que se 

construiu a famosa valeta (Círculo da Mãe de Deus) que serviu de defesa e resistência aos 

primeiros combates. 

Os homens cavavam a terra. Mulheres e crianças transportavam 

a areia em baldes e panelas, para depois empilha-las em montes 

de dois metros de altura, bem contíguos às valas que iam sendo 

abertas, formando uma inexpugnável trincheira. [...] Na falta de 

pás e enxadas para todos os braços, muitos ajudavam a revolver 

o solo com o que estava mais à mão, como machados e facões. 

As crianças menores e algumas beatas acudiam raspando o chão 

até mesmo com garfos e colheres trazidas da cozinha de casa 

(IBIDEM, p.363). 

 Sem sombra de dúvida, o elemento aglutinador, agregador, era a fé. Os mutirões 

antes liderados por Ibiapina e pelo próprio Cícero na construção de Igrejas, cemitérios, 

Casas de Caridade, etc., agora serviam para a guerra. Mesmo porque a finalidade, para os 

romeiros e romeiras, era a mesma: a defesa da vida – que, em Juazeiro, se fazia plana de 

sentido. Aqui, no caso, com um outro agravante: a defesa da “terra santa” e do “santo 

vivo” (Padre Cícero). 

                                                             
82 Sobre este assunto cfr. NETO, Lira.  Padre Cícero: Poder, Fé e Guerra no Sertão. São Paulo: Ed. 
Companhia das Letras, 2009. Pp. 353-356. 
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 “Após um mês de combates defensivos e somente quando o Crato foi inundado 

de reforços enviados por Fortaleza, passou Joazeiro a contra-atacar; aí então o Patriarca 

concordou com a ‘ofensiva-defensiva’” (CAVA. 1977, p.195).   

 Esse contra-ataque gerou grande destruição na cidade natal do próprio Padre 

Cícero – o Crato. Município ao qual inicialmente pertencia a vila de Joazeiro. Esse 

conflito, que produziu muitas mortes, gerou também uma rivalidade histórica. O que 

fomentou uma forte rejeição ao Padre Cícero, tido, para os cratenses, como “coronel” e 

“embusteiro”. 

 Após derrotar as tropas do governo e invadir o Crato (que nunca aceitara a 

completa emancipação de Juazeiro), as tropas lideradas por Floro Bartolomeu decidem 

colocar em prática o plano que havia traçado com Pinheiro Machado para destituir 

Rabelo. Sendo assim, animados e fortalecidos pelas vitórias, o “batalhão de Padre Cícero” 

marchou rumo à Fortaleza e atingiu seu intento.  

Em Canudos a fé era o principal elemento motivador e dinamizador. Além da 

defesa da própria esperança de uma vida melhor, que já estava sendo experimentada em 

Belo Monte. Em Juazeiro estava presente a mesma fé, com todo o simbolismo da 

religiosidade popular, que se transformava em práticas concretas em defesa da vida. 

Contudo, a estratégia foi diferente. Enquanto o Arraial de Canudos foi sitiado e asfixiado 

lentamente, Juazeiro conseguiu romper dois cercos importantes: o da trincheira inimiga e 

do isolamento político.  

 A cada vitória o número de romeiros e romeiras aumentava. O “milagre” da hóstia 

já havia perdido a sua importância como “elemento aglutinador”. A defesa de Juazeiro, 

representava a defesa do Patriarca que, por sua vez significava a garantia de uma vida 

melhor, onde a fé e a batalha não se separavam. Isto explicava o fato de se encontrar 

muito facilmente o romeiro simples e pacato lutando ao lado do cangaceiro e do jagunço. 

Até mesmo os beatos se misturavam aos “soldados da fé”, pegando em armas e 

defendendo Juazeiro em nome de Padre Cícero. Todos estavam unidos pelo mesmo 

universo simbólico e pela mesma finalidade: a defesa de um lugar sagrado, protegido por 

um santo que gozava da proteção de Mãe das Dores e lhes garantia a sobrevivência e a 

salvação da alma. Por isso, através das armas e de suas vestimentas todos identificavam 

o “grupo de Padre Cícero”; eles carregavam no pescoço, em sua roupa e em suas armas 

rosários, fitas e até fotos do Patriarca.  

 Dentro deste processo de empoderamento dos chamados “romeiros de Padre 

Cícero”, começa a ocorrer toda uma rearticulação de forças políticas no cenário regional, 



216 
 

estadual e até nacional. Foi neste contexto que Padre Cícero se tornou prefeito de 

Juazeiro, deputado estadual, chegando a ser eleito, inclusive, para o Congresso Nacional 

– quando já contava com 82 anos de idade. O que refletia uma realidade conhecida por 

todos: a força da fé, coordenada por uma liderança carismática, influenciando diretamente 

na realidade social, política e econômica local. Neste cenário os romeiros eram sujeitos e 

objetos. Sentiam-se protagonistas históricos e realmente fizeram história. Mas foram 

manipulados pelas estratégias e intencionalidades da política partidária, no “tabuleiro” do 

“jogo de poder”. Neste jogo, em que os fins pareciam justificar quaisquer meios, até 

Lampião foi convocado para se juntar aos romeiros de Padre Cícero, tendo em vista evitar 

o avanço da Coluna Prestes pelo Nordeste.  Neste contexto, o Estado, que já havia 

declarado Lampião como inimigo público, a fim de reforçar o grupo de resistência a uma 

ameaça ainda maior, oferece a Lampião armas, dinheiro e a patente de “Capitão”. “A 

partir daquela data, equipado com armas do Exército e vergando o uniforme de brim azul-

celeste, o empavonado Lampião fez questão de ser chamado, até o último de seus dias, 

de ‘Capitão Virgolino’” (NETO, 2009, p.479). 

 Essa passou a ser uma tônica na vida política de Padre Cícero: de acordo com a 

necessidade e a intencionalidade a liderança do Patriarca era convocada para canalizar a 

ação dos romeiros em função de determinados fins. Por outro lado os romeiros percebiam 

que, quanto mais Padre Cícero se fortalecia, mais Juazeiro crescia e oferecia 

oportunidades. Não era uma fé estéril e nem tão inocente, com relação ao cenário social. 

Ela se transformava em articulação, mobilização e transformação da realidade. Por outro 

lado, também não era uma fé ligada à Igreja institucional hierárquica, mas à “Igreja 

constituída por Padre Cícero”, onde a religiosidade popular, mesmo que de forma 

limitada, encontrava seu espaço. Enfim, uma “Igreja dentro da Igreja” (CAVA, 1976, 

p.60). 

 

2.   A Reabilitação de Padre Cícero: uma decisão política 

A última questão que queremos abordar refere-se a um assunto muito delicado: a 

reabilitação de Padre Cícero.  

Aliás, para começar, podemos afirmar que em torno da condenação de Padre 

Cícero houve, durante muito tempo, um grande mistério. Afinal, ele foi quantas vezes 

afastado das Ordens Sacerdotais? Ele teria sido realmente excomungado pela Santa Sé? 

Teria mesmo morrido sem saber desta drástica condenação? 
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Uma obra que popularizou a história de Juazeiro do Norte e de Padre Cícero foi a 

de   Lira Neto. E nesta ele transcreve a sentença emitida pelo Santo Ofício. 

Faça-se claramente saber que a Santa Sé, confirmando tudo o que 

foi até agora estabelecido, reprova decididamente e condena a 

conduta de Cícero, declarando-o incorrido na excomunhão, e 

exorta calorosamente todos os fiéis a não se deixarem enganar 

por suas falácias e tergiversações (NETO, 2009, p.419). 

 

Na realidade, para o povo romeiro, que não compreende e não se preocupa muito 

com a burocracia interna da Igreja Institucional e hierárquica, o afastamento das Ordens 

Sacerdotais já representava uma excomunhão. Contudo, sabemos que a diferença é muito 

grande. E Lira Neto expressa a seriedade e o peso desse documento: “De acordo com o 

Tribunal do Santo Ofício, isso significava que ele não estava mais em comunhão com 

Deus. Era um condenado espiritual. Um desterrado da Igreja, execrado por desobediência 

e rebeldia” (Id. Ibid.). 

 Sobre este assunto o Pe. João Carlos Perini procura dar uma contribuição que 

consideramos muito importante. O tema de sua obra é: Uma Excomunhão que não atingiu 

Padre Cícero.83 Nesta o autor elabora uma cronologia que facilita a percepção clara das 

penalidades sofridas por Padre Cícero.  

a) 06/08/1892: suspensão parcial das Ordens Sacerdotais. 

b)  04/04/1894: condenado pelo Santo Ofício a ficar completamente afastado das 

Ordens. 

c) 14/04/1896: suspensão “A Divinis” – não pode mais rezar missas 

d) 27/07/1916: Santo Ofício Decreta a Excomunhão de Padre Cícero. 

e) 03/04/1921: à pedido do Bispo D. Quintino – da Diocese do Crato – Roma 

responde perdoando a Excomunhão. Mas permanece afastado das Ordens 

Sacerdotais. 

f) 14/02/1926: a pedido de seu amigo Salesiano, Pe. Rota, Roma responde que Pe. 

Cícero poderia retomar as Ordens sacerdotais se deixar Juazeiro e começar a viver 

na condição de Religioso (entrando em uma Ordem) (Cfr. PERINI, 2015, pp. 34-

35). 

Este último item é de fundamental importância. Afinal, se Pe. Cícero teve a 

escolha de retomar as suas Ordens Sacerdotais deixando Juazeiro e tornando-se religioso, 

                                                             
83 Cfr. PERINE, João Carlos. Uma Excomunhão que não atingiu Padre Cícero. Juazeiro do Norte: S/Ed. 
2015. 
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então fica muito claro que até o fim de sua vida ele permaneceu com sua escolha: Juazeiro 

e seus romeiros – que lhe ofereciam a condição de santo. 

Colocamos este como um tema delicado a partir de uma pergunta que 

consideramos como fundamental que se refere a este capítulo: como compreender esta 

questão dentro dos “bastidores” da política eclesiástica onde está inserida a Diocese do 

Crato?  

Para os romeiros e romeiras a reabilitação de Padre Cícero nem faz muita 

diferença. Eles já se habituaram com o fato de seu santo “viver no sol”. Para o nordestino 

(em geral) a reabilitação de Padre Cícero não é um problema. Seria uma forma de a 

Igreja hierárquica reconhecer os equívocos cometidos e corrigir os erros que 

representam marcas de uma injustiça histórica. Porém, a pergunta fundamental é se os 

habitantes do Crato – principalmente as famílias tradicionais – concordam com isso. 

Padre Cícero costumava afirmar que era filho do Crato, mas que Juazeiro era o seu filho. 

Além do mais, o processo conflitante da emancipação de Juazeiro (1911), o conflito 

armado que começou em Juazeiro, passou pelo Crato (gerando muitas vítimas) e foi 

parar em Fortaleza, destituindo o Governo do Estado (1914), todos esses acontecimentos 

deixaram marcas profundas. O Crato representava a Oligarquia bem sucedida, que abria 

as portas para a modernidade. Foi o Crato que abrigou os soldados que marcharam para 

destruir Juazeiro. Foi o Crato que apoiou a destruição de Caldeirão (em seu território) 

com a acusação de que o lugar era constituído por fanáticos religiosos que colocavam 

em risco a “ordem pública”. Foi o Crato que se constituiu no “quartel general” de D. 

Joaquim para vigiar, controlar, julgar e condenar Padre Cícero. No Crato foi onde Maria 

de Araújo ficou aprisionada, vigiada e colocada à prova. Foi o Crato que Roma escolheu 

para constituir a Diocese tão desejada pelo Patriarca, que tanto lutou para que esta fosse 

instalada no Juazeiro do Norte. Diante deste quadro vem a pergunta: qual seria o 

posicionamento das famílias tradicionais do Crato (com seu clero representante) com 

relação à reabilitação de Padre Cícero? 

Para os pesquisadores que “olham de fora” a reabilitação é algo totalmente aceita 

pela Diocese. Porém, esta visão não leva em conta os bastidores da política eclesiástica. 

Afirmar que a reabilitação do Patriarca de Juazeiro depende de uma decisão vinda de 

Roma é muito fácil. Afinal, a decisão vinda “de fora” isentaria a Diocese do Crato de 

assumir a reabilitação a partir de decisões e atitudes concretas, tomadas internamente, 

que apontariam para esta direção.  
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De uma forma ou de outra, a Diocese deu e está dando uma grande contribuição 

no sentido de abrir os arquivos para a pesquisa, constituir uma comissão de 

pesquisadores para organizar a documentação, colocar tudo isso para ser explorado no 

campo acadêmico e científico. Porém, qual foi o documento que a diocese emitiu 

admitindo a inocência de Padre Cícero diante das questões históricas até então 

registradas e conhecidas? Qual foi o documento oficial que a Diocese emitiu 

reconhecendo os erros históricos que cometeu institucionalmente – inclusive diante do 

desaparecimento do corpo de Maria de Araújo? Enfim, o que a Diocese assumiu como 

decisão política e atitude concreta no sentido de reabilitar Padre Cícero a partir de sua 

própria instância de poder? 

O processo de reabilitação agrada muito os políticos e comerciantes de Juazeiro, 

pois em torno do “mito Padre Cícero” ainda giram o comércio e as relações de poder 

ligadas às influências econômicas. Esse processo favorece a Diocese do ponto de vista 

econômico e ideológico, pois “o Santo” ainda não pertence a ela, mas sim a religiosidade 

popular. Porém, ele exige atitudes concretas que, por consequência, geram um conflitos 

internos, em seus bastidores. E este está até agora velado. O que é de conhecimento 

público na região é que a Diocese está fragmentada, fragilizada em sua estrutura de 

poder, por conta de conflitos e divisões internas que abalaram o episcopado. Enfim, 

temos a impressão de que os problemas que emergiram a partir da questão conflitante 

envolvendo o Juazeiro e o Caldeirão ainda refletem em contradições e conflitos que 

atingem as estruturas de poder da mesma diocese.  

 

4.  Em síntese 

Em nossa cultura é muito comum o desejo e a necessidade de separar política e 

religião. Contudo, quando vamos estudar qualquer movimento religioso, tendo em vista 

o seu impacto na realidade social, sempre percebemos a confluência e a interface das duas 

dimensões.  No entanto, o maior problema está no nosso conceito de política. Geralmente 

trabalhamos com categorias conceituais muito reduzidas e limitadas, com ausência de 

uma fundamentação consistente, adequada. Foi por isso que no capítulo anterior 

buscamos definir a política a partir de seus elementos essenciais e estruturais. Sempre 

lembrando que, para nós, essência é aquilo que identifica, caracteriza e se repete em um 

determinado ser ou em uma determinada estrutura, sem eliminar uma dinâmica dialética. 

E tomando como referência estes elementos buscamos compreender o que aconteceu com 
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Juazeiro do Norte a partir do “milagre” da hóstia, chegando ao conflito armado. E o que 

vimos foi a interação entre fé e política a partir da figura e da liderança de Padre Cícero. 

Partindo de um contexto mais amplo, imaginemos: se Constantino não tivesse 

assumido o Cristianismo como a Religião Oficial do Império, qual teria sido o destino do 

movimento duramente perseguido após a morte de Jesus? E, se Padre Cícero não tivesse 

se aliado a uma estrutura de poder político em disputa, na época, será que o Juazeiro não 

teria sido destruído como foi também Canudos e Caldeirão? É neste contexto que 

colocamos a dimensão política como a “variante determinante” que teria salvado Juazeiro 

do Norte do mesmo e triste fim: a sua destruição. 

A grande questão colocada aqui é que não podemos pensar a religião como sendo 

independente da sociedade. A religião só pode ser compreendida a partir da cultura e das 

relações sociais. Contudo, o que ela – como instituição hierárquica – sacraliza ou diviniza, 

a partir de uma narrativa, que passa por uma aceitação coletiva, gerando formas de 

sacrifício e de ritualização, se transforma em mito. Portanto, o mito não é o “Sagrado” 

mesmo, mas uma forma de “sacralização” humano-coletiva. E no contexto de 

sacralização do Juazeiro, Padre Cícero foi mitificado. E a partir de sua mitificação, no 

contexto das relações de poder em disputa, no campo da política, Juazeiro foi salvo da 

destruição e transformado em todos os sentidos. Portanto, tomando Juazeiro e Padre 

Cícero como base da nossa análise, podemos perceber a relação entre o mito e a religião, 

refletida na inter-relação entre fé e política, sempre tendo a relação de poder como fio 

condutor.  
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CONCLUSÃO 

 

 No universo da pesquisa científica precisamos aprender logo cedo um imenso e 

estimulante segredo: assim como nós somos nós a partir das nossas relações, o 

conhecimento se constitui a partir da relação com outros conhecimentos. O que revela a 

dimensão de incompletude, que dá sentido à busca e chama a nossa atenção para a 

necessidade do exercício da humildade. Nesse processo o grande desafio se constitui pela 

abertura dialógica. Por isso posso afirmar: tudo o que escrevi nesse trabalho é fruto de 

minhas leituras, vivências e experiências, que me possibilitaram assumir a ousadia de dar 

a minha contribuição, não somente reproduzindo conceitos com uma outra roupagem, 

mas apontando novas pistas para novas reflexões. Tenho consciência de que, sempre que 

fazemos isso nos arriscamos. Contudo, tenho também a convicção que esse é o risco que 

todo pesquisador precisa correr. 

 No caso específico desse nosso trabalho, tomamos como objeto o fenômeno Padre 

Cícero e Juazeiro do Norte, entre 1832 e 1935, buscando compreender a construção de 

seu mito através do processo de santificação, com consequências práticas e diretas na 

realidade sócio-religiosa, política e econômica no Município em questão, na região do 

Cariri, no Estado do Ceará e no Brasil.  

 Nesta perspectiva, alguns problemas emergiram como desafios para a nossa 

pesquisa: 

a) Como definir o cenário onde esse fenômeno acontece? 

b) Seria possível definir o mito a partir de elementos essenciais na perspectiva de sua 

estrutura, correspondente as suas características elementares, extrapolando os 

limites da narrativa? 

c) Seria possível identificar a estrutura do mito analisando a figura de Padre Cícero? 

d) Como entender o processo de mitificação de Padre Cícero a partir da perspectiva 

de sua santificação pela religiosidade popular? 

e) Seria possível elaborar teoricamente uma noção de política que possibilitasse uma 

melhor compreensão dos conflitos ocorridos em torno de Padre Cícero e Juazeiro 

do Norte? 

f) Como compreender a relação entre mito, religião e política tomando como 

referência a figura de Padre Cícero e os conflitos enfrentados por ele? 
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Estas questões serviram de desafios para elaborarmos as hipóteses que, neste 

momento, temos condições de verificar se possuíam ou não fundamentação.  

Diante do primeiro problema nós apontávamos para a possibilidade de 

identificarmos a construção do mito Padre Cícero levando em conta o contexto da 

religiosidade do catolicismo popular no Brasil. Percorrendo esse caminho tivemos a 

oportunidade de perceber que aquilo que ocorreu em Juazeiro do Norte não foi um 

fenômeno isolado. Os acontecimentos históricos no campo político, econômico e social, 

somado ao trabalho missionário de Ibiapina, nos oferecem uma bases consistente para a 

compreensão do fenômeno em questão. Canudos, Juazeiro e Caldeirão podem ser 

compreendidos a partir de um mesmo cenário. Contudo, o que nos chama a atenção é o 

fato de Padre Cicero se despontar como a grande referência, alcançando o status de santo. 

O que buscamos compreender na perspectiva de um mito. Porém, como compreender e 

definir esse mito? 

Essa pergunta nos levou a uma segunda hipótese: compreender o mito nos limites 

restritos de uma narrativa restringiria também a noção do mesmo. Portanto, entendemos 

que o grande desafio seria compreender os elementos essenciais que fariam parte de sua 

estrutura básica, extrapolando as variações e especificidades culturais. Nesta perspectiva 

deveríamos perguntar: o que estaria presente em todos os mitos, independentemente de 

sua época e de sua inserção cultural? Foi por esse caminho que nos deparamos com a 

questão da emergência do primeiro nível de consciência, possibilitando a percepção do 

desconhecido como um elemento caótico, gerando a necessidade de uma narrativa 

explicativa e ordenadora, propondo uma aceitação coletiva diante da aceitação de um Ser 

Superior (Deus), que exigiria diversas formas de sacrifícios que seriam eficientes apenas 

a partir de um ritual. Entendemos que, diante de qualquer fenômeno, com estes elementos 

em mãos, poderíamos responder com mais facilidade a pergunta: seria isso um mito? 

Esta mesma pergunta fizemos diante da figura de Padre Cícero. E na ocasião 

apontamos para a possibilidade de compreensão do mito “Padim Ciço” a partir da 

construção do santo, tendo como protagonistas os romeiros e romeiras no universo da 

religiosidade popular. Diante deste desafio tomamos os mesmos elementos colocados na 

fundamentação teórica do capítulo anterior para compreender a figura do Patriarca, 

completamente inserido no contexto de ebulição conflitante entre a Igreja hierárquica, o 

Estado e a busca desesperadora de milhares de famílias em um processo migratório 

explicado pela busca de sobrevivência. E chegamos à conclusão de que, de fato, o 



223 
 

processo de santificação se deu dentro de um processo de mitificação que colocou em 

destaque o carisma e a liderança de Padre Cícero.  

Porém, como se deu essa construção? 

Essa pergunta nos remeteu ao quarto capítulo. Nesta ocasião apontamos como 

hipótese a possibilidade de conhecer a biografia de Cícero a partir das narrativas 

elaboradas pela religiosidade popular e que fizeram parte de seu processo de 

santificação/mitificação. O que tivemos oportunidade de confirmar pelas narrativas de 

seu nascimento, pelas narrativas em torno do “milagre da hóstia” e pelas romarias como 

forma de manifestação ritualística, colocando a figura do Patriarca como o Santo 

milagroso.  

No entanto, o mesmo sujeito histórico mitificado pela religiosidade popular esteve 

no centro de disputas políticas que geraram confrontos armados e muitas mortes. 

Conflitos estes que estiveram conectados a disputas pelo poder a nível regional, estadual 

e nacional. Portanto, não podemos estudar a figura de Padre Cícero sem encararmos a 

questão da política. Contudo, como definir a política a partir de uma fundamentação 

teórica que dê sentido à compreensão de eventos históricos situados no tempo e no 

espaço? 

Este desafio nos levou para o quinto capítulo, onde tivemos a oportunidade de 

definir alguns elementos que consideramos essenciais para a compreensão da política. 

Uma construção social, com uma sustentação ideológica, gerando organização e 

possibilitando uma relação de poder como o principal elemento de sua constituição. A 

partir destes elementos buscamos estabelecer o referencial teórico que nos possibilitasse 

melhor compreensão da figura de Padre Cícero, que foi, ao mesmo tempo, padre, coronel, 

político, libertador e santo. Aliás, esta é uma das questões que fez com que muitos 

pesquisadores sobre o Patriarca o colocassem como uma figura enigmática. Afinal, temos 

o hábito da fragmentação estanque, buscando separar em compartimentos completamente 

distintos a política e a religião. Contudo, é impossível compreender o patrono do Juazeiro 

dentro de uma visão dualista, fora de uma perspectiva dialética.  

Esta questão nos motivou a encarar o desafio de analisar a relação entre política e 

religião em torno da figura de Padre Cícero. E para isso partimos das bases 

epistemológicas e ideológicas que colocam a religião como elemento justificador de 

intencionalidades e ações políticas, dentro de uma relação de poder que determina a 
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realidade concreta da vida em sociedade. Sendo assim, no sexto capítulo a nossa hipótese 

apontava para a possibilidade de se definir a política tomando como referência os 

elementos essenciais que, em uma perspectiva dialética, estariam em constante relação 

com a religião. Neste sentido, tomando por base os conflitos que envolveram o fenômeno 

do “milagre”, tendo como personagens principais Padre Cícero e Maria de Araújo, 

acreditamos ter explicitado esta relação. Negar o “milagre”, condenar Maria de Araújo e 

Padre Cícero, interditar a capela onde tudo aconteceu, tentar acabar com as romarias, tudo 

isso tinha como base uma ideologia que deixava claro uma intencionalidade dentro de um 

jogo de poder que envolvia a Igreja hierárquica (com o propósito de centralização do 

poder clerical), a política partidária (com grupos disputando espaços de poder) e a 

religiosidade popular (buscando espaços de autonomia, na luta pela sobrevivência).  

Ainda hoje podemos compreender a questão que envolve a reabilitação de Padre 

Cícero como um “jogo de forças” que envolve a política eclesiástica, em meio a interesses 

que extrapolam a questão especificamente religiosa. Afinal, neste campo nada pode ser 

definido de forma completamente distinta e separada. O desafio é compreender o conjunto 

de forças em disputa no espaço da sociedade na qual vivemos. Neste sentido, a questão 

da reabilitação de Padre Cícero é um tema completamente aberto e que continua 

provocando a nossa reflexão crítica na busca de compreensão dos bastidores da política 

eclesiástica atual, dentro de um contexto mais amplo. Isso porque Padre Cícero não 

continua vivo apenas no coração dos romeiros e romeiras, mas continua vivo também no 

campo da política, na latência dos conflitos que ainda permanecem em torno de sua figura 

– dentro e fora da Igreja.  

Por fim, podemos afirmar, como Paulo, que “combatemos o bom combate”, tendo 

plena consciência de que não chegamos ao fim. Apenas buscamos abrir novas “portas e 

janelas” dentro do desafiador processo de construção do conhecimento, onde cada um de 

nós somos desafiados a fazer a nossa parte, dando a nossa contribuição. 
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